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Relatório da Administração

timativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluí-
mos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuida-
de operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza re-
levante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audi-
toria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modi-
fi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relató-
rio. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controla-
das a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulga-
ções e se as demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Ob-
temos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente as informações das en-
tidades ou atividades de negócio da Companhia para expressar uma opinião sobre as
demonstrações fi nanceiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desem-
penho da auditoria e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclu-
sive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos
durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os
responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como
mais signifi cativos na auditoria das demonstrações fi nanceiras do exercício corrente
e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos
esses assuntos em nosso relatório de auditoria a menos que a lei ou regulamento te-
nha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstancias extrema-
mente raras, determinamos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relató-
rio porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma
perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 01 de março de 2019

Mazars Auditores Independentes Cleber de Araujo
CRC 2SP023701/O-8 Contador CRC 1SP 213655/O-8

1. Contexto operacional: A Gaia Cred III Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. 
(“Companhia”) é uma Companhia anônima, com sede na Rua Ministro Jesuíno Cardo-
so, nº 633, 8º andar - Vila Nova Conceição - São Paulo - SP foi constituída em 08 de se-
tembro de 2016 e obteve seu registro na JUCESP em 27 de outubro de 2016. Tem por 
objetivo: (i) a aquisição e securitização de créditos oriundos de operações praticadas 
por bancos múltiplos, bancos comerciais, bancos de investimentos, Companhias de 
créditos imobiliários, Companhias de arrendamento mercantil, Companhias de crédi-
tos, fi nanciamento e investimento, associações de poupança e empréstimo, caixas 
econômicas e companhias hipotecárias, entre outros; (ii) a emissão e colocação, priva-
da ou junto ao mercado fi nanceiro e de capitais, de qualquer título de crédito ou valor 
mobiliário compatível com suas atividades, respeitados os trâmites, da legislação apli-
cável; (iii) a realização de negócios e a prestação de serviços relacionados às opera-
ções de securitização de créditos supracitadas e, (iv) a realização de operações com fi -
nalidade de hedge em mercados derivativos visando à cobertura de riscos na sua car-
teira de créditos. Em 23 de novembro de 2016, a Companhia formalizou o seguinte ins-
trumento jurídico para a aquisição de créditos oriundos de operações praticadas por 
bancos múltiplos, comerciais, investimentos, Companhias de créditos imobiliários, ar-
rendamento mercantil, Companhias de fi nanciamento e investimento, associações de 
poupança e empréstimo, caixas econômicas e companhias hipotecárias. Escritura par-
ticular da 1ª (Primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em 
duas séries, da espécie com garantia real. Dessa forma em 25 de novembro de 2016, 
a Companhia emitiu 2 (duas) séries de debêntures: Classe Sênior 1ª série no valor de 
R$ 500.000 (quinhentos milhões de reais) e Classe Sênior 2ª série no valor de 
R$ 200.000 (duzentos milhões de reais) conforme nota explicativa nº 9. Dos valores 
emitidos foram integralizados R$ 328.509 (trezentos e vinte e oito milhões quinhentos 
e nove mil reais) em 08 de dezembro de 2016. Em 16 de novembro de 2017 foram in-
tegralizados R$ 371.491 (trezentos e setenta e um milhões quatrocentos e noventa e 
um mil reais), desta forma totalizando R$ 700.000 (setecentos milhões de reais) inte-
gralizados até o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017. Em 2018 não houveram 
novas emissões. 2. Elaboração e apresentação das demonstrações fi nancei-
ras: As Demonstrações Financeiras foram elaboradas e estão apresentadas de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas 
na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, orientações e interpretações emi-
tidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. Essas Demonstrações Finan-
ceiras estão também em conformidade com as normas internacionais de contabilida-
de (International Financial Reporting Standards - IFRS) emitidas pelo International Ac-
counting Standards Board - IASB. A Companhia adotou todas as normas, revisões de 
normas e interpretações emitidas pelo CPC que estavam em vigor em 31 de dezembro 
de 2018. 3. Resumo das principais práticas contábeis: As principais práticas con-
tábeis utilizadas na elaboração das demonstrações fi nanceiras estão descritas abaixo, 
aplicadas de modo consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstra-
ções fi nanceiras. (a) Base de mensuração: As demonstrações fi nanceiras foram 
preparadas com base no custo histórico, com exceção dos seguintes itens reconheci-
dos no balanço patrimonial: (i) os instrumentos fi nanceiros mensurados pelo custo 
amortizado, (ii) instrumentos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resul-
tado (VJR), e (iii) instrumentos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do re-
sultado abrangente (VJORA). (b) Moeda funcional e moeda de apresentação: As 
demonstrações fi nanceiras são apresentadas em real (R$), que é a moeda funcional da 
Companhia. Todas as informações fi nanceiras apresentadas foram arredondadas para 
a unidade de milhar mais próxima, exceto quando indicado de outra forma. (c) Uso de 
estimativas e julgamentos: Na elaboração das Demonstrações Financeiras é ne-
cessário utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras transa-
ções. Para efetuar estas estimativas, a Administração utilizou as melhores informa-
ções disponíveis na data da preparação das Demonstrações Financeiras, bem como a 
experiência de eventos passados e/ou correntes, considerando ainda pressupostos re-
lativos a eventos futuros. As Demonstrações Financeiras incluem, portanto, estimati-
vas referentes principalmente a estimativa do valor de recuperação de ativos de vida 
longa, provisões necessárias para passivos tributários, cíveis e trabalhistas, determi-
nações de provisões para imposto de renda, determinação do valor justo de instru-
mentos fi nanceiros (ativos e passivos) e outras similares, estimativas referentes à se-
leção da taxa de juros, retorno esperado dos ativos. O resultado das transações e in-
formações quando da efetiva realização podem divergir das estimativas. (d) Caixa e 
equivalentes de caixa: Inclui caixa, saldos positivos em conta movimento, fundos 
de investimentos e Certifi cado de Depósito Bancário resgatáveis a qualquer momen-
to, com riscos insignifi cantes de mudança de seu valor de mercado e sem penalidades. 
As aplicações fi nanceiras são registradas ao valor justo, considerando os rendimentos 
proporcionalmente auferidos até as datas de encerramento dos exercícios. (e) Ativos 
fi nanceiros: Os ativos fi nanceiros são classifi cados no seu reconhecimento inicial. A 
sua classifi cação depende da fi nalidade para o qual eles foram adquiridos, os quais 
são classifi cados nas seguintes categorias: (i) Custo amortizado: São os ativos man-
tidos dentro do modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos fi nanceiros com o 
fi m de receber fl uxos de caixa contratuais e em termos contratuais derem origem a fl u-
xos de caixa que constituam, exclusivamente pagamentos de principal e juros sobre o 
valor do principal em aberto (critério de “somente P&J”). O Custo amortizado é reduzi-
do por perdas por impairment. A Receita de Juros, ganhos e perdas cambiais e impair-
ment são reconhecidos no resultado. (ii) Instrumentos fi nanceiros mensurados 
ao valor justo por meio do resultado: Um ativo fi nanceiro é mensurado ao valor 
justo através do resultado quando os ativos não atendem os critérios de classifi cação 
das demais categorias anteriores ou quando no reconhecimento inicial for designado 
para eliminar ou reduzir descasamento contábil. Os ativos fi nanceiros derivativos es-
tão contemplados nesta categoria. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de di-
videndos, é reconhecido no resultado. (iii) Instrumentos fi nanceiros mensurados 
ao valor justo por meio do resultado abrangente: Um ativo fi nanceiro é mensu-
rado ao valor justo por meio do resultado abrangente caso ele satisfaça ao critério de 
“somente P&J”, ou seja, fl uxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos 
de principal e juros em aberto, e que seja mantido em um modelo de negócios cujo o 
objetivo seja atingido tanto pela obtenção de fl uxos de caixa contratuais quanto pela 
venda do ativo fi nanceiro. Os rendimentos de juros calculados utilizando o método dos 
juros efetivo, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. 
Outros resultados líquidos são reconhecidos em Outros Resultados Abrangentes. 
(f) Passivos fi nanceiros: São reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido 
de quaisquer custos de transação atribuíveis na data de negociação na qual a Compa-
nhia se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. São medidos 
pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos e sua baixa ocorre quan-
do tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. Os ativos e 
passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço pa-
trimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar 
os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e 
quitar o passivo simultaneamente. A Companhia tem as contas representativas de for-
necedores e outras contas a pagar como passivos fi nanceiros não derivativos. 
(g) Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de “impairment”): Ativos 
fi nanceiros: São avaliados a cada data de apresentação, para verifi car se há evidên-
cia objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. A redução do valor 
recuperável é calculada pela diferença entre o valor contábil e o valor presente dos fu-
turos fl uxos de caixa estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. 
As perdas são reconhecidas no resultado e refl etidas em uma conta de provisão con-
tra recebíveis. Os juros sobre o ativo que perderam valor continuam sendo reconheci-
dos através da reversão do desconto. Quando um evento subsequente indica reversão 
da perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida e registrada no resulta-
do. Ativos não fi nanceiros: O valor contábil dos ativos não fi nanceiros da Compa-
nhia, exceto pelo imposto de renda e contribuição social diferidos, é revisto a cada 
data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso 
ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. (h) Outros ati-
vos e passivos circulantes: Os demais ativos e passivos são demonstrados ao cus-
to, incluindo os rendimentos e as variações monetárias auferidas e, quando aplicável, 
o efeito do seu ajuste para o valor justo ou de realização. Os ativos e passivos são clas-
sifi cados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra 
nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 
(i) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: As práticas contábeis 
para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são 
apresentadas de acordo com as regras estabelecidas no CPC 25: (i) Ativos contingen-
tes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favorá-
veis, transitadas em julgado; (ii) Passivos contingentes são provisionados quando as 
perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensurá-
veis com sufi ciente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas 
possíveis são divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados 
como de perdas remotas não são provisionados e nem divulgados; e (iii) Obrigações le-
gais são registradas independentemente da avaliação sobre a probabilidade de perda 
dos processos. (j) Imposto de renda e contribuição social: A provisão para impos-
to de renda, quando aplicável, é constituída com base no lucro real (tributável) à alí-
quota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável que exceder a 
R$ 240 no exercício para imposto de renda e de 9% sobre o lucro tributável para con-
tribuição social sobre o lucro líquido. (k) Resultado por ação: Calculado de acordo 
com o CPC 41, o resultado básico e diluído por ação é obtido dividindo-se o resultado 
do período atribuído aos acionistas da Companhia pela média ponderada da quantida-
de de ações em circulação. (l) Apuração do resultado: A receita ocorre pela recupe-
ração dos créditos inadimplidos, e é a diferença positiva entre o valor de custo de aqui-
sição dos créditos e o valor efetivamente recuperado. As receitas são reconhecidas 

pelo regime de caixa e com base na recuperação efetiva realizada pela Companhia até 
a data-base do balanço. (m) Demonstrações de valor adicionado: A Companhia 
elaborou demonstrações do valor adicionado (DVA), individual e consolidada, de acor-
do com o pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, as 
quais são requeridas pela legislação societária para companhias abertas, enquanto 
para IFRSs representam informação fi nanceira suplementar. 
4. Normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas: As alterações das 
normas existentes a seguir foram publicadas e serão obrigatórias para exercícios con-
tábeis subsequentes, ou seja, a partir de 1º de janeiro de 2019. Não houve adoção an-
tecipada dessas normas e alterações de normas por parte da Companhia. IFRS 16 - 
“Operações de arrendamento mercantil”: A norma requer que os arrendatários reco-
nheçam passivos de arrendamento relacionados a pagamentos futuros e o ativo de di-
reito de uso para os contratos de arrendamento. Esta norma é efetiva para exercícios 
iniciando em/ou após 1º de janeiro de 2019. A administração está avaliando as altera-
ções introduzidas pela norma e não espera impactos signifi cativos. IFRIC 23 - “Incerte-
za sobre Tratamentos de Impostos sobre o Lucro”: A norma procura esclarecer a con-
tabilização de posições fi scais que ainda não foram aceitas pelas autoridades fi scais. 
A administração está avaliando as alterações introduzidas pela norma e não espera 
impactos signifi cativos. Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda 
não entraram em vigor que poderiam ter impacto signifi cativo sobre a Companhia.
5. Aplicações fi nanceiras 2018 2017
Certifi cado de Depósito Bancário - CDB Fácil 8.423 5.676
Fundo de Investimento - InvestFácil 4.805 2.551
Total 13.228  8.227
Os títulos para negociação da Companhia são compostos por certifi cados de depósitos 
bancários (pós-fi xados) cujo valor de custo atualizado desses títulos é o seu valor justo. 
A taxa de juros média contratada dos certifi cados de depósitos bancários é de 93% da 
taxa dos depósitos interfi nanceiros - DI, com vencimentos para dezembro de 2021. A 
taxa de juros média contratada para aplicações em fundos de investimentos é de 5% da 
taxa dos depósitos interfi nanceiros - DI, com vencimentos para novembro de 2020. 
5.1. Hierarquia de níveis - Ativos e Passivos fi nanceiros reconhecidos a valor 
justo: A mensuração da estimativa do valor justo por nível baseia-se na seguinte hierar-
quia: Nível 1: Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos idênticos. 
Nível 2: Classifi cado quando se utiliza uma metodologia de fl uxo de caixa descontado ou 
outra metodologia para precifi cação do ativo com base em dados de mercado e quando 
todos esses dados são observáveis no mercado aberto. Nível 3: Mensuração do valor 
justo são as derivadas de técnicas de avaliação que incluem entradas para os ativos ou 
passivos que não são baseadas em dados observáveis de mercado (dados não observá-
veis). A tabela a seguir apresenta hierarquia do valor justo dos “Títulos para negocia-
ção” e dos “Títulos disponíveis para venda” mantidos pela Companhia:
    2018   2017
 Tipo de
 Instrumento Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Certifi cados de 
 Depósitos 
 Bancários Valor justo - 8.423 - - 5.676 -
Fundo de 
 Investimento 
 InvestFácil Valor justo - 4.805 - - 2.551 -
5.2. Movimentação das aplicações fi nanceiras 2018 2017
Saldo inicial 8.227 5.772
Aplicação/resgate 4.655 2.082
Receita fi nanceira 346 373
Saldo fi nal 13.228 8.227
6. Contas a receber - Carteira de créditos: Os montantes contabilizados referen-
tes a carteira de crédito foram classifi cados como recebíveis e correspondem a direi-
tos de crédito fi nanceiros vencidos e inadimplidos. Os serviços de gestão da carteira e 
de cobrança dos direitos creditórios inadimplidos da Securitizadora e a atividade de 
consultoria especializada para a originação, identifi cação, negociação, precifi cação e 
assessoria em geral nas operações serão exercidas pelo CHINA CONSTRUCTION 
BANK (BRASIL) BANCO MÚLTIPLO S.A., sociedade anônima com sede na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 4.440, 5º andar, 
Itaim Bibi, São Paulo, SP. 6.1. Operações com aquisição substancial dos riscos 
e benefícios: (a) Descrição das características dos direitos creditórios: Os 
direitos creditórios da carteira de crédito da Securitizadora são oriundos de contratos 
de empréstimos e fi nanciamentos celebrados entre o cedente e seus clientes. (b) Cri-
térios de elegibilidade e condições de cessão: O único critério de elegibilidade 
a ser observado para aquisição de direitos creditórios pela Securitizadora é que os di-
reitos creditórios devem ser de titularidade de pessoas jurídicas e Companhias em ge-
ral. A Gestora e a Consultora especializada, previamente à cessão dos direitos credi-
tórios a Securitizadora, deverão verifi car as condições de cessão avaliando o aging dos 
vencimentos de suas composições e o valor de aquisição dos direitos creditórios. 
(c) Transferência dos riscos e benefícios de propriedade dos direitos credi-
tórios: Os direitos creditórios são adquiridos pela Securitizadora em caráter defi nitivo, 
irrevogável e irretratável, sem coobrigação do cedente ou qualquer mecanismo de re-
compra dos créditos inadimplidos. (d) Composição da carteira de crédito: As 
aquisições dos direitos creditórios ocorreram substancialmente durante o exercício de 
2018 R$ 0 (R$ 362.093 em 31 de dezembro de 2017). O prazo de recuperação dos cré-
ditos previsto nas projeções de fl uxo futuro preparadas pela consultora especializada 
é de até 120 meses a partir do mês de aquisição dos direitos creditórios.
Cedente 2018 2017
China Construction Bank (Brasil) S.A. - 362.093
Total  - 362.093
(e) Valor Justo: Para ativos referentes a carteira de crédito, a empresa estabelece o 
valor justo através de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de opera-
ções recentes contratadas com terceiros (avaliador do próprio banco investidor - CHI-
NA CONSTRUCTION BANK BRASIL), a referência a outros instrumentos que são subs-
tancialmente similares, a análise dos modelos de precifi cação que fazem o maior uso 
possível de informações geradas pelo mercado e contam o mínimo possível com infor-
mações geradas pela administração da própria entidade. A Companhia avalia, perio-
dicamente, se há evidência objetiva de que um ativo fi nanceiro ou um grupo de ativos 
fi nanceiros está registrado por valor acima de seu valor recuperável (“impairment”). Se 
houver alguma evidência para os ativos fi nanceiros disponíveis para venda, a perda 
cumulativa - mensurada como a diferença entre o custo de aquisição e o valor justo 
atual, menos qualquer perda por “impairment” desse ativo fi nanceiro previamente re-
conhecida no resultado deve ser retirada do patrimônio e reconhecida na demonstra-
ção do resultado. A companhia está utilizando a precifi cação de custo de aquisição de 
30% quando comparável ao valor de mercado de 5% a 10%.
Custo de aquisição 2018 2017
Principal - 1.294.792
Est FMV - 362.093
% Do custo de aquisição - 28%
% Valor justo de mercado - 5% a 10%
(f) Movimentação 2018 2017
Saldo inicial 655.488 326.851
 Aquisição de carteiras - 362.093
 Amortizações (45.315) (26.129)
 Provisão para Impairment (115.829) (7.327)
Saldo fi nal 494.344 655.488
Parcela no ativo circulante 210.055 218.085
Parcela no ativo não circulante 284.289 437.403
7. Outras contas a receber: No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018, a Com-
panhia retomou bens dados em garantia e efetuou vendas a prazo que geraram saldo 
a receber no valor de R$ 4.901 (R$ 0 em 31 de dezembro de 2017) que foram disponi-
bilizados para venda. Os resultados líquidos da venda dos imóveis serão destinados a 
amortização do saldo devedor das debêntures (nota 9). 2018 2017
Imóveis vendidos a prazo 4.900 -
Adiantamentos a fornecedores 1 -
 4.901 -
8. Imóveis disponíveis para venda: No exercício fi ndo em 31 de dezembro 
de 2018, a Companhia retomou bens dados em garantia no valor de R$ 10.693 
(R$ 1.595 em 31 de dezembro de 2017) que foram disponibilizados para venda. 
Os resultados líquidos da venda dos imóveis serão destinados a amortização do 
saldo devedor das debêntures (nota 9).
 2018 2017
Imóveis consolidados 10.693 1.595
 10.693 1.595
Movimentação
Saldo inicial 1.595 -
 Adições 24.271 1.595
 Baixas (15.173) -
Saldo fi nal 10.693 1.595
9. Debêntures: Em 25 de novembro de 2016, a Companhia emitiu 2 (duas) séries de 
Debêntures, sem remuneração, com vencimento em 2026. Dos valores emitidos foram 
integralizados R$ 328.509 (trezentos e vinte e oito milhões quinhentos e nove mil reais) 
em 08 de dezembro de 2016. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017 houve a 
integralização de debêntures no valor de R$ 371.491 (trezentos e setenta e um milhões 
quatrocentos e noventa um mil reais) totalizando R$ 700.000 (setecentos milhões de 

Ativo Nota 2018 2017
Circulante

Aplicações fi nanceiras 5 13.228 8.227
Carteira de crédito 6 210.055 218.085
Outras contas a receber 7 4.901 -
Impostos a recuperar  148 73
Imóveis disponíveis para venda 8 10.693 1.595

 239.025 227.980
Não circulante

Realizável ao longo prazo
Contas a receber 6 284.289 437.403

 284.289 437.403

Total do ativo  523.314 665.383

Passivo Nota 2018 2017
Circulante

Contas a pagar  - 11
Obrigações fi scais  6 6
Debêntures 9 184.487 225.412

  184.493 225.429
Não circulante

Exigível ao longo prazo
Debêntures 9 338.820 439.954

  338.820 439.954
Patrimônio líquido 10

Capital social  1 -
Prejuízos acumulados  (122.213) (11.691)
Outros resultados abrangentes  122.213 11.691

  1 -
Total do passivo e patrimônio líquido  523.314 665.383

 Nota 2018 2017
Receita líquida de prestação de serviços
Despesas operacionais 11
 Despesas gerais e administrativas  (7.571) (4.253)
 Outras receitas operacionais  1.015 -
Resultado operacional antes 
 do resultado fi nanceiro  (6.556) (4.253)
Resultado fi nanceiro 12
 Receitas fi nanceiras  12.901 2.945
 Despesas fi nanceiras  (116.868) (9.433)
Resultado fi nanceiro líquido 12 (103.967) (6.488)
Prejuízo do exercício  (110.523) (10.741)
Média ponderada de ações 10 1 1
Prejuízo básico e diluído por lote 
 de mil ações do capital social 
 no fi m do exercício - R$ 10 (110.523,00) (10.741,00)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2018 2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (110.523) (10.741)
Ajuste para:

Provisão para perdas no contas a receber 108.502 7.327
Prejuízo ajustado (2.021) (3.414)
Variações nos ativos e passivos:

(Aumento) redução em carteira de crédito 52.643 (335.965)
(Aumento) redução em adiantamentos a fornecedores - 95
(Aumento) redução em impostos a recuperar (75) (73)
(Aumento) redução em partes relacionadas - (62)
(Aumento) redução em imóveis disponíveis para venda (9.098) (1.595)
(Aumento) redução em outras contas a receber (4.901) -
Aumento (redução) em contas a pagar (11) (51)
Aumento (redução) em obrigações fi scais - (47)
Aumento (redução) em fundo de reserva - 1.534

Total caixa líquido consumido 
 nas atividades operacionais 36.537 (339.578)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento

Captação (Liquidação) de debêntures (31.537) 342.033
Integralização de capital 1 -

Caixa líquido originado pelas
 atividades de fi nanciamento (31.536) 342.033
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 8.227 5.772
 Caixa e equivalentes de caixa no fi m do exercício 13.228 8.227
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 5.001 2.455

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2018 2017
Receita bruta de prestação de serviço 1.015 -

Outras receitas 1.015 -
Insumos adquiridos de terceiros (116.065) (13.675)

Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (116.065) (13.675)
Valor adicionado bruto (115.050) (13.675)
Valor adicionado líquido produzido pela companhia (115.050) (13.675)
Valor adicionado recebido em transferência

Receitas fi nanceiras 12.901 2.945
Valor adicionado total a distribuir (102.149) (10.730)
Distribuição do valor adicionado (102.149) (10.730)
Pessoal - -

Remuneração direta - -
Impostos, taxas e contribuições 8 8

Federais 8 8
Remuneração de capital de terceiros 8.366 3

Juros 8.366 3
Remuneração de capitais próprios (110.523) (10.741)

Lucros/prejuízos acumulados (110.523) (10.741)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Aos Administradores e Acionistas da
Gaia Cred III Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Gaia Cred III Securitizadora 
de Créditos Financeiros S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resulta-
do abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exer-
cício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações fi nan-
ceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e fi nanceira da Gaia Cred III Securitizadora de Créditos Financei-
ros S.A., em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fl u-
xos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Repon-
sabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previs-
tos no Código de Ética Profi ssional e Normas Profi ssionais emitidas pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade – CFC e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi cien-
te e apropriada para fundamentar nossa opinião, sem ressalva. Principais assuntos 
de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamen-
to profi ssional, foram os mais signifi cativos em nossa auditoria do exercício corrente. 
Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações fi -
nanceiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
fi nanceiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assun-
tos. Controles sobre a existência e valorização dos recebíveis que lastreiam 
as debentures da Companhia: Conforme mencionado nas notas explicativas 6 e 8, 
a Companhia mantém registrado direitos de créditos fi nanceiros vinculados às suas 
emissões de debêntures, as quais têm sido emitidas sem coobrigação. Referidos di-
reitos de créditos fi nanceiros tem o propósito específi co e exclusivo de prover o lastro 
a liquidação fi nanceira das debêntures emitidas aos investidores. A Companhia, no 
contexto de suas operações, conduz a estruturação de operações vinculando os refe-
ridos direitos de créditos fi nanceiros as correspondentes debêntures. Adicionalmen-
te, conduz o gerenciamento do recebimento desses ativos, bem como o pagamento 

das debêntures em conexão as suas obrigações. Nesse contexto, devido a necessida-
de de controles adequados para o gerenciamento do registro, atualização e baixa dos 
mesmos, demandamos esforços na auditoria incluindo o trabalho de análise dos con-
troles internos relacionados aos processos operacionais relevantes exercidos pela 
Companhia para garantir a existência e adequada valorização desses ativos. Nossos 
procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) entendimento junto a adminis-
tração dos controles internos relevantes ao registro dos direitos de créditos fi nancei-
ros; (ii) confi rmação, em base de amostras, dos direitos de créditos fi nanceiros; (iii) re-
calculo do valor presente dos direitos de créditos fi nanceiros, em base de amostras. 
Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: A demonstração do valor 
adicionado (DVA) referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018, elabora-
da sob a responsabilidade da administração da Companhia, foram submetidas a pro-
cedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações 
fi nanceiras da Companhia. Para formação de nossa opinião, avaliamos se essas de-
monstrações estão conciliadas com as demonstrações fi nanceiras e registros contá-
beis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os crité-
rios defi nidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 – Demonstração do Valor Adiciona-
do. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequada-
mente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios defi nidos 
nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação ás demonstrações fi -
nanceiras tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as de-
monstrações fi nanceiras e o relatório do auditor: A Administração da Compa-
nhia é responsável por essas outras informações, que compreendem o relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não abrange o re-
latório da Administração e não expressamos ou expressaremos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demons-
trações fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler as outras informações identifi -
cadas acima e, ao fazê-lo, considerar se essas outras informações estão, de forma re-
levante, inconsistentes com as demonstrações fi nanceiras ou com o nosso conheci-
mento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparentam estar distorcidas de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevan-
te nas outras informações obtidas antes da data deste relatório, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade 
da administração e da governança pelas demonstrações fi nanceiras: A Ad-
ministração é responsável pela elaboração das demonstrações fi nanceiras de acordo 

com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e com as normas internacionais de re-
latório fi nanceiro (IFRS) e pelos controles internos que ela determinou como necessá-
rios para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações fi nanceiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacida-
de de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos re-
lacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabo-
ração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a Administração pretenda liqui-
dar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realis-
ta para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabo-
ração das demonstrações fi nanceiras. Responsabilidade do auditor pela audito-
ria das demonstrações fi nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoá-
vel de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relató-
rio de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções re-
levantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são con-
sideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria realiza-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos jul-
gamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obte-
mos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles inter-
nos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das es-

Fundada em 08 de setembro do ano de 2016, a Gaia Cred III Securitizadora de Crédi-
tos Financeiros S.A. (“Companhia”) está situada na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, 
633, 8º Andar - Vila Nova Conceição - São Paulo, na cidade de São Paulo. Sua missão 
é estruturar e emitir Debêntures, lastreadas em diversos segmentos de créditos fi nan-
ceiros. Nos últimos anos o uso da securitização, importante fonte de captação de re-
cursos para o setor privado, tem crescido em um ritmo acelerado nos principais mer-
cados globais, inclusive no Brasil, onde as condições econômicas têm contribuído para 
que esta forma de investimento ganhe popularidade entre empresas e investidores. 
Para tornar-se líder e impar na emissão de Debêntures no Brasil, a Companhia ofere-

ce a seus clientes vantagens competitivas frente às linhas de fi nanciamento atual-
mente disponíveis do mercado fi nanceiro, dentre elas a captação de recursos de lon-
go prazo, desintermediação bancária, operações bem estruturadas com abundância 
de garantias e taxas atraentes. A securitização de recebíveis fi nanceiros tem se torna-
do uma estratégia de captação de recursos para as empresas, principalmente porque 
a queda relativa das taxas de juros nos últimos anos tem atraído novos investidores 
dispostos a incrementar a rentabilidade de seus investimentos permitindo a diversifi -
cação de fonte de captação. Dessa forma, a securitização passou não só a fi nanciar o 
capital de giro das companhias, como também a auxiliar a recuperação de carteira de 

créditos duvidosos, de maneira competitiva e segura tanto para as empresas quanto 
para as instituições fi nanceiras. Em 2019, a Gaia Cred quer estar cada vez mais próxi-
ma dos clientes e investidores, sempre investindo em estruturação fi nanceira, proces-
sos de análise e gestão de risco e sistemas e com sua proposta inovadora no merca-
do, nos tornamos pioneiros no mercado de securitização fi nanceira, emitindo 2 (duas) 
séries de Debêntures no ano de 2016. O nosso objetivo neste ano não é ser a maior 
securitizadora em volume, mas ser a empresa com melhor capacidade de estruturação 
e gestão, assim obtendo reconhecimento de clientes e investidores como a melhor op-
ção dentre as securitizadoras. Seguimos nossos ideais, acreditamos que um bom am-

biente de trabalho proporciona melhores resultados, porém o sucesso estará sempre
baseado na força de vontade, na dedicação e na garra para atingir nossos objetivos,
de forma que a vitória sempre será coletiva! Finalmente, para os fi ns da Instrução
CVM nº 381, de 14 de janeiro de 2003 (“ICVM 381”), a Administração da Companhia
informa que durante todo ano de 2016, a Mazars Auditores Independentes S.S., ou
quaisquer partes relacionadas a ela, assim defi nidas nos termos da ICVM 381, não
prestou à Companhia e/ou às demais empresas pertencentes a seu grupo econômico
qualquer serviço que não o de auditoria externa das demonstrações fi nanceiras rela-
cionadas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018.

  Capital Prejuízos
  social acumulados Total
Saldos em 31 de janeiro de 2016  - - -

Capital social emitido  1 - 1
Capital social a integralizar  (1) - (1)
Prejuízo do exercício  - (10.741) (10.741)
Redução do valor nominal das debêntures  - 10.741 10.741

Saldos em 31 de dezembro de 2017  - - -
Capital social emitido  1 - 1
Prejuízo do exercício  - (110.523) (110.523)
Redução do valor nominal das debêntures  - 110.523 110.523

Saldos em 31 de dezembro de 2018  1 - 1
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

reais) em debêntures integralizadas. Em 31 de dezembro de 2018 e 2017 estão repre-
sentadas da seguinte forma: 2018 2017
Debêntures Emissão 1 Série 1 433.021 470.594
Debêntures Emissão 1 Série 2 196.596 199.948
Fundo de Reserva 6.515 6.515
(-) Provisão para redução do valor nominal das debêntures (122.213) (11.691)
Prêmios a pagar 8.363 -
Resultados a realizar na venda de ativos 1.025 -
Total 523.307 665.366
Parcela no passivo circulante 184.487 225.412
Parcela no passivo não circulante 338.820 439.954
Movimentação das debêntures
 2018 2017
Saldo inicial 665.366 332.540
 (+) Integralização das debêntures - 371.491
 (+) Integralização de fundo de reserva - 1.534
 (-) Provisão para redução do valor nominal das debêntures (110.523) (10.741)
 (-) Amortizações das debêntures (32.561) (29.458)
 Resultados a realizar na venda de ativos 1.025 -
Saldo fi nal 523.307 665.366
Tipo: simples, nominativas escriturais e não conversíveis em ações. Espécie: com ga-
rantia real. Valor Original: R$ 700.000.000,00 (setecentos milhões de reais) Valor 
Nominal: R$ 1.000,00 (hum mil reais) por debênture. Destinação dos recursos: Os 
recursos oriundos da emissão serão destinados à aquisição dos recebíveis. Pagamen-
tos condicionados: A obrigação da Securitizadora de efetuar a amortização das de-
bêntures (amortizações e remunerações) está condicionada à realização das carteiras 
de crédito que serão adquiridas pela Securitizadora a partir da integralização dos recur-
sos e vinculadas respectivamente a cada uma das séries de debêntures. 
Remuneração adicional (prêmio): Corresponde a remuneração adicional apurada 
com base na receita da Securitizadora decorrente da realização dos direitos creditórios 
vinculados a cada série de debêntures e paga em parcelas mensais que estão condi-
cionados a amortização de 90% do valor principal da debênture. Garantias: Cessão fi -
duciária da totalidade dos direitos creditórios atuais e futuros adquiridos pela Securiti-
zadora e de conta vinculada, contendo o fl uxo de recebimentos das carteiras vincula-
das a cada série de debêntures. Dação em pagamento: Na hipótese de não realiza-
ção dos direitos creditórios adquiridos pela Securitizadora a cada uma das séries de de-
bêntures, o agente fi duciário (Vortx S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários) 
deverá convocar assembleia geral de debenturistas para comunicação de tal evento e 
aprovação de plano de ação a ser executado pela Securitizadora que poderá incluir en-
tre outras medidas (i) cobrança judicial ou extrajudicial dos direitos creditórios; (ii) alie-
nação da carteira de direitos creditórios; (iii) resgate das debêntures mediante dação 
em pagamento aos debenturistas da proporção dos seus créditos, dos respectivos di-
reitos creditórios não realizados; (iv) aguardo da recuperação dos direitos creditórios, 
entre outros. Fundo de reserva: São constituídos para cada série de debêntures e 
será limitado ao valor de R$ 6.515 (seis milhões, quinhentos e quinze mil reais). 
10. Patrimônio liquido: Capital social: Em 31 de dezembro de 2016, o Capital 
Social é de R$ 1.000,00 (mil reais) representado por 1.000 ações ordinárias nomina-
tivas, sem valor nominal. Em 23 de setembro de 2016, houve a integralização de ca-
pital no montante de R$ 100,00 (cem reais), totalizando 100 ações ordinárias nomi-
nativas, sem valor nominal. Em 31 de dezembro de 2018, o capital social era dividi-
do da seguinte forma:
Acionistas % 2018 2017
Nova Atlantis Participações Ltda. 99,90% 999 999
Outros 0,10% 1 1
 100% 1.000 1.000
Reserva legal: A reserva legal é constituída mediante a apropriação de, no mínimo, 
5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei 
nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Reservas estatutárias: O lucro lí-
quido após as destinações de dividendos mínimos deverá ser destinado a reserva es-
tatutária para a futura distribuição de dividendos aos acionistas da Companhia. Divi-
dendos: Aos acionistas está assegurado, pelo estatuto social da Companhia, um di-
videndo mínimo correspondente a 10% do lucro líquido apurado em cada exercício so-
cial, calculado nos termos da Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 11.638/2007) em 31 
de dezembro de 2018, não houve distribuição de dividendos aos acionistas. Lucro por 
ação (*): De acordo com as normas do Comitê de Pronunciamento Contábil calcula-
mos o lucro básico por ação aos acionistas, para cada exercício social conforme de-
monstrado abaixo: 2018 2017
Prejuízo atribuível aos acionistas da Companhia (110.523) (10.741)
Média ponderada do número de ações durante o exercício 0,1 0,1
Prejuízo básico e diluído (R$) (110.523,00) (10.741,00)
(*) O lucro diluído apresenta-se igual ao lucro básico por ação, pois não existem efei-
tos diluidores. 11. Despesas gerais e administrativas 2018 2017
Despesas serviços de terceiros (7.502) (4.078)
Despesa com anúncios e publicações (52) (36)
Despesas com utilidades e serviços (9) (131)
Despesas tributárias (8) (8)
 (7.571) (4.253)
12. Resultado fi nanceiro líquido 2018 2017
Receita de operação de crédito 12.555 2.572
Receita de aplicações fi nanceiras - CDB 346 373
Impairment carteira de créditos (108.502) (7.327)
Perdas na recuperação de crédito - (2.103)
Despesas bancárias (3) (3)
Prêmios investidor (8.363) -
 (103.967) (6.488)
13. Partes relacionadas: (a) Participação acionária: A Companhia é controlada 
direta da Nova Atlantis Participações Ltda. que, em 31 de dezembro de 2018, esta pos-
sui participação de 99,99% do seu capital. (b) Transações com partes relaciona-
das: Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018, todas as transações com 
partes relacionadas foram liquidadas. (c) Remuneração do pessoal-chave da Ad-
ministração: A Assembleia Geral Ordinária (AGO) da Companhia fi xou desde a sua 
constituição, inclusive em relação ao último exercício social fi ndo em 31 de dezembro 
de 2018 e 31 de dezembro de 2017 a remuneração mensal do valor fi xado de um salá-
rio mínimo, acrescido do custo de INSS, na alíquota de 11%, ao Diretor Estatutário. O 
pessoal-chave da Administração renunciou a qualquer tipo de remuneração que pode-
riam fazer jus em razão dos cargos ocupados. 14. Gerenciamento de riscos - Ins-
trumentos fi nanceiros: Instrumentos fi nanceiros: O valor justo de ativos e passi-
vos fi nanceiros é mensurado por meio do resultado, investimentos mantidos até o ven-
cimento e ativos fi nanceiros disponíveis para venda, é apurado por referência aos seus 
preços de fechamento apurado na data de apresentação das informações trimestrais. 
As aplicações fi nanceiras da Gaia Cred Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. são 
realizadas através das aquisições de Certifi cados de Depósitos Bancários (CDB) admi-
nistrados pelo Banco Bradesco S.A. Instrumentos fi nanceiros derivativos: Duran-
te o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018, a Companhia não efetuou transações 
envolvendo instrumentos fi nanceiros derivativos. Política de gestão de riscos: A 
Companhia possui uma política formal para gerenciamento de riscos cujo controle e 
gestão é responsabilidade da diretoria fi nanceira, que se utiliza de instrumentos de 
controle através de sistemas adequados e de profi ssionais capacitados na mensura-
ção, análise e gestão de riscos. Adicionalmente, não são permitidas operações com 
instrumentos fi nanceiros de caráter especulativo. Gestão de risco de capital: A po-
lítica da Administração considera a manutenção de uma sólida base de capital para 
assegurar a confi ança dos investidores, de eventuais credores e do mercado em geral, 
assim como garantir o desenvolvimento futuro do negócio. A Administração monitora 
os retornos sobre capital, que a Companhia defi ne como resultado auferido dividido 
pelo patrimônio líquido total, excluindo ações preferenciais não resgatáveis e partici-
pações de não controladores, quando for o caso. O objetivo da Companhia é atingir um 
retorno sobre capital de 10% a.a. Contudo, por estar no início de suas operações e ter 
realizado apenas uma operação, o retorno sobre o capital foi negativo. Índice de en-
dividamento líquido: O índice de endividamento da Companhia para o exercício fi n-
do em 31 de dezembro de 2018 e 2017 está representado pela tabela a seguir:
 2018 2017
Índice de Endividamento (a) 100,00% 100,00%
(a) Passivo circulante + passivo não circulante sobre o total de ativos da Companhia. 
Risco de crédito: Considerado como a possibilidade de a Companhia incorrer em perdas 
resultantes de problemas fi nanceiros com seus clientes, que os levem a não honrar os com-
promissos assumidos com a Companhia. Para minimizar esse risco todos os créditos ofer-
tados são submetidos à rigorosa análise qualitativa, abrangendo, entre outros quesitos, a 
análise histórica da pontualidade na solvência das obrigações e a relação entre saldos de-
vedores e garantias a eles relacionadas. Adicionalmente, quando aplicável, os créditos ad-
quiridos estão garantidos por coobrigação dos cedentes, assegurando a integralidade do 
fl uxo de caixa previsto mesmo na hipótese de inadimplência dos devedores. Quanto ao ge-

renciamento dos recursos em tesouraria, este tem como parâmetro, entre outros, a pulve-
rização das disponibilidades de caixa entre instituições fi nanceiras com adequada classifi -
cação de risco. Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia possuía R$ 13.228 aplicados em
certifi cado de depósitos bancários e Invest Fácil. Garantias de crédito: As garantias de
crédito oferecidas pela Companhia no caso de insolvência são: (a) Garantia Real: Em ga-
rantia do pagamento integral e pontual das obrigações assumidas pela Companhia sob as
Debêntures (“Obrigações Garantidas”), a Companhia cedeu fi duciariamente os créditos ad-
quiridos aos debenturistas que são representados pelo agente fi duciário conforme escritu-
ra de emissão. Risco de mercado acionário: Considerado como a possibilidade de a
Companhia incorrer em perdas resultantes de problemas fi nanceiros com seus clientes,
que os levem a não honrar os compromissos assumidos com a Companhia. Para minimizar
esse risco todos os créditos ofertados são submetidos à rigorosa análise qualitativa, abran-
gendo, entre outros quesitos, a análise histórica da pontualidade na solvência das obriga-
ções e a relação entre saldos devedores e garantias a eles relacionadas. Adicionalmente,
quando aplicável, os créditos adquiridos estão garantidos por coobrigação dos cedentes,
assegurando a integralidade do fl uxo de caixa previsto mesmo na hipótese de inadimplên-
cia dos devedores. Quanto ao gerenciamento dos recursos em tesouraria, este tem como
parâmetro, entre outros, a pulverização das disponibilidades de caixa entre instituições fi -
nanceiras com adequada classifi cação de risco. A Companhia pode investir em participa-
ções de companhias de capital aberto em bolsa de valores e, por isso, estará exposta à vo-
latilidade desse mercado. Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia não possuía partici-
pações em empresas listadas em bolsa de valores. Risco de liquidez: O caixa da Compa-
nhia é investido em Certifi cados de Depósito Bancário (CDBs) e Fundos de Investimentos
Aberto - DI este indexado as variações do CDI, portanto variações nas taxas de mercado
podem afetar o fl uxo de caixa da Companhia.
Passivos fi nanceiros Vencimento 2018 2017
Contas a pagar e obrigações fi scais (a) 2019 6 17
Debêntures (b) - Nota 9 2026 523.307 665.366
Total  523.313 665.383
(a) Os passivos fi nanceiros serão liquidados nos vencimentos que foram acordados com os
fornecedores, cujo prazo máximo para liquidação é de até 31 de março de 2019. (b) Os pas-
sivos fi nanceiros serão liquidados mensalmente conforme realização dos direitos creditó-
rios e apuração mensal do fl uxo disponível da operação. Os prêmios serão pagos após a
amortização de 90% do saldo devedor das debêntures. As debentures emitidas possuem
vencimento até 25 de novembro de 2026. A Companhia administra sua estrutura de ativos,
passivos e capital com o objetivo de buscar otimizar sua estrutura de capital, possibilitar
um retorno adequado aos acionistas e minimizar o risco de liquidez. Os passivos fi nancei-
ros são negociados considerando a expectativa da Companhia em gerar caixa e os prazos
para pagamentos variam de 3 a 6 meses, caso os negócios não sejam efetivados, os sócios
se dispõem a aumentar o capital de forma a garantir sua liquidez. Os passivos fi nanceiros
derivativos serão liquidados com base no retorno que a Companhia obter sob a aquisição
de créditos, desta forma mantendo liquidez sufi ciente para liquida-los no prazo de venci-
mento acordado. Risco de taxa de juros: O caixa da Companhia pode ser investido em
Certifi cados de Depósito Bancários (CDBs) e Fundos de Investimentos, indexados a taxas
de juros, portanto variações nas taxas de mercado podem afetar o fl uxo de caixa da Com-
panhia. Para os ativos fi nanceiros, a Companhia estuda as modalidades de investimentos
oferecidas por grandes bancos e qual o tipo de remuneração, como o caixa é utilizado cons-
tantemente nas atividades operacionais, a diretoria decidiu aplicar em certifi cados de de-
pósitos bancários CDB’s e fundos de investimentos que remuneram um percentual da taxa
de depósitos interbancários - CDI 96% conforme descrito na nota explicativa nº 5. 
15. Análise de sensibilidade: A Deliberação CVM nº 550, de 17 de outubro de 2008 dis-
põe que as companhias abertas devem divulgar, em nota explicativa específi ca, informa-
ções qualitativas e quantitativas sobre todos os seus instrumentos fi nanceiros, reconheci-
dos ou não como ativos ou passivos em seu balanço patrimonial. Os instrumentos fi nancei-
ros (aplicações fi nanceiras) da Companhia são representados por certifi cados de depósitos
bancários e estão registrados pelo valor de custo, acrescidos de rendimentos ou encargos
incorridos, os quais até 31 de dezembro de 2018 se aproxima dos valores de mercado. Os
principais riscos atrelados às operações da Companhia estão ligados à variação da taxa
dos depósitos interfi nanceiros - DI para as suas aplicações fi nanceiras. A instrução CVM nº
475, de 17 de dezembro de 2008, dispõem sobre a apresentação de informações sobre ins-
trumentos fi nanceiros, em nota explicativa específi ca, e sobre a divulgação do quadro de-
monstrativo de análise de sensibilidade. Com a fi nalidade de verifi car a sensibilidade das
aplicações fi nanceiras à taxa de juros média das respectivas remunerações, fator de risco
de taxa de juros ao qual a Companhia possuía exposição ativa na data base 31 de dezem-
bro de 2018, foram defi nidos 3 cenários diferentes com base em projeções divulgadas pelo
boletim Focus, pelo Banco Central em 28 de dezembro de 2018, defi niu-se a taxa provável
para SELIC média para os próximos 12 meses de 6,50% a.a. A partir da variação das taxas
prováveis em cenários de deterioração para o SELIC foram determinadas as variações 25%
para menos e 50% para menos, ou seja, recalcularam-se as taxas anuais das aplicações fi -
nanceiras, respectivamente com o SELIC a 4,88% a.a. 3,50% a.a. Para cada cenário, foi cal-
culada a “receita fi nanceira bruta”, não se levando em consideração a incidência de tribu-
tos sobre os rendimentos das aplicações. Calculou-se a sensibilidade das aplicações fi nan-
ceiras aos cenários para as remunerações médias mensais, a partir do saldo existente em
31 de dezembro de 2018.
 Posição Fator Cenário I Cenário II Cenário III
Operação 12/2018 de risco provável 25% menos 50% menos
Aplicação fi nanceira 13.228 CDI 6,50% 4,88% 3,25%
Receita projetada   860 646 430
16. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de
seguros para riscos aos quais estaria sujeita em montantes considerados sufi cientes
para cobrir eventuais sinistros, considerando a de sua atividade. Os montantes são
considerados sufi cientes pela Administração para a cobertura dos riscos envolvidos.
17. Eventos subsequentes: Em 1º de janeiro de 2019, foi aprovado pelos investido-
res em assembleia geral extraordinária (AGE), a incorporação da Gaia Cred IV Compa-
nhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A., desta forma a partir de 02 de janeiro
de 2019, a Gaia Cred IV Securitizadora de créditos fi nanceiros S.A não existirá mais.
Todos os bens, direitos e obrigações da Companhia serão da Gaia Cred III Securitiza-
dora de Créditos Financeiros S.A.

 2018 2017
Prejuízo do exercício (110.523) (10.741)
 Redução do valor nominal das debêntures 110.523 11.691
Resultado abrangente do exercício - 950

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Balanço patrimonial em 31 de dezembro (Valores expressos em milhares de reais - R$) Demonstração dos resultados - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro 
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração dos resultados abrangentes - Exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios fi ndos
em 31 de dezembro (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração do valor adicionado - Exercícios fi ndos
em 31 de dezembro (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Notas explicativas da Administração às demonstrações fi nanceiras em 31 de dezembro de 2018 e 2017
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações fi nanceiras

Demonstração dos fl uxos de caixa - Exercícios fi ndos
em 31 de dezembro (Valores expressos em milhares de reais - R$)

A DIRETORIA
Aline Aparecida de Lima Santos - Contadora: CRC nº 1SP3011316/O-3

PROCESSO Nº 0092873-83.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 28ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Ana Lúcia Xavier Goldman, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Youssef Mohamad Sweidan
- ME (CNPJ. 06.127.466/0001-39), que a ação de Cobrança, de Procedimento Comum, ajuizada por HSBC Bank
Brasil S/A - Banco Múltiplo, foi julgada procedente, condenando-a ao pagamento da quantia de R$ 153.699,39
(dezembro de 2018). Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias,
a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários
advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Fica a parte executada advertida
de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze)
dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                 27 e 28 / 03 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº1054625-36.2015.8.26.0100 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 38ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). ANA LUCIA SCHMIDT RIZZON, na forma da Lei, etc. Faz saber 
a Controller Equipamentos para Desenvolvimento em Eletrônica Ltda. CNPJ 04.926.029/0001-50, que Sandra Rodrigues 
Pestana ajuizou ação de execução, para cobrança de R$ 3.573,78 (jun/2015), referente ao laudo Contábil realizado nos autos 
n° 0040509-39.2011.8.26.0405. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 3 dias, a fluir do prazo 
supra, pague o débito atualizado, com os honorários de 10% reduzidos pela metade ou apresente embargos em 15 dias, 
podendo, nesses 15 dias depositar 30% do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 6 vezes, com juros de 1% ao mês, 
sob pena de expedição de mandado de penhora e avaliação para praceamento de tantos bens quantos bastem para garantia 
da execução, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital por extrato afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de novembro de 2018.                                                          [27,28] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000124-61.2018.8.26.0704. A MMa. Juíza de Direito da 2ª
Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra. Monica Lima Pereira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a RAFAEL LUIZ DURAN, CPF 304.128.608-48 que lhe foi proposta uma ação de Cobrança por parte de Condomínio
Jardim São Paulo, objetivando a quantia de R$ 13.289,33 (janeiro de 2018), decorrente das cotas condominiais do
apartamento 063, da unidade autônoma integrante do Condomínio ora autor. Estando o requerido em lugar ignorado,
foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-
se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de fevereiro de 2019.                                                  27 e 28 / 03 / 2019.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 01 (UM) MÊS. PROCESSO Nº 0113963-44.2009.8.26.0010 (c. 528/
06). O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr. Carlos
Antonio da Costa, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ISRAEL PEREIRA DA SILVA, CPF 879.910.208-00,
que nos autos da ação de Procedimento Comum proposta por Condomínio Conjunto Habitacional São
Caetano, em fase de Execução de Título Judicial, encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi deferida a sua INTIMAÇÃO por EDITAL (NCPC, artigo 257, inciso III), para os atos e termos da ação
proposta e acerca da penhora do imóvel descrito na matrícula nº 55.369 do 6º CRI de São Paulo/SP, bem
como acerca de sua nomeação como depositário e do prazo de 15 (quinze) dias para, querendo, apre-
sentar impugnação, prazos estes que fluirão após o prazo supra. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006326-57.2017.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara
Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Cristina Paganini Dias Sarti, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a MARIA DE LOURDES ELOA MORENO LATROPHE (CPF 200.647.308-59), que JLVHFL Empreendimentos e Participações
S/A lhe ajuizou ação de Alienação Judicial de Coisa Comum, com Extinção de Condomínio c/c Arbitramento de Aluguel e Retenção
para Pagamento de Tributos e Despesas, objetivando que seja determinada a avaliação do imóvel, por 03 imobiliárias da região ou
por perícia, para posterior adjudicação ou venda em hasta pública e, a consequente partilha de seu produto, deduzidas as despesas
respectivas (IPTU, condomínio e aluguel), bem como para atribuir o valor pela ocupação exclusiva em R$ 3.500,00 mensais, valor
este praticado na região, julgando a ação procedente, para declarar extinto o condomínio do imóvel sito na Rua Abraão Calux, n°
123, apto 124, Vila Moinho Velho, São Paulo/SP, objeto da matrícula n° 160.040 perante o 14° CRI da Capital/SP, e com a
condenação da requerida ao pagamento de aluguel à requerente no valor a ser arbitrado por este Juízo, a contar da data da
arrematação até a efetiva venda do bem, bem como ao pagamento do valor do IPTU e demais despesas inerentes ao imóvel, a
contar também da mesma data, além da condenação ao pagamento das demais cominações legais. Estando a requerida em lugar
ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL , para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de
presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.       28 e 29 / 03 / 2019
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Bolsonaro diz
que não tem
como atender

todos os
parlamentares

O presidente Jair Bolsonaro
voltou a dizer na quarta-feira
(27) que não tem problema na
relação com o Congresso Na-
cional e afirmou que não tem
como atender a todos os par-
lamentares e políticos que lhe
pedem audiência.

“Eu não tenho como aten-
der a todo mundo. E não existe
[no meu governo] ministro in-
dicado por partidos políticos e
isso agrava, num primeiro mo-
mento, o contato, a aproxima-
ção”, disse ao jornalista José
Luiz Datena, durante entrevis-
ta exibida pela TV Bandeiran-

tes.
Citando o presidente da

Câmara dos Deputados,
Rodrigo Maia, Jair Bolsonaro
reafirmou que não há divergên-
cia e um novo encontro entre
os dois deve ocorrer na sema-
na que vem, quando retornar
de visita oficial a Israel.

“Na volta de Israel, com
toda certeza a gente vai se en-
contrar. Da minha parte, a mi-
nha mão está sempre estendi-
da para ele”, ressaltou. Ques-
tionado sobre a dificuldade na
articulação política com o Par-
lamento, o presidente disse que
fazem “tempestade em copo
d’água” e defendeu a forma de
construção de seu governo,
que evitou indicações políticas
para o primeiro escalão minis-
terial.

“Fazem tempestade em
copo d’água. O meu erro foi
escolher um ministério técnico,
competente e independente,
esse foi o erro que eu cometi
na política”, disse.

Para Bolsonaro, a respon-
sabilidade com o país está nas
mãos e todos os Poderes e co-
brou apoio para aprovação da
reforma da Previdência no Con-
gresso Nacional. “O que eu
apelo aos parlamentares do
Brasil todo. Ninguém está apro-
vando a reforma do presidente
ou do meu governo, está apro-
vando a reforma do Brasil.”

Anticrime
O presidente da República

citou o impasse, na semana
passada, em torno da
tramitação do pacote anticrime
proposto pelo ministro da Jus-
tiça e Cidadania, Sergio Moro.
Por decisão do presidente da
Câmara, Rodrigo Maia, a maté-
ria será previamente analisada
por uma comissão de deputa-
dos antes de tramitar regular-
mente no Parlamento.

“Vamos arredondar, [são]
500 deputados, 10% vai ficar
envolvido nas próximas três
semanas, na Comissão de
Constituição e Justiça, tratan-
do da constitucionalidade [da
proposta de reforma da Previ-
dência]. Quando sair de lá,
mais ou menos 10% ou 15% da
Câmara vai ficar discutindo,
por aproximadamente dois me-
ses, em comissão especial.
Onde fica o restante, os 80%
da Câmara, vai ficar de papo
pro ar? Nós gostaríamos, acho
que o povo todo gostaria que
o pacote anticrime do Sergio
Moro fosse discutido”, afirmou
o presidente.

Embaixada em Jerusalém
A três dias de embarcar

para Israel, onde cumpre visita
oficial, Jair Bolsonaro disse
cabe ao governo israelense a
definição de qual é a capital do
país e o Brasil respeita essa
decisão, ao tratar da intenção
de transferir a embaixada bra-
sileira. O presidente não quis
adiantar, no entanto, quando
deve realizar essa mudança.

“Falam na possível ques-
tão da mudança da embaixada
de Tel Aviv para Jerusalém. É
possível sim, estamos estu-
dando. O Trump [Donald
Trump, presidente dos Estados
Unidos] quando prometeu
isso e levou oito meses para
botar em execução. Nós temos
conversado com gente do
mundo todo no tocante à isso
daí. Há um clamor aqui dentro,
por parte de setores da socie-
dade, que querem isso aí”, dis-
se. (Agencia Brasil)
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Relatório da Administração

BAHEMA S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 45.987.245/0001-92 

Senhores Acionistas, Apresentamos o Relatório da Administração e as Demonstrações Contábeis da 
Bahema S/A relativos ao exercício de 2018, elaborados em conformidade com a legislação societária, 
juntamente com o Relatório do Auditor Independente sobre as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas.  Contexto Operacional: O ano de 2018 marcou a consolidação da Bahema como operadora de es-
colas de ensino básico. Se em 2017 demos nossos primeiros passos, muito mais observando do que agindo, no ano 
que passou atuamos em várias frentes. Primeiro, na criação de uma central de serviços compartilhados (TEIA) que 
nos permite ter um acesso mais amplo e mais dinâmico a dados críticos da operação de uma escola, auxiliando 
tanto a equipe administrativa quanto a pedagógica a tomar melhores decisões que vão gerar melhores resultados em 
ambas as áreas. Segundo, na solidificação dos relacionamentos com as equipes pedagógicas de cada escola, for-
mando as pessoas como gestores e criando um modelo de governança que nos permita incorporar novas escolas ao 
grupo sem que percam a autonomia para tocar a parte pedagógica, respeitando o DNA de cada uma. Terceiro, fomen-
tando a troca de boas práticas pedagógicas e consolidando seus projetos pedagógicos como referência para suas 
comunidades - e ampliando seu alcance por meio de uma instância como o Critique, grupo de escolas construtivistas 
com as quais a Bahema mantém relacionamento. Por último, também ampliamos o contato com escolas e pessoas 
do mundo da educação e passamos a ser respeitados como uma empresa do setor com uma estratégia diferenciada. 
Mas ainda há muito a ser feito. Em 2019 precisamos crescer. Todas as ações citadas acima precisam se refletir em 
um maior número de alunos nas escolas em que já somos sócios. Precisamos trazer novas escolas (a Centro Educa-
cional Viva, no Rio de Janeiro, se tornou mais uma investida no começo do ano) e criar outros grupos como o Critique, 
mas com perfis pedagógicos diferentes. Precisamos manter, e essa é uma tarefa perene, as equipes pedagógicas 
empenhadas e motivadas, preservando sua autonomia ao mesmo tempo em que incorporamos nelas cada vez mais 
conceito de sustentabilidade financeira. Precisamos garantir que nossas escolas não fiquem pra trás na evolução 
metodológica que está acontecendo. Precisamos garantir que seus espaços físicos estejam aptos a incorporar essas 
inovações e toda tecnologia necessária. Precisamos entender as necessidades das famílias e das crianças nesse 
novo mundo e oferecer os serviços e a educação que precisam para estarem aptos a ter sucesso em suas vidas. 
Precisamos que nossas escolas continuem como referência de qualidade pedagógica seja qual for sua proposta 
metodológica. Para fazer tudo isso temos que endereçar ainda no primeiro semestre uma reorganização da nossa 
estrutura de capital. Esse é o momento de definir se queremos seguir por um modelo com baixa alavancagem ou 
optar por tomar linhas de crédito e também definir se queremos buscar novos sócios, estratégicos ou não, ou buscar 
reforçar o investimento dos nossos atuais acionistas. Não há dúvida de que os quase três anos da nova fase da 
Bahema tem sido de crescimento e aprendizado. Ainda há muito a ser feito e os desafios pela frente são grandes. 
Seguimos confiantes pois temos uma equipe preparada e animada para encarar esses desafios de frente e terminar 
o ano com a Companhia em outro patamar. Bom 2019 para todos nós! Desempenho Financeiro: Em razão da 
aquisição de sociedades controladas diretas e indiretas terem ocorrido no curso do primeiro semestre de 2017, via 
de regra os comentários a seguir referem-se à controladora. Quando se tratarem de números consolidados, isso será 

expressamente mencionado. A Bahema S.A. apurou um prejuízo acumulado no exercício corrente de R$ 2.108 mil, 
enquanto no mesmo período de 2017 o prejuízo foi de R$ 4.557 mil.

2017 2018
Prejuízo do período (4.557) (2.108)
Equivalência patrimonial (2.568) (1.020)
Despesas com aquisições de controladas (1.260) –
Prejuízo da controladora para fins de comparação (729) (1.088)
Considerando o resultado dos períodos ajustados no quadro acima para fins comparativos, tivemos um aumento no 
prejuízo de R$ 359 mil ou 49%, que ocorreu basicamente pela diminuição de R$ 949 mil na receita financeira, que 
apresentou lucro de R$ 1.457 mil no exercício corrente ante um lucro de R$ 2.406 mil no mesmo período do ano an-
terior. Essa diminuição de resultado financeiro foi impactada por um menor nível de caixa, dado principalmente pelo 
pagamento da dívida de aquisição da Escola da Vila e demais investimentos, e pela redução do CDI em relação ao 
período anterior. Dentre as despesas operacionais, as de maior impacto foram as Administrativas e Gerais, que foram 
de R$ 1.691 mil no exercício ante R$ 3.503 mil incorridos no mesmo período do ano anterior. Dentro desse item em 
2017 foram contabilizadas as despesas com estruturação e estudos para aquisições e investimentos, acima mencio-
nados. Na sua maior parte foram representados por consultorias e assessorias jurídicas bem como publicações legais, 
taxas e comissões do aumento de capital e assessoria de comunicação, tais desembolsos no valor total de R$ 1.260 
mil acima citados, foram referentes às aquisições de participações na controladas diretas e indiretas, participações 
minoritárias na Escola Parque (Rio de Janeiro) e nos estudos para investimento na Escola Balão Vermelho (Belo 
Horizonte), bem como despesas da holding relacionadas a estes projetos. Descontados esses R$ 1.260 mil, o saldo 
remanescente das despesas Administrativas e Gerais foi de R$ 2.243 mil em 2017, contra um saldo de R$ 1.691 em 
2018, apresentando uma diminuição de R$ 552 mil ou 25% em 2018. Essa diminuição ocorreu, pois, em 2017 houve 
uma despesa relativa ao plano de pensão no valor de R$ 496 mil, as demais despesas operacionais se mantiveram 
em linha nos dois períodos apresentados. As Despesas com Pessoal também se mantiveram em linha nos dois perí-
odos, sendo R$ 1.289 mil no exercício atual ante R$ 1.345 mil no exercício anterior, representando uma diminuição 
de R$ 56 mil ou 4%. O item Outras Receitas e Despesas Operacionais registrou um ganho de R$ 200 mil no exercício 
corrente ante R$ 619 mil no mesmo período do ano anterior, uma diminuição de R$ 419 mil ou 68%. O resultado po-
sitivo no exercício de 2018 refere-se principalmente ao recebimento de uma restituição do fundo de pensão no valor 
de R$ 296 mil ante uma reversão de provisão para contingências e déficit atuarial, no valor total de R$ 643 mil, que 
ocorreu no exercício de 2017. O resultado do exercício de 2018 foi impactado negativamente pela perda registrada na 
linha de equivalência patrimonial no valor de R$ 1.020 mil, sendo que essa rubrica no mesmo período de 2017 regis-
trou uma perda de R$ 2.568 mil. O resultado no exercício reflete o ganho de R$ 3.159 mil que é composto pela rever-
são da contraprestação contingente que a Companhia tinha com as sócias da Escola da Vila e pela reversão de 
parte da contraprestação trimestral, no valor de R$ 211 mil, pela saída de uma das vendedoras também da Escola da 

Vila. O resultado de equivalência patrimonial é composto por:
Equivalência Patrimonial 2017 2018
Centro de Formação de Educadores da Vila (a) (2.266) (325)
Bahema MG (197) (850)
Bahema RJ (105) 155

(2.568) (1.020)
(a) Composição do resultado de equivalência do Centro de Formação de Educadores da Vila:
Centro de Formação de Educadores da Vila 2017 2018
 Amortização de mais-valia (1.204) (1.447)
 AVP (dívida de aquisição) (3.205) (1.426)
 Reversão parcela condicional e trimestral – 3.370
 Outros (195) (1.277)
 Lucro Escola da Vila atribuível aos controladores 2.338 455

(2.266) (325)
No exercício de 2018 tivemos uma diminuição da perda na rubrica de “ajuste a valor presente” sobre a dívida de 
aquisição, pois o saldo da dívida foi significativamente diminuído em 2018 com os pagamentos efetuados. Os paga-
mentos somaram o montante de R$ 11.766 em 2018. Da mesma forma que mencionamos no trimestre anterior e dado 
que não tivemos alterações na operação e no andamento do período letivo da Escola da Vila, a variação do resultado 
no comparativo de 2018 com 2017 se deu basicamente pela diminuição no número de alunos e no aumento das 
despesas com pessoal ocorridos em 2018. Temos que observar que a diminuição no número de alunos não se refle-
te de forma proporcional aos gastos administrativos, uma vez que esta movimentação, seja para mais ou seja para 
menos, não é condição determinante, de forma exclusiva, para modificação de gastos fixos da escola bem como do 
corpo docente. Vale ressaltar que mesmo com a diminuição do número de alunos a Companhia efetuou um aumento 
salarial superior ao estabelecido em convenção coletiva para reforçar a importância e valorização do corpo docente 
da Escola da Vila. A mudança mais importante no exercício referente às contas patrimoniais ocorreu na rubrica “Outras 
contas a pagar”, a qual registra a dívida de aquisição de participações acionárias, que apresentou uma redução de 
R$ 9.771 mil, na comparação com 31 de dezembro de 2017, em contrapartida à “Caixa e equivalentes de caixa” de-
vido ao pagamento de parte da dívida de aquisição e também contra o resultado do período pelas reversões de 
contraprestação contingente e parcelas trimestrais mencionadas anteriormente. Adicionalmente, esta linha registrou, 
em 2018, um passivo pela opção de venda que os acionistas minoritários da Escola da Vila possuem no valor de 
R$ 3.724 conforme descrito nas demonstrações contábeis (Nota 19). O valor consolidado de Empréstimos e  
Financiamentos bancários era imaterial ao final do de 2018 no valor de R$ 62 mil, descrito nas informações trimestrais 
(nota 14), e refere-se integralmente ao reportado pela Escola da Vila.

A  Administração

1. CONTEXTO OPERACIONAL: A Bahema S.A. (“Companhia”) é uma “Holding”, constituída na forma de 
sociedade anônima de capital aberto domiciliada no Brasil. A sede da Companhia está localizada na Av. 
Brigadeiro Faria Lima, 2.369 - Cj. 812 a 815, Jardim Paulistano, São Paulo - SP. As demonstrações contá-
beis da Companhia abrangem a Companhia e suas subsidiárias (conjuntamente referidas como “Grupo”). 
O Grupo está envolvido primariamente na educação básica e continuada, bem como estruturação de 
cursos de ensino infantil, fundamental, ensino médio e atividades correlatas. A Companhia negocia suas 
ações na B3 (antiga BM&FBOVESPA), sob a sigla BAHI3. 2. RELAÇÃO DE ENTIDADES CONTROLA-
DAS: A seguir, a lista das controladas relevantes do Grupo:

31/12/2018 31/12/2017
% Controlada % Controlada

Centro de Formação de Educadores da Vila Ltda. (anteriormente 
 denominada de Bahema Educação e Participações SP S.A.) 100 Direta 100 Direta
Bahema Educação RJ S.A. (a) 99,99 Direta 100 Direta
Bahema Educação MG Ltda. 80 Direta 80 Direta
Sovila Participações S.A. 80 Indireta 80 Indireta
Escola da Vila Educação Ltda. 80 Indireta 80 Indireta
Somater Ensino e Pesquisa Ltda. 80 Indireta 80 Indireta
(a) Conforme AGO realizada em 27 de abril de 2018 os acionistas da Bahema Educação RJ decidiram, 
dentre outas deliberações, ceder e transferir 01 (uma) quota de sua propriedade representativa do Capital 
Social totalmente subscrita e integralizada para a Bahema Educação MG Ltda. 3. AQUISIÇÃO DE CON-
TROLADAS: Em 14 de fevereiro de 2017, o Grupo obteve o controle da Sovila Participações S.A. (“Sovi-
la”), holding mantenedora das entidades prestadoras de serviços de educação básica Escola da Vila 
Educação Ltda., Escola da Vila Educação Infantil Ltda. (incorporada pela Escola da Vila Educação Ltda. 
em 30/06/2017) e Somater Ensino e Pesquisa Ltda. (conjuntamente referidas como “Grupo Escola da 
Vila”), ao adquirir 80% das ações do capital votante dessa entidade. 3.1. Contraprestação transferida: 
A tabela a seguir resume o valor justo na data de aquisição dos itens mais relevantes da contraprestação 
transferida:

Consolidado
14/02/2017 14/02/2017 31/12/2017 31/12/2018

Valor  
nominal

Valor  
presente

Valor 
presente

Valor  
presente

Caixa 10.397 10.397 – –
Parcelas futuras (i) 14.000 10.839 13.398 7.931
Contraprestação contingente (ii) 6.000 5.325 6.199 –
Contraprestação trimestral (iii) 4.087 3.581 1.952 –
Total da contraprestação transferida 34.484 30.142 21.549 7.931
(i) Parcelas futuras: O Grupo concordou em pagar aos acionistas vendedores o valor de até R$ 14.000, 
sujeito a um ajuste de preço calculado com base no endividamento líquido apurado após a data de fecha-
mento, e seu resultado após tal ajuste será pago em duas parcelas anuais e sucessivas, no valor máximo 
de R$ 7.000 cada, vencendo a primeira 12 meses após a data de fechamento, sendo esta quitada no 1º 
trimestre de 2018 no valor de R$ 6.547, e a segunda 24 meses após a data de fechamento. Os valores das 
parcelas futuras são corrigidos pela variação do CDI a partir da data de fechamento até o seu efetivo pa-
gamento. Em 31 de dezembro de 2018 o valor presente da parcela futura, já ajustada pelo endividamento 
líquido, era de R$ 7.931 (R$ 13.398 em 31 de dezembro de 2017). (ii) Contraprestação contingente: O 
Grupo concordou em pagar aos acionistas vendedores um valor adicional de R$ 6.000 dentro de um 
prazo de 2 anos, condicionado à confirmação, em conjunto, da quantidade de alunos matriculados e da 
mensalidade média durante os anos letivos de 2017 e 2018. No primeiro trimestre de 2018 foi efetuado o 
pagamento R$ 3.271 correspondente à primeira parcela da contraprestação contingente. No segundo 
trimestre de 2018, o Grupo identificou que a condição estabelecida para a segunda parcela da contrapres-
tação contingente não foi atingida. Desta forma a Companhia ficou desobrigada do pagamento da parce-
la com vencimento para fevereiro de 2019. A segunda parcela da contraprestação contingente, no valor 
presente de R$ 3.370 foi baixada do passivo com os vendedores e contabilizada como outras receitas no 
resultado operacional do segundo trimestre de 2018. (iii) Contraprestação trimestral: O Grupo concor-
dou em pagar uma contraprestação trimestral a cada um dos acionistas vendedores no valor total máximo 
de R$ 511, por trimestre, totalizando o valor máximo de R$ 4.087, que estará condicionado ao sucesso na 
transição dos negócios exclusivamente durante os anos letivos de 2017 e 2018. No segundo trimestre de 
2018, tendo em vista a saída de umas das Vendedoras, foi revertido do passivo com os vendedores o 
montante de R$ 211, referente as parcelas futuras, e contabilizada como resultado operacional do trimes-
tre. Com isso, o valor total máximo remanescente por trimestre é de R$ 434, já considerando correção pelo 
IPCA. Em 28 de dezembro de 2018, o Grupo pagou a sétima parcela do bônus trimestral no valor de R$ 
444, totalizando o valor de R$ 3.993. 3.2. Ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos: A 
tabela a seguir resume os valores dos ativos adquiridos e passivos assumidos na data da aquisição:

Consolidado
Grupo Escola da Vila

14/02/2017
Caixa e equivalentes de caixa 4.412
Mensalidades a receber 1.231
Impostos a recuperar 146
Outros ativos circulantes e não circulantes 1.925
Imobilizado 4.054
Intangível 17.931
Empréstimos e financiamentos circulantes e não circulantes (307)
Fornecedores (593)
Adiantamento de mensalidades (5.971)
Obrigações trabalhistas (1.868)
Obrigações tributárias (682)
Impostos parcelados circulantes e não circulantes (641)
Outras contas a pagar (1.984)
Provisão para contingências (756)
Total dos ativos identificáveis líquidos 16.897
(i) Mensuração de valor justo
As técnicas de avaliação utilizadas para mensurar o valor justo dos ativos significativos adquiridos foram 
as seguintes:
Ativos adquiridos Técnica de avaliação
Ativo intangível Método royalty relief, método multi-period excess earnings e método with or without. 

O método relief-from-royalty considera os pagamentos descontados de royalties 
estimados que deverão ser evitados como resultado das patentes ou marcas adqui-
ridas. O método multi-period excess earnings considera o valor presente dos fluxos 
de caixa líquidos esperados pelas relações com clientes, excluindo qualquer fluxo 
de caixa relacionado com ativos contributórios. O método with or without considera 
o benefício futuro gerado por um ativo, projetando a diferença dos fluxos de caixa 
gerados pela empresa com a presença deste intangível e sem a presença do mesmo.

3.3. Ágio: O ágio reconhecido como resultado da aquisição foi determinado conforme segue:
Contraprestação transferida 30.142
Participação dos acionistas não controladores, baseado na participação proporcional 
 nos ativos e passivos reconhecidos da adquirida 3.371
Valor justo dos ativos líquidos identificáveis (16.897)
Ágio 16.616
4. BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: 4.1. Declara-
ção de conformidade: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais do relatório financeiro 
(IFRS), emitidas pela International Accounting Standards Board (IASB). A Administração da Companhia 
declara e confirma que todas as informações relevantes próprias contidas nas demonstrações contábeis 
estão sendo evidenciadas e que correspondem às utilizadas pela Administração da Companhia na sua 
gestão. 4.2. Aprovação das demonstrações contábeis: A autorização para a conclusão destas demons-
trações contábeis ocorreu na reunião de diretoria realizada em 26 de março de 2019. 4.3. Base de men-
suração: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo 
histórico como base de valor, exceto por determinados instrumentos financeiros e pelos ativos significati-
vos adquiridos na combinação de negócios que foram mensurados pelos seus valores justos no fim de 
cada período do relatório. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações 
pagas em troca de ativos. 4.4. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas são apresentadas em milhares de Reais, que é a moeda funcional do Grupo. 
Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
4.5. Uso de estimativas e julgamentos: Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas é necessário realizar julgamentos e utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, pas-
sivos e outras transações. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência 
histórica e em outros fatores considerados relevantes, sendo revisadas continuamente. As demonstrações 
contábeis incluem, portanto, estimativas referentes à seleção das vidas úteis do ativo imobilizado, provi-
sões necessárias para passivos contingentes, determinações de provisões para imposto de renda e outras 
similares. Os resultados reais podem apresentar variações em relação às estimativas. As principais esti-
mativas e julgamentos estão incluídas nas seguintes notas explicativas: 
de liquidação duvidosa: As mensalidades escolares a receber e demais recebíveis são submetidos ao 
critério do impairment e as provisões, quando aplicáveis, são constituídas para cobrir as perdas  

Demonstrações do Resultado 
para os Exercícios Findos em  31 de Dezembro de 2018 e de 2017 

(Valores expressos em milhares de reais, exceto o valor por ação)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas Encerradas em 31 de Dezembro de 2018 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes 
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017 

(Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Indireto
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017

(Valores expressos em milhares de reais)

ATIVO Controladora Consolidado
Reapresentado

Notas 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Ativo circulante

 Caixa e equivalentes de caixa 6 11.409 31.133 15.790 37.551

 Mensalidades a receber 7 – – 1.024 1.758

 Adiantamentos 8 – – 493 310

 Tributos a recuperar 9 461 320 722 440

 Outros ativos 10 262 273 1.214 1.030

Total do ativo circulante 12.132 31.726 19.243 41.089

Ativo não circulante

 Outros ativos 10 2.364 – 3.909 1.545

 Tributos a recuperar 9 5.248 5.139 5.271 5.144

 Depósitos judiciais 18 441 441 457 457

8.053 5.580 9.637 7.146

Investimentos 11 32.453 21.469 12.791 10.353

Imobilizado 12 270 162 7.664 5.727

Intangível 13 1 1 31.331 33.043

Total do ativo não circulante 40.777 27.212 61.423 56.269

Total do ativo 52.909 58.938 80.666 97.358

PASSIVO Controladora Consolidado
Reapresentado

Notas 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Passivo circulante
 Fornecedores 40 57 346 422
 Empréstimos e financiamentos 14 – – 62 62
 Obrigações trabalhistas 15 24 32 2.469 2.197
 Obrigações tributárias 16 32 29 1.100 1.350
 Adiantamento de mensalidades 17 – – 5.750 6.131
 Dividendos a pagar 30 (b) 3 45 3 45
 Outras contas a pagar 19 48 366 8.590 12.415
Total do passivo circulante 147 529 18.320 22.622
Passivo não circulante
 Empréstimos e financiamentos 14 – – – 62
 Obrigações tributárias 16 193 – 578 427
 Provisão para contingências 18 – – 324 791
 Outras contas a pagar 19 – 49 5.381 11.327
Total do passivo não circulante 193 49 6.283 12.607
Patrimônio líquido
 Capital social realizado 20 56.088 56.088 56.088 56.088
 Reservas de capital 20 33 33 33 33
 Reservas de lucros 20 173 2.239 173 2.239
 Ajuste de avaliação patrimonial 20 (3.725) – (3.725) –

52.569 58.360 52.569 58.360
Participação de acionistas não controladores – – 3.494 3.769
Total do patrimônio líquido 52.569 58.360 56.063 62.129
Total do passivo e patrimônio líquido 52.909 58.938 80.666 97.358

Atribuível aos acionistas controladores
Capital social Reservas de lucros

Notas
Capital 

 subscrito

Gastos com 
 emissão 
 de ações

Reservas 
 de capital

Reserva 
 legal

Reserva 
 estatutária para 

 investimentos

Lucros/ 
(prejuízos) 

 acumulados

Ajuste de 
 avaliação 

 patrimonial Total

Participação 
 dos não 

 controladores Total
Saldos em 31 de dezembro de 2016 26.395 – 33 3.396 3.400 – – 33.224 – 33.224
Aumento de capital 20(a) 30.555 – – – – – – 30.555 – 30.555
Gastos com emissão de ações 20(a) – (862) – – – – – (862) – (862)
Aquisição de controlada 
 com participação de não controladores – – – – – – – – 3.233 3.233
Lucro/(prejuízo) do período – – – – – (4.557) – (4.557) 536 (4.021)
Absorção do prejuízo do exercício de 2017 – – – (1.157) (3.400) 4.557 – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2017 (reapresentado) 56.950 (862) 33 2.239 – – – 58.360 3.769 62.129
Reversão de dividendos prescritos não reclamados – – – – – 42 – 42 – 42
Ajuste de avaliação patrimonial 19 (c) – – – – – – (3.725) (3.725) – (3.725)
Distribuição de lucros – – – – – – – – (107) (107)
Integralização de capital – – – – – – – – 290 290
Prejuízo do período – – – – – (2.108) – (2.108) (458) (2.566)
Absorção do prejuízo do exercício de 2018    (2.066)  2.066 – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2018 56.950 (862) 33 173 – – (3.725) 52.569 3.494 56.063

Controladora Consolidado

Notas
01/01/2018 a 

 31/12/2018
01/01/2017 a 

 31/12/2017
01/01/2018 a 

 31/12/2018
14/02/2017 a 

 31/12/2017
Receita líquida 21 258 – 44.106 37.635
Custos 22 – – (28.994) (21.615)
Lucro bruto 258 – 15.112 16.020
Receitas (despesas) operacionais
Administrativas e gerais 23 (1.691) (3.503) (11.728) (10.795)
Despesas com pessoal 24 (1.289) (1.345) (8.746) (6.206)
Outras receitas (despesas) 
 operacionais 25 200 619 3.008 (782)
Tributos Federais – (166) – (166)
Resultado de equivalência 
 patrimonial 11 (1.020) (2.568) – –

(3.800) (6.963) (17.466) (17.949)
(Prejuízo)/Lucro operacional antes
 do resultado financeiro (3.542) (6.963) (2.354) (1.929)
Resultado financeiro 26
Receitas financeiras 1.488 2.426 2.071 2.804
Despesas financeiras (31) (20) (1.796) (3.477)

1.457 2.406 275 (673)
(Prejuízo)/Lucro do período antes do 
 imposto de renda e contribuição social (2.085) (4.557) (2.079) (2.602)
Imposto de renda e contribuição social
Correntes 27 (23) – (487) (1.419)

(23) – (487) (1.419)
Prejuízo do período (2.108) (4.557) (2.566) (4.021)
Atribuído aos acionistas controladores (2.108) (4.557)
Atribuído aos acionistas não controladores (458) 536
Prejuízo básico por ação - ordinária - R$ (1,80) (5,41)

Controladora Consolidado
01/01/2018 a 

 31/12/2018
01/01/2017 a 

 31/12/2017
01/01/2018 a 

 31/12/2018
14/02/2017 a 

 31/12/2017
Prejuízo do período (2.108) (4.557) (2.566) (4.021)
Reversão dos Dividendos não reclamados 42 – 42 –
Outros resultados abrangentes 42 – 42 –
Resultado abrangente do excercício (2.066) (4.557) (2.524) (4.021)
Atribuído aos acionistas controladores (2.066) (4.557)
Atribuído aos acionistas não controladores (458) 536

Controladora Consolidado

Atividades operacionais Notas
01/01/2018 a  

31/12/2018
01/01/2017 a 

 31/12/2017
01/01/2018 a 

 31/12/2018
14/02/2017 a 

 31/12/2017
(Prejuízo) antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 27 (2.085) (4.557) (2.079) (2.602)
Ajustes por:
 Depreciações e amortizações 12 e 23 70 49 991 582
 Reversão de provisão 
  para contingências 25 – (180) – (180)
 Provisões para contingências 18 – – 83 36
 Provisão para perda estimada para 
  créditos de liquidação duvidosa 25 393
 Reversão de provisão 25 – – (179) –
 Resultado da equivalência patrimonial 11 1.020 2.568 – –
 Despesas financeiras - passivo 
  aquisição controladas 26 – – 1.424 3.205
 Amortização Mais Valia 13 e 25 – – 1.806 1.204
 Baixa de bens do ativo 
  imobilizado e do intangível 12 – 2 – 125
 Reversão da contraprestação 
  contingente e trimestral 25 – – (3.370) –
(Aumento) diminuição nos 
 ativos operacionais
 Tributos a recuperar (250) (219) (409) (187)
 Mensalidades a receber – – 520 (709)
 Outros ativos (2.353) (266) (2.547) (2.679)
 Adiantamentos – – (183) –
Aumento (diminuição) 
 nos passivos operacionais
 Fornecedores (17) 22 (76) 75
 Obrigações trabalhistas (8) (4) 272 (382)
 Obrigações tributárias 196 (814) (99) (480)
 Adiantamento de mensalidades – – (381) 548
 Deficit atuarial a pagar – (463) – (463)
 Outras contas a pagar (367) (617) (429) 1.698
 Imposto de renda e contribuição social 27 (23) – (487) (1.419)
Caixa líquido consumido pelas 
 atividades operacionais (3.817) (4.479) (4.750) (1.628)
Atividades de investimentos
 Integralização de capital em controlada 11 (15.271) (23.184) – –
 Pagamento pela aquisição de controlada – – (11.766) (7.729)
 Aquisição de investimentos/
  atualização de juros

11 (c) 
 (d) (e) (458) (850) (2.438) (10.350)

 Aquisição de bens do ativo 
  imobilizado e do intangível 12 (178) (14) (2.928) (2.226)
 Investimentos venda de 
  participação em coligada 19 (b) – 667 – 667
Caixa líquido (consumido) pelas 
 atividades de investimentos (15.907) (23.381) (17.132) (19.638)
Atividades de financiamentos
 Empréstimos e financiamentos – – (62) (176)
 Dividendos pagos – (385) (107) (385)
 Aumento de capital 20 (a) – 30.555 290 30.555
 Gastos com emissão de ações 20 (a) – (862) – (862)
Caixa líquido gerado (consumido)
 pelas atividades de financiamentos – 29.308 121 29.132
Aumento/(redução) de caixa e 
 equivalentes de caixa (19.724) 1.448 (21.761) 7.866
 Caixa e equivalentes de 
  caixa no início do exercício 6 31.133 29.685 37.551 29.685
 Caixa e equivalentes de 
 caixa no fim do exercício 6 11.409 31.133 15.790 37.551
Aumento/(redução) de caixa e 
 equivalentes de caixa (19.724) 1.448 (21.761) 7.866

Demonstrações do Valor Adicionado para os  
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017  

(Valores expressos em milhares de reais)

Controladora Consolidado

Notas
01/01/2018 a 

 31/12/2018
01/01/2017 a 

 31/12/2017
01/01/2018 a 

 31/12/2018
14/02/2017 a 

 31/12/2017
Receitas
 Serviços prestados 21 300 – 46.915 39.890
 Outras receitas 296 – 4.948 223

596 – 51.863 40.113
Insumos adquiridos de terceiros
 Custos produtos, 
  mercadorias e serviços vendidos – – (869) (214)
 Materiais, energia, serviços de terceiros (1.315) (2.572) (4.208) (4.510)
 Outros (181) (357) (1.741) (2.914)
Valor adicionado bruto (900) (2.929) 45.045 32.475
 Depreciação e amortização 23 (70) (49) (991) (582)
 Amortização de mais-valia 25 – – (1.806) –
 Reversão de provisão 25 – 180 179 180
Valor adicionado líquido produzido pela
 Companhia (970) (2.798) 42.427 32.073
Valor adicionado recebido em transferência
 Resultado de equivalência patrimonial 11 (1.020) (2.569) – –
 Receitas financeiras 26 1.488 2.426 2.071 2.804
 Dividendos – – 482 –
Valor adicionado total a distribuir (502) (2.941) 44.980 34.877
Distribuição do valor adicionado
Pessoal e encargos
 Remuneração direta 1.042 1.069 23.599 18.094
 Benefícios 42 269 2.123 1.659
 FGTS 2 7 1.893 1.418

1.086 1.345 27.615 21.171
Tributos
 Federais 366 166 8.183 7.132
 Estaduais – 5 3 7
 Outras – – 35 31
 Municipais – – 1.480 1.139

366 171 9.701 8.309
Remuneração de capitais de terceiros
 Juros 31 20 1.701 3.409
 Aluguéis 23 123 80 3.681 2.830
 Outras – – 4.848 3.471

154 100 10.230 9.710
Remuneração do capital próprio
 Dividendos – – – (292)
 Prejuízo do exercício (2.108) (4.557) (2.108) (4.557)
 Participação de acionistas não 
  controladores no resultado – – (458) 536

(2.108) (4.557) (2.566) (4.313)
(502) (2.941) 44.980 34.877

esperadas; reconhecimento e mensuração de provisões e contingên-
cias: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos; 
controlada: valor justo da contraprestação transferida (incluindo contraprestação contingente) e o valor 
justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos. 4.6 Reclassificação e retificação de erros de exercí-
cios anteriores: Durante o trimestre findo em 30 de setembro de 2018, a Companhia identificou que a 
parcela de 20% atribuível aos acionistas não controladores sobre os ativos intangíveis identificados na 
combinação de negócios não foi consolidada em 31/12/2017. Consequentemente, o ativo intangível e a 
participação de não controladores foram apresentadas a menor naquela data. O erro foi corrigido pela 
reapresentação dos valores correspondentes no exercício anterior afetado. A tabela a seguir resume os 
impactos nas demonstrações contábeis consolidadas da Companhia: 
(i) Balanço patrimonial consolidado - 31/12/2017

31/12/2017 
(Anterior) Ajustes

31/12/2017 
(Reapresentado)

III
Total do ativo circulante 41.089 – 41.089
Total do ativo não circulante 52.992 3.277 56.269
Total do ativo 94.081 3.277 97.358
Total do passivo circulante 22.622 – 22.622
Total do passivo não circulante 12.607 – 12.607
Total do patrimônio líquido 58.852 3.277 62.129

Intangível  
(Anterior)

Ajuste dos não 
 controladores

Intangível 
(Reapresentado)

Ajuste de 
 amortização

Ajuste  
líquido

 I  II I + II = III
Marca 4.835 1.218 6.053 (102) 1.116
Contratos 103 26 129 (4) 22
Carteira de clientes 9.415 2.334 11.749 (195) 2.139

14.353 3.578 17.931 (301) 3.277
Intangível  
(Anterior)

Ajuste dos não  
controladores

Ajuste de 
 amortização

Intangível em 
 31/12/2017

I II (Reapresentado)
Marca 4.835 1.218 (102) 5.951
Contratos 103 26 (4) 125
Carteira de clientes 9.415 2.334 (195) 11.554

14.353 3.578 (301) 17.630
5. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: As práticas contábeis descritas a seguir foram aplicadas de 
maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas. a) Base de consolidação: Combinações de negócios: Combinações de negócios são 
registradas utilizando o método de aquisição quando o controle é transferido para o Grupo. A contrapres-
tação transferida é geralmente mensurada ao valor justo, assim como os ativos líquidos identificáveis 
adquiridos. Qualquer ágio que surja na transação é testado anualmente para avaliação de perda por re-
dução ao valor recuperável. Ganhos em uma compra vantajosa são reconhecidos imediatamente no re-
sultado. Os custos da transação são registrados no resultado conforme incorridos, exceto os custos rela-
cionados à emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio. Qualquer contraprestação contingente a 
pagar é mensurada pelo seu valor justo na data de aquisição. Se a contraprestação contingente é classi-
ficada como instrumento patrimonial, então ela não é remensurada e a liquidação é registrada dentro do 
patrimônio líquido. As demais contraprestações contingentes são remensuradas ao valor justo em cada 
data de relatório e as alterações subsequentes ao valor justo são registradas no resultado do exercício. 
Controladas: O Grupo controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos 
variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos 
exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações contábeis de controladas são incluídas nas 
demonstrações contábeis consolidadas a partir da data em que o Grupo obtiver o controle até a data em 
que o controle deixa de existir. Nas demonstrações contábeis individuais da controladora, as informações 
contábeis de controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. Participa-
ção de acionistas não controladores: O Grupo elegeu mensurar qualquer participação de não contro-
ladores na adquirida pela participação proporcional nos ativos líquidos identificáveis na data de aquisição. 
Mudanças na participação do Grupo em uma subsidiária que não resultem em perda de controle são 
contabilizadas como transações de patrimônio líquido. Perda de controle: Quando a entidade perde o 
controle sobre uma controlada, o Grupo desreconhece os ativos e passivos e qualquer participação de 
não controladores e outros componentes registrados no patrimônio líquido referentes a essa controlada. 
Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido no resultado. Se o Grupo retém 
qualquer participação na antiga controlada, essa participação é mensurada pelo seu valor justo na data 
em que há a perda de controle. Investimentos em entidades contabilizadas pelo método da equiva-
lência patrimonial: Os investimentos do Grupo em entidades contabilizadas pelo método da equivalência 
patrimonial compreendem suas participações em controladas (aplicável apenas na controladora) e coli-
gadas. As coligadas são aquelas entidades nas quais o Grupo, direta ou indiretamente, tenha influência 
significativa, mas não controle ou controle conjunto, sobre as políticas financeiras e operacionais. Para ser 
classificada como uma entidade controlada em conjunto, deve existir um acordo contratual que permite 
ao Grupo controle compartilhado da entidade e dá ao Grupo direito aos ativos líquidos da entidade con-
trolada em conjunto, e não direito aos seus ativos e passivos específicos. Tais investimentos são reconhe-
cidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as 
demonstrações contábeis incluem a participação do Grupo no lucro ou prejuízo líquido do exercício e 
outros resultados abrangentes da investida até a data em que a influência significativa ou controle conjun-
to deixa de existir. Investimentos em entidades contabilizadas pelo método de valor justo/custo: Os 
investimentos em empresas nas quais o Grupo não possui influência significativa, são registrados pelo 
valor justo ou ao custo, quando este for uma estimativa apropriada do valor justo, deduzidos de quaisquer 
perdas por redução ao valor recuperável identificadas no encerramento do exercício. Transações elimi-
nadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não 
realizadas derivadas de transações intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de tran-
sações com investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na 
proporção da participação do Grupo na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma ma-
neira de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda 
por redução ao valor recuperável. b) Reconhecimento de receitas: A receita da Companhia é composta 
basicamente pela prestação de serviços de ensino infantil, fundamental e ensino médio. As receitas são 
reconhecidas de acordo com a NBC TG 47 (IFRS 15) - Receita com contratos de clientes, adotada pela 
Companhia em 1º de janeiro de 2018, estabelecendo um modelo de cinco etapas para determinar a 
mensuração da receita e quando e como ela será reconhecida, onde a receita de prestação de serviços 
educacionais é reconhecida mensalmente conforme a prestação de serviços é realizada. c) Instrumentos 
financeiros: O CPC 48/IFRS 9 estabelece requerimentos para reconhecer e mensurar ativos financeiros, 
passivos financeiros e alguns contratos de compra ou venda de itens não financeiros. Esta norma substi-

 Classificação e men-
suração de Ativos e Passivos financeiros: O CPC 48/IFRS 9 retém em grande parte os requerimentos 
existentes no CPC 38/IAS 39 para a classificação e mensuração de passivos financeiros. No entanto, ele 
elimina as antigas categorias do CPC 38/IAS 39 para ativos financeiros: mantidos até o vencimento, em-
préstimos e recebíveis e disponíveis para venda. A adoção do CPC 48/IFRS 9 não teve efeito nas políticas 
contábeis do Grupo relacionadas a passivos financeiros e instrumentos financeiros derivativos. 
ao valor recuperável: O possível efeito da adoção do CPC 48/IFRS 9 sobre o valor contábil dos ativos 
financeiros poderia ser sobre as mensalidades a receber e outros recebíveis que eram classificados na 
categoria de empréstimos e recebíveis de acordo com o CPC 38/IAS 39 e agora são classificados ao 
custo amortizado, entretanto nenhum evento foi identificado que pudesse gerar efeitos na adoção do CPC 
48/IFRS 9. Também não houve impacto na provisão para impairment destes recebíveis a serem reconhe-
cidos no saldo de abertura em 1 º de janeiro de 2018 na transição para o CPC 48/IFRS 9. 
operações de hedge: O Grupo não possui operação com transações de derivativos e/ou operações de 
hedge. Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e 
bancos conta movimento com vencimento original de três meses ou menos a partir da data da contratação 
os quais são sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor, e são utilizados na gestão das obri-
gações de curto prazo. As aplicações financeiras referem-se aos recursos 
aplicados em fundos de investimentos com prazo de resgate abaixo de 90 dias, caracterizando-se como 
equivalentes de caixa. O Grupo reconhece títulos de dívida 
emitidos e passivos subordinados inicialmente na data em que são originados. Todos os outros passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual o Grupo se torna uma parte das 
disposições contratuais do instrumento. O Grupo baixa um passivo financeiro quando tem suas obriga-
ções contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. O Grupo tem os seguintes passivos financeiros não 
derivativos: empréstimos e financiamentos (Nota nº 14), fornecedores e outras contas a pagar (Nota nº 19). 
Esses passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos 
de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo 
custo amortizado por meio do método dos juros efetivos. As receitas e despesas são apuradas em con-
formidade com o regime contábil de competência do exercício. d) Mensalidades escolares a receber: 
Representam as mensalidades escolares já emitidas, porém não recebidas, acordos firmados com estu-
dantes com mensalidades em atraso e cobranças judiciais. As antecipações recebidas no exercício cor-
rente a título de antecipação escolar são classificadas no passivo circulante como adiantamento de alunos 
e reconhecidas ao resultado de acordo com o seu exercício de competência. e) Redução ao valor recu-
perável dos ativos financeiros: As mensalidades escolares a receber e demais recebíveis são subme-
tidos ao critério do impairment e as provisões, quando aplicáveis, são constituídas para cobrir as perdas 

esperadas. f) Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Os itens do imobilizado são mensurados 
pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação acumulada. Os ganhos e 
perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos 
da alienação com o valor contábil do imobilizado, reconhecidos na rubrica “Despesas administrativas e 
gerais”. Depreciação: A depreciação é reconhecida no resultado com base no método linear com relação 
às vidas úteis estimadas dos bens. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são 
revisados e ajustados, se necessário, quando existir uma indicação de mudança significativa. Eventuais 
ajustes serão reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. g) Ativos intangíveis e ágio: Re-

O ágio é mensurado ao custo, deduzido das perdas acumuladas 

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 e Patrimônio Líquido (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017 (Valores expressos em milhares de reais)
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por redução ao valor recuperável. Outros ativos intangíveis que são adquiri-
dos pelo Grupo e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acu-
mulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. Os 
gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futu-
ros incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos 
com ágio gerado internamente e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. 

A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos 
itens, líquido de seus valores residuais estimados. A amortização é geralmente reconhecida no resultado. 
O ágio não é amortizado. A Administração revisa anualmen-
te o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recu-
perável. Quando essas evidências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, 
é constituída provisão para deterioração, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. i)  

Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial 
quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor do Grupo e seu 
custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial 
quando o Grupo possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo 
provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. Os passivos circulantes e não circu-
lantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais (quando aplicável) incorridas até a data 
do balanço patrimonial. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização 
ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como 
não circulantes. j) As provisões são reconhecidas para obrigações presentes (legal ou presu-
mida) resultantes de eventos passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja 
liquidação seja provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações 
requeridas para liquidar a obrigação no fim de cada período de relatório, considerando-se os riscos e as 
incertezas relativos à obrigação. Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa estimados 
para liquidar a obrigação, seu valor contábil corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa (em 
que o efeito do valor temporal do dinheiro é relevante). Quando alguns ou todos os benefícios econômicos 
requeridos para a liquidação de uma provisão são esperados que sejam recuperados de um terceiro, um 
ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser mensurado 
de forma confiável. Obriga-
ções de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme 
o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado 
caso o Grupo tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de 
serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 

As obrigações por contribuições aos planos de contribuição definida 
são reconhecidas no resultado como despesas com pessoal quando os serviços relacionados são pres-
tados pelos empregados. As contribuições pagas antecipadamente são reconhecidas como um ativo na 
extensão em que um reembolso de caixa ou uma redução em pagamentos futuros seja possível. 

A obrigação líquida do Grupo para o plano de benefício definido é calculada com 
base na estimativa do valor do benefício futuro que os empregados receberão como retorno pelos serviços 
prestados no período atual e em períodos anteriores. Esse valor é descontado ao seu valor presente e é 
apresentado líquido do valor justo de quaisquer ativos do plano. Os acordos contratuais firmados entre o 
plano de benefício definido e o Grupo estão registrados no passivo circulante e não circulante na rubrica 
deficit atuarial a pagar. Qualquer alteração do referido acordo é ajustada contra o resultado do período em 
que ocorreu a alteração do acordo. O imposto de renda e a 
contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acres-
cidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre 
o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos 
fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A despesa com 
imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição social correntes 
e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam 
relacionados a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangen-
tes. A despesa de imposto corrente 
é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do período e qualquer 
ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes 
a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor esti-
mativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas 
a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do 
balanço. Ativos e passivos fiscais 
diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e 
passivos e os valores usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos 
no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social diferida. m) Novas 

 
IFRS 16/CPC 06 (R2) - aplicável a partir de 1º de janeiro de 2019, estabelece os princí-

pios para o reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de operações de arrendamento 
mercantil e exige que os arrendatários contabilizem os passivos assumidos em contrapartida aos respe-
tivos ativos correspondentes ao seu direito de uso para todos os contratos de arrendamento. A norma 
inclui duas isenções de reconhecimento, que permitem ao arrendatário decidir não aplicar os requisitos 
para: (i) arrendamentos de curto prazo; e (ii) arrendamentos para os quais o ativo subjacente é de baixo 
valor. Durante o exercício de 2018, o Grupo avaliou os potenciais impactos em suas demonstrações 
contábeis decorrentes da adoção inicial da norma IFRS 16/CPC 06 (R2), resultando nos seguintes prin-
cipais pontos: (i)  - O Grupo optou pela abordagem de transição retrospectiva 
simplificada, ou seja, aplicará os requerimentos da norma de arrendamento mercantil a todos os seus 
contratos existentes, com exceção daqueles cabíveis nas condições de isenção de reconhecimento, na 
data de aplicação inicial, em 1º de janeiro de 2019. Por conseguinte, não reapresentará informações e 
saldos em bases comparativas. (ii) Mensuração do passivo de arrendamento e do ativo de direito de 
uso - dos contratos de aplicação obrigatória da norma, a Administração do Grupo considerou como 
componente de arrendamento o valor do aluguel mínimo fixo para fins de avaliação do passivo. Em 1º de 
janeiro de 2019, a mensuração do passivo de arrendamento corresponde ao total dos pagamentos futuros 
de aluguéis fixos, consideradas as renovatórias de acordo com a política interna do Grupo, cujo prazo 
ocorre normalmente um ano antes do vencimento do contrato, configurando-se a “razoável certeza” da 
renovação. Esses fluxos de pagamentos são inicialmente inflacionados com base nas expectativas de 
taxas de atualização contratual e posteriormente ajustados a valor presente, considerando a taxa nominal 
de desconto. A taxa nominal de desconto corresponde às cotações de mercado (referência em % CDI em 
1º de janeiro de 2019) para captações com montantes que representam o total de investimentos para 
abertura de novas instalações, considerando o prazo remanescente de cada contrato. A Companhia optou 
pela utilização do expediente prático de utilizar uma taxa de desconto nominal única de acordo com os 
respectivos prazos para os contratos que apresentam características semelhantes. A mensuração do 
ativo de direito de uso corresponde ao valor inicial do passivo de arrendamento mais os custos diretos 
iniciais incorridos. A Administração do Grupo optou por utilizar o expediente prático para transição e não 
considerar os custos iniciais na mensuração inicial do ativo de direito de uso, com isso mantendo o mesmo 
valor do passivo inicial de arrendamento. (iii) Impactos na adoção inicial - nas estimativas sobre os im-
pactos realizada pela Administração do Grupo, concluiu-se que em 1º de janeiro de 2019 o Grupo reco-
nhecerá um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento ao valor presente de R$ 379 na Con-
troladora e R$12.791 no Consolidado. As contraprestações de arrendamento que atualmente são 
registradas como despesas de locação passarão a ser reconhecidas nas linhas de amortização e despe-
sas financeiras. Muito embora o novo pronunciamento não traga nenhuma alteração no montante total que 
deverá ser levado ao resultado ao longo da vida útil do contrato, é correto afirmar que haverá um efeito 
temporal no resultado dos exercícios futuros em função principalmente do método de reconhecimento dos 
juros e atualização monetária associados aos arrendamentos, ainda que, sem impacto relevante, confor-
me análises realizadas. IFRIC 23 - Incertezas relativas ao tratamento dos tributos sobre o lucro: Esclarece 
como os requisitos de reconhecimento e mensuração da IAS 12 são aplicados quando há incertezas 
sobre o tratamento dos tributos sobre o lucro (IRPJ e CSLL). Após avaliação, o Grupo entende que não há 
incertezas sobre o tratamento tributário aplicado, sendo provável a aceitação deste por parte das autori-
dades fiscais. 6. 

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Caixa 1 1 47 134
Bancos - conta corrente 4 2 2.575 1.646
Aplicações financeiras - fundos de investimentos 11.404 31.130 13.168 35.771

11.409 31.133 15.790 37.551
Em 31 de dezembro de 2018, as aplicações financeiras em cotas de fundos de investimentos possuem 
liquidez imediata e risco insignificante de mudança de valor. 
7. 

Consolidado
Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Mensalidades 1.429 1.815
Acordos (*) – 35
Valores em cobrança judicial (*) – 103
Cheques em cobrança (*) – 77
Atividades extras 89 –
( – ) Perdas esperadas 15% sobre o saldo de Mensalidades a receber (494) (272)

1.024 1.758
(*) Valores reclassificados para Outros Ativos. O saldo de mensalidades escolares a receber está integral-
mente composto por recebíveis no mercado nacional. (b) Composição dos saldos por tempo de ven-

A composição do saldo com base nos vencimentos por título, é demonstrada
como segue: 31/12/2018 31/12/2017
A vencer – 35
Vencidos de 0 a 30 dias 237 190
Vencidos de 31 a 60 dias 219 297
Vencidos de 61 a 90 dias 137 254
Vencidos a mais de 91 dias 925 1.177
( – ) Perda estimada para créditos de liquidação duvidosa (494) (272)
Cheques em cobrança – 77
Total 1.024 1.758

A movimentação dos saldos da perda esti-
mada para créditos de liquidação duvidosa é como segue:
Saldos em 31 de dezembro de 2017 (272)
Adições (393)
Recuperação - estorno (8)
Reversões e baixas 179
Saldos em 31 de dezembro de 2018 (494)
8. Consolidado
Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Adiantamento de férias (a) 324 258
Adiantamento a fornecedores 169 45
Outros adiantamentos – 7

493 310
(a) Pagamento antecipado das férias aos professores. As despesas serão reconhecidas de acordo com o 
período aquisitivo. 
9. 

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Imposto de renda 5.690 5.148 5.913 5.230
Contribuição Social 19 311 80 354

5.709 5.459 5.993 5.584
Circulante 461 320 722 440
Não circulante 5.248 5.139 5.271 5.144
O saldo é composto substancialmente por saldos em apurações de base negativa de imposto de renda e 
contribuição social de exercícios anteriores.
As compensações estão sendo realizadas gradativamente, via DCOMP, quando da apuração de  
base tributável. 

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Mútuo Escola Viva (a) 2.064 – 2.064 –
Acordos – – 309 –
Valores em cobrança judicial – – 450 –
Cheques em cobrança – – 67 –
Outros Ativos 562 273 2.233 2.575

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

2.626 273 5.123 2.575
Circulante 262 273 1.214 1.030
Não circulante 2.364 – 3.909 1.545
(a) Em 21 de março de 2018, a Companhia firmou contrato de empréstimo no valor de R$ 2.000 com a 
Escola Viva Ensino Fundamental e Médio S.A.
O prazo final para pagamento do empréstimo, contado a partir da data de desembolso que ocorreu em 26 
de junho de 2018, será de 10 anos. Sobre o empréstimo incidem juros a uma taxa anual equivalente a 
100% (cem por cento) da variação positiva do CDI, que são calculados pro rata die desde a data do de-
sembolso até o efetivo pagamento. 11. 

Controladora

% -  
Participação

Patrimônio  
 
 Equivalência  

patrimonial

Investimentos

31/12/ 
2018

31/12/ 
2017

Avaliados pelo método 
 de equivalência patrimonial (MEP)
Centro de Formação de 
 Educadores da Vila Ltda. 
  (nova denominação da 
   Bahema Educação e 
    Participações SP S.A.) (a) 100 18.922 (325) (325) 18.922 10.772
Bahema Educação RJ S.A. 99,99 11.747 156 156 11.747 9.741
Bahema Educação MG 80 502 (1.062) (851) 473 103
Subtotal investimentos (MEP)    (1.020) 31.142 20.616
Investimentos avaliados 
 pelo valor justo/custo
Escola Mais Educação Ltda. (d) 15 – – – 1.308 850
Outros – – – – 3 3
Subtotal investimentos 
 (valor justo/custo)     1.311 853

32.453 21.469
Consolidado

% -  
Participação

Patrimônio  
 
 Equivalência  

patrimonial

Investimentos
31/12/ 

2018
31/12/ 
2017

Investimentos avaliados 
 pelo valor justo/custo
Progresso Participações S.A. (b) 5 – – – 7.750 7.750
Centro de Pesquisa e Formação 
de Educação 
 Balão Vermelho Ltda. (c) – – – – 3.730 1.750
Escola Mais Educação Ltda. (d) 15 – – – 1.308 850
Outros – – – 3 3

    12.791 10.353
(a) Em 14 de fevereiro de 2017, a Controlada Centro de Formação de Educadores da Vila Ltda. (anterior-
mente Bahema Educação SP S.A.) adquiriu o controle do Grupo Escola da Vila por meio da aquisição de 
80% das ações ordinárias, conforme divulgado na Nota nº 3. O contrato também prevê uma opção de 
compra exercível pela Controlada dos 20% remanescentes após três anos, e durante os seis meses subse-
quentes (“Período de Exercício”), e uma opção de venda dos mesmos 20% exercível pelos acionistas ven-
dedores durante o Período de Exercício e por um prazo adicional de até um ano após o término do Período 
de Exercício; Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia contabilizou a opção de venda dos acionistas 
vendedores no valor de R$ 3.725, conforme divulgado na Nota nº 19. (b) Em 02 de março de 2017, a Con-
trolada Bahema Educação RJ S.A. adquiriu 5% de participação do capital social da Progresso Participações 
S.A., sociedade mantenedora da Escola Parque no Rio de Janeiro, no valor de R$ 7.750, sendo que desse 
valor R$ 6.431 foi pago no 1º trimestre de 2017 e o restante no valor de R$ 1.319 foi pago no 3º trimestre de 
2017. O contrato também oferece uma opção de compra dos 95% restantes após três anos. O investimento 
realizado na Progresso Participações S.A. ocorreu com uma parte não relacionada (portanto, a valor 
justo na data) e que por se tratar de uma sociedade que não possui avaliação de preço a mercado, não 
seria possível estimar o preço atualizado nas Demonstrações Contábeis, a Administração da Companhia 
concluiu que o custo de aquisição representava, em 31 de dezembro de 2017 e em 31 de dezembro de 
2018, a melhor estimativa do valor justo. (c) Em 06 de julho de 2017, a Companhia, através de sua contro-
lada direta Bahema Educação RJ S.A., firmou com as proprietárias das quotas representativas da totali-
dade do capital social do Centro de Pesquisa e Formação de Educação Balão Vermelho Ltda. um contra-
to de promessa de concessão de mútuo, outorga de opções, instituição de ônus e outras avenças, que 
determina, dentre outras coisas, a concessão de um mútuo no valor total de R$ 3.400, com desembolso 
de duas parcelas de R$ 1.700. O primeiro desembolso ocorreu em 07 de julho de 2017 e a segunda em 
06 de julho de 2018. Para a garantia do mútuo foram entregues à Bahema Educação RJ S.A. notas pro-
missórias emitidas pelas mutuarias, bem como alienadas fiduciariamente em favor da Bahema Educação 
RJ S.A. 33.000 quotas do capital social do Centro de Pesquisa e Formação de Educação Balão Vermelho 
Ltda. de propriedade das mutuarias. As quotas alienadas representam 20% do capital social e são objetos 
de opção de compra que pode ser exercida pela Bahema Educação RJ S.A. até 06 de julho de 2020. O 
preço do exercício será pago por meio de endosso, em favor de cada uma das mutuarias das notas pro-
missórias emitidas pelo mútuo consignado. As notas promissórias emitidas em razão da primeira parcela 
representam 10% do capital social do Centro de Pesquisa e Formação de Educação Balão Vermelho Ltda. 
e passou a totalizar 20% após a segunda parcela do mútuo em 06 de julho de 2018. O mútuo consignado 
vencerá em 30 de setembro de 2020 e sobre o valor total de cada parcela incidirão juros remuneratórios 
de 6,00% a.a. O contrato firmado também estabelece a opção de compra de 80% do capital social do 
Centro de Pesquisa e Formação de Educação Balão Vermelho Ltda., que poderá ser exercida até 06 de 
julho de 2020, pelo preço certo e ajustado de R$ 13.600, devidamente corrigido pela variação da taxa DI. 
Considerando que a intenção da Companhia é a conversão do mútuo (instrumento financeiro ativo ao 
custo amortizado) em participação societária na referida entidade, o valor total foi classificado na rubrica 
Investimentos e considerado como participação societária em 31 de dezembro de 2017 e em 31 de de-
zembro de 2018 para refletir a essência da transação. (d) Em 18 de abril de 2017, a Companhia firmou 
contrato de mútuo no valor de R$ 275 com a Escola Mais Educação Ltda., o qual foi convertido em parti-
cipação societária de 5% em 2018. Durante o exercício de 2017 houve atualização no montante de 
R$ 25mil, correspondentes aos juros remuneratórios equivalentes a 1% ao mês. Em 14 de dezembro de 
2017, a Companhia realizou investimento adicional, mediante aporte de capital no valor de R$ 550mil 
contra uma transferência de participação societária, representativa de até 5,5% do capital social da Esco-
la Mais Educação Ltda. Em 29 de outubro de 2018, a Companhia realizou investimento adicional, median-
te aporte de capital no valor de R$ 450 contra a transferência de participação societária, representativa 
de até 4,5% do capital social da Escola Mais Educação Ltda. Neste caso totalizando um investimento de 
R$ 1.308 representativo de 15% do Capital Social da Escola Mais.
Movimentação dos investimentos

Controladora

Saldo em  
31/12/2017

Atualização Juros/ 
Aportes/Ajustes 

de avaliação 
patrimonial

Equivalência 
patrimonial

Saldo em  
31/12/2018

Avaliadas pelo método 
 de equivalência patrimonial
Centro de Formação de Educadores da 
 Vila Ltda. (nova denominação da Bahema  
  Educação e Participações SP S.A.) 10.772 8.475 (325) 18.922
Bahema Educação RJ S.A. 9.741 1.850 156 11.747
Bahema Educação MG 103 1.221 (851) 473
Investimentos avaliados pelo método  
 de custo/valor justo
Escola Mais Educação Ltda. 850 458 – 1.308
Outros 3 – – 3

21.469 12.004 (1.020) 32.453
Consolidado

Saldo em  
31/12/2017

Atualização  
Juros/Aportes

Saldo em  
31/12/2018

Investimentos avaliados pelo método de custo/valor justo
Progresso Participações S.A. 7.750 – 7.750
Centro de Pesquisa e 
 Formação de Educação Balão Vermelho Ltda. 1.750 1.980 3.730
Escola Mais Educação 850 458 1.308
Outros 3 – 3

10.353 2.438 12.791
12. 
Composição

Consolidado
31/12/2018 31/12/2017

% - Taxa de  
depreciação Custo

Depreciação  
acumulada

Valor  Valor  

Móveis e utensílios 10% 2.287 (1.565) 722 774
Máquinas e equipamentos 10% 277 (223) 54 14
Computadores e periféricos 20% 2.317 (1.925) 392 277
Benfeitorias em propriedade de terceiros (a) 8.451 (2.716) 5.735 4.061
Instalações 10% 1.028 (591) 437 366
Brinquedos didáticos 10% 45 (22) 23 26
Equipamento de som 10% 16 (10) 6 7
Equipamentos escolares 10% 81 (71) 10 15
Instrumentos musicais 10% 7 (4) 3 4
Materiais de laboratório 10% 58 (56) 2 2
Materiais esportivos 10% 31 (27) 4 5
Materiais de biblioteca 10% 4 (4) – –
Móveis didáticos 10% 393 (117) 276 128
Veículos 20% 296 (296) – 48
Total 15.291 (7.627) 7.664 5.727
(a) A amortização das Benfeitorias em propriedades de terceiros é calculada pelo prazo contratual de 
utilização, conforme os contratos realizados pelo grupo.

Prazo de Locação Taxa
Bahema S/A 5 anos 20%
Escola da Vila Ltda. 10 anos 10%
Somater Ensino e Pesquisa Ltda 10 anos 10%
Bahema MG (em andamento) – –
Movimentação

Consolidado
Descrição 31/12/2017 Adições Baixas Depreciação 31/12/2018
Móveis e utensílios 774 76 – (128) 722
Máquinas e equipamentos 14 49 – (9) 54
Computadores e periféricos 277 255 – (140) 392
Benfeitorias em propriedade de terceiros 4.061 2.225 – (551) 5.735
Instalações 366 135 – (64) 437
Brinquedos didáticos 26 – – (3) 23
Equipamento de som 7 – – (1) 6
Equipamentos escolares 15 – – (5) 10
Instrumentos musicais 4 – – (1) 3
Materiais de laboratório 2 – – – 2
Materiais esportivos 5 – – (1) 4
Móveis didáticos 128 188 – (40) 276
Veículos 48 – – (48) –

5.727 2.928 – (991) 7.664

13. 

31/12/2018 31/12/2017
% - Taxa de 

 amortização Custo Ajuste
Amortização  

acumulada
Valor  

Custo
Amortização  

acumulada
Valor  Ajustes Custo 

Nota 4.6
Ajustes Amortização 

Nota 4.6
 

 (Reapresentado)
Vida útil indefinida
Ágio – 18.241 – 18.241 18.241 – 18.241 – – 18.241
Ágio - ajustes da mensuração a valor justo dentro do prazo de 1 ano – (1.625) 94 – (1.531) (1.625) – (1.625) – – (1.625)

– 16.616 94 – 16.710 16.616 – 16.616 – – 16.616
Vida útil definida
Marca 10 5.813 (885) 4.928 4.835 (402) 4.433 1.218 (102) 5.549
Contratos 10 119 (38) 81 103 (17) 86 26 (4) 108
Carteira de clientes 10 11.337 (1.726) 9.611 9.415 (785) 8.630 2.334 (195) 10.769
Software 5 1 – 1 1 – 1 – – 1
Total 33.886 94 (2.649) 31.331 30.970 (1.204) 29.766 3.578 (301) 33.043

Movimentação
Método de amortização

31/12/2017 
(Reapresentado) Ajuste Amortização 31/12/2018

Vida útil indefinida
Ágio – 16.616 94 – 16.710
Vida útil definida
Marca Linear 5.549 (621) 4.928
Contratos Linear 108 (27) 81
Carteira de clientes Linear 10.769 (1.158) 9.611
Software Linear 1 – 1
Total 33.043 94 (1.806) 31.331

O valor recuperável do ágio da Sovila foi baseado no valor justo menos os custos de venda, estimados 
com base em fluxos de caixa descontados. A mensuração do valor justo foi classificada como Nível 3 com 
base nos inputs utilizados na técnica de avaliação.
As principais premissas utilizadas para estimar o valor recuperável estão definidas a seguir. Os valores 
atribuídos às principais premissas representam a avaliação de tendências futuras da Administração e 
foram baseadas em dados históricos de fontes internas e externas.

Consolidado
Descrição 31/12/2018
Taxa de desconto nominal 19,0%
Taxa de crescimento estimada para os próximos 5 anos 15,7%
Taxa de crescimento na perpetuidade 6,2%
A taxa de desconto foi estimada após impostos com base no custo médio ponderado de capital, com uma 
possível alavancagem de 10% a uma taxa de juros de mercado de 120% do CDI.
As projeções do fluxo de caixa incluíram estimativas específicas para cinco anos e uma taxa de cresci-
mento na perpetuidade após este período. A taxa de crescimento na perpetuidade foi determinada com 
base na estimativa da taxa anual composta de crescimento de longo prazo, a qual a Administração 

acredita estar consistente com a premissa que um participante de mercado utilizaria.
O valor recuperável estimado, em estudo realizado para o encerramento de 31 de dezembro de 2018, foi 
superior ao seu valor contábil, dessa forma, não se fez necessário a contabilização de impairment para o 
ágio da Sovila.

Consolidado
Moeda % - Taxas contratuais a.a. Vencimentos 31/12/2018

Empréstimos e financiamentos
BNDES (a) R$ 6% 2019 45
Leasing (b) R$ 23% a 29% 2017 a 2019 27
Encargos a apropriar (10)
Total 62
Passivo circulante 62
Passivo não circulante –
Total 62
(a) Empréstimo obtido para aquisição de ônibus escolares; (b) Financiamentos para aquisição de note-
books, projetores, estabilizadores, entre outros equipamentos de informática. 
15. Controladora Consolidado

31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Salários a pagar – – 1.056 975
Provisão de férias e encargos 4 9 594 471
Rescisões a pagar – – 3 –
FGTS a pagar – 1 189 170
INSS a pagar 20 22 557 518
Pró-labore a pagar – – 25 18
Outros – – 45 45

24 32 2.469 2.197

Controladora Consolidado
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Parcelamento REFIS (a) – – 437 527
IRPJ a pagar – – – 154
CSLL a pagar – – – 65
PIS e COFINS 9 8 175 226
ISS 4 – 102 130
IRRF 17 17 723 644
Outros 195 4 241 31
Total 225 29 1.678 1.777
Passivo circulante 32 29 1.100 1.350
Passivo não circulante 193 – 578 427
(a) O Grupo efetuou o parcelamento de seus débitos tributários para pagamento em até 180 meses.
A manutenção das condições de pagamento e demais benefícios dos parcelamentos está condicionada 
ao pagamento regular de suas parcelas, o que tem ocorrido dentro dos preceitos da legislação em vigor. 
A movimentação do referido parcelamento para as demonstrações contábeis é como segue:

Consolidado
Saldos em 31 de dezembro de 2017 527
Atualização no período 16
Amortização no período (106)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 437
17.  Os valores contabilizados nessa rubrica referem-se aos 
adiantamentos de mensalidades de cursos que serão atendidos no decorrer do exercício subsequente. A 
receita é reconhecida dentro de seu correto período de competência, à medida que o serviço de educação 
for prestado. 

O Grupo é parte (polo passivo) em ações judiciais e processos 
administrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das ope-
rações, envolvendo questões tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. A Administração, 
com base em informações de seus assessores jurídicos, análise das demandas judiciais pendentes e com 
base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas, constituiu provisão em montante consi-
derado suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso, como se segue:

Consolidado
31/12/2018  

Probabilidade de perda Provável
Trabalhistas 16 –
Cíveis 9 –
Tributárias 432 324

457 324
Conforme informações dos assessores jurídicos do Grupo, os processos judiciais movidos na condição 
de perda possível, não provisionados, perfazem o montante de R$ 2.455 em 31/12/2018 que se referem 
a causas tributárias. Movimentação das provisões - consolidado

Trabalhistas Tributárias Total
Saldo em 31/12/2017 457 467 – 324 791
Atualização – 83 – – 83
Processos concluídos - 
 Outras Contas a Pagar (a) – (550) – – (550)
Saldo em 31/12/2018 457 – – 324 324
(a) No ano de 2012 foi constituída a Contingência Trabalhista, nas empresas Escolas da Vila e Somater, 
resultante de um processo de reclamatória trabalhista, envolvendo o prestador de serviços, Armando 
Tambelli Júnior, processo nº 0000665-24.2012.5.02.0031. Em 05 de setembro de 2018, foi realizada a 
Audiência, na qual foi acordado que empresas deverão pagar a importância liquida de R$ 550, em 20 
parcelas mensais de R$ 28 cada, sendo que a primeira parcela foi paga no dia 06 de setembro de 2018, 
a título de indenização. Desta forma foi realizada a reclassificação para Outras contas a pagar (Passivo 
Circulante e Não Circulante). 
19.

Controladora Consolidado
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Honorários advocatícios (a) – 330 – 330
Ações a pagar Sovila Participações S.A. - Nota nº 3.1 – – 7.931 21.549
Ações a pagar Vereda Educação S.A. (b) – 49 – 49
Acordos - Nota nº 18 (a) – – 440 –
Opção de Venda (c) – – 3.725
Outras 48 36 1.875 1.814

48 415 13.971 23.742
Passivo circulante 48 366 8.590 12.415
Passivo não circulante – 49 5.381 11.327
(a) A Companhia possuía ação de rescisão contratual por perdas e danos movida pela Unique Foods & 
Investimentos Ltda., com valor de R$ 10.444 em 31 de dezembro de 2016, classificada na condição de 
perda remota em decorrência da negativa de provimento ao recurso proferida em 30 de outubro de 2014. 
Em abril de 2018 foi efetuado um acordo e o caso foi encerrado, dessa forma a Companhia pagou R$ 502 
de honorários advocatícios dos quais R$ 330 já estavam provisionados. (b) Em 20 de dezembro de 2016, 
a Companhia subscreveu 4.745 ações preferenciais, no valor de R$ 667 da empresa Vereda Educação 
S.A. R$ 44 foram integralizados no 1º trimestre de 2017, R$ 162 no 2º trimestre de 2017, R$ 56 no 3º tri-
mestre de 2017, R$ 278 no 4º trimestre de 2017. Em 28 de dezembro de 2017, a Companhia decidiu 
vender as 4.745 ações preferencias pelo valor de R$ 539. O valor recebido foi R$ 588, portanto a maior 
em R$ 49 que foram devolvidos aos compradores em 08 de janeiro de 2018. (c) Como parte do acordo de 
aquisição de participação da Escola da Vila, uma opção de venda (“put”) foi emitida pela Companhia e 
uma opção de compra (“call”) foi emitida pelos acionistas vendedores, que pode resultar em uma aquisição 
pela Companhia das ações remanescentes da Escola da Vila por um valor equivalente ao múltiplo de 
EBITDA, sendo a put exercível por seis meses a partir de fevereiro de 2019 e até um ano após esse perí-
odo, e a call da mesma forma. Em 31 de dezembro de 2018, a opção de venda foi valorizada em R$ 3.725 
e o passivo categorizado como Nível 3 com base nos inputs utilizados na técnica de avaliação. Nenhum 
valor foi atribuído à opção de compra detida pela Companhia. O valor justo deste passivo foi calculado 
utilizando técnicas usuais de valorização (valor presente da estimativa, descontados pelo custo médio 
ponderado de capital) e foi integralmente registrado como “Ajuste de avaliação patrimonial” no Patrimônio 
Líquido. 2 Em 31 de 
julho de 2017, o Conselho de Administração se reuniu e aprovou o aumento do capital social da Compa-
nhia, dentro do limite do capital autorizado previsto em seu estatuto social, no montante de R$ 30.555, por 
meio da emissão de 568.152 (quinhentas e sessenta e oito mil cento e cinquenta e duas) novas ações 
ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal. Em decorrência do aumento de capital social 
realizado no contexto da Oferta, o capital social da Companhia passou a ser de R$ 56.950 (R$ 26.395 em 
31 de dezembro de 2016) dividido em 1.171.970 (603.818 em 31 de dezembro de 2017) de ações ordiná-
rias, nominativas, escriturais e sem valor nominal. O gasto com emissões de ações totalizou R$ 862. As 
ações foram subscritas no âmbito da Oferta Restrita e integralizadas no dia 03 de agosto de 2017 em 
moeda corrente nacional. As ações farão jus ao recebimento integral de dividendos e demais proventos 
de qualquer natureza que a Companhia vier a declarar a partir de 31 de julho de 2017, e a todos os demais 
benefícios que forem conferidos às demais ações ordinárias de emissão da Companhia a partir de então, 
em igualdade de condições com as demais ações ordinárias de emissão da Companhia, nos termos da 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e do Estatuto Social da Companhia.  
O Capital Social subscrito e integralizado é de R$ 56.950 em 31 de dezembro de 2018 e em 31 de dezem-
bro de 2017, representado, respectivamente, por 1.171.970 ações ordinárias sem valor nominal, assim 
distribuídas:

31/12/2018 31/12/2017
Mint Educação Fundo de Investimento em Ações 43,67% 35,94%
Fundação dos Economiários Federais - FUNCEF 0,00% 10,29%
Carlos Eduardo Affonso Ferreira 6,44% 8,61%
Guilherme Affonso Ferreira Filho 7,58% 7,44%
Monica Affonso Ferreira Mation 4,01% 4,01%
Frederico Marques Affonso Ferreira 3,30% 3,73%
Ana Maria Afonso Ferreira 1,91% 3,19%
Guilherme Affonso Ferreira 0,00% 1,10%
Bruno Bertolucci Belliboni 0,88% 0,87%
Caio Graco Bianchi 1,46% 0,01%
Afrânio Affonso Ferreira Neto 0,15% 0,00%
Outros 30,60% 24,81%
Total de ações em circulação 100,00% 100,00%
Conforme comunicados ao mercado em abril de 2018, a Fundação dos Economiários Federais (“FUN-
CEF”), Entidade Fechada de Previdência Complementar, alienou a totalidade das ações ordinárias emi-
tidas pela Companhia, detidas de forma direta e indireta pelas carteiras administradas e fundos de inves-
timentos em ações da FUNCEF. A participação acionária detida anteriormente à alienação era de 120.654 
(cento e vinte mil seiscentas e cinquenta e quatro) ações ordinárias de emissão da Companhia, represen-
tando aproximadamente 10,295% das ações ordinárias de emissão da Companhia. Em conexão com essa 
alienação a Mint Capital Gestora de Recursos Ltda. (“Mint”), na qualidade de gestora de fundos de inves-
timento, informou que os fundos de investimento sob sua gestão discricionária atingiram, em conjunto, a 
participação acionária agregada de 501.500 (quinhentas e uma mil e quinhentas) ações ordinárias de 
emissão da Companhia, representando aproximadamente 42,79% das ações ordinárias de emissão da 
Companhia. Constituída anualmente na proporção de 5% do lucro do exercício, limita-
da a 20% do capital social ou, quando acrescida da reserva de capital, limitada a 30% do capital social. 
Em 31 de dezembro de 2018, o saldo da reserva legal, após a absorção do prejuízo acumulado no valor 
de R$ 2.066, é de R$ 173. Constituída pela importância não 
superior a 71,25% do lucro líquido com a finalidade de reforçar o capital de giro da Companhia, financiar 
sua expansão e permitir a busca por novas oportunidades de negócio. Em 31 de dezembro de 2018, o 
saldo da reserva estatutária para investimento foi totalmente absorvido pelo prejuízo do exercício de 2017. 

São classificados como ajustes de avaliação patrimonial as contra-
partidas de aumentos ou diminuições de valor atribuídos a elementos do ativo e do passivo, enquanto não 
computadas no resultado do exercício, em decorrência da sua avaliação a valor justo, nos casos previstos 
na Lei 6.404/76 ou, em normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários. A constituição da referi-
da reserva está descrita na Nota nº 19. As ações representativas do capital social têm 
direito a um dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido do exercício, ajustado de acordo com o 
artigo 202, da Lei nº 6.404/76. A Companhia não possui dívida conversível 
em ações nem opções de compra de ações concedidas, por isso, não calculou o lucro (prejuízo) por ação 
diluído. Apresentamos a seguir o cálculo do lucro (prejuízo) por ação básico:

31/12/2018 31/12/2017
Numerador básico
Resultado do período (2.108) (4.557)
Denominador
Média ponderada de ações - básica 1.171.970 842.629

(1,80) (5,41)
21. RECEITA LÍQUIDA

Controladora Consolidado
01/01/2018 

a 31/12/2018
01/01/2017 

a131/12/2017
01/01/2018 

a 31/12/2018
14/02/2017  

a 31/12/2017
Receita operacional bruta
Contribuições de alunos - mensalidades – – 46.615 39.891
Serviços de assessoria e  consultoria 300 – 300 –
Impostos (42) – (2.809) (2.256)

258 – 44.106 37.635

22. 
Consolidado

01/01/2018 
 a 31/12/2018

14/02/2017 
 a 31/12/2017

Custo de pessoal (24.850) (19.004)
Custo com materiais (274) (178)
Custo diversos (1.229) (1.016)
Custo de serviços de terceiros (2.641) (1.417)

(28.994) (21.615)
23. 

Controladora Consolidado
01/01/2018 

 a 31/12/2018
01/01/2017 

 a 31/12/2017
01/01/2018 

 a 31/12/2018
14/02/2017  

a 31/12/2017
Aluguéis e condomínios (123) (80) (3.681) (2.829)
Serviços prestados por terceiros (a) (1.313) (2.564) (4.187) (4.818)
Conservação de bens e instalações (13) (4) (733) (485)
Impostos e taxas (48) (88) (685) (516)
Depreciação e amortização (70) (49) (991) (582)
Outras (124) (718) (1.451) (1.565)

(1.691) (3.503) (11.728) (10.795)

Controladora Consolidado
01/01/2018 

 a 31/12/2018
01/01/2017 

 a 31/12/2017
01/01/2018 

 a 31/12/2018
14/02/2017 

 a 31/12/2017
Custos com  aquisição de controladas 
 e não controladas – (824) – (824)
Assessoria de imprensa 
 referente aquisição de empresas – (49) – (49)
Estudos para investimentos (157) – (157)
Outros serviços relacionados aos investimentos – (230) – (230)
Serviços relacionados às operações regulares (1.313) (1.304) (4.187) (3.558)

(1.313) (2.564) (4.187) (4.818)

Controladora Consolidado
01/01/2018 

 a 31/12/2018
01/01/2017 

 a 31/12/2017
01/01/2018 

 a 31/12/2018
14/02/2017 

 a 31/12/2017
Salário (14) (38) (3.731) (2.571)
Pró-labore (1.026) (1.003) (1.366) (1.144)
Férias – (12) (466) (318)
Décimo terceiro (2) – (343) (231)
PLR – – (42) (50)
Indenizações – – (1) (1)
INSS (203) (212) (1.436) (1.025)
FGTS (1) (7) (383) (286)
Outras despesas com pessoal (43) (73) (978) (580)

(1.289) (1.345) (8.746) (6.206)



EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0022745-44.2018.8.26.0001 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Ariane de Fátima
Alves Dias Paukoski Simoni, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CLEBER PASINI, Brasileiro, CPF
275.472.668-35, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por HSBC
Bank Brasil S/A Banco Múltiplo, CNPJ 60.746.948/0001-12. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia
de R$227.852,36 (Duzentos e vinte e sete mil, oitocentos e cinquenta e dois reais e trinta e seis centavos) 01/
08/2018, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios
de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo
525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se
o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de novembro de 2018.       28 e 29/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0057928-07.2017.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 38ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina de Figueiredo
Dorlhiac Nogueira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LUCÉLIA MORAIS DE JESUS, Brasileiro, CPF
115.682.778-73, que o Condomínio Edifício Rina, ajuizou-lhe Ação de Conhecimento, julgada procedente,
encontrando-se o processo na fase de Cumprimento de Sentença. Encontrando-se o réu em lugar incerto e
não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia
de R$ 50.397,89(setembro de 2017), devidamente atualizado, sob pena do débito ser acrescido de multa de
10% e de honorários de advogado de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente,
ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem
o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente
de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei 28 e 29/03

 EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010550-07.2018.8.26.0002 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina
Nabarro Munhoz Rossi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MARIA ISABEL VINALS GARCIA, CPF
417.004.578-53, que o RESIDENCIAL JOYL LIFESTYLE, ajuizou-lhe Ação de Execução de Título Extrajudicial
objetivando a cobrança de R$ 5.640,95, referente ao valor remanescente, cota condominial, fundo de reserva
e fundo de obras, vencidos em 10.07.2017, 10.08.2017 e 10.10.2017 à 10.02.2018, cujo débito atualizado em
09/10/2018 é de R$ 13.777,01, referente à unidade 101, inclusa a multa de 2% de conformidade com o artigo
1336, § 1º do Código Civil, em vigor a partir de 10.01.03, alusivos à unidade supracitada, localizado no
Condomínio-Autor. Encontrando-se a executada em lugar ignorado e incerto, foi deferida a CITAÇÃO por
EDITAL, para que em 03 dias, pague o débito atualizado, quando então a verba honorária fixada em 10% do
valor do débito, será reduzida em 5%, em caso de pagamento, e querendo ofereça embargos no prazo de 15
dias, facultando-lhe nesse prazo, reconhecendo o crédito da exequente, comprovando o depósito de 30% do
valor da execução, inclusive custas e honorários, requerer que o pagamento restante seja feito em 06 parcelas
mensais, atualizadas e juros de 1% ao mês. A opção de parcelamento importará renúncia ao direito de opor
embargos. Os prazos começarão a fluir, após os 20 dias supra. Na ausência de embargos, a executada será
considerada revel, sendo-lhe nomeado curador especial. Será o presente edital, publicado na forma da lei.
NADA MAIS. 28 e 29/03

Companhia Brasileira de Alumínio
CNPJ/MF nº 61.409.892/0001-73 - NIRE 35.300.012.763

Ata de Rerratificação da Assembleia Geral Extraordinária,
Realizada em 23 de Janeiro de 2019

1. Data, Horário e Local: Dia 23 de janeiro de 2019, às 10:00 horas, na sede social, localizada na 
Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, 14º andar, conjunto 141, parte, Cidade Monções, 
Capital de São Paulo, CEP: 04571-900. 2. Convocação: Dispensada em virtude da presença da 
totalidade dos acionistas, de acordo com os termos do parágrafo 4º do Artigo 124 da Lei nº 6.404/76, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”). 3. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital 
social, conforme assinaturas lançadas no livro “Presença de Acionistas”. 4. Mesa Dirigente: Ricardo 
Rodrigues de Carvalho, Presidente e Luiz Marcelo Pinheiro Fins, Secretário. 5. Ordem do Dia: 
Rerratificar a ata de Assembleia Geral Extraordinária do dia 29 de outubro de 2015 (AGE), nos 
termos da sua deliberação a), item 2, alterando a medida descrita do imóvel doado de propriedade 
desta Companhia, para a Prefeitura de Alumínio e para o SENAI de Alumínio, conforme abaixo 
descritos. 6. Deliberações: Submetido o assunto constante na ordem do dia à discussão e, logo 
depois a votação, os acionistas presentes, por unanimidade, deliberaram sobre a rerratificação da ata 
da AGE, alterando a medida expressa no item a), 2, de 7786,02 m² (sete mil, setecentos e oitenta e 
seis vírgula zero dois metros quadrados) para 7850,10 m² (sete mil, oitocentos e cinquenta vírgula 
dez metros quadrados). Assim, o item a), 2 da AGE passa a ter a seguinte redação: Doação ao 
SENAI do Município de Alumínio, do imóvel denominado Escola Senai Antonio Ermírio de Moraes, 
localizado na Avenida Antônio de Castro Figueirôa, nº 60 - Centro, Município de Alumínio, com 
7.850,10 metros quadrados de área, com valor de R$10.500.000,00 (dez milhões e quinhentos mil 
reais), sendo que o imóvel está matriculado na transcrição nº 7.136 do Cartório de Registro de 
Imóveis de São Roque/SP e descrição: Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice AOE-P-0690, 
de coordenadas nº 7.395.771,52 m. e E 270.070,00 m., situado de frente para a Avenida Senador 
José Ermírio de Moraes e no limite com a Fazenda Pantojo, Transcrição 7.136 de propriedade da 
Companhia Brasileira de Alumínio; deste, segue com azimute de 252°25’44” e distância de 100,71 
m., confrontando neste trecho com a faixa de domínio da Avenida Senador José Ermírio de Moraes, 
até o vértice P1, de coordenadas nº 7.395.741,12 m. e E 269.973,99 m.; deste, deflete à direita e 
segue em curva de raio=5,66m e desenvolvimento de 4,90m, de frente para a esquina da Avenida 
Senador José Ermírio de Moraes com a Avenida Antônio de Castro Figueirôa, até o vértice P2, de 
coordenadas nº 7.395.743,91 m. e E 269.970,15 m.; deste, segue com azimute de 344°27’31”  
e distância de 72,56 m., confrontando neste trecho com a faixa de domínio da Avenida Antônio de 
Castro Figueirôa, até o vértice P3, de coordenadas nº 7.395.813,82 m. e E 269.950,71 m.; deste, 
deflete à direita e segue em curva de raio=3,77m e desenvolvimento de 3,82m, confrontando neste 
trecho com área da Prefeitura Municipal de Alumínio, até o vértice P4, de coordenadas  
nº 7.395.816,26 m. e E 269.953,44 m.; deste, segue com azimute de 74°28’21” e distância de 97,61 
m., confrontando neste trecho com área da Prefeitura Municipal de Alumínio, até o vértice 
AOE-M-0220, de coordenadas nº 7.395.842,39 m. e E 270.047,48 m.; deste, segue com azimute de 
162°22’21” e distância de 74,37m., confrontando neste trecho com a Fazenda Pantojo, Transcrição 
7.136 de propriedade da Companhia Brasileira de Alumínio, até o vértice AOE-P-0690, de 
coordenadas nº 7.395.771,52 m. e E 270.070,00 m., ponto inicial da descrição deste perímetro, 
sendo desta área 2.954,59 metros quadrados de área construída. 7. Observações Finais: Nada 
mais havendo a tratar, foi oferecida a palavra a todos os presentes e, ninguém se manifestando, foram 
encerrados os trabalhos e suspensa a Assembleia pelo tempo necessário à lavratura da presente 
Ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os presentes assinada. Presidente da 

Mesa: Ricardo Rodrigues de Carvalho; Secretário da Mesa: Luiz Marcelo Pinheiro Fins; Acionistas: 
Votorantim S.A., representada por João Henrique Batista de Souza Schmidt e Luiz Marcelo Pinheiro 
Fins, diretores e VP Gestão Ltda., representada por João Henrique Batista de Souza Schmidt e Luiz 
Marcelo Pinheiro Fins. A presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio da 
Companhia. São Paulo, 23 de janeiro de 2019. Luiz Marcelo Pinheiro Fins - Secretário.  
JUCESP nº 137.330/19-4 em 08/03/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO 20 DIAS. PROCESSO Nº 1038334-56.2018.8.26.0002. O (A) MM. Juíz(a)
de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Raphael Augusto
Cunha, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a firma Alpha 4 Comércio de Materiais de Construção e Instalações
Elétricas e Hidráulicas Ltda, CNPJ 07.480.609/0001-54, na pessoa de seu representante legal que Tintas
Lusacor Ltda, lhe ajuizou uma ação de EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL, para a cobrança de R$
17.677,05(fls. 59 dos autos). Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida sua CITAÇÃO por EDITAL
para pagar débito no prazo de 3 dias (art. 829, CPC), hipótese em que os honorários fixados serão reduzidos
pela metade (art. 827, § 1º, CPC), requerer o parcelamento nos termos do art. 916 do CPC, (comprovando,
no prazo para embargos, o depósito de 30% do crédito, inclusive custas processuais e honorários advocatícios,
e pugnado pelo pagamento do saldo em 6 parcelas acrescidas de juros de 1% e correção pela tabela prática
do TJSP), ou apresentar embargos no prazo de 15 dias. No caso de revelia será nomeado curador especial
(art. 257, IV, CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de março de 2019. 28 e 29/03

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1026605-67.2017.8.26.0002. O MM. Juiz de
Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr. Renato de Abreu Perine,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a firma AV DIAS DIVISORIAS – ME, CNPJ 09.267.874/0001-84 e seu Sócio
AILDO VIANA DIAS, CPF 271.090.008-42, que BRASFOR COMERCIAL LTDA, lhes ajuizou uma ação de
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL, para a cobrança de R$.10.845,97(novembro/2018). Estando os
executados em lugar ignorado, foi deferida CITAÇÃO por EDITAL para pagarem o débito n prazo de três dias
(art.829, CPC), hipótese em que os honorários fixados serão reduzidos pela metade (art. 827, § 1º, CPC),
requerer o parcelamento nos termos do art. 916 do CPC, (comprovando, no prazo para embargos o depósito
de 30% do crédito exequendo, inclusive custas processuais e honorários advocatícios, e pugnado pelo
pagamento do saldo em 06 parcelas acrescidas de juros  de 1% e correção pela tabela prática do TJSP), ou
apresentar embargos no prazo de 15 dias. No caso de revelia será nomeado curador especial (art. 257, IV,
CPC). Será o edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 08 de março de 2019. 28 e 29/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0008713-19.2018.8.26.0006. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Adaisa Bernardi Isaac Halpern, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a Galizki Comércio e Representações Ltda ME (CNPJ. 64.144.447/0001-17), que a ação
de Cobrança, de Procedimento Comum, ajuizada por Bradesco Saúde S/A, foi julgada procedente, condenando-a ao
pagamento da quantia de R$ 11.752,28 (setembro de 2018). Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a
intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa
de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Fica
a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-
se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios
autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de março de 2019.                                                          27 e 28 / 03 / 2019.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0006580-65.2013.8.26.0010. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). Luis Fernando Cirillo, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) a Adriano Vladimir Lisiuchenko (CPF. 028.219.598-00), que nos autos da ação de
Despejo por Falta de Pagamento c/c Cobrança, ora em fase de cumprimento de sentença, ajuizada por LBA
Administração de Imóveis Ltda (CNPJ. 09.687.342/0001-04), em face de SMA Technologies Ltda (CNPJ 02.847.331/
0001-97), bem como em relação ao sócio Yrjo Lars Stefan Johansson, CPF 100.975.808-05 (intimado - fl.445), foi
deferida a INTIMAÇÃO por EDITAL para que esclareçam a verdadeira situação da empresa, indicando, desde logo,
bens que possam garantir a execução, sob as penas dos artigos 600, IV e 601, do CPC, advertindo-os, ainda, sobre
a possibilidade de responderem com o próprio patrimônio (art. 50, CC). Encontrando-se o requerido em lugar incerto
e não sabido para que em 15 (quinze) dias, a fluir após os 20 (vinte) dias supra, manifeste-se sobre o pedido de
desconsideração da personalidade jurídica da empresa SMA Technologies Ltda (CNPJ. 02.847.331/0001-97),
requerendo as provas cabíveis. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de março de 2019.                                              27 e 28 / 03 / 2019.

Processo 1076449-46.2018.8.26.0100 - Execução de Título Extrajudicial - Contratos Bancários - BANCO FIBRA S/
A - EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº:1076449-46.2018.8.26.0100. Classe: Assunto:Execução de Título
Extrajudicial - Contratos Bancários. Exequente: BANCO FIBRA S/A.  Executado: Gat Star Industria e Comercio Ltda
e outro. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1076449-46.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe Poyares Miranda, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) GEORGES MIKHAEL ABI TANNOUS, Libanês, Casado, Empresário, RG V611825L, CPF
234.023.098-58, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de BANCO FIBRA S/
A, objetivando a quantia de R$ 704.750,22 (julho de 2018), representada pela Cédula de Crédito Bancário Abertura
de Crédito Conta Garantida n° CGAR 0075618 e Instrumento Particular de Constituição de Garantia Cessão Fiduciária
de Duplicata Mercantil. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos
20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15
dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o
arresto procedido sobre a quantia bloqueada judicialmente de R$ 36.762,19. Decorridos os prazos supra, no silêncio,
será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de março de 2019.
27 e 28 / 03 / 2019.

17ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 17º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1083073-
87.2013.8.26.0100. O Dr. André Luiz da Silva da Cunha, Juíz de Direito da 17ª Vara Cível do Foro Central da Capital/
SP, Faz Saber a INSTITUTO PARADA VITAL (CPF/CNPJ. 09.026.715/0001-98), REBECA GRINSPUM 316.352.778-
76 e ISMAEL DOMINGUES CAETANO 087.504.378-01,que IRESOLVE COMPANHIA SECURITIZADORA DE CREDITOS
FINANCEIROS SA, lhe ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando condenar os réus ao pagamento
de R$ 182.904,48 25/10/2013, corrigidos e acrescido de encargos legais, referente a(ao) contrato 30911
000000584226393 GIROCOMP MESA RENEG GAR AVAL. Estando o(s) requerido(s) em lugar ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 3 dias, paguem a dívida, custas e despesas processuais, além de honorários
advocatícios, fixados em 10% a contar da citação. (Em caso de pagamento integral no prazo declinado, os honorários
advocatícios poderão ser reduzidos pela metade) ou querendo, oferecer Embargos à Execução, distribuídos por
dependência e instruídos com cópias das peças processuais relevantes em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra,
sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as
alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado na forma da lei.
São Paulo, 16 de agosto de 2018.                                                                                          27 e 28 / 03 / 2019.

Edital de 1º e 2º Leilão do bem imóvel e para intimação das executadas DE LUCA COMÉRCIO DE APARAS DE PAPEL
LTDA (CNPJ. 62.517.594/0001-60), JOSE GALLARDO DIAZ (RNE nº W-376.424-S-SE/DPMAF, CPF.650.444.448-
04), casado com MARIA DA APARECIDA GALLARDO (CPF nº 064.965.868-02, RG nº 11.312.531-SP), e demais
interessados, expedido nos autos da ação de PROCEDIMENTO COMUM, ora em fase CUMPRIMENTO DE SENTEN-
ÇA, requerida por TEREZA RITA DO NASCIMENTO, MÁRCIA APARECIDA DO NASCIMENTO, MEIRE ANGÉLICA
DO NASICMENTO SANTOS, MÔNICA VIVIAN DO NASCIMENTO, MARA CRISTINA DO NASICMENTO, e RENATO
EDUARDO DO NASCIMENTO, PROCESSO 0179085-53.1994.8.26.0002. A Dra. Carolina Nabarro Munhoz Rossi,
Juíza de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional II � Santo Amaro/SP, na forma da lei, etc., nos termos do Art. 881,
§ 1º do NCPC, FAZ SABER levará a leilão o bem abaixo descrito, através do portal de leilões on-line da Argo Network
Leilões www.argonetworkleiloes.com.br, através do leiloeiro oficial PHILLIPE SANTOS IÑIGUEZ OMELLA, JUCESP
nº960,em condições que segue: BEM: Um prédio e seu respectivo terreno, situados na Rua Tamaras ou Rua
Thamara, nº 116-tinta, na Vila Paulista, no 42º Subdistrito - Jabaquara, medindo 9,05m de frente; do lado direito,
de quem da rua o olha, mede da frente aos fundos, em dois segmentos, 20,50m e mais 27,70m; do lado esquerdo
mede 35,00m e nos fundos 4,00m, encerrando a área de 462,00m²; confrontando do lado direito com o prédio nº
19; do lado esquerdo com o prédio nº 120, ambos na Rua Tamarás e nos fundos com os prédios nºs 40, 52, 54, 56
e 298, da Rua Durval Fontoura de Castro; sendo que, anteriormente, confrontava de um lado com propriedade de
Oswaldo Bort, sua mulher e outros, e de outro lado e nos fundos com quem de direito. Inscrito no cadastro dos
contribuintes da Prefeitura Municipal nº. 089.097.0036-1, matricula nº 97.535 no 8º CRI/SP; Consta conforme Av-
3, que nos autos nº 000.03.044444-6, em tramite na 1ª Vara de Registros Públicos da Capital/SP, pedido de
Providências requerido pelo Juízo da 2ª Vara Federal de Campos dos Goytacazes/RJ, nos autos 2003.5103001160-
6 (ação civil pública), em que foi decretada a INDISPONIBILIDADE dos bens de José Gallardo Diaz; conforme Av-4,
que nos autos nº 583.00.2006.120264-7-CP-183, em tramite na 1ª Vara de Registros Públicos da Capital/SP, pedido
de Providências requerido pelo Juízo da 2ª Vara Federal de Campos dos Goytacazes/RJ, nos autos 2005.51.03.001143-
3 (ação civil pública), em que foi decretada a INDISPONIBILIDADE dos bens de José Gallardo Diaz; e conforme Av-
5, registro da penhora exequenda de 50% do imóvel; Artigo 843 NCPC - Tratando-se de penhora de bem indivisível,
o equivalente à quota-parte do coproprietário ou do cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da alienação
do bem. § 1º É reservada ao coproprietário ou ao cônjuge não executado a preferência na arrematação do bem em
igualdade de condições. § 2º Não será levada a efeito expropriação por preço inferior ao da avaliação na qual o valor
auferido seja incapaz de garantir, ao coproprietário ou ao cônjuge alheio à execução, o correspondente à sua quota-
parte calculado sobre o valor da avaliação; AVALIAÇÃO TOTAL DO IMÓVEL: R$2.949.678,93 em Outubro/2017;
DÉBITO EXEQUENDO: R$896.181,49 em Outubro/2012; a ser atualizado; DÍVIDA ATIVA EM 12/02/2019: NÃO
HÁ DÍVIDAS INSCRITAS; DÉBITOS DE IPTU EM 12/02/2019: R$20.667,42; DATAS DOS LEILÕES �1º leilão, que
terá início no dia 05 de abril de 2019, às 14:00 horas,  encerrando-se no dia 10 de abril de 2019, às 14:00 horas,
e, para eventual segundo leilão, que seguir-se-á sem interrupção, encerrando no dia 30 de abril de 2019, às 14:00
horas. CONDIÇÕES DE VENDA � Será considerado arrematante aquele que der lance superior ou maior que a
avaliação (1º leilão) ou aquele que der lance de valor igual ou superior a 60% do valor da avaliação (2º leilão). Caso
não haja propostas para pagamento à vista, serão admitidas propostas escritas de arrematação parcelada, devendo
anteceder o início de cada leilão, necessário sinal não inferior a 25% do valor da proposta, e o restante em até 30
meses, mediante correção mensal pelo índice do E. TJ/SP, prevalecendo a de maior valor, que estarão sujeitas a
apreciação pelo MM. Juízo da causa (Art. 891, Par. Único, Art. 895, § 1º, § 2º, § 7º e § 8º do NCPC). PAGAMENTO
� O preço do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil S.A.
através do site www.bb.com.br no prazo de até 24 horas da realização do leilão. Em até 5 horas após o encerramento
do Leilão, cada arrematante receberá um e-mail com instruções para depósito (Art. 884, IV do NCPC). COMISSÃO
DO LEILOEIRO � 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do arremate), e deverá
ser paga mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento
do leilão na conta a ser informada pelo Leiloeiro Oficial. DÉBITOS e OBRIGAÇÕES DO ARREMATANTE � Eventuais
débitos de IPTU/ITR e demais taxas e impostos até a data do leilão serão pagos com o produto da venda, mediante
apresentação de extrato pelo arrematante ao MM. Juízo da causa (Art. 130, Par. Único do CTN). Os débitos de
natureza hipotecária seguirão o disposto no artigo 1499, inciso VI, do C.C., ou seja, será extinto, desde que o credor
tenha sido devidamente notificado/cientificado. O bem será alienado no estado de conservação em que se encontra,
sendo a verificação de documental, de gravames/credores e de área de responsabilidade do arrematante, que será
responsável pelo eventual regularização que se faça necessária. Os atos necessários para a expedição de carta de
arrematação, registro, ITBI, imissão na posse e demais providências serão de responsabilidade do arrematante (Art.
901, �caput�, § 1º e § 2º e Art. 903 do NCPC). Os valores de avaliação e débitos serão atualizados até a data da
efetiva praça. Em caso de inadimplemento, tal informação será encaminhada ao MM. Juízo competente para a
aplicação das medidas legais cabíveis. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Oficio onde
estiver tramitando a ação, ou ainda, pelo telefone (11)2338-0211 e email: phillipe@argoleiloes.com.br. Para
participar acesse www.argonetworkleiloes.com.br. Ficando os executados, e demais interessados, INTIMADOS
das designações supra, caso não sejam localizados para a intimação pessoal. Dos autos não consta recursos ou
causa pendente de julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas Encerradas em 31 de Dezembro de 2018 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

BAHEMA S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 45.987.245/0001-92 

25. OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS:
Controladora Consolidado

01/01/2018 
 a 31/12/2018

01/01/2017 
 a 31/12/2017

01/01/2018 
 a 31/12/2018

14/02/2017 
 a 31/12/2017

Reversão de provisão para contingências – 180 – 180
Reversão de provisão para deficit atuarial – 463 – 463
Reversão de perda estimada 
 para créditos de liquidação duvidosa – – 179 –
Provisão para perda estimada 
 para créditos de liquidação duvidosa – – (393) –
Amortização mais-valia – – (1.806) (1.204)
Combinação de Negócios - Reversão de
 parcelas contingentes - Nota nº 3.1 – – 3.370 –
Outras 200 (24) 1.658 (221)

200 619 3.008 (782)
26. RESULTADO FINANCEIRO:

Controladora Consolidado
01/01/2018 

 a 31/12/2018
01/01/2017 

 a 31/12/2017
01/01/2018 

 a 31/12/2018
14/02/2017 

 a 31/12/2017
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras e 
 fundos de investimentos 1.102 1.990 1.522 2.314
Juros ativos 386 436 546 490
Outras Receitas Financeiras – – 3 –

1.488 2.426 2.071 2.804
Despesas financeiras
Juros passivos (26) (15) (129) (77)
Juros passivos - variação CDI contratos 
aquisição Sovila Nota nº 3.1 – – (611) (1.513)
Juros passivos - AVP contratos de 
 aquisição Sovila Nota nº 3.1 – – (813) (1.692)
Outras (5) (5) (243) (195)

(31) (20) (1.796) (3.477)
Resultado financeiro 1.457 2.406 275 (673)
27. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL: Conciliação da alíquota de imposto efetiva:

Controladora Consolidado
01/01/2018 

 a 31/12/2018
01/01/2017 

 a 31/12/2017
01/01/2018 

 a 31/12/2018
14/02/2017 

 a 31/12/2017
Prejuízo contábil antes do 
 imposto de renda e da contribuição social (2.085) (4.557) (5.675) (12.854)
Lucro contábil antes do Imposto de renda 
 e da contribuição social - controladas – – 3.596 10.252
Total (2.085) (4.557) (2.079) (2.602)
Alíquota nominal combinada % 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social
 pela alíquota nominal (709) – (1.223) 3.486
Adições/exclusões líquidas (732) – 736 (4.905)
Imposto de renda e contribuição social 
 na demonstração do resultado - corrente (23) – (487) (1.419)
Alíquota efetiva 1% – (14%) (14%)
28. INSTRUMENTOS FINANCEIROS: O Grupo mantém operações com instrumentos financeiros.  
A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos 
visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. O Grupo não efetua aplicações de caráter  

especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os resultados obtidos com estas opera-
ções estão condizentes com as políticas e estratégias definidas pela Administração. Os instrumentos fi-
nanceiros usualmente utilizados pelo Grupo estão representados por caixa e equivalentes de caixa, in-
vestimentos e fornecedores. Estes instrumentos são administrados por meio de estratégias operacionais, 
visando a liquidez, rentabilidade e minimização de riscos. Todas as operações com instrumentos financei-
ros são reconhecidas nas demonstrações contábeis do Grupo, a qual está sujeita aos fatores de riscos 
descritos a seguir: Risco de crédito: Decorre da possibilidade de o Grupo ter perdas decorrentes de 
inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investi-
mentos financeiros. Para mitigar esses riscos, o Grupo adota como prática a análise das situações finan-
ceira e patrimonial de suas contrapartes, assim como a definição de limites de crédito e acompanhamen-
to permanente das posições em aberto. No que tange às instituições financeiras, o Grupo somente realiza 
operações com instituições financeiras de baixo risco avaliadas por agências de rating. Risco de merca-
do: Risco de mercado é o risco relacionado às variações dos fatores de mercado em que o Grupo atua, 
direta e indiretamente, assim como às variações dos fatores macroeconômicos e índices dos mercados 
financeiros. O Grupo entende que está exposta à variação do CDI, que é base para remuneração de suas 
aplicações em fundos de investimentos e correção de alguns de seus passivos conforme apresentado  
a seguir:

Nota Controladora Consolidado
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Caixa e equivalentes de caixa 6 11.409 31.133 15.790 37.551
Parcelamento 
REFIS (a) 16 – – (437) (527)
Empréstimos e financiamentos 14 – – (62) (62)
Ações a pagar Sovila Participações S.A. 3.1 – – (7.931) (21.549)
Análise de sensibilidade: Premissas: A Companhia desenvolveu uma análise de sensibilidade aos fa-
tores de mercado mais relevantes para seus instrumentos financeiros, para um horizonte de 12 meses, 
com base em sua exposição líquida, que apresenta um cenário base e mais dois cenários com deteriora-
ção de 25% e 50% das variáveis consideradas, conforme descritos a seguir:  baseado nos 
níveis de taxas de juros e preços observados em 31 de dezembro de 2018 e no mercado futuro de taxas, 
além da perspectiva do cenário econômico para os próximos 12 meses. Foram utilizadas as informações 
de bolsas de valores, assim como perspectivas do cenário macroeconômico;  deterio-
ração de 25% no fator de risco principal do instrumento financeiro em relação ao nível do cenário base; 
Cenário remoto: deterioração de 50% no fator de risco principal do instrumento financeiro em relação ao 
nível do cenário base. A seguir estão demonstrados os índices e as taxas utilizados nos cálculos de 
análise de sensibilidade:

Premissas Cenário-base
Cenário 

 adverso
Cenário 
 remoto

Diminuição da taxa do CDI
Caixa e equivalentes de caixa e passivos financeiros 6,50% 4,88% 3,25%

Controladora

Fator de risco Instrumento
Cenário 

base
Cenário  
adverso

Cenário 
remotoRisco

Taxa de juros - CDI
Diminuição da 
taxa do CDI

Caixa e  
equivalentes de caixa 12.151 11.965 11.780

Consolidado

Fator de risco Risco Instrumento
Cenário 

base
Cenário  
adverso

Cenário 
remoto

Taxa de juros - CDI
Diminuição  
da taxa do CDI

Caixa e  
equivalentes de caixa 16.816 16.560 16.303

Taxa de juros - CDI
Diminuição  
da taxa do CDI Passivos financeiros (8.978) (8.841) (8.704)

Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que o Grupo irá encontrar dificuldades em cumprir com 
as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou 

Diretoria

Contador

Guilherme Affonso Ferreira Filho - Diretor

Edson Manabu Kubagawa - CRC - CT 1SP 146.701/O-4

com outro ativo financeiro. A abordagem do Grupo na administração de liquidez é de garantir, o máximo 
possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações, sob condições normais 
e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação do Grupo. O valor 
contábil dos passivos financeiros representa a exposição de liquidez. A exposição do risco de liquidez na 
data das demonstrações contábeis é conforme segue: Exposição a riscos de liquidez:

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Fornecedores  40 57 346 422
Empréstimos e financiamentos 14 – – 62 62
Outras contas a pagar 19 48 366 13.971 12.415

88 423 14.379 12.899
Gerenciamento do capital: Os objetivos do Grupo, ao administrar seu capital, são salvaguardar a capa-
cidade de continuidade de suas operações, para oferecer retorno aos seus acionistas e garantia às demais 
partes interessadas, além de manter adequada estrutura de capital. Valor contábil e valor justo dos 
instrumentos financeiros: Os valores contábeis dos instrumentos financeiros do Grupo em 31 de de-
zembro de 2018 representam o custo amortizado, sendo que os valores contabilizados se aproximam dos 
valores de mercado. 29. PARTES RELACIONADAS: (a) Remuneração do pessoal-chave da Adminis-
tração: Os membros do Conselho de Administração recebem uma remuneração no montante e na forma 
fixados pela Assembleia Geral. Os suplentes de membros do Conselho de Administração são remunera-
dos mediante importância fixa, por reunião a que comparecerem, salvo quando assumam o cargo de 
conselheiro, em caso de vaga do titular. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal é fixada pela 
Assembleia Geral que os eleger. Os Diretores recebem uma remuneração no montante e na forma fixados 
pela Assembleia Geral. Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017, foram pagos aos ad-
ministradores da Companhia benefícios de curto prazo de R$ 886 e R$ 896 respectivamente. Não foi pago 
nenhum valor a título de: (i) benefícios pós-emprego (pensões, outros benefícios de aposentadoria, se-
guro de vida pós-emprego e assistência médica pós-emprego); (ii) benefícios de longo prazo (licença por 
anos de serviço ou outras licenças, jubileu ou outros benefícios por anos de serviço e benefícios por inva-
lidez de longo prazo) e (iii) remuneração com base em ações. (b) Dividendos a pagar: Em 27 de dezem-
bro de 2017, a Companhia pagou R$ 385 de dividendos correspondentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2016. Em 31 de dezembro de 2018, em consonância com o Artigo 287 da Lei 6.404, foram 
revertidos os dividendos prescritos dos anos de 2013 e 2014 no total de R$ 42. Restando um saldo de R$ 
3 de dividendos não reclamados. 30. Informações por segmento: A Administração do Grupo baseia suas 
decisões de negócios em relatórios financeiros preparados nos mesmos critérios usados na preparação 
e divulgação destas demonstrações contábeis. As demonstrações contábeis são regularmente revistas 
pela Administração do Grupo para tomada de decisões sobre alocações de recursos e avaliação de per-
formance. Portanto, a Administração concluiu que opera um único segmento “prestação de serviços de 
educação básica” e considera que divulgações adicionais sobre segmentos não são necessárias. 31. 
Seguros: O Grupo adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por 
montantes que a Administração considera suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a 
natureza de sua atividade. As premissas de riscos adotadas foram julgadas suficientes e adequadas pela 
Administração da Companhia. 32. Eventos Subsequentes: Em 11 de fevereiro de 2019, a Companhia, 
através de sua controlada direta Bahema Educação RJ S.A., adquiriu cotas representativas de 15% do 
Capital Social da Escola Centro Educacional Viva Ltda. (“Centro Viva”) pelo valor de R$ 682. O contrato 
também oferece uma opção de compra de até 70% de quotas adicionais da Centro Viva.

Relatório do auditor Independente sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Bahema S.A. - São Paulo - SP - Opi-
nião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Bahema 
S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018, e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líqui-
do e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corresponden-
tes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolida-
da, da Bahema S.A. em 31 de dezembro de 2018, o desempenho individual e consolida-
do de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo Inter-
national Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis in-
dividuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas con-
troladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos 
de auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais 
significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no 
contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre 
esses assuntos. Valor recuperável do ágio por expectativa de rentabilidade futura 
(goodwill): Motivo pelo qual o assunto foi considerado um PAA: Conforme descrito 
na Nota Explicativa no 13 - “Intangível”, em 31 de dezembro de 2018, a Companhia 
possui registrado ágio por expectativa de rentabilidade futura no valor de R$16.710 mil, 
cuja realização está suportada por estimativas de rentabilidade futura que são revisadas 
anualmente. Esse tema foi considerado como uma área crítica e, portanto, de risco em 
nossa abordagem de auditoria durante 2018, tendo em vista que envolve julgamentos 
subjetivos que podem trazer impactos significativos na elaboração das demonstrações 
contábeis, já que na determinação das premissas utilizadas pela Administração da Com-
panhia, estão inseridas determinadas projeções nos fluxos de caixa que apresentam um 
alto grau de incerteza, já que são afetadas por condições futuras estimadas para cresci-
mento da economia e do mercado como um todo. Como o assunto foi tratado na audi-
toria das demonstrações contábeis: Com o auxílio de nossos especialistas internos de 
avaliação financeira (corporate finance) revisamos a metodologia adotada na elaboração 
do teste por redução ao valor recuperável de ativos, que serviu de base para mensuração 
valor contábil líquido dos ativos. Com base neste teste, avaliamos se os dados e informa-
ções, considerados no referido estudo, eram as melhores informações disponíveis, con-
siderando as práticas de mercado observáveis. Revisamos as projeções de fluxos de 
caixa, da razoabilidade e da consistência das premissas utilizadas na preparação das 
projeções de fluxos de caixa e, quando disponíveis, comparamos essas premissas com 
informações do mercado e também com base em nosso conhecimento da Companhia e 
do setor onde a referida atua. Conferimos a exatidão aritmética dos modelos econômicos 
dos fluxos de caixa futuros e resultados projetados, e confrontamos com as informações 
contábeis e relatórios gerenciais. Adicionalmente, avaliamos a adequação das divulga-
ções feitas nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Com base nos pro-
cedimentos de auditoria efetuados e nas evidências de auditoria obtidas que suportam 
os nossos testes, consideramos que a avaliação de valor recuperável do ágio por expec-
tativa de rentabilidade futura, elaborada pela Administração da Companhia, é aceitável, 
no contexto das demonstrações contábeis tomadas como um todo. Reconhecimento de 
receita: Motivo pelo qual o assunto foi considerado um PAA: Conforme descrito na 
Nota Explicativa no 21 - “Receita líquida”, a principal fonte de receita da Companhia ad-
vém da cobrança de mensalidades diretamente de pessoas físicas (alunos) matriculados 
nos cursos regulares de ensino infantil, fundamental e ensino médio. Esse tema foi con-
siderado como uma área crítica e, portanto, de risco em nossa abordagem de auditoria 

durante 2018, tendo em vista o grande volume de transações, individualmente de baixo 
valor, aumentando a relevância dos controles internos estabelecidos, notadamente a 
manutenção de um adequado cadastro de alunos e precificação dos cursos ofertados. 
Como o assunto foi tratado na auditoria das demonstrações contábeis: Efetuamos 
o entendimento dos controles internos chave implantados pela Companhia com o objeti-
vo de verificar se as informações relevantes de cada contrato de prestação de serviços 
firmados com os alunos adequadamente capturados, processados, aprovados e registra-
dos. Selecionamos uma amostra de contratos e inspecionamos os contratos firmados 
entre a Companhia e os seus clientes, os documentos cadastrais e os comprovantes de 
recebimentos das mensalidades. Com base na abordagem de nossa auditoria e nos 
procedimentos efetuados, entendemos que os critérios e premissas adotados pela Com-
panhia para registro das receitas operacionais estão adequados no contexto das de-
monstrações contábeis tomadas como um todo. Ênfase: Reapresentação dos valores 
correspondentes comparativos: Conforme mencionado na Nota Explicativa n° 4.6, em 
decorrência da não consolidação da parcela de 20% atribuível aos acionistas não contro-
ladores sobre os ativos intangíveis identificados na combinação de negócios, os valores 
correspondentes relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017, apresentados 
para fins de comparação, foram ajustados e estão sendo reapresentados como previsto 
no CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativa e Retificação de Erro. Nossa 
opinião não contém modificação relacionada a esse assunto. Outros assuntos: De-
monstrações do Valor Adicionado (DVA): As demonstrações individual e consolidada 
do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018, 
elaboradas sob a responsabilidade da Administração da Companhia, e apresentadas 
como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de 
auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da 
Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações es-
tão conciliadas com as demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme aplicá-
vel, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronun-
ciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas 
demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os as-
pectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são 
consistentes em relação às demonstrações contábeis individuais e consolidadas toma-
das em conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A Administração da Compa-
nhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Ad-
ministração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolida-
das não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, in-
consistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há uma distorção relevante no Relatório da Admi-
nistração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas: A Administração da Companhia é respon-
sável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accoun-
ting Standards Board (IASB), assim como pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administra-
ção pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com res-
ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contá-
beis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 

demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir rela-
tório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são conside-
radas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 

avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidên-
cia de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-

-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 

-
quação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 

uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continui-
dade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerte-
za relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respecti-
vas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir mo-
dificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a 

estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequa-

financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, su-
pervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significa-
tivas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências, significativas ou não, nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos respon-
sáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevan-
tes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os even-
tuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa inde-
pendência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que 
foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos 
aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas do exercício corrente e que, dessa maneira, 
constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso 
relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública 
do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o 
assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adver-
sas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefí-
cios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 26 de março de 2019

Grant Thornton Auditores Independentes - CRC SP-025.583/O-1
Régis Eduardo Baptista dos Santos - CT CRC 1SP-255.954/O-0
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base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que pos-
sam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos cha-
mar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições fu-
turas podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manter em conti-
nuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo
das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi -
nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de au-
ditoria apropriada e sufi ciente referente as informações das entidades ou atividades
de negócio da Companhia para expressar uma opinião sobre as demonstrações fi -
nanceiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da audito-
ria e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os res-
ponsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado,
da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as
eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos duran-
te nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os res-
ponsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como
mais signifi cativos na auditoria das demonstrações fi nanceiras do exercício corren-
te e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descreve-
mos esses assuntos em nosso relatório de auditoria a menos que a lei ou regula-
mento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstancias
extremamente raras, determinamos que o assunto não deve ser comunicado em
nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, den-
tro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o inte-
resse público.

São Paulo, 28 de fevereiro de 2019

Mazars Auditores Independentes Cleber de Araujo
CRC 2SP023701/O-8 Contador CRC nº 1 SP 213655/O-8

1. Contexto operacional: A Gaia Cred IV Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. 
(“Companhia”) é uma sociedade anônima, com sede na Rua Ministro Jesuíno Cardo-
so, nº 633, 8º andar - parte - Vila Nova Conceição - São Paulo - SP foi constituída em 
23 de agosto de 2017 e obteve seu registro na JUCESP em 29 de setembro de 2017. 
Tem por objetivo: (i) a aquisição e securitização de créditos oriundos de operações pra-
ticadas por bancos múltiplos, bancos comerciais, bancos de investimentos, socieda-
des de créditos imobiliários, sociedades de arrendamento mercantil, sociedades de 
créditos, fi nanciamento e investimento, associações de poupança e empréstimo, cai-
xas econômicas e companhias hipotecárias, entre outros; (ii) a emissão e colocação, 
privada ou junto ao mercado fi nanceiro e de capitais, de qualquer título de crédito ou 
valor mobiliário compatível com suas atividades, respeitados os trâmites, da legisla-
ção aplicável; (iii) a realização de negócios e a prestação de serviços relacionados às 
operações de securitização de créditos supracitadas e, (iv) a realização de operações 
de hedge em mercados derivativos visando à cobertura de riscos na sua carteira de 
créditos. Em 02 de fevereiro de 2018, a Companhia formalizou o seguinte instrumento 
jurídico para a aquisição de créditos oriundos de operações praticadas por bancos 
múltiplos, comerciais, investimentos, Companhias de créditos imobiliários, arrenda-
mento mercantil, Companhias de créditos, fi nanciamento e investimento, associações 
de poupança e empréstimo, caixas econômicas e companhias hipotecárias. Escritura 
particular da 1ª (Primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
em série única, da espécie com garantia real. Dessa forma em 02 de fevereiro de 2018, 
a Companhia emitiu 1 (uma) série de debêntures: Classe Sênior no valor de 
R$ 1.000.000 (um bilhão de reais) conforme nota explicativa nº 11. Dos valores emiti-
dos foram integralizados R$ 117.119 (cento e dezessete milhões cento e dezenove mil 
reais) em 28 de fevereiro de 2018. 2. Elaboração e apresentação das demonstra-
ções fi nanceiras: As Demonstrações Financeiras foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas 
disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações e dos Pronunciamentos Técni-
cos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovadas pelo Con-
selho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações fi nanceiras foram aprovadas 
pela Administração da Companhia para sua emissão em 31 de janeiro de 2019. 
3. Resumo das principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis 
utilizadas na elaboração das demonstrações fi nanceiras estão descritas abaixo, apli-
cadas de modo consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações 
fi nanceiras. a) Base de mensuração: As demonstrações fi nanceiras foram prepara-
das com base no custo histórico, com exceção dos seguintes itens materiais reconhe-
cidos nos balanços patrimoniais: (i) os instrumentos fi nanceiros mensurados pelo va-
lor justo por meio do resultado, e (ii) instrumentos fi nanceiros disponíveis para venda. 
b) Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações fi nanceiras 
são apresentadas em real (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todas as in-
formações fi nanceiras apresentadas foram arredondadas para a unidade de milhar 
mais próxima, exceto quando indicado de outra forma. c) Uso de estimativas e jul-
gamentos: A preparação das demonstrações fi nanceiras de acordo com as normas 
CPC e as normas IFRSs exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados efetivos podem divergir dessas 
estimativas. As estimativas e premissas, quando necessárias, são revistas de uma 
maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no 
período em que as estimativas são revisadas. As demonstrações fi nanceiras foram 
aprovadas pela Administração da Companhia para sua emissão em 08 de fevereiro de 
2019. d) Caixa e equivalentes de caixa: Inclui caixa, saldos positivos em conta mo-
vimento, fundos de investimentos e aplicações fi nanceiras pós-fi xadas resgatáveis a 
qualquer momento, com riscos insignifi cantes de mudança de seu valor de mercado e 
sem penalidades. As aplicações fi nanceiras são registradas ao valor justo, consideran-
do os rendimentos proporcionalmente auferidos até as datas de encerramento dos pe-
ríodos. e) Estimativas contábeis: A elaboração das demonstrações fi nanceiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração se 
utilize de premissas e julgamentos na determinação do valor e registro de estimativas 
contábeis, que se baseiam na experiência histórica e expectativa de eventos futuros. 
A Companhia revisa suas estimativas e premissas periodicamente em período não su-
perior a um ano. f) Ativos fi nanceiros: Os ativos fi nanceiros são classifi cados no seu 
reconhecimento inicial. A sua classifi cação depende da fi nalidade para o qual eles fo-
ram adquiridos, os quais são classifi cados nas seguintes categorias: (i) Custo amor-
tizado: São os ativos mantidos dentro do modelo de negócio cujo objetivo seja man-
ter ativos fi nanceiros com o fi m de receber fl uxos de caixa contratuais e em termos 
contratuais derem origem a fl uxos de caixa que constituam, exclusivamente pagamen-
tos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto (critério de “somente 
P&J”). O Custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A Receita de Juros, 
ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. (ii) Instru-
mentos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: Um ati-
vo fi nanceiro é mensurado ao valor justo através do resultado quando os ativos não 
atendem os critérios de classifi cação das demais categorias anteriores ou quando no 
reconhecimento inicial for designado para eliminar ou reduzir descasamento contábil. 
Os ativos fi nanceiros derivativos estão contemplados nesta categoria. O resultado lí-
quido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. (iii) Ins-
trumentos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado 
abrangente: Um ativo fi nanceiro é mensurado ao valor justo por meio do resultado 
abrangente caso ele satisfaça ao critério de “somente P&J”, ou seja, fl uxos de caixa 
que constituam exclusivamente pagamentos de principal e juros em aberto, e que seja 
mantido em um modelo de negócios cujo o objetivo seja atingido tanto pela obtenção 
de fl uxos de caixa contratuais quanto pela venda do ativo fi nanceiro. Os rendimentos 
de juros calculados utilizando o método dos juros efetivo, ganhos e perdas cambiais e 
impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reconheci-
dos em Outros Resultados Abrangentes. (iv) Empréstimos e recebíveis: Emprésti-
mos e recebíveis são ativos fi nanceiros não derivativos com pagamentos fi xos ou de-
termináveis e que não são cotados em um mercado ativo. Tais ativos são reconheci-
dos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuí-
veis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são mensurados 
pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, deduzidos de 
qualquer perda por redução do valor recuperável. g) Ativos fi nanceiros não deriva-
tivos: Os ativos fi nanceiros são classifi cados no seu reconhecimento inicial. A sua 
classifi cação depende da fi nalidade para o qual eles foram adquiridos e do modelo de 
negócios da Companhia, os quais são classifi cados nas seguintes categorias: 
h) Passivos fi nanceiros não derivativos: São reconhecidos inicialmente pelo va-
lor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis na data de negociação 
na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. 
São medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos e sua baixa 
ocorre quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. Os 
ativos e passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido é apresentado no ba-
lanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha o direito legal de 
compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de reali-
zar o ativo e quitar o passivo simultaneamente. A Companhia tem as contas represen-
tativas de fornecedores e outras contas a pagar como passivos fi nanceiros não deriva-
tivos. i) Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de “impairment”): 
(i) Ativos fi nanceiros: São avaliados a cada data de apresentação, para verifi car se 
há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. A redução 
do valor recuperável é calculada pela diferença entre o valor contábil e o valor presen-
te dos futuros fl uxos de caixa estimados, descontados à taxa de juros efetiva original 
do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refl etidas em uma conta de pro-
visão contra recebíveis. Os juros sobre o ativo que perdeu valor continuam sendo reco-
nhecidos através da reversão do desconto. Quando um evento subsequente indica re-
versão da perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida e registrada no re-
sultado. (ii) Ativos não fi nanceiros: O valor contábil dos ativos não fi nanceiros da 
Companhia, que não o imposto de renda e contribuição social diferidos, é revisto a 
cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. 
Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. j) Outros 
ativos e passivos circulantes: Os demais ativos e passivos são demonstrados ao 
custo, incluindo os rendimentos e as variações monetárias auferidas e, quando aplicá-
vel, o efeito do seu ajuste para o valor justo ou de realização. Os ativos e passivos são 
classifi cados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que 
ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circu-
lantes. k) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: As práticas con-
tábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais 
são apresentadas de acordo com as regras estabelecidas no CPC 25: (i) Ativos contin-
gentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais fa-
voráveis, transitadas em julgado; (ii) Passivos contingentes são provisionados quando 
as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensu-
ráveis com sufi ciente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas 
possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes ava-
liados como de perdas remotas não são provisionados e nem divulgados; e (iii) Obriga-
ções legais são registradas independentemente da avaliação sobre as probabilidades 
de êxito dos processos em que a Companhia questiona a inconstitucionalidade de im-
postos ou tributos. l) Imposto de renda e contribuição social: A provisão para im-
posto de renda, quando aplicável, é constituída com base no lucro real (tributável) à alí-
quota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável que exceder a 
R$ 240 no exercício para imposto de renda e de 9% sobre o lucro tributável para con-
tribuição social sobre o lucro líquido. m) Resultado por ação: Calculado de acordo 
com o CPC 41, o resultado básico e diluído por ação é obtido dividindo-se o resultado 
do período atribuído aos acionistas da Companhia pela média ponderada da quantida-

de de ações em circulação. n) Apuração do resultado: A receita ocorre pela recupe-
ração dos créditos inadimplidos, é a diferença positiva entre o valor de custo de aqui-
sição dos créditos e o valor efetivamente recuperado. As receitas são reconhecidas 
pelo regime de caixa e com base na recuperação efetiva realizada pela Companhia até 
a data-base do balanço. o) Demonstrações de valor adicionado: A Companhia 
elaborou demonstrações do valor adicionado (DVA), individual e consolidada, de acor-
do com o pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, as 
quais são requeridas pela legislação societária para companhias abertas, enquanto 
para IFRSs representam informação fi nanceira suplementar. 4. Normas e interpre-
tações emitidas e ainda não adotadas: As alterações das normas existentes a se-
guir foram publicadas e serão obrigatórias para exercícios contábeis subsequentes, ou 
seja, a partir de 1º de janeiro de 2018. Não houve adoção antecipada dessas normas 
e alterações de normas por parte da Companhia. IFRS 16 - “Operações de arrenda-
mento mercantil”: A norma requer que os arrendatários reconheçam passivos de ar-
rendamento relacionados a pagamentos futuros e o ativo de direito de uso para os 
contratos de arrendamento. Esta norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 
1º de janeiro de 2019. A administração está avaliando as alterações introduzidas pela 
norma e não espera impactos signifi cativos. IFRIC 23 – “Incerteza sobre Tratamentos 
de Impostos sobre o Lucro”: A norma procura esclarecer a contabilização de posições 
fi scais que ainda não foram aceitas pelas autoridades fi scais. A administração está 
avaliando as alterações introduzidas pela norma e não espera impactos signifi cativos. 
Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor 
que poderiam ter impacto signifi cativo sobre a Companhia.
5. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2018 31/12/2017
Banco conta movimento 379 -
 379 -
6. Aplicações fi nanceiras avaliadas ao valor justo por meio do resultado
 31/12/2018 31/12/2017
Certifi cados de Depósitos Bancários-CDB 1.074 -
 1.074 -
Os títulos para negociação da Companhia são compostos por certifi cados de depósi-
tos bancários (pós-fi xados) cujo valor de custo atualizado desses títulos é o seu valor 
justo. A taxa de juros média contratada dos certifi cados de depósitos bancários é de 
93% da taxa dos depósitos interfi nanceiros - DI, com vencimentos para setembro de 
2021. 6.1. Hierarquia de níveis - Ativos e Passivos fi nanceiros reconhecidos 
a valor justo: A mensuração da estimativa do valor justo por nível baseia-se na se-
guinte hierarquia: Nível 1: Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos idênticos. Nível 2: Classifi cado quando se utiliza uma metodologia de fl uxo de 
caixa descontado ou outra metodologia para precifi cação do ativo com base em da-
dos de mercado e quando todos esses dados são observáveis no mercado aberto. Ní-
vel 3: Mensuração do valor justo são as derivadas de técnicas de avaliação que in-
cluem entradas para os ativos ou passivos que não são baseadas em dados observá-
veis de mercado (dados não observáveis). A tabela a seguir apresenta hierarquia do 
valor justo dos “Títulos para negociação” e dos “Títulos disponíveis para venda” 
mantidos pela Companhia:
 31/12/2018 31/12/2017
 Tipo de
 Instrumento Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Certifi cados de 
 depósitos 
  bancários Valor justo - 1.074 - - - -
6.2. Movimentação das aplicações fi nanceiras
 31/12/2018 31/12/2017
Saldo inicial - -
 Aplicação/(resgate) 992 -
 Receita fi nanceira 82 -
Saldo fi nal 1.074 -
7. Contas a receber - Carteira de créditos: Os montantes contabilizados referen-
tes a carteira de crédito foram classifi cados como recebíveis e correspondem a direi-
tos de crédito fi nanceiros vencidos e inadimplidos. Os serviços de gestão da carteira e 
de cobrança dos direitos creditórios inadimplidos da Securitizadora e a atividade de 
consultoria especializada para a originação, identifi cação, negociação, precifi cação e 
assessoria em geral nas operações serão exercidas pelo CHINA CONSTRUCTION 
BANK (BRASIL) BANCO MÚLTIPLO S.A., sociedade anônima com sede na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 4.440, 5º andar, 
Itaim Bibi, São Paulo, SP. 7.1. Operações com aquisição substancial dos riscos 
e benefícios: (a) Descrição das características dos direitos creditórios: Os 
direitos creditórios da carteira de crédito da Securitizadora são oriundos de contratos 
de empréstimos e fi nanciamentos celebrados entre o cedente e seus clientes. (b) Cri-
térios de elegibilidade e condições de cessão: O único critério de elegibilidade 
a ser observado para aquisição de direitos creditórios pela Securitizadora é que os di-
reitos creditórios devem ser de titularidade de pessoas jurídicas e Companhias em ge-
ral. A Gestora e a Consultora especializada, previamente à cessão dos direitos credi-
tórios a Securitizadora, deverão verifi car as condições de cessão avaliando o aging dos 
vencimentos de suas composições e o valor de aquisição dos direitos creditórios. (c) 
Transferência dos riscos e benefícios de propriedade dos direitos creditó-
rios: Os direitos creditórios são adquiridos pela Securitizadora em caráter defi nitivo, 
irrevogável e irretratável, sem coobrigação do cedente ou qualquer mecanismo de re-
compra dos créditos inadimplidos. (d) Composição da carteira de crédito: As 
aquisições dos direitos creditórios ocorreram substancialmente durante o exercício de 
2018. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018 a Securitizadora adquiriu direi-
tos creditórios no montante de R$ 117.119. O prazo de recuperação dos créditos pre-
visto nas projeções de fl uxo futuro preparadas pela consultora especializada é de até 
120 meses a partir do mês de aquisição dos direitos creditórios.
Cedente 31/12/2018 31/12/2017
China Construction Bank (Brasil) S.A. 117.119 -
Total 117.119 -
(e) Valor Justo: Para ativos referentes a carteira de crédito, a empresa estabelece 
o valor justo através de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de ope-
rações recentes contratadas com terceiros (avaliador do próprio banco investidor - 
CHINA CONSTRUCTION BANK BRASIL), a referência a outros instrumentos que são 
substancialmente similares, a análise dos modelos de precifi cação que fazem o 
maior uso possível de informações geradas pelo mercado e contam o mínimo possí-
vel com informações geradas pela administração da própria entidade. A Companhia 
avalia, periodicamente, se há evidência objetiva de que um ativo fi nanceiro ou um 
grupo de ativos fi nanceiros está registrado por valor acima de seu valor recuperável 
(“impairment”). Se houver alguma evidência para os ativos fi nanceiros disponíveis 
para venda, a perda cumulativa – mensurada como a diferença entre o custo de aqui-
sição e o valor justo atual, menos qualquer perda por “impairment” desse ativo fi nan-
ceiro previamente reconhecida no resultado deve ser retirada do patrimônio e reco-
nhecida na demonstração do resultado. A companhia está utilizando a precifi cação 
de custo de aquisição de 26% quando comparável ao valor de mercado de 5% a 
10%, pois os créditos contam com garantia real e laudo de avaliação de recuperabi-
lidade de consultoria especializada.
Custo de aquisição 31/12/2018
Principal 447.271
Est FMV 117.119
% Do custo de aquisição 26%
% Valor justo de mercado 5% a 10%
(f) Movimentação 31/12/2018 31/12/2017
Saldo inicial - -
 Aquisição de carteiras 117.119 -
 Amortizações (9.050) -
Saldo fi nal 108.069 -
Parcela no ativo circulante 11.064 -
Parcela no ativo não circulante 97.005 -
8. Tributos a recuperar: No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018, os valores 
de tributos a recuperar referem-se substancialmente a imposto de renda sobre os 
rendimentos de aplicações fi nanceiras realizadas pela Emissora. 
 31/12/2018 31/12/2017
Imposto de renda sobre aplicações fi nanceiras 15 -
 15 -
9. Imóveis disponíveis para venda: No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2018, a Companhia retomou bens dados em garantia no valor de R$ 13 (R$ 0 em 31 
de dezembro de 2017) que foram disponibilizados para venda. Os resultados líqui-
dos da venda dos imóveis serão destinados a amortização do saldo devedor das de-
bêntures (Nota 8).
 31/12/2018 31/12/2017
Imóveis consolidados 13 -
 13 -
10. Obrigações fi scais: No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018, os valores 
de obrigações fi scais referem-se substancialmente a impostos retidos sobre prestado-
res de serviços.
 31/12/2018 31/12/2017
IRRF – Terceiros 2 -
 2 -
11. Debêntures: Em 02 de fevereiro de 2018, a Companhia emitiu 1 (uma) série de 
Debêntures, sem remuneração, com vencimento em 2026. O valor de emissão foi de 
R$ 1.000.000 (um bilhão de reais), dos valores emitidos foram integralizados 

Ativo Nota 2018 2017
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 5 379 -
Aplicações fi nanceiras 6 1.074 -
Contas a receber 7 11.064 -
Impostos a recuperar 8 15 -
Ativo disponível para venda 9 13 -

 12.545 -
Não circulante

Contas a receber 7 97.005 -

Total do ativo  109.550 -

Passivo Nota 2018 2017
Circulante
 Obrigações fi scais 10 2 -
 Debêntures 11 12.422 -
 Partes relacionadas 16 - 75
  12.424 75
Não circulante
 Debêntures 11 97.125 -
  97.125 -
Patrimônio líquido 12
 Capital social  1 -
 Prejuízos acumulados  (75) -
 Prejuízo do exercício  (2.474) (75)
 Outros resultados abrangentes  2.549 -
  1 (75)
Total do passivo e patrimônio líquido  109.550 -

 Nota 2018 2017
Receita líquida de operação de crédito  - -
Despesas operacionais
 Despesas gerais e administrativas 13 (2.599) (75)
 Outras receitas/despesas operacionais 14 (231) -
Resultado operacional antes do resultado fi nanceiro  (2.830) (75)
Resultado fi nanceiro
 Receitas fi nanceiras 15 875 -
 Despesas fi nanceiras 15 (519) -
Resultado fi nanceiro líquido  (356) -
Imposto de renda e contribuição social  - -
Prejuízo do exercício  (2.474) (75)
Média ponderada de ações  1,00 1,00
Prejuízo básico e diluído por lote de mil ações
 do capital social no fi m do exercício - R$  (2.474) (75,00)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2018 2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício / período (2.474) (75)
Ajuste ao lucro líquido
 Ajuste valorização da carteira 2.549 -
Lucro líquido ajustado 75 (75)
Variações nos ativos e passivos:
 (Aumento) redução em aplicações fi nanceiras (1.074) -
 (Aumento) redução em contas a receber (108.069) -
 (Aumento) redução em impostos a recuperar (15) -
 (Aumento) redução em ativo disponível para venda (13) -
 (Aumento) redução em obrigações fi scais 2 -
 (Aumento) redução em partes relacionadas (75) 75
Total caixa líquido consumido nas atividades operacionais (109.169) -
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
 Captação de debêntures 109.547 -
 Integralização de capital 1 -
Caixa líquido originado pelas atividades de fi nanciamento 109.548 -
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício/período - -
Caixa e equivalentes de caixa no fi m do exercício/período 379 -
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 379 -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2018 2017
Receita bruta de prestação de serviço 792 -
 Outras receitas 45 -
Insumos adquiridos de terceiros (2.866) (75)
 Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (2.866) (75)
Valor adicionado bruto (2.029) (75)
Valor adicionado líquido produzido pela companhia (2.029) (75)
Valor adicionado recebido em transferência
 Receitas fi nanceiras 82 -
Valor adicionado total a distribuir (1.947) (75)
Distribuição do valor adicionado (1.947) (75)
Pessoal - -
 Remuneração direta - -
Impostos, taxas e contribuições 8 -
 Federais 8 -
Remuneração de capital de terceiros 519 -
 Prêmios 517 -
 Juros 2 -
Remuneração de capitais próprios (2.474) (75)
Lucros/prejuízos acumulados (2.474) (75)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Aos Administradores e Acionistas da Gaia Cred IV Securitizadora de Créditos 
Financeiros S.A. - São Paulo – SP. Opinião: Examinamos as demonstrações fi -
nanceiras da Gaia Cred IV Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. (“Compa-
nhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais po-
líticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e fi nanceira da Gaia Cred IV Securitizadora de Créditos Financeiros S.A., em 31 
de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa 
para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Reponsabili-
dade do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independen-
tes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previs-
tos no Código de Ética Profi ssional e Normas Profi ssionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade – CFC e cumprimos com as demais responsabilidades éti-
cas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos 
de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julga-
mento profi ssional, foram os mais signifi cativos em nossa auditoria do exercício cor-
rente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demons-
trações fi nanceiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas de-
monstrações fi nanceiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre 
esses assuntos. Controles sobre a existência e valorização dos recebíveis que las-
treiam as debentures da Companhia: Conforme mencionado nas notas explicativas 
7 e 11, a Companhia mantém registrado direitos de créditos fi nanceiros vinculados 
às suas emissões de debêntures, as quais têm sido emitidas sem coobrigação. Re-
feridos direitos de créditos fi nanceiros tem o propósito específi co e exclusivo de pro-
ver o lastro a liquidação fi nanceira das debêntures emitidas aos investidores. A 
Companhia, no contexto de suas operações, conduz a estruturação de operações 
vinculando os referidos direitos de créditos fi nanceiros as correspondentes debên-
tures. Adicionalmente, conduz o gerenciamento do recebimento desses ativos, bem 
como o pagamento das debêntures em conexão as suas obrigações. Nesse contex-

to, devido a necessidade de controles adequados para o gerenciamento do registro, 
atualização e baixa dos mesmos, demandamos esforços na auditoria incluindo o tra-
balho de análise dos controles internos relacionados aos processos operacionais re-
levantes exercidos pela Companhia para garantir a existência e adequada valoriza-
ção desses ativos. Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: i) en-
tendimento junto a administração dos controles internos relevantes ao registro dos 
direitos de créditos fi nanceiros; ii) confi rmação, em base de amostras, dos direitos 
de créditos fi nanceiros; iii) recalculo do valor presente dos direitos de créditos fi nan-
ceiros, em base de amostras. Outros assuntos: Demonstração do valor adiciona-
do: A demonstração do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício fi ndo em 31 
de dezembro de 2018, elaborada sob a responsabilidade da administração da Com-
panhia, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto 
com a auditoria das demonstrações fi nanceiras da Companhia. Para formação de 
nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as de-
monstrações fi nanceiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma 
e conteúdo estão de acordo com os critérios defi nidos no Pronunciamento Técnico 
CPC 09 – Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstra-
ções do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos 
relevantes, segundo os critérios defi nidos nesse Pronunciamento Técnico e são con-
sistentes em relação às demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto. Outras 
informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório 
do auditor: A Administração da Companhia é responsável por essas outras infor-
mações, que compreendem o relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações fi nanceiras não abrange o relatório da Administração e não expres-
samos ou expressaremos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse re-
latório. Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, nossa respon-
sabilidade é a de ler as outras informações identifi cadas acima e, ao fazê-lo, consi-
derar se essas outras informações estão, de forma relevante, inconsistentes com as 
demonstrações fi nanceiras ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparentam estar distorcidas de forma relevante. Se, com base no tra-
balho realizado, concluirmos que há distorção relevante nas outras informações ob-
tidas antes da data deste relatório, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da administração e da 
governança pelas demonstrações fi nanceiras: A Administração é responsá-
vel pela elaboração das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, e com as normas internacionais de relatório fi nanceiro 

(IFRS) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permi-
tir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
fi nanceiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Com-
panhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações fi nanceiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Com-
panhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Compa-
nhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações fi nanceiras. Responsabilidade do auditor pela auditoria 
das demonstrações fi nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte da audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamen-
tar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de frau-
de é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de bur-
lar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas in-
tencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a audi-
toria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles in-
ternos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da 

Fundada em 23 de agosto do ano de 2017, a Gaia Cred IV Securitizadora de Créditos 
Financeiros S.A. (“Companhia”) está situada na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, 633, 8º 
Andar, Parte - Vila Nova Conceição - São Paulo, Estado de São Paulo. Sua missão é es-
truturar e emitir Debêntures, lastreadas em diversos segmentos de créditos fi nancei-
ros. Nos últimos anos o uso da securitização, importante fonte de captação de recur-
sos para o setor privado, tem crescido em um ritmo acelerado nos principais mercados 
globais, inclusive no Brasil, onde as condições econômicas têm contribuído para que 
esta forma de investimento ganhe popularidade entre empresas e investidores. Para 
tornar-se líder e impar na emissão de Debêntures no Brasil, a Companhia oferece a 

seus clientes vantagens competitivas frente às linhas de fi nanciamento atualmente 
disponíveis do mercado fi nanceiro, dentre elas a captação de recursos de longo prazo, 
desintermediação bancária, operações bem estruturadas com abundância de garan-
tias e taxas atraentes. A securitização de recebíveis fi nanceiros tem se tornado uma 
estratégia de captação de recursos para as empresas, principalmente porque a queda 
relativa das taxas de juros nos últimos anos tem atraído novos investidores dispostos 
a incrementar a rentabilidade de seus investimentos permitindo a diversifi cação de 
fonte de captação. Dessa forma, a securitização passou não só a fi nanciar o capital de 
giro das companhias, como também a auxiliar a recuperação de carteira de créditos 

duvidosos, de maneira competitiva e segura tanto para as empresas quanto para as 
instituições fi nanceiras. Em 2018, a Gaia Cred quer estar cada vez mais próxima dos 
clientes e investidores, sempre investindo em estruturação fi nanceira, processos de 
análise e gestão de risco e sistemas e com sua proposta inovadora no mercado, nos 
tornamos pioneiros no mercado de securitização fi nanceira, emitindo 1 (uma) série de 
Debêntures no ano de 2018. O nosso objetivo neste ano não é ser a maior Securitiza-
dora em volume, mas ser a Companhia com melhor capacidade de estruturação e ges-
tão, assim obtendo reconhecimento de clientes e investidores como a melhor opção 
dentre as securitizadoras. Seguimos nossos ideais, acreditamos que um bom ambien-

te de trabalho proporciona melhores resultados, porém o sucesso estará sempre ba-
seado na força de vontade, na dedicação e na garra para atingir nossos objetivos, de
forma que a vitória sempre será coletiva! Finalmente, para os fi ns da Instrução CVM
nº 381, de 14 de janeiro de 2003 (“ICVM 381”), a Administração da Companhia infor-
ma que durante todo ano de 2018, a Mazars Auditores Independentes S.S., ou quais-
quer partes relacionadas a ela, assim defi nidas nos termos da ICVM 381, não prestou
à Companhia e/ou às demais empresas pertencentes a seu grupo econômico qualquer
serviço que não o de auditoria externa das demonstrações fi nanceiras relacionadas ao
exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018.

 Capital Prejuízos
 social acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2017 - - -
 Capital social emitido 1 - -
 Capital social a integralizar (1) - -
 Prejuízo do exercício - (75) (75)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 - (75) (75)
 Capital social emitido 1 - 1
 Prejuízo do exercício - (2.474) (2.474)
 Outros resultados abrangentes - 2.549 2.549
Saldos em 31 de dezembro de 2018 1 - 1

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

R$ 117.119 (cento e dezessete milhões cento e dezenove mil reais) em 28 de fevereiro 
de 2018. Em 31 de dezembro de 2018 e 2017 estão representadas da seguinte forma:
 31/12/2018 31/12/2017
(+) Debêntures Emissão 1 Série única 1.000.000 -
(-) Debêntures a integralizar (882.881) -
Debêntures integralizadas 117.119 -
Movimentação das debêntures
(+) Constituição de Fundo de Reserva 2.151 -
(-) Amortizações (7.691) -
(-) Provisão para redução do valor 
 nominal das debêntures (2.549) -
(+) Prêmios a pagar 517 -
Total líquido 109.547 -
Parcela no passivo circulante 12.422 -
Parcela no passivo não circulante 97.125 -
Tipo: simples, nominativas escriturais e não conversíveis em ações. Espécie: com 
garantia real. Valor Original: R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais). Valor Nomi-
nal: R$ 1.000,00 (hum mil reais) por debênture. Destinação dos recursos: Os recur-
sos oriundos da emissão serão destinados à aquisição dos recebíveis. Pagamentos 
condicionados: A obrigação da Securitizadora de efetuar a amortização das debên-
tures (amortizações e remunerações) está condicionada à realização das carteiras de 
crédito que serão adquiridas pela Securitizadora a partir da integralização dos recur-
sos e vinculadas respectivamente a cada uma das séries de debêntures. Remunera-
ção adicional (prêmio): Corresponde a remuneração adicional apurada com base 
na receita da Securitizadora decorrente da realização dos direitos creditórios vincula-
dos a cada série de debêntures e paga em parcelas mensais que estão condicionados 
a amortização de 90% do valor principal da debênture. Garantias: Cessão fi duciária 
da totalidade dos direitos creditórios atuais e futuros adquiridos pela Securitizadora e 
de conta vinculada, contendo o fl uxo de recebimentos das carteiras vinculadas a cada 
série de debêntures. Dação em pagamento: Na hipótese de não realização dos di-
reitos creditórios adquiridos pela Securitizadora a cada uma das séries de debêntures, 
o agente fi duciário (Vortx S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários) deverá 
convocar assembleia geral de debenturistas para comunicação de tal evento e apro-
vação de plano de ação a ser executado pela Securitizadora que poderá incluir entre 
outras medidas (i) cobrança judicial ou extrajudicial dos direitos creditórios; (ii) aliena-
ção da carteira de direitos creditórios; (iii) resgate das debêntures mediante dação em 
pagamento aos debenturistas da proporção dos seus créditos, dos respectivos direitos 
creditórios não realizados; (iv) aguardo da recuperação dos direitos creditórios, entre 
outros. Fundo de reserva: São constituídos para cada série de debêntures e será li-
mitado a um valor mínimo de R$ 2.151 (dois milhões, cento e cinquenta e um mil reais). 
12. Patrimônio liquido: Capital social: Em 20 de setembro de 2017, houve a inte-
gralização de capital no montante de R$ 100 (cem reais), totalizando 100 ações ordi-
nárias nominativas integralizadas, sem valor nominal. Em 31 de dezembro de 2017, o 
Capital Social é de R$ 1.000 (mil reais) representado por 1.000 ações ordinárias nomi-
nativas, sem valor nominal. Em 28 de fevereiro de 2018, houve a integralização de ca-
pital no montante de R$ 900 (novecentos reais), totalizando 1.000 (mil) ações ordiná-
rias nominativas integralizadas, sem valor nominal.
Acionistas % 31/12/2018 31/12/2017
Nova Atlantis Participações Ltda. 99,90% 999 999
Outros 0,10% 1 1
 100% 1.000 1.000
Reserva legal: A reserva legal é constituída mediante a apropriação de, no mínimo, 
5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei 
nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Reservas estatutárias: O lucro lí-
quido após as destinações de dividendos mínimos deverá ser destinado a reserva es-
tatutária para a futura distribuição de dividendos aos acionistas da Companhia. Divi-
dendos: Aos acionistas está assegurado, pelo estatuto social da Companhia, um di-
videndo mínimo correspondente a 10% do lucro líquido apurado em cada exercício so-
cial, calculado nos termos da Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 11.638/2007) em 31 
de dezembro de 2018, não houve distribuição de dividendos aos acionistas. Lucro bá-
sico e diluído por ação (*): De acordo com as normas do Comitê de Pronunciamen-
to Contábil calculamos o lucro básico por ação aos acionistas, para cada exercício so-
cial conforme demonstrado abaixo:
 31/12/2018 31/12/2017
Prejuízo atribuível aos acionistas da Companhia (2.474) (75)
Média ponderada do número 
 de ações durante o exercício 0,1 0,1
Prejuízo básico e diluído (R$) (2.474,00) (750,00)
(*) O lucro diluído apresenta-se igual ao lucro básico por ação, pois não existem efei-
tos diluidores.
13. Despesas gerais e administrativas 31/12/2018 31/12/2017
Despesas serviços de terceiros (2.489) (53)
Despesa com anúncios e publicações (65) (22)
Despesas com utilidades e serviços (38) -
Despesas tributárias (8) -
 (2.600) (75)
14. Outras receitas/despesas operacionais: Refere-se ao resultado da venda de 
garantias recuperadas e monetizadas no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018.
 31/12/2018 31/12/2017
Receita de ativo imobilizado 45 -
Perda na alienação de imobilizado (276) -
Lucro/prejuízo na venda de imobilizado (231) -
15. Resultado fi nanceiro: Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018 o 
resultado fi nanceiro está representado da seguinte forma:
 31/12/2018 31/12/2017
Juros carteira de crédito 792 -
Rendimento de aplicação fi nanceira 83 -
Despesas bancárias/juros (2) -
Prêmios investidor (a) (517) -
 356 -
(a) Refere-se a remuneração do investidor que será paga ao investidor quando o saldo 
devedor da debênture for amortizado em 90%. 16. Partes relacionadas: (a) Parti-
cipação acionária: A Companhia é controlada direta da Nova Atlantis Participações 
Ltda. que, em 31 de dezembro de 2018, esta possui participação de 99,99% do seu ca-
pital. (b) Transações com partes relacionadas: Os detalhes a respeito das transa-
ções entre a Companhia e suas partes relacionadas em 31 de dezembro de 2018 es-
tão apresentados a seguir:
  31/12/2018  31/12/2017
 Ativo Receita Ativo Receita
 (passivo) (despesa) (passivo) (despesa)
Despesas operacionais - - - (75)
Contas a pagar - - (75) -
Contas a receber - - - -
Total líquido - - (75) (75)
(c) Remuneração do pessoal-chave da Administração: A Assembleia Geral Or-
dinária (AGO) da Companhia fi xou desde a sua constituição, inclusive em relação ao 
último exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2018 e ao presente exercício so-
cial do ano de 2017 a remuneração mensal do valor fi xado de um salário mínimo, 
acrescido do custo de INSS, na alíquota de 11%, ao Diretor Estatutário. O pessoal-cha-
ve da Administração renunciou a qualquer tipo de remuneração que poderiam fazer jus 
em razão dos cargos ocupados. 17. Gerenciamento de riscos - Instrumentos fi -
nanceiros: Instrumentos fi nanceiros: O valor justo de ativos e passivos fi nancei-
ros é mensurado por meio do resultado, investimentos mantidos até o vencimento e 
ativos fi nanceiros disponíveis para venda, é apurado por referência aos seus preços de 
fechamento apurado na data de apresentação das demonstrações fi nanceiras. As 
aplicações fi nanceiras da Gaia Cred IV Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. são 
realizadas através das aquisições de Certifi cados de Depósitos Bancários (CDB) admi-
nistrados pelo Banco Bradesco S.A. Instrumentos fi nanceiros derivativos: Duran-
te o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018, a Companhia não efetuou transações 
envolvendo instrumentos fi nanceiros derivativos. Política de gestão de riscos: A 
Companhia possui uma política formal para gerenciamento de riscos cujo controle e 
gestão é responsabilidade da diretoria fi nanceira, que se utiliza de instrumentos de 
controle através de sistemas adequados e de profi ssionais capacitados na mensura-
ção, análise e gestão de riscos. Adicionalmente, não são permitidas operações com 
instrumentos fi nanceiros de caráter especulativo. Gestão de risco de capital: A po-
lítica da Administração considera a manutenção de uma sólida base de capital para 
assegurar a confi ança dos investidores, de eventuais credores e do mercado em geral, 
assim como garantir o desenvolvimento futuro do negócio. A Administração monitora 
os retornos sobre capital, que a Companhia defi ne como resultado auferido dividido 
pelo patrimônio líquido total, excluindo ações preferenciais não resgatáveis e partici-
pações de não controladores, quando for o caso. O objetivo da Companhia é atingir um 
retorno sobre capital de 10% a.a. Contudo, por estar no início de suas operações e ter 
realizado apenas uma operação, o retorno sobre o capital foi negativo. Índice de en-
dividamento líquido: O índice de endividamento da Companhia para o exercício fi n-
do em 31 de dezembro de 2018 está representado pela tabela a seguir:

 31/12/2018 31/12/2017
Índice de Endividamento (a) 100,00% 100,00%
(a) Passivo circulante+passivo não circulante sobre o total de ativos da companhia.
Risco de crédito: Considerado como a possibilidade de a Companhia incorrer em
perdas resultantes de problemas fi nanceiros com seus clientes, que os levem a não
honrar os compromissos assumidos com a Companhia. Para minimizar esse risco to-
dos os créditos ofertados são submetidos à rigorosa análise qualitativa, abrangendo,
entre outros quesitos, a análise histórica da pontualidade na solvência das obrigações
e a relação entre saldos devedores e garantias a eles relacionadas. Adicionalmente,
quando aplicável, os créditos adquiridos estão garantidos por coobrigação dos ceden-
tes, assegurando a integralidade do fl uxo de caixa previsto mesmo na hipótese de ina-
dimplência dos devedores. Quanto ao gerenciamento dos recursos em tesouraria, este
tem como parâmetro, entre outros, a pulverização das disponibilidades de caixa entre
instituições fi nanceiras com adequada classifi cação de risco. Em 31 de dezembro de
2018, a Companhia possuía R$ 0 aplicados em certifi cado de depósitos bancários.
Garantias de crédito: As garantias de crédito oferecidas pela Companhia no caso de
insolvência são: (a) Garantia Real: Em garantia do pagamento integral e pontual das
obrigações assumidas pela Companhia sob as Debêntures (“Obrigações Garantidas”),
a Companhia cedeu fi duciariamente os créditos adquiridos aos debenturistas que são
representados pelo agente fi duciário conforme escritura de emissão. Risco de mer-
cado acionário: Considerado como a possibilidade de a Companhia incorrer em per-
das resultantes de problemas fi nanceiros com seus clientes, que os levem a não hon-
rar os compromissos assumidos com a Companhia. Para minimizar esse risco todos os
créditos ofertados são submetidos à rigorosa análise qualitativa, abrangendo, entre
outros quesitos, a análise histórica da pontualidade na solvência das obrigações e a re-
lação entre saldos devedores e garantias a eles relacionadas. Adicionalmente, quan-
do aplicável, os créditos adquiridos estão garantidos por coobrigação dos cedentes,
assegurando a integralidade do fl uxo de caixa previsto mesmo na hipótese de inadim-
plência dos devedores. Quanto ao gerenciamento dos recursos em tesouraria, este
tem como parâmetro, entre outros, a pulverização das disponibilidades de caixa entre
instituições fi nanceiras com adequada classifi cação de risco. A Companhia pode in-
vestir em participações de companhias de capital aberto em bolsa de valores e, por
isso, estará exposta à volatilidade desse mercado. Em 31 de dezembro de 2018, a
Companhia não possuía participações em empresas listadas em bolsa de valores.
Risco de liquidez: O caixa da Companhia é investido em Certifi cados de Depósito Ban-
cário (CDBs) e Fundos de Investimentos Aberto - DI este indexado as variações do CDI,
portanto variações nas taxas de mercado podem afetar o fl uxo de caixa da Companhia.
Passivos fi nanceiros Vencimento 31/12/2018 31/12/2017
Debêntures 2026 109.547 -
Contas a pagar (a) 2019 2 75
Total  109.549 75
(a) Os passivos fi nanceiros não derivativos serão liquidados nos vencimentos que fo-
ram acordados com os fornecedores, cujo prazo máximo para liquidação é de até 31
de março de 2019. A Companhia administra sua estrutura de ativos, passivos e capi-
tal com o objetivo de buscar otimizar sua estrutura de capital, possibilitar um retorno
adequado aos acionistas e minimizar o risco de liquidez. Os passivos fi nanceiros não
derivativos são negociados considerando a expectativa da Companhia em gerar caixa
e os prazos para pagamentos variam de 3 a 6 meses, caso os negócios não sejam efe-
tivados, os sócios se dispõem a aumentar o capital de forma a garantir sua liquidez.
Risco de taxa de juros: O caixa da Companhia pode ser investido em Certifi cados
de Depósitos Bancários (CDBs) e Fundos de Investimentos, indexados a taxas de juros,
portanto variações nas taxas de mercado podem afetar o fl uxo de caixa da Companhia.
Para os ativos fi nanceiros, a Companhia estuda as modalidades de investimentos ofe-
recidas por grandes bancos e qual o tipo de remuneração, como o caixa é utilizado
constantemente nas atividades operacionais, a diretoria decidiu aplicar em certifi ca-
dos de depósitos bancários CDB’s e fundos de investimentos que remuneram um per-
centual da taxa de depósitos interbancários - CDI 93% conforme descrito na nota ex-
plicativa nº 6. 18. Análise de sensibilidade: A Deliberação CVM nº 550, de 17 de ou-
tubro de 2008 dispõe que as companhias abertas devem divulgar, em nota explicativa
específi ca, informações qualitativas e quantitativas sobre todos os seus instrumentos
fi nanceiros, reconhecidos ou não como ativos ou passivos em seu balanço patrimonial.
Os instrumentos fi nanceiros (aplicações fi nanceiras) da Companhia são representados
por certifi cados de depósitos bancários e estão registrados pelo valor de custo, acres-
cidos de rendimentos ou encargos incorridos, os quais até 31 de dezembro de 2018 se
aproximam dos valores de mercado. Os principais riscos atrelados às operações da
Companhia estão ligados à variação da taxa dos depósitos interfi nanceiros - DI para
as suas aplicações fi nanceiras. A instrução CVM nº 475, de 17 de dezembro de 2008,
dispõem sobre a apresentação de informações sobre instrumentos fi nanceiros, em
nota explicativa específi ca, e sobre a divulgação do quadro demonstrativo de análise
de sensibilidade. Com a fi nalidade de verifi car a sensibilidade das aplicações fi nancei-
ras à taxa de juros média das respectivas remunerações, fator de risco de taxa de ju-
ros ao qual a Companhia possuía exposição ativa na data base 31 de dezembro de
2018, foram defi nidos 3 cenários diferentes com base em projeções divulgadas pelo
boletim Focus, pelo Banco Central em 28 de dezembro de 2018, defi niu-se a taxa pro-
vável para SELIC média para os próximos 12 meses de 6,50% a.a.. A partir da variação
das taxas prováveis em cenários de deterioração para o SELIC foram determinadas as
variações 25% para menos e 50% para menos, ou seja, recalcularam-se as taxas
anuais das aplicações fi nanceiras, respectivamente com o SELIC a 4,88% a.a. 3,25%
a.a. Para cada cenário, foi calculada a “receita fi nanceira bruta”, não se levando em
consideração a incidência de tributos sobre os rendimentos das aplicações. Calculou-
-se a sensibilidade das aplicações fi nanceiras aos cenários para as remunerações mé-
dias mensais, a partir do saldo existente em 31 de dezembro de 2018.
 Posição Fator Cenário I Cenário II Cenário III
Operação 12/2018 de risco provável 25% menos 50% menos
Aplicação fi nanceira 1.074 CDI 6,50% 4,88% 3,25%
Receita projetada   70 52 35
19. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura
de seguros para riscos aos quais estaria sujeita em montantes considerados sufi -
cientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a de sua atividade. Os montan-
tes são considerados sufi cientes pela Administração para a cobertura dos riscos en-
volvidos. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do
escopo de auditoria, consequentemente não foram examinadas pelos nossos audi-
tores independentes. 20. Eventos subsequentes: Em 01 de janeiro de 2019, foi
aprovado pelos investidores em assembleia geral extraordinária (AGE), a incorpora-
ção da Companhia pela Gaiacred III Companhia Securitizadora de Créditos Financei-
ros S.A., desta forma a partir de 02 de janeiro de 2019, a Gaiacred IV Securitizado-
ra de Créditos Financeiros S.A. não existirá mais. Todos os bens, direitos e obriga-
ções da Companhia serão da incorporadora.

 2018 2017
Prejuízo do exercício (2.474) (75)
 Redução do valor nominal das debêntures 2.549 -
Resultado abrangente do exercício 75 (75)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Balanço patrimonial em 31 de dezembro (Valores expressos em milhares de reais - R$) Demonstração dos resultados - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro 
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto o lucro por ação)

Demonstração dos resultados abrangentes - Exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração das mutações do patrimônio social 
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração do valor adicionado - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Notas explicativas da administração às demonstrações fi nanceiras em 31 de dezembro de 2018 e 2017
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações fi nanceiras

Demonstração dos fl uxos de caixa - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

A DIRETORIA
Aline Aparecida de Lima Santos - Contadora: CRC nº 1SP3011316/O-3

FALECIMENTO
Em conformidade à Lei nº 8.501/92 e item 96.3 das Normas da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, comunica-se a 
quem possa interessar, que um cadáver, até a presente data não reclamado, grupo étnico branco, medindo 1,72m de comprimento, 53 
anos, tido como FRANKLIN AVANTE GARCIA, com as respectivas vestes, está sob a guarda da FACULDADE SANTA MARCELINA 
- CURSO DE MEDICINA - para eventual reconhecimento. O falecimento ocorreu no Hospital Municipal do Tatuapé, na Capital 
de São Paulo, em 08/04/2017. Informações na Faculdade com o responsável, Sr. Thiago Ranzani da Costa, de 2ª a 6ª feiras, no 

 
27º Subdistrito - Tatuapé - da Comarca da Capital de São Paulo. Declaração de Óbito: 28856614-2.

FALECIMENTO
Em conformidade à Lei nº 8.501/92 e item 96.3 das Normas da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, comunica-se 
a quem possa interessar, que um cadáver, até a presente data não reclamado, grupo étnico pardo, medindo 1,80 m de comprimento, 
51 anos, tido como ANISIO DOS SANTOS BENEDITO, com as respectivas vestes, está sob a guarda da FACULDADE SANTA 
MARCELINA - CURSO DE MEDICINA - para eventual reconhecimento. O falecimento ocorreu no Hospital Municipal Planalto Waldomiro 
de Paula, Itaquera, na Capital de São Paulo, em 04/06/2017. Informações na Faculdade com o responsável, Sr. Thiago Ranzani da Costa, 

Pessoas Naturais e Tabelião de Nota do Distrito de Itaquera, da Comarca da Capital de São Paulo. Declaração de Óbito: 2885651-6.

BAUMER S/A
Companhia Aberta 

CNPJ nº 61.374.161/0001-30 - NIRE 35.300.027.213 
Aviso aos acionistas

Comunicamos que se encontram à disposição dos Srs. Acionistas, na Sede Social, os documentos a que 
refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, com as alterações da Lei 10.303/01, relativos ao exercício social 
encerrado em 31/12/2018. 

Mogi Mirim/SP, 26/03/2019

Fupresa S/A
CNPJ 62.576.327/0001-63

Aviso aos Acionistas e Convocação de AGO/AGE
Encontra-se à disposição dos Acionistas na sede da empresa, os documentos de que trata o artigo 133 da Lei 6.404/76. Ficam convocados os 
Srs. Acionistas para AGO/AGE a realizar-se no dia 30 de Abril de 2019 às 09:00h em 1ª convocação e às 10:00h em 2ª convocação na sede da 
empresa à Avenida das Nações Unidas, 6.917, Pinheiros, São Paulo/SP para deliberar sobre as seguintes ordens do dia: a) Exame e aprovação 
das Demonstrações Financeiras e Relatório da Diretoria; b) Outros assuntos de interesse da Sociedade. São Paulo, 25 de março de 2019. 

Antônio Carlos Alves Bevilacqua - Diretor de Operações

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO - FORO CENTRAL CÍVEL 11ª VARA CÍVEL

Praça João Mendes s/nº, 13º andar - salas nº 1322/1324, Centro � CEP:01501-900 Fone: 2171-6116/6578-,
São Paulo-SP - E-mail: sp11cv@tjsp.jus.br

DECISÃO � EDITAL - Processo nº: 1132648-93.2015.8.26.0100 - Classe � Assunto: Cumprimento de Sentença
- Espécies de Títulos de Crédito - Requerente: Bammo Ciatextil Comércio Exterior e Corretora Ltda -
Requerido: Via Zafira Comércio de Tecidos Ltda Epp. Vistos. Tendo em vista que na primeira fase processual
a ré foi citada por edital, defiro a intimação editalícia em face do inicio do cumprimento de sentença, servindo a
presente decisão como edital. Este juízo FAZ SABER a Via Zafira Comércio de Tecidos Ltda Epp, domiciliado em
local incerto e não sabido, que lhe foi movida Cumprimento de Sentença movida por Bammo Ciatextil Comércio
Exterior e Corretora Ltda, alegando em síntese: o executado lhe deve o valor de R$ 45.324,04 para março de
2019. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, pague o valor estipulado ou apresente impugnação, sob pena de prosseguimento da execução.
Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias.
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Senado aprova
limite a

pagamento
antecipado em
contratos com

o governo
O Senado aprovou na quar-

ta-feira (27) projeto que limita o
pagamento antecipado nos con-
tratos com a administração pú-
blica. O Projeto de Lei da Câma-
ra (PLC) 169/2015 foi inspirado
nas investigações das Comis-
sões Parlamentares de Inquéri-
to (CPIs) dos Correios e do
Mensalão.

A ideia original do autor, ex-
deputado Antonio Carlos Men-
des Thame, foi proibir
taxativamente a antecipação de
pagamentos. No entanto, o tex-
to aprovado permite o pagamen-
to antecipado de forma excepci-
onal, se houver previsão em
edital e garantias efetivas da re-
alização integral e satisfatória do
objeto do contrato. Atualmen-
te, tanto a Controladoria-Geral
da União (CGU) quanto o Tri-
bunal de Contas da União (TCU)
admitem pagamento antecipado
nessas hipóteses.

O projeto altera a Lei de Lici-
tações (Lei 8.666, de 1993) na
parte relativa ao edital e ao paga-
mento. Como houve mudanças
no Senado, o projeto voltará à
Câmara dos Deputados, que ana-
lisará as alterações feitas pelos
senadores. (Agencia Brasil)

Estudos sobre
tributos do
cigarro tem
preocupação
com saúde,
diz Moro

O ministro da Justiça, Sergio
Moro, afirmou que o estudo do
governo para reduzir a carga tri-
butária do cigarro foi motivado
por uma questão de saúde pú-
blica, considerando a baixa qua-
lidade dos cigarros
contrabandeados. Segundo ele,
se o estudo determinar que ha-
verá aumento do consumo do
cigarro, e não apenas uma subs-
tituição do cigarro
contrabandeado pelo produto
nacional, a proposta será “cor-
tada” pelo governo.

“Posso assegurar que a pre-
ocupação com a saúde gerou a
criação desse grupo e se a con-
clusão disso for de que isso
pode levar à elevação do nível
de consumo do tabaco no Bra-
sil, essa solução vai ser corta-
da”, disse, na tarde da quarta-
feira (27), no Senado. Segundo
ele, o estudo do governo pre-
tende reduzir o consumo de ci-
garros contrabandeados, de
qualidade inferior aos cigarros
nacionais, sem passar direta-
mente pelo combate ao contra-
bando.

“O contrabando é de muito
difícil combate. As fronteiras são
muito porosas, muitas vezes as
pessoas envolvidas no contra-
bando de cigarro não se sentem
envolvidas em uma atividade ile-
gal. É diferente de pessoas en-
volvidas em tráfico de drogas ou
tráfico de armas”, explicou.

Moro acrescentou que a
premissa do grupo de estudo é
enfraquecer o mercado de cigar-
ros reduzir o mercado de cigar-
ros contrabandeados do
Paraguai, sem que isso implique
no aumento do consumo de uma
maneira geral. De acordo com ele,
quase metade do mercado
tabagista do Brasil é dominado
pelos cigarros paraguaios.

O grupo de trabalho será
composto por representantes da
Polícia Federal, da Secretaria
Nacional do Consumidor e da
Assessoria Especial de Assun-
tos Legislativos. O Ministério da
Justiça e Segurança Pública vai
convidar para participação nos
estudos representantes do Mi-
nistério da Economia e do Mi-
nistério da Saúde. O relatório fi-
nal de trabalho deverá ser apre-
sentado ao ministro Sérgio Moro
em 90 dias. (Agencia Brasil)
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BIOMM S.A. 
CNPJ: 04.752.991/0001-10

   
No exercício social de 2018, a Biomm, deu continuidade ao seu plano de negócios visando entrar no mercado brasileiro de forma 
rentável e sustentável.

: A Biomm S.A. é a unica empresa de biotecnologia humana listada no Bovespa com o objetivo de comercializar, distribuir e 
produzir biomedicamentos para atender a crescente demanda por tratamentos acessíveis em doenças crônicas no Brasil.
Os resultados consolidados da Biomm S.A. incluem as informações contábeis da Biomm International Inc., que possui duas 
subsidiárias integrais, sendo elas, a Biomm Middle East Inc. e a Biomm Russia Ltd.. Esse conjunto de entidades compõem o Grupo 
Biomm, que é apresentado pelos números consolidados nas demonstraçõ

FINEP e FAPEMIG, que juntos somaram mais R$200.098 mil para execução do projeto. Até ício de 2018, foram 
ó

o plano de investimentos foi atualizado de forma que a construção da planta industrial de Nova Lima se tornou faseada e modular. No 
áloga 

ônia. Em 2015, 
ção de Funcionamento para Empresa (AFE) concedida pela ANVISA, para futura operação de 

importação e distribuiçã ública de 
venda e compra com pacto adjeto de hipoteca”, com a Novartis Biociê
localizado na cidade de Jaboatão dos Guararapes / PE e os direitos possessórios e aquisitivos do trecho de uma rua localizada entre 
esses lotes, além dos bens mó ções incorporados. Em termos de negó
publicada no Diá ão a Portaria nº 551, do Ministério da Saú

Humana para o Sistema Único de Saú á responsável pelo fornecimento de 50% da demanda 
de Insulina Humana no âmbito da PDP, em parceria com a Fundaçã
previsã ício, o projeto da PDP de Insulina Humana e aguarda o retorno da validação pelos 

ês de Avaliaçã
á o direito de distribuição e comercialização do produto Afrezza Inhalation Powder 

( Afrezza ®” çã
Administraçã í
Laborató á

ção e comercialização do medicamento Herzuma, medicamento 
biossimilar indicado para o tratamento de câncer de mama. Este produto está em fase de aprovaçã

á ão a Resolução – RE nº
pedido de cadastro do produto Lifepen G (canetas reutilizáveis para injeção de insulinas). A aprovação acima mencionada é 
decorrente da assinatura do contrato de fornecimento, distribuição e comercialização, em regime de exclusividade em todo território 
nacional, de canetas reutilizáveis para injeçã

à ANVISA, para aprovação, o dossiê de registro 
do produto Afrezza®, insulina inalá á responsável pelo registro do produto junto ao órgão regulatório. Após a 
aprovação, o medicamento será submetido à âmara de Regulaçã ção 

á o Afrezza® para a Biomm, que será responsável pela promoção, distribuição e venda, com 
é ção 

estratégica para iniciar a comercialização de insulinas e biossimilares e avançou com os trabalhos para a conclusão da planta 
ço de 2018, foi publicada no Diá ão a Portaria nº

Ministério da Saú çã
como parceiro privado da Parceria para o Desenvolvimento Produtivo (PDF) do produto Insulina Glargina para o Sistema Único de 
Saú á responsável por 100% da demanda de insulina Glargina no âmbito da PDP. 

ção autorizou a Diretoria em avançar com as negociações e eventualmente celebrar 
ção do medicamento Truxima (Biossimilar Rituximabe), 

aparelho inalador do Afrezza®. ção de 
serviços de coordenação de estudos clínicos para insulinas NPH e Regular no Brasil. No dia 9 de julho de 2018, foi publicado pela 
ANVISA, por meio da Gerê ógicos, Resoluçã º
Diá ão, o deferimento do pedido de registro do produto Glargilin® (insulina glargina). No dia 8 de novembro de 2018, 

ção do indeferimento pela ANVISA do pedido do registro dos produtos InsuBIOMM® Insulina 
á as providências adequadas para a obtenção dos registros.

âmara de Regulaçã ços do medicamento 
Gargilin® ção da proposta de Parceria para o Desenvolvimento 

à Fundaçã ão 
ainda é passível de recurso administrativo. A conclusã

ção de fabricação pró ário o seu comissionamento e respectiva 
validação, sendo que tais processos somente podem ser iniciados sobre produtos com registros aprovados pela ANVISA. O Produto: 

éticos a usar a nanotecnologia na hidratação 
dos pés. No exercí é o dermocosmético 
desenvolvido especialmente para pés diabéticos por oferecer hidratação prolongada ao combinar óleos essenciais com a tecnologia 
das nanopartículas. Mercado e Condições Macroeconômicas: Dados da IDF (International Diabetes Federation) revelam que em 

ões de diabé õ ões 
á no Brasil, atualmente existem cerca de 12,5 milhõ ção. 

á ões de diabé ção previsto no referido ano. O diabetes 
é uma das cinco classes terapêuticas mais pesquisadas pela indústria, sendo a única doença não infecciosa considerada epidêmica 
pela Organização Mundial de Saú
à populaçã ê ácia Popular. Este programa foi criado com a 

ças mais comuns entre os cidadãos brasileiros, a preços acessíveis, por 
meio de uma rede própria de farmácias populares, no âmbito do Programa ou da parceria com farmácias e drogarias da rede privada. 
O referido Programa foi instituído pela Lei nº º

órios, 
principalmente quanto ao tempo de aprovação dos órgãos reguladores e agências sanitárias dos registros de medicamentos. No 
Brasil, a ANVISA é o órgão responsável pela emissão de tais registros, que é condição necessária à fabricação e comercialização dos 
medicamentos. Dentre os fatores macroeconô á exposta, são o de riscos 
associados às variações cambiais e da taxa de juros. : Os investimentos em Pesquisa e 

é
tecnológica da Biomm, mediante a inclusão de melhorias em processamento para reduzir os custos operacionais e os investimentos 
de capital por parte dos licenciados. Durante o exercício, a á
empresas de engenharia e fornecedores de equipamentos internacionais, para o melhor desenvolvimento dos equipamentos a serem 
utilizados na implantação da nova fábrica biotecnológica e biofarmacêutica em Nova Lima. Nesse contexto, a Biomm tem atualizado 

ções dos equipamentos críticos à produção de insulina, trabalhado no desenvolvimento para otimização de processos e 
projetos por meio de simulações eletrônicas. Ainda neste mesmo sentido, estudos foram realizados para aumentar as alternativas de 
matérias primas críticas, seja por meio do desenvolvimento de novos fornecedores, ou desenvolvimento tecnológico em parceria com 
universidades ou empresas. : ão os de 
salvaguardar a capacidade de sua continuidade, para cumprir com seu projeto de investimento, garantindo seu crescimento, seu 
futuro e a geraçã

í índices correspondem à dívida 
líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empré ído do 
montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido. Investimentos: Os 

ão relacionados ao projeto de construção da unidade fabril de Nova 
Lima. No que se refere ao intangível constituí
Manufacturing Organization) com uma empresa alemã, que visa à produção, a partir da tecnologia da Biomm, de lotes de insulina 
para a utilização nos testes pré ínicos e clínicos, sendo testes estes necessários para a obtenção da licença de produção e 
comercializaçã

ção e os equipamentos na planta alocada 

Mercado de Capitais: As ações emitidas pela Biomm são negociadas no Bovespa Mais, segmento da 

ão da subscrição e total 
integralizaçã ções ordiná

ções ordinárias, e sem valor nominal. A partir 
ício ao seu programa de formador de mercado para as ações ordinárias de sua 

emissão. A ação do formador será no â
promover o aumento de liquidez, o número de negócios e o índice de negociabilidade das açõ Governança 
Corporativa: O conselho de administraçã é composto por 8 (oito) membros, dos quais 2 são independentes. Os 

ã Ítalo Aurélio Gaetani, Luiz Francisco Novelli Viana, Walfrido 
áudio Luiz Lottenberg, Marco Auré

Brá ém mantém instalado três comitê ê de 
Estraté ê ê de RH e Remuneração. Perspectivas: Na área de Desenvolvimento de Negócios, a 

á registrados, que sejam aderentes 
ao portfólio da Biomm, sendo esses de endocrinologia, produtos biotecnológicos ou que possam ser comercializados nos mesmos 
canais de distribuiçã ém possui interesse em novos produtos na linha de medicamentos 
Biológicos como por exemplo anticorpos monoclonais para tratamento de câncer ou outras doenças crônicas. A busca pelo 
crescimento sustentável e geração de valor para o negócio se faz presente na perspectiva de novos negócios, mas sempre mantendo 
o foco no atendimento das regras da ANVISA e dos demais órgãos reguladores, tanto para fabricação própria realizada pela 

ário e 
á a única fabricante de insulina do país e estamos 

trabalhando para acelerar o início da comercialização de produtos biofarmacêuticos no mercado brasileiro e também encontrar outras 
oportunidades de negócio de modo a oferecer ao mercado um portfólio de produtos inovadores. : 
Em atendimento à Instruçã º ão contratou seus auditores independentes, a ERNST & 

à auditoria externa. A polí
contratação de serviços de auditores independentes assegura que nã ência ou 
objetividade dos serviços eventualmente prestados por auditores independentes não relacionados aos serviços de auditoria externa. 
Os serviços prestados não afetaram a independência e a objetividade necessárias ao desempenho dos serviços de auditoria externa, 
por se tratar de serviç
declararam à Administraçã çã ção, em reunião realizada em 20 de 
março de 2019, declara que discutiu, reviu e concordou com as informações expressas no relatório de auditoria dos auditores 
independentes sobre as demonstraçõ í

ço de 2019.

 Notas 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Ativo

8.112 15.814
Depósitos bancários no exterior 5.167 5.167

8 67.030 67.030
622 622

Estoques 9 16.925 16.925
Impostos a recuperar 637 637
Despesas antecipadas 1.618 1.618
Ativos mantidos para venda 1.800 1.800 1.800 1.800
Outros ativos 240 240

Total do ativo circulante 102.151 109.853
Não circulante

8 7.582 7.582
Depósitos Judiciais 1.016 1.016

2.078 -
Despesas antecipadas - 182 - 182
Outros ativos 969 969
Investimentos 10 1.039 -
Imobilizado 11 156.272 156.272
Intangível 12 29.324 29.991

Total do ativo não circulante 198.280 195.830 198.020
Total do ativo 300.431 305.683

Notas 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Passivo e patrimônio líquido

Fornecedores 18.809 18.915
15 16.622 16.622

Impostos a recolher 413 413
Salários e encargos sociais 4.644 4.644
Outras contas a pagar 661 661

Total do passivo circulante 41.149 41.255
Não circulante

Títulos a pagar 15.939 15.939
15 130.697 130.697

Partes relacionadas 5.023 -
Adiantamento de clientes estrangeiros - 10.169
Tributos diferidos 20 55 22 55 22
Outras contas a pagar 1.479 1.479

Total do passivo não circulante 153.193 158.339
Patrimônio líquido

21 287.442 200.000 287.442 200.000
Reserva de capital 21 14.194 14.194
Prejuízos acumulados (195.864) (195.864)
Ajustes acumulados de conversão 317 317

Total do patrimônio líquido 106.089 106.089
Total do passivo e patrimônio líquido 300.431 305.683

31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Prejuízo do exercício (42.562) (42.562)

exercício em períodos subsequentes:
Ajuste de conversão de investida no exterior 80 80
Resultado abrangente total (42.482) (42.482)

Notas 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Receita operacional líquida 22 1.566 1.566

(1.321) (1.321)

Lucro bruto 245 245

Receitas (despesas) operacionais

   Despesas gerais e administrativas (32.349) (32.604)

   Outras despesas e/ou receitas (4.879) (4.315)

   Resultado de equivalência patrimonial 10 381 (180) -

(36.602) (36.674)

13.337 13.425

(19.264) (19.280)

(5.927) (5.855)

Resultado antes dos impostos sobre o lucro (42.529) (42.529)

Imposto de renda e contribuição social diferidos 20 (33) (33)

Prejuízo do exercício (42.562) (42.562)

Prejuízo por ação (em R$)

Básico e diluído

operacional, que detém tecnologia de produção de insulinas pelo processo de DNA recombinante, que se caracteriza pelo uso de 

terapêuticas, utilizadas na produção de medicamentos, de característica biofármacos. Esse processo é patenteado nos Estados 
Implantação da unidade fabril: A Biomm continua o processo de implantação de uma unidade 

biofarmacêutica, em Nova Lima Minas Gerais, destinada à produção e comercialização de insulinas e outras proteínas terapêuticas 

iniciar a comercialização de produtos adquiridos de terceiros por meio de parcerias comerciais junto à Gan&Lee Pharmaceutical 

comercialização de produtos relacionados ao tratamento de diabetes, além de produtos biossimilares oncológicos. A conclusão da 

um acordo de exclusividade de fornecimento, distribuição e comercialização do medicamento Herzuma, medicamento biossimilar 

é detentora com exclusividade do fornecimento e distribuição do 

®. No dia 28 de 

recurso administrativo. Projeto de transferência de tecnologia de produção de insulina para o Projeto Arábia Saudita: Em 2008, foi 
constituída uma sociedade Joint Venture (JV Gabas) na Arábia Saudita, por meio de sua controlada indireta integral Biomm Middle 

Arábia Saudita nos mesmos moldes do parque industrial da Biomm no Brasil, que irá produzir insulina humana recombinante. No 
mesmo ano de constituição da JV Gabas, foi assinado um contrato entre a subsidiária integral Biomm International Inc. e a JV Gabas 
com o compromisso de transferência da tecnologia Biomm e assessoria na implantação da planta de produção na Arábia. Em 
dezembro de 2015, Biomm e Gabas Holding optaram por uma renegociação dos termos acordados na sociedade da JV Gabas 

assumidas pela Biomm ME referente ao recurso inicial aportado na constituição da JV Gabas. Foi pactuado, ainda, termo de outorga 

Outros assuntos: 

dezembro de 2018 ocorreu a outorga do referido plano. Para maiores informações e impactos contábeis vide Nota Explicativa 21. No 

a) Declaração de conformidade
e consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro 

International Accounting Standards Board 
como controladora e consolidado, respectivamente. 

International Accounting Standards Board  International Financial Reporting Interpretations 
Committee

individuais da controladora: 

sua gestão. b) Base de elaboração: 
como base de valor. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos na data da 

Moeda funcional e de apresentação

são apresentadas em milhares de reais, exceto onde indicado de outra forma. As cotações das principais moedas que impactam as 

 
 31/12/2018 31/12/2017

0,8821
d) 
Administração efetue estimativa e adote premissas no seu melhor julgamento e baseadas na experiência histórica e em outros 
fatores considerados relevantes, que afetam os montantes apresentados de ativos e passivos, bem como os valores das receitas, 
custos e despesas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 

em um ajuste material estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota Explicativa nº 10
investimentos em controlada em conjunto; Notas Explicativas nos 11 e 12
do imobilizado e intangível; Nota Explicativa nº 25
premissas anualmente. Os efeitos decorrentes dessas revisões são reconhecidos no período em que as estimativas foram realizadas. 

negócios estratégico de longo prazo.
 são:

Empresas
% de participação 

2017 e 2018 2017 e 2018
 
Biomm International Inc 100,00 100,00 Ilhas Virgens Britânicas
Biomm Middle East Inc (*) 100,00 100,00 Ilhas Virgens Britânicas
Biomm Russia (*) 100,00 100,00 Ilhas Virgens Britânicas
(*) As participações apresentadas representam o percentual detido pela empresa investidora indiretamente no capital da Controlada.

do território das Ilhas Virgens Britânicas. A Biomm subscreveu a totalidade das ações da Biomm International, contudo não houve 

integrais da Biomm International, Biomm Middle East Inc e Biomm Russia Ltd. possuem sede também na cidade de Road Town. A 

pela legislação daquele país. As empresas foram constituídas para facilitar a negociação dos contratos internacionais. A Biomm 

º 10 para mais informações.
4. 

Bases de 
consolidação
Explicativa nº

as participações da controladora nos patrimônios líquidos das controladas, bem como os saldos de ativos e passivos, receitas, 
custos, despesas e lucros não realizados, decorrentes de transações efetuadas entre as empresas. As controladas diretas e 

o

o 10. A demonstração do resultado 

outros resultados abrangentes da empresa controlada em conjunto é apresentada como parte de outros resultados abrangentes do 
Grupo. Adicionalmente, quando houver variação reconhecida diretamente no patrimônio da empresa controlada em conjunto, a 

seu custo de aquisição. O investimento é subsequentemente registrado pelo método de equivalência. b) Moeda estrangeira:  
Transações em moeda estrangeira: As transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da 

estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. As diferenças 
de moedas estrangeiras resultantes da reconversão são geralmente reconhecidas no resultado. Itens não monetários mensurados 
com base no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos utilizando a taxa de câmbio em vigor nas datas das transações 
iniciais. Os ativos e passivos de operações no exterior são convertidos para real às taxas de câmbio apuradas na data do balanço. 
As receitas e despesas de operações no exterior são convertidas para real às taxas de câmbio média do período apurado. As 
diferenças de moedas estrangeiras geradas na conversão para moeda de apresentação de operações no exterior são reconhecidas 

Benefícios a 
empregados: Benefícios de curto prazo a empregados - Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas 
conforme o serviço correspondente seja prestado, sendo registrados no resultado como despesas e deve ser estimada de maneira 

As obrigações 

serviços relacionados são prestados pelos empregados. d) : Os equivalentes de caixa são mantidos 

de valor justo. e) Imobilizado: Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas de redução ao valor recuperável 
(impairment
separados (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são 
reconhecidos no resultado. Depreciação - A depreciação é calculada com base no método linear ao longo das vidas úteis estimadas 
dos ativos, conforme a seguir apresentado: 
anos; Ativos intangíveis: Ativos intangíveis 
adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Após o reconhecimento inicial, os 
ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. Ativos 

na demonstração do resultado no exercício em que for incorrido. Pesquisa e desenvolvimento: Gastos em atividades de pesquisa 
são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Os gastos de desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de 

o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os demais gastos de desenvolvimento são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. Após o reconhecimento inicial, os gastos de desenvolvimento capitalizados são mensurados pelo custo, deduzido da 
amortização acumulada e quaisquer perdas por redução ao valor recuperável. Os gastos com desenvolvimento envolvem custos 

Contract Manufacturing Organization) conforme detalhes na Nota Explicativa no 12. Outros 
ativos intangíveis: 
deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. Gastos subsequentes: Os 
gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados no ativo 

Amortização: É calculada para amortizar o custo de itens do ativo intangível, menos seus 
valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A amortização é geralmente 
reconhecida no resultado. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e 
ajustados caso seja apropriado. g) Reconhecimento de receita: A receita é reconhecida na extensão em que for provável que a 
entidade receberá a contraprestação à qual terá direito em troca dos serviços ou produtos transferidos ao cliente mediante a 

conexão com as obrigações de desempenho. A receita é mensurada ao preço de transação excluindo impostos sobre vendas. A 

serviços prestados em conexão com os contratos com clientes. Receita de juros: 

juros efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos futuros estimados de caixa ao longo da vida estimada do 

Impostos: Imposto de renda 
e contribuição social - correntes - Ativos e passivos tributários correntes são mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar 

Impostos diferidos - Imposto diferido é 

Impostos diferidos ativos são revisados a cada data do balanço e são reconhecidos somente na extensão em que se torna provável 
que lucros tributáveis futuros permitirão que os ativos tributários diferidos sejam recuperados.  Impostos diferidos ativos e passivos 
são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, 
com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. Imposto diferido relacionado a itens 
reconhecidos diretamente no patrimônio líquido também é reconhecido no patrimônio líquido, e não na demonstração do resultado. 
Itens de imposto diferido são reconhecidos de acordo com a transação que originou o imposto diferido, no resultado abrangente ou 
diretamente no patrimônio líquido.  Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se existe um direito legal ou 

tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária.  i) 

inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação são diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e 

imediatamente no resultado. 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por 

subsequentemente mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e 

Mensuração ao valor 
justo: O valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação 
não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presunção de que 
a transação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: No mercado principal para o ativo ou passivo; ou Na ausência 
de um mercado principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. O mercado principal ou mais vantajoso deve ser 

informações utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos e idênticos; Nível 2: inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou 
passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são 
baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Informações adicionais sobre as premissas utilizadas pela 

º

riscos. i) Provisões

deveriam ser provisionadas ou divulgados nas notas explicativas. j) 

Ativos mantidos para venda
ativos mantidos para venda quando os valores contábeis forem recuperados principalmente por meio da venda, e não por meio do 
uso continuado. Esses ativos são mensurados ao valor contábil ou ao valor justo deduzido de custos de venda ou distribuição, dos 

mantidos para venda e são apresentados separadamente como itens circulantes no balanço patrimonial. l) Plano de pagamento 
baseado em ações

com títulos patrimoniais”). O custo de transações liquidadas com instrumentos patrimoniais é mensurado com base no valor justo na 

conjunto com o correspondente aumento no patrimônio líquido (em outras reservas), ao longo do período em que há o serviço 
prestado (período de aquisição ou vesting period). A despesa acumulada reconhecida para transações que serão liquidadas com 

despesa ou crédito na demonstração do resultado do período representam a movimentação na despesa acumulada reconhecida no 

remanescente do valor justo da outorga é reconhecido como despesa imediatamente por meio do resultado. 
5. a) Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 
2018
somente após essa data, não sendo adotadas antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham 
sidos emitidas, mas que ainda não estão em vigor. CPC 47 - Receitas de Contratos com Clientes: 
norma internacional IFRS 15, estabelece um modelo de cinco etapas para contabilizar receitas decorrentes de contratos com 

consideração todos os fatos e circunstâncias relevantes ao aplicar cada etapa do modelo a contratos com seus clientes. A norma 

CPC 48 - Instrumentos Financeiros: 

Pronunciamentos emitidos mas que não 
: CPC 06 (R2) - Operações de Arrendamento Mercantil: 

estabelece os princípios para o reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de operações de arrendamento mercantil 
e exige que os arrendatários contabilizem todos os arrendamentos conforme um único modelo de balanço patrimonial, similar à 

(ou seja, arrendamentos com prazo de 12 meses ou menos). Na data de início de um arrendamento, o arrendatário reconhece 
um passivo para efetuar os pagamentos (um passivo de arrendamento) e um ativo representando o direito de usar o ativo objeto 
durante o prazo do arrendamento (um ativo de direito de uso). Os arrendatários devem reconhecer separadamente as despesas 

períodos anuais iniciados a partir de 1º de janeiro de 2019, exige que os arrendatários e os arrendadores façam divulgações mais 

pela norma para contratos de arrendamento cujo prazo se encerre em 12 meses a partir da data da adoção inicial, e contratos 

Alterações no CPC 18 (R2): Investimento 
em coligada, em controlada e em empreendimento controlado em conjunto: As alterações esclarecem que a entidade deve aplicar 

se aplique, mas que, em substância, faça parte do investimento líquido na coligada ou joint venture (investimento de longo prazo). 

 ICPC 22 - Incerteza sobre o Tratamento do Imposto de Renda: 

Avaliem se 

suas declarações de imposto de renda: 

31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
86 111 7.788

8.026 8.026
8.112 15.814

 
 31/12/2018 31/12/2017
Depósitos bancários no exterior 5.167
 5.167

em dólares e euros mantidos no exterior para futuros pagamentos de fornecedores estrangeiros para a implantação da unidade 
fabril em Nova Lima. 

 
 31/12/2018 31/12/2017

49.104 25.089
8.477
7.582
9.449

 74.612
67.030

Não circulante 7.582

no Brasil. Esta aplicação é de baixo risco de crédito e em títulos públicos federais, além de alocações em mercados à vista e/ou 
derivativos de taxas de juros, com rentabilidade média ponderada nos últimos 12 meses de 

 
 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (42.562) (42.562)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício com o caixa líquido

Baixa do intangível e imobilizado - 189 - 189
Depreciação/amortização 1.740 1.740
Resultado de equivalência patrimonial (381) 180 -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 33 33
Juros provisionados 9.612 9.612

(3.582) (3.668)
Variações cambiais não realizadas 229 1.247
Opção de ações outorgadas 1.828 1.828

 (33.083) (31.770)
Variação nos ativos e passivos operacionais:

(Aumento) redução de contas a receber (556) (556)
(Aumento) redução de estoques (513) (513)
(Aumento) redução de outros ativos (2.054) (2.054)
Aumento (redução) de fornecedores (660) (600)
Aumento (redução) de salários e encargos 753 753
Aumento (redução) de outros passivos 1.024 540
Pagamentos de juros sobre empréstimos (9.915) (9.915)

 (11.921) (12.345)
(45.004) (44.115)

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado (909) (5.801) (909) (5.801)
Desenvolvimento de intangível (236) (236)
Depósitos bancários no exterior (810)          (810)

(25.478) (25.392)
(27.433) (27.347)

Obtenção de empréstimos - -
(8.787) (8.787)

Pagamento de empréstimo com parte relacionada - -
Aumento de capital 87.442 87.442

78.655 78.655
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 6.218 7.193 815

Variação cambial sobre caixa 1 (9) (18)
1.893 1.011 8.630
8.112 15.814

Aumento de caixa e equivalentes de caixa 6.218 7.193 815

 
 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Receitas
Receita relativa à construção de ativos próprios 2.210 2.210
Venda de mercadoria, produtos e serviços 1.619 122 1.619 122
 3.829 3.829

(1.321) (1.321)
(2.210) (2.210)

Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (11.468) (11.724)
Insumos adquiridos de terceiros (14.999) (15.255)
Valor adicionado bruto (11.170) (11.426)

Depreciação e amortização (1.740) (1.740)
(12.910) (13.166)

Resultado de equivalência patrimonial 381 (180) -
13.337 13.425

Outros (1.805) (819) (1.236) (818)
Valor adicionado recebido em transferência 11.913 9.595 12.189
Valor adicionado líquido total a distribuir (997) (977)
Distribuição do valor adicionado:
Pessoal 17.303 17.303
Impostos, taxas e contribuições         4.998 5.002
Remuneração de capitais de terceiros:

19.264 19.280
Remuneração de capitais próprios:
Prejuízo do exercício (42.562) (42.562)
Valor adicionado líquido distribuído (997) (977)

 Reservas de 

Integralização de capital
Prejuízo do exercício
Outros resultados abrangentes:
Ajuste de conversão de investida no exterior

200.000
Integralização de capital 87.442 - - - 87.442
Prejuízo do exercício - - (42.562) - (42.562)
Opções de outorgas reconhecidas - 1.828 - - 1.828
Outros resultados abrangentes:
Ajuste de conversão de investida no exterior - - - 80 80

287.442 14.194 (195.864) 317 106.089
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9. 

 31/12/2018 31/12/2017
Estoques em poder de terceiros 16.358

501
Mercadoria para revenda 49
Outros estoques 17
 16.925

à
a) A composição dos investimentos é como segue:

 
Participação  

 Investimentos
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Biomm International 100% 1.117 1.117 401
Biomm Middle East 100% (42) (42) (10) (8)
Biomm Russia 100% (36) (22) (36) (22) (10)

JV Gabas 15% - - -
Impairment Gabas - -

1.039 381 (180)
impairment

na Nota Explicativa nº 1. b) A movimentação dos investimentos é como segue:
 31/12/2018 31/12/2017
Saldo inicial 578
Resultado de equivalência patrimonial 381 (180)
Ajuste acumulado de conversão 80

1.039

c) Os saldos totais das contas patrimoniais e de resultados das sociedades controladas, diretamente e indiretamente, e controladas 

Biomm Russia
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Balanço patrimonial
Ativo circulante 7.702 - -
Ativo não circulante, permanente e intangível 5.769 - -
Total do ativo 13.471 - -
Passivo circulante 2.177 - -
Passivo não circulante 10.177 42 36 22
Patrimônio líquido 1.117 (42) (36) (22)
Total do passivo 13.471 - -
 
 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Resultado
Receita líquida - - -

- - -
Lucro bruto - - -
Despesas gerais e administrativas 328 (202) (10) (8) (10)
Outras despesas e/ou receitas 73 - -

- - -
Prejuízo líquido          401 (10) (8) (10)

(*) Representa 100% dos saldos do investimento.
31/12/2018 31/12/2017

Custo
Depreciação 

Líquido Líquido
Instalações 5.078 (561) 4.517
Máquinas e equipamentos 5.281 (1.937) 3.344
Equipamentos de proc. de dados 692 (358) 334 158

107.603 - 107.603
26.549 (566) 25.983

Terrenos 13.851 - 13.851
Adiantamento a fornecedor de imobilizado - - -
Outros 913 (273) 640

159.967 (3.695) 156.272
A movimentação do ativo imobilizado é como segue:

Tx. deprec. 31/12/2017 Depreciação Baixa 31/12/2018
Instalações 10% 59 4.517
Máquinas e equipamentos 10% 22 3.344
Equipamentos de proc. de dados 20% 158 (150) 334

29.155 107.603
1,5% 25.983

Terrenos 13.851
Adiantamento a fornecedor de 
imobilizado -
Outros 19% 8 (125) 640

156.272

Tx. deprec. 31/12/2016 Depreciação Baixa 31/12/2017
Instalações 10% 1 48
Máquinas e equipamentos 10% 1.125 12 (151) (188) 798
Equipamentos de proc. de dados 20% 192 (1) 158

76.834
1,5% (155) 8.608

Terrenos 13.851
Adiantamento a fornecedor de 
imobilizado 55.075
Outros 19% 297

(189) 155.669

 

A movimentação do intangível pode ser resumida como segue:

Tx. 
31/12/2017 31/12/2018

Testes e protótipos em andamento (*) 114 - - 28.983
Software 20% 222 (100) - 336
Marcas e Patentes - (9) 14 5

336 (109) 14 29.324

Tx. 
31/12/2016 31/12/2017

Testes e protótipos em andamento (*) 28.869
Software 20% 214

29.083

Tx. 
31/12/2017

Transfe- Variação 
31/12/2018

Testes e protótipos em andamento (*) 114 - - 98 29.650
Software 20% 222 (100) - - 336
Marcas e patentes - (9) 14 - 5

336 (109) 14 98 29.991

Tx. 
31/12/2016

Variação 
31/12/2017

Testes e protótipos em andamento* 29.115 8 29.438
Software 20% 214

8 29.652

Contract Manufacturing Organization

de insulina Glargina. Os gastos com pessoal de pesquisa envolvidos no desenvolvimento desse protótipo, quando incorridos, são 

31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
18.809 18.915
18.809 18.915

O saldo de fornecedores se trata de compromissos referentes a aquisição de estoques e a construção da fábrica em Nova Lima.

31/12/2018
Não circulante 15.939

15.939

à aquisição de três lotes de terreno localizados na cidade de Jaboatão dos Guararapes 
(PE) e os direitos possessórios e aquisitivos do trecho de uma rua localizada entre esses lotes, além dos bens móveis, utilidades e 

é

Data da 
captação

Vencimento 
captado Juros anuais 31/12/2018 31/12/2017

BNDES Emprést. longo prazo 2025 57.761
BDMG FINEM Emprést. longo prazo 2025 21.000 20.271 21.129
BDMG FAPEMIG Emprést. longo prazo 2025 28.004
FINEP Emprést. longo prazo TJLP 43.274

(1.991)
147.319

Empréstimos curto prazo 16.916
(294)

Total empréstimos curto prazo 16.622
Empréstimos longo prazo 132.394

(1.697)
Total empréstimos longo prazo 130.697

Movimentação dos empréstimos
31/12/2017 Juros 31/12/2018

Contrato
Não Paga-

mentos
Paga-

mentos
Não 

BNDES 9.107 48.654 57.761
21.129 3.197 17.074 20.271

FAPEMIG 4.500 23.504 28.004
FINEP (2.928) 2.892 112 43.162 43.274
TOTAL 11.201 (9.915) 16.916 132.394 149.310

Os montantes registrados no passivo não circulante têm a seguinte composição, por ano de vencimento:
2020 18.006
2021 20.911
2022 20.911

20.911
49.958

130.697

Além das garantias informadas anteriormente, (Nota Explicativa no o

 
 31/12/2018 31/12/2017
Salários e encargos 1.084 8.080
Participação de resultados 2.770 2.501

790 582
 4.644

a) A seguir os saldos decorrentes das transações entre partes 

 
 31/12/2018 31/12/2017
Ativo

2.078
 
Passivo

5.023
 

31/12/2018 31/12/2017
Passivo
Adiantamento de clientes estrangeiros (iii) 10.169

Royalties sobre os direitos de tecnologia de 
produção de insulina da controladora para sua controlada direta, Biomm International. Esse saldo não possui a incidência de juros, é 

(iii) Refere-se 
a saldo recebido sobre contrato de transferência de Tecnologia entre JV Gabas e Biomm International. b) 
chave da Administração
da Administração está apresentada a seguir:
 31/12/2018 31/12/2017
Salários e outros benefícios de curto prazo a empregados 8.848
Plano de pagamento baseado em ações 1.828
Outros benefícios de longo prazo 91
 10.767

Os benefícios de curto prazo a empregados e administradores contemplam honorários e encargos sociais aos diretores e comitê 
estratégico, assistência médica e outros benefícios não monetários, além de participação nos resultados aos diretores mediante o 

envolvido. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria e, consequentemente, 
não foram auditadas pelos auditores independentes. As principais coberturas de seguro são:

 
 31/12/2018 31/12/201
Riscos de engenharia 139.801
Responsabilidade civil executivos 25.000 25.000
Responsabilidade civil geral (Engenharia) 6.000
Incêndio, explosões e fenômenos da natureza 29.413
Riscos diversos e recomposição de documentos 1.050 1.000

O imposto de renda e a 
contribuição social são registrados com base na receita reconhecida e nos custos e despesas incorridos pelo regime de competência. 

a) O 
imposto de renda e a contribuição social diferidos apresentam a seguinte composição:

31/12/2018 31/12/2017
Diferença temporária sobre variação cambial não realizada 230 92

diferido passivo (69) (28)
Total 161

34%
55 22

(23) (9)
78
55 22

b) Movimentação do imposto de renda e contribuição social diferidos
22

(14)
Variação cambial tributada pelo regime de caixa               47 

55

c) : A seguir a reconciliação dos montantes de imposto de 

 31/12/2018 31/12/2017
Prejuízo líquido antes do imposto de renda e contribuição social (42.529)

14.460
Adições permanentes (772)
Exclusões permanentes 513
Diferido não constituído (14.234)
Diferença temporária -
Imposto de renda e contribuição social (33)
Taxa efetiva 0%

Quantidade de ações (*)
Evento Data OrdinÁrias Preferenciais

7
Aumento de capital

200.000
Aumento de capital 28/02/2018 a 25/05/2018 12.473.938 - 87.442

47.782.714 - 287.442 -

(*) Número de ações apresentados por números inteiros

 são o Grupo TMG (

Reserva de capital: O valor da reserva é decorrente da subscrição com ágio, ocorrida 

Dividendos: Aos acionistas é garantido um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido ajustado do exercício, calculado nos termos 
da legislação societária. Plano de opção de compra de ações

de Ações”, estão sujeitas ao cumprimento dos períodos de vesting, conforme cronograma abaixo, ou à ocorrência de Evento e 

êm as seguintes características: a) 1º 

partir de 20 de fevereiro de 2020; e  (iv) exercício de até 21% do total das Opções do 1º Lote a partir de 19 de fevereiro de 2021. b) 

pro rata temporis

exclusivamente para exercício da opção. O valor justo na data da outorga, bem como as principais premissas utilizadas de acordo 

Premissas
Valor justo médio na data da outorga
Preço da ação 8,50
Volatilidade do preço da ação
Taxa de retorno livre de risco
Vigência média da opção (meses) 109

A volatilidade do preço da ação prevista é baseada na volatilidade histórica ajustada desde ao início da série histórica em 11/02/2000, 

 são mensurados pelo valor justo das ações na data da outorga, tendo por base o valor de mercado das ações 

31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Vendas brutas de produtos e serviços 1.619 1.619
Impostos e outras deduções (53) (53)
 1.566 1.566

31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Gasto com pessoal (20.782) (20.782)
Depreciação e amortização (1.740) (1.740)
Serviços de terceiros (5.625) (5.882)
Gastos de infraestrutura (4.021) (4.021)
Gastos com manutenção (480) (480)
Despesas com viagens (1.359) (1.358)
Taxas tributárias (1.924) (998) (1.928) (998)
Outras despesas administrativas (1.297) (728)

(1.321) (1.321)
 (38.549) (38.240)
Representado por:

(1.321) (1.321)
   Despesas gerais e administrativas (32.349) (32.604)
   Outras despesas (4.879) (4.315)
Total (38.549) (38.240)

O incremento no valor da depreciação e amortização se deve, principalmente, a depreciação da estrutura em funcionamento da 
sede em Nova Lima.

 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Juros 4.425 4.512
582 582

Variação cambial 8.330 8.331
 13.337 13.425

Juros sobre empréstimos (9.762) (9.762)
  Juros passivos (43) (43)
  Tarifas bancárias e IOF (843) (844)
  Variação cambial (8.616) (8.631)
 (19.264) (19.280)
Total (5.927) (5.855)

a) Básico: O lucro (prejuízo) básico por ação é calculado mediante a divisão do resultado 

31/12/2018 31/12/2017
Prejuízo do exercício (42.562)

42.402

b) Diluído

por ação. 

Risco de mercado: 

são: risco cambial e taxa de juros. a) Risco cambial: 

em moeda estrangeira incluem pagamentos a fornecedores estrangeiros e partes relacionadas. No caso de desvalorização do real 

sobre sua expectativa de investimentos em moeda estrangeira, dentro de seu plano de investimentos em sua nova unidade industrial, 

montante previsto para liquidação de futuros compromissos em moedas estrangeiras. 

da construção da fábrica em Nova Lima.

 31/12/2018 31/12/2017

 
Moeda 

estrangeira Reais
Moeda 

estrangeira Reais
1.991 7.714
3.578 13.866

(4.779) (18.518) (15.808)
790 3.062 2.501

 
2 9 12

169 750 8
(54) (240) (28)
117 519

cenário III os impactos, para os próximos 12 meses, de uma possível valorização do real para saldos ativos e desvalorização do real 
para saldos passivos em 25% e 50%, respectivamente. 

 
Cenário I 

 
Cenário II 
( - 25%) *

Cenário III 
( - 50%) *

exposição para os próximos 12 meses

Taxa cambial estimada conforme cenários (i)
Diferenças entre taxas
Impacto em reais

para os próximos 12 meses

Taxa cambial estimada conforme cenários (i) 2,0900
Diferenças entre taxas (0,2590)
Impacto em reais

€ 

Risco de 
taxas de juros: 

 

é
em benefício a garantias junto à FAPEMIG, FINEP, BDMG e FINEM, conforme detalhado na Nota Explicativa  

ANBIMA. A rentabilidade do fundo variará conforme o patamar das taxas de juros praticadas pelo mercado ou comportamento do 

 
31/12/2018

 
31/12/2017

49.104 25.089
16.503

7.582
73.189

O fundo poderá commercial papers

estratégias de gestão ativa em títulos privados que possuem maior expectativa de retorno, devido ao maior risco de crédito envolvido. 

Indicadores
Exposição 
31/12/2018 Cenário I Cenário II Cenário III

Ativo
Selic 73.189 % (*)

5.218

dos demonstrados devido às estimativas utilizadas no seu processo de elaboração. 2) Risco de crédito: a) Risco de liquidez: O 

às suas despesas e investimentos, bem como o pagamento das dívidas. Os recursos 

empréstimos informados na Nota Explicativa nº
De 31/12/2018 31/12/2017

 1 ano 1 a 2 anos de 3 anos
Fornecedores 18.915 18.915
Títulos a pagar 15.939

10.169
147.319

Total 192.342 199.001
b) Estimativa do valor justo: 

títulos a pagar são mensurados ao custo amortizado, e estão contabilizados pelos seus valores contratuais.
2018

Ativo
8.112 8.112

Depósitos bancários no exterior

Partes Relacionadas
89.969 89.969 95.593 95.593

Passivo
Fornecedores 18.809 18.915
Títulos a pagar
Adiantamento de clientes

Partes relacionadas
187.090 184.269 192.342 189.521

d) Hierarquia de valor justo: 

2018

Ativo
8.112 - - 15.814 - -

Depósitos bancários no exterior 5.167 - - 5.167 - -
74.612 - - 74.612 - -

2017

Ativo

Depósitos bancários no exterior

de caixa:
31/12/2018 31/12/2017

Adição ao ativo imobilizado com contrapartida em fornecedores -
Adição ao aumento de capital com contrapartida em mútuo com partes relacionadas -
Juros capitalizados no imobilizado e intangível 1.439

1.439

A implantação da fábrica da BIOMM em Nova Lima envolve a aquisição de máquinas e equipamentos, 

contratado
 

1 ano
De 1 a 5  

anos
Mais que 5 

anos
2.290

Serviço de Gerenciamento da obra (ii) 110
Serviço de construção civil (iii) 21
Serviço de instalação de sistema de ar condicionado 

10.880
Serviço de instalação de estação de tratamento de 
esgoto (v)

                      

(i) Aquisições de imobilizado para a unidade fabril em Nova Lima: em abril de 2015 foi assinado o contrato para aquisição de 

de fornecimento de mão de obra especializada para instalação e montagem da estação de tratamento de esgoto.

Walfrido Silvino dos Mares Guia Neto
Luiz Francisco Novelli Viana Luciano Vilela
Eduardo Augusto Buarque de Almeida

Ítalo Aurélio Gaetani

Dirceu Brás Aparecido Barbano

Thalus Augustus Souza Gomes

 . Opinião: Examinamos as 

Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 

opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento 

sobre esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer 

assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para responder a nossa 

incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as 
Pagamento baseado em ações: 

Administração efetuou cálculos do valor justo das opções na data da outorga. Os procedimentos adotados pela Administração 

processo de avaliação. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria para 
pagamento baseado em ações incluíram, entre outros: (i) a inspeção dos contratos de opção de compra de ações; (ii) a 

matemático utilizado pela Administração na determinação do valor justo das opções do plano de pagamentos baseados em 
ações liquidada com instrumentos patrimoniais; (iii) a avaliação da competência, objetividade e capacitação do especialista 
externo da Administração; (iv) a avaliação da razoabilidade das premissas mais importantes utilizadas nesse modelo, a saber: 
preços históricos das ações, data da outorga, preço das ações, critérios para a outorga, tempo remanescente até a data do 
vencimento, taxa de juros e volatilidade; e (v) a avaliação das divulgações na Nota Explicativa 21. Baseados no resultado dos 
procedimentos de auditoria efetuados, que está consistente com a avaliação da Administração, consideramos que as políticas 
de mensuração e reconhecimento para pagamento baseado em ações adotados pela Administração, assim como as 

tomadas em conjunto. 

patrimonial, em vez de serem contabilizados no resultado do exercício conforme incorridos. Dessa forma, a determinação se 

critérios estabelecidos para a capitalização de custos de desenvolvimento e construção foram atendidos. Como nossa 
auditoria conduziu esse assunto: 

associados, avaliando se tais ativos estavam de fato em desenvolvimento. Testamos uma amostra dos valores capitalizados 
para avaliar se todos os critérios determinados para a capitalização de custos de desenvolvimento foram atendidos e se os 
gastos capitalizados ocorreram somente para projetos em desenvolvimento. Também consideramos a adequação das 

mensuração, bem como as respectivas divulgações nas Notas Explicativas supracitadas, no contexto das demonstrações 
As demonstrações individual e 

em conjunto. 

Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 

Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos 
a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 

A administração é responsável pela elaboração e 

Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 

Nossos objetivos são obter 

distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 

detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 

entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 

contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 

consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 

Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de 

declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e 
comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 
independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação 

Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação 
pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser 
comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva 
razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.  

CNPJ: 04.752.991/0001-10
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Real AI PIC Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A. - CNPJ: 02.643.896/0001-52
Demonstrações Contábeis períodos findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanços Patrimoniais
ATIVO  Nota 2018 2017
Circulante   53.612 50.684
Caixa e equivalentes de caixa  4 708 616
Direitos creditórios  5 52.901 50.055
Créditos fiscais e outros ativos  6 3 13
Não Circulante   166.973 177.991
Contrato de mútuo  13.a - 2.257
Direitos creditórios  5 166.973 175.734
Total do Ativo   220.585 228.675
PASSIVO  Nota 2018 2017
Circulante   50.056 46.470
Certificados de recebíveis imobiliários  7 48.774 46.117
Obrigações fiscais e outros  8 310 353
Dividendos a Pagar  9 972 -
Não Circulante   165.975 178.172
Certificados de recebíveis imobiliários  7 165.975 178.172
Patrimônio Líquido   4.554 4.033
Capital social  9 59 59
Reserva Legal   12 12
Dividendos adicionais propostos   4.483 3.962
Total do Passivo   220.585 228.675

Relatório da Administração: Prezados Acionistas: A administra-
ção da Real AI PIC Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A di-
vulga o relatório da administração e as informações trimestrais com 
o relatório dos auditores independentes, referente ao período findo 
em 31/12/2018. As demonstrações financeiras foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e emanadas 
da Lei das S.A. - Lei 6.404/76 alteradas pela Lei 11.638/07 e pela 
Lei 11.941/09, nos pronunciamentos, orientações e instruções emi-
tidos pelo CPC, deliberados pelo CFC, referidos como (BR GAAP) 
e instruções emitidas pela CVM. O relatório deve ser lido em con-
junto com as informações contábeis da Companhia e respectivas 

notas explicativas. A Companhia está registrada na CVM como 
companhia aberta, desde 14/09/1999 e desde 01/01/2010 está 
como categoria B. A Real Ativos Imobiliários Participações Ltda 
(CNPJ 17.261.861/0001-26), empresa do grupo WTorre, controla-
da pela WTorre S.A. é a controladora e detentora das 59.406 ações 
ordinárias, nominativas, e sem valor nominal da Companhia. Direi-
tos Creditórios e Certificados de Recebíveis Imobiliários: Os 
direitos creditórios e os certificados de recebíveis imobiliários são 
indexados pelo IGPM. Nos vencimentos contratuais, cuja variação 
acumulada em 2018 foi de 7,54% (-0,54% - 2017), foram recebidos 
os direitos creditórios da Volkswagen do Brasil Ltda e liquidadas as 

parcelas dos certificados de recebíveis imobiliários. Recursos Hu-
manos: A companhia não tem funcionários e, consequentemente, 
não apresenta gastos e encargos nessa rubrica. A administração 
da companhia é exercida pela diretoria eleita e dentro da Lei e Es-
tatuto Social e, conforme AGE realizada em 27/04/2018, não rece-
berão remuneração. Pesquisas e desenvolvimento: A companhia 
não realizou e não tem novos planos de investimentos para 2018. 
Resultados Líquido: O valor dos dividendos são apurados após o 
encerramento do exercício e obedecem às determinações contidas 
na Lei 6.404/76 e em conformidade com o artigo 31 do seu esta-
tuto, ou seja, dos resultados apurados, são deduzidos os prejuízos 

acumulados e distribuídos: o saldo, se houver, após as destinações 
supra, terá o destino dado pela Assembleia Geral. Conselho de 
administração: Está composto a partir de 05.04.2017 por: Wal-
ter Torre Junior, Paulo Eduardo Moreira Torre e Renato Muscari 
Lobo, todos com mandatos vigentes até 05/04/2019. Diretoria 
Administrativa: Está composta a partir de 30.04.2017 por: Walter 
Torre Júnior e Francisco Geraldo Caçador, ambos com mandatos 
vigentes até 05/04/2019. Auditores independentes: De acordo 
com a Instrução CVM 381/2003, a administração não contratou 
outros serviços com a empresa de auditoria externa BDO RCS 
Auditores Independentes, a qual é responsável pelo exame das 

informações da Companhia. A política da companhia, quanto a não 
contratação de serviços não relacionados à auditoria, está emba-
sada em princípios que preservam a independência do auditor. O 
contrato foi assinado em 10/04/2018, para emissão de uma opinião 
sobre as Demonstrações Financeiras para o exercício a findar-se 
em 31/12/2018 e a revisão das Informações Trimestrais (ITR). De-
claração da Diretoria: Em observância às disposições constantes 
da Instrução CVM 480/09, a diretoria declara que discutiu, reviu e 
concordou com as opiniões expressas no relatório dos auditores 
independentes e com as demonstrações financeiras relativas a 
31/12/2018. São Paulo, 06/03/2019.

Demonstrações de Resultados    Resultado Acumulado
(Despesas) receitas operacionais  Nota 2018 2017
Administrativas  10 (342) (321)
Resultado operacional antes do 
 resultado financeiro   (342) (321)
Resultado financeiro   7.098 6.287
Receitas financeiras  11 44.830 25.908
Despesas financeiras  11 (37.732) (19.621)
Resultado antes do IR e CS   6.756 5.966
IR e contribuição social
Corrente  8.a (2.273) (1.739)
Diferido   - (265)
Lucro Líquido do Exercício   4.483 3.962

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido  Capital Reservas Lucros Dividendos Saldo
  Social Legal Acumulados Adicionais Propostos Total
Saldo em 31 de Dezembro de 2016  59 12 - 4.102 4.173
Dividendos distribuídos - AGE 05.04.2017 Jucesp 14.07.2017  - - - (4.102) (4.102)
Lucro Líquido do exercício  - - 3.962 - 3.962
Destinação do lucro: Dividendos adicionais propostos  - - (3.962) 3.962 -
Saldo em 31 de Dezembro de 2017  59 12 - 3.962 4.033
Dividendos Distribuidos - AGO/E 27.04.2018 Jucesp 10.05.2018  - - - (3.962) (3.962)
Lucro líquido do exercício  - - 4.483 - 4.483
Destinação do lucro: Dividendos adicionais propostos  - - (4.483) 4.483 -
Saldo em 31 de Dezembro de 2018  59 12 - 4.483 4.554

Demonstrações do Resultado Abrangente      Acumulado
  2018 2017
Lucro Líquido do Exercício  4.483 3.962
Total do resultado abrangente de exercício  4.483 3.962

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Líquidos - Método Indireto
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais  2018 2017
Lucro do Período  4.483 3.962
Ajustes por:
Juros e Variação monetária s/passivo financeiro  37.503 19.464
Juros e Variação monetária sobre ativo  (45.179) (26.201)
Apropriação de pagamentos operacionais  139 159
Imposto Diferido  - 265
Resultado após Ajustes  (3.054) (2.351)
Aumentos/Diminuições nos Ativos Operacionais
Ativos
(Aumentos)/Reduções-Direitos Creditórios  51.095 51.419
(Aumentos)/Reduções-Créditos fiscais e outros ativos  (723) (1.025)
Passivos
Aumentos/(Reduções) - Obrigações Fiscais e outros  (43) (102)
Caixa líquido gerado das ativ. operacionais  47.275 47.941
Caixa líquido (aplicado) nas atividades de financiamento
Liquidações de certif. de recebíveis imobiliários  (28.361) (26.731)
Juros Pagos de certif. de recebíveis imobiliários  (18.822) (20.752)
Caixa líquido (aplicado) Ativ. Financiamento  (47.183) (47.483)
Aumento/Redução Caixa e Equiv. de Caixa  92 458
Caixa e Equivalente de Caixa no Início do Período  616 158
Caixa e Equivalente de Caixa no Final do Período  708 616
Aumento/Redução Caixa e Equiv. de Caixa  92 458
Demostração do Valor Adicionado  2018 2017
Insumos adquiridos de terceiros
Serviços prestados terceiros  (121) (79)
Despesas com emissão de títulos  (139) (159)
Comissões e despesas bancárias  (229) (157)
Outras despesas operacionais  (47) (68)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade  (536) (463)
Valor adicionado recebido em transferência
Juros sobre aplicações financeiras e outros  8 21
Remuneração sobre direitos creditórios  45.179 26.201
Valor adicionado total a distribuir  44.651 25.759
Distribuição do valor adicionado
Impostos, taxas e contribuições  2.665 2.333
Remuneração de capitais de terceiros - Juros  37.503 19.464
Lucro líquido do exercício  4.483 3.962
Valor adicionado distribuído  44.651 25.759

Notas Explicativas da Administração às
 Demonstrações Contábeis

1. Contexto operacional: A Real AI PIC Securitizadora de Créditos 
Imobiliários S.A. (“Companhia”) domiciliada em São Paulo, na Aveni-
da Presidente Juscelino Kubitschek, 2.041 - Torre D - 24º andar, sala 
94, Complexo JK, Vila Nova Conceição, CEP 04543-011. Tem como 
objeto social: a. Securitização dos créditos imobiliários oriundos ou 
relacionados ao Contrato de Comodato Modal (“Contrato de Como-
dato”) firmado em 22/05/1998, com a Volkswagen do Brasil Ltda.; b. 
Emissão e colocação, no mercado financeiro, de Certificados de Re-
cebíveis Imobiliários -CRIs, debêntures ou quaisquer outros títulos de 
crédito ou valores mobiliários lastreados nos créditos imobiliários e; c. 
Realização de negócios e prestação de serviços relacionados à se-
curitização de créditos imobiliários. 2. Base para elaboração e apre-
sentação das demonstrações contábeis: As demonstrações con-
tábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais levam em consi-
deração as disposições contidas na Lei das S.A.- Lei 6.404/76 altera-
das pelas Leis nos 11.638/07 e 11.941/09, nos pronunciamentos, nas 
orientações e nas interpretações emitidas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC), homologados pelos órgãos reguladores. 
As demonstrações contábeis foram aprovadas pela diretoria da Com-
panhia em 01/03/2019, considerando os eventos subsequentes ocor-
ridos até esta data, que tiveram efeito sobre estas demonstrações 
contábeis. a. Base de mensuração: As demonstrações contábeis 
foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, 
exceto pela valorização de certos ativos e passivos como instrumen-
tos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo. b. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: A moeda funcional, para a 
preparação e a apresentação das demonstrações contábeis da Com-
panhia, é o Real, apresentadas em Reais mil e arredondadas para o 
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. c. Uso 
de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações 
contábeis de acordo com as normas CPC, exige que a Administração 
faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de 
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, re-
ceitas e despesas, consequentemente, os resultados reais poderão 
divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas, bem como as 
provisões, são revistas de uma maneira contínua. As revisões das es-
timativas contábeis são reconhecidas no período e serão revisadas 
em quaisquer períodos futuros afetados. 3. Resumo das principais 
práticas contábeis: As práticas contábeis aplicadas estão consis-
tentes a todos os períodos apresentados nessas demonstrações 
contábeis. a. Resultado: Os resultados são registrados pelo regime 
de competência. As receitas financeiras abrangem principalmente os 
juros e variações monetárias sobre os direitos creditórios, sendo re-
conhecidos integralmente no resultado, através do método dos juros 
efetivos. As despesas financeiras correspondem a juros e variações 
monetárias incidentes sobre os certificados de recebíveis imobiliários 
(CRI’s). b. Caixa e equivalentes de caixa: Nessa rubrica incluímos: 
saldo em espécie, conta corrente bancária e aplicações financeiras 
resgatáveis a qualquer prazo e com risco insignificante de alteração 
de seu valor de mercado. As aplicações financeiras são registradas 
ao valor justo por meio do resultado que se equipara ao valor de 
custo, acrescido dos rendimentos proporcionalmente auferidos até 
as datas de encerramento dos períodos. c. Outros ativos e pas-
sivos: Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for 
provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em 
favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com 
segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quan-
do a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como 
resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando 
aplicável, os correspondentes encargos e variações monetárias ou 
cambiais incorridos. As provisões são registradas tendo como base 
as melhores estimativas do risco envolvido. d. Imposto de renda e 
contribuição social: As despesas fiscais do período compreendem 
o imposto de renda e a contribuição social, e são reconhecidos nas 
demonstrações do resultado, com base nas leis tributárias promul-
gadas, na data do balanço. A Administração avalia juntamente com 
seus consultores jurídicos e assessores especialistas, periodicamen-
te, as posições assumidas pela Companhia nas declarações fiscais 
com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável 
dá margem a interpretações. Estabelecem provisões, quando apro-
priado, com base nos valores que deverão ser pagos às autoridades 
fiscais. e. Instrumentos financeiros: Instrumentos financeiros não 
derivativos incluem aplicações financeiras, direitos creditórios e ou-
tros recebíveis, caixa e equivalentes de caixa, certificados de recebí-

veis imobiliários e outras dívidas. São reconhecidos inicialmente pelo 
valor justo acrescido, para instrumentos que não sejam reconhecidos 
pelo valor justo através do resultado, quaisquer custos de transação 
diretamente atribuíveis. Atualmente, exceto pelo caixa e aplicações 
financeiras que são avaliados pelo valor justo por meio do resultado, 
os demais ativos financeiros que a Companhia possui são os instru-
mentos financeiros classificados como empréstimos e recebíveis. Os 
passivos financeiros que incluem os instrumentos de dívida e contas 
a pagar são avaliados ao custo amortizado. e1. Ativos financeiros 
não derivativos: i. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por 
meio do resultado: Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo 
por meio do resultado caso seja mantido para negociação e seja de-
signado, como tal, no momento do reconhecimento inicial. Os ativos 
financeiros são designados pelo valor justo, por meio do resultado, se 
a Companhia gerencia tais investimentos e toma decisões de compra 
e venda baseadas nestes valores de acordo com a gestão de riscos 
documentada e a estratégia de investimentos da Companhia. Os cus-
tos da transação, após o reconhecimento inicial, são reconhecidos no 
resultado como incorridos. Ativos financeiros registrados pelo valor 
justo e mudanças no valor justo desses ativos são reconhecidos no 
resultado do exercício. ii. Empréstimos e recebíveis: Empréstimos 
e recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculá-
veis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhe-
cidos inicialmente pelo valor justo acrescidos de quaisquer custos de 
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos 
e recebíveis são medidos pelo custo amortizado através do méto-
do dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução 
ao valor recuperável. Com exceção ao contrato de mútuo firmado 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e Administradores da Real AI PIC Securitizadora de 
Créditos Imobiliários S.A. São Paulo - SP. Opinião sobre as de-
monstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis 
da Real AI PIC Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações dos resultados, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e de 
seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como 
o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicati-
vas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião as demonstrações contábeis referidas acima apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-
monial e financeira da Real AI PIC Securitizadora de Créditos 
Imobiliários S.A em 31 de dezembro de 2018 e o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo na-
quela data de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contá-
beis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Prin-
cipais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento 
profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exer-
cício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa 
auditoria das demonstrações contábeis como um todo e na formação 
de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, 
não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Cer-
tificados de recebíveis imobiliários: No contexto de suas opera-
ções normais, a Companhia estrutura operações de securitização 

vinculando recebíveis imobiliários (“Recebíveis imobiliários”) aos 
certificados de recebíveis imobiliários (“CRI”). Como resultado destas 
operações, seus registros contábeis contemplam os referidos recebí-
veis imobiliários e os CRIs correspondentes, que são veiculados com 
regime fiduciário e, em sua maioria sem coobrigação. Não obstante, 
a Companhia também efetua o gerenciamento do recebimento des-
tes ativos, bem como o pagamento dos CRIs em observância às 
suas obrigações junto ao agente fiduciário. Neste sentido, conside-
rando a atividade fim da Companhia e os reflexos contábeis prove-
nientes destas movimentações financeiras, entendemos que é um 
tema de risco significativo em nossa abordagem de auditoria. Res-
posta da auditoria sobre o assunto: Em resposta ao risco significa-
tivo de auditoria identificado, mapeamos os processos e as ativida-
des de controles implementados pela Companhia, e efetuamos pro-
cedimentos específicos de auditoria, que incluem, mas não se limi-
tam na: • Leitura dos termos de securitização, analisando se as con-
dições determinadas nos termos foram refletidas nas demonstrações 
contábeis; • Verificação da custódia dos CRI emitidos; • Recálculo dos 
juros e confronto com os montantes registrados durante o exercício; • 
Avaliação da adequação das divulgações realizadas nas demonstra-
ções contábeis. Como resultado das evidências obtidas por meio dos 
procedimentos acima resumidos, consideramos aceitáveis a existên-
cia, a precisão e a valorização dos recebíveis que servem de lastro 
para os Certificados de Recebíveis Imobiliários, assim como as res-
pectivas divulgações no contexto das demonstrações contábeis, refe-
rentes ao exercício findo em 31/12/2018. Outros assuntos: De-
monstração do valor adicionado: As demonstrações do valor adi-
cionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2018, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Com-
panhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de 
IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados 
em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da Com-
panhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas de-
monstrações estão conciliadas com as demonstrações contábeis e 
registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo 
estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técni-

co CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, 
essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente 
elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios 
definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em rela-
ção às demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Outras in-
formações que acompanham as demonstrações contábeis e o 
relatório do auditor: A Administração da Companhia é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da Ad-
ministração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilida-
de é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as de-
monstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na audi-
toria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comu-
nicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsa-
bilidades da Administração e da governança pelas demonstra-
ções contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles inter-
nos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações contábeis, a Administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Os respon-
sáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabi-
lidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 

demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorren-
tes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifica-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, plane-
jamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas in-
tencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevan-
tes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressar-
mos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoa-
bilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevan-
te em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 

divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacio-
nal; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demons-
trações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela Administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que iden-
tificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos res-
ponsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as 
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de in-
dependência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos 
ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa inde-
pendência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. 
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsá-
veis pela governança, determinamos aqueles que foram considera-
dos como mais significativos na auditoria das demonstrações contá-
beis do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os prin-
cipais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso 
relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido 
divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extre-
mamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comuni-
cado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal 
comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar 
os benefícios da comunicação para o interesse público. São Paulo, 
06 de março de 2019.
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conhecedoras e dispostas a isso em transação sem favorecimento 
e; • Hierarquização em três níveis para a mensuração do valor justo, 
de acordo com inputs observáveis para a valorização de um ativo ou 
passivo na data de sua mensuração. A valorização em três níveis de 
hierarquia para a mensuração do valor justo é baseada nos inputs 
observáveis e não observáveis. Inputs observáveis refletem dados 
de mercado obtidos de fontes independentes, enquanto inputs não 
observáveis refletem as premissas de mercado da Companhia. Es-
ses dois tipos de inputs criam a hierarquia de valor justo apresentada 
a seguir: • Nível 1 - Preços cotados para instrumentos idênticos em 
mercados ativos; • Nível 2 - Preços cotados em mercados ativos para 
instrumentos similares, preços cotados para instrumentos idênticos 
ou similares em mercados não ativos e modelos de avaliação para os 
quais inputs são observáveis e; • Nível 3 - Instrumentos cujos inputs 
significantes não são observáveis. O quadro a seguir demonstra os 
ativos financeiros da Companhia e a classificação geral desses ins-
trumentos em conformidade com a hierarquia de valorização.
  Nível da
Ativos  hierarquia 2018 2017
Ativos financeiros:
Aplicações em Fundo de Investimento (1)  2 0 130
Total mensurado pelo valor justo por 
 meio do Resultado   0 130
(1) - Os investimentos em ativos financeiros nas modalidades de 
fundo de investimentos são classificados no Nível 2, pois a forma de 
valorização a valor justo ocorre através da cotação de preços de ins-
trumentos financeiros similares em mercados ativos. 13. Transações 
com partes relacionadas: Em 31/12/2017, a Companhia possuía a 
seguinte transação com partes relacionadas. a. Contrato de mútuo: 
Refere-se a saldo de mútuo com acionista controlador, o qual não 
possuía garantias recebidas. Sobre o contrato não incidiriam encar-
gos financeiros. Em 2018 ocorreu a liquidação total do mútuo, devido 
pela acionista controladora Real Ativos Imobiliários e Participações 
Ltda. Com a compensação parcial de saldo dos dividendos a pagar 
no montante de R$ 2.990. A Companhia não possui plano de opção 
de ações a administradores, empregados ou pessoas naturais que 
lhe prestem serviços, às empresas sob seu controle. 14. Outras 
Informações: a. Demandas judiciais: A Companhia não possui 
qualquer provisão para demandas judiciais, tendo em vista que, 
conforme seus assessores jurídicos, não há contingências judiciais 
com avaliação de risco de perda provável - passível de provisão, ou 
perda possível - passível de divulgação. b. Seguros: O contrato de 
comodato modal junto à Volkswagen do Brasil, por meio de cláusulas 
contratuais especificadas, obriga a Volkswagen a contratar seguro do 
imóvel e outros lucros cessantes. A cobertura corresponde:
Projetos  Incêndio / Raio / Vendaval Vencimento
Volkswagen - Audi  271.657 31/12/2019
A Administração da Companhia julgou as importâncias seguradas e 
os prazos de vigência são suficientes para cobrir possíveis sinistros. 
A escolha dos riscos, respectivas coberturas, suficiência da cobertu-
ra e verificação das apólices não fazem parte do escopo de revisão 
dos auditores externos. 15. Eventos Subsequentes: Não ocorreram 
eventos subsequentes após a data de encerramento do período findo 
em 31/12/2018.
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entre a companhia e sua controlada conforme nota explicativa 13.a. 
e2. Passivos financeiros não derivativos: i. Passivos financeiros 
registrados ao custo amortizado: Todos os passivos financeiros são 
reconhecidos na data de negociação, na qual a Companhia se torna 
uma parte das disposições contratuais do instrumento. Os passivos 
financeiros são reconhecidos pelo valor justo acrescido de quaisquer 
custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, são 
medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos. 
ii. Custo de transação.: Para possibilitar a colocação dos Certifica-
dos de Recebíveis Imobiliários no mercado, foram incorridos gastos, 
que envolveram a contratação de uma instituição para coordenar o 
processo de divulgação e captação de recursos. Esses gastos estão 
registrados em conta redutora dos CRI (passivo circulante e não cir-
culante) e apropriados ao resultado em função da fluência do prazo 
do contrato, com base no método do custo amortizado, consideran-
do-se a taxa interna de retorno da operação. 4. Caixa e equivalentes 
de caixa: O saldo está representado por:  2018 2017
Aplicações em Fundos de Investimentos  - 130
Depósitos Bancários e outros  708 486
Saldo  708 616
5. Direitos creditórios: São formados pelo valor presente do fluxo 
dos direitos creditórios relativos aos recebíveis com a Volkswagen 
do Brasil Ltda., referente aos galpões localizados no Município de 
São José dos Pinhais - PR, a findar com último vencimento em maio 
de 2024. A taxa de desconto é de 12,50% ao ano e os juros são 
reconhecidos no resultado mensalmente. Os direitos são atualizados 
pelo IGP-M/FGV, conforme Prospecto da 2º Distribuição Pública de 
Certificados Recebíveis Imobiliários, página 189§ 8.2. A indenização 
anual, por eventual resíduo inflacionário verificado no período, é 
apurada mensalmente pelo índice contratual IGP-M (FGV) vencíveis 
anualmente. As liquidações, após vencimentos, incidirão juros mo-
ratórios de 1% ao mês e multa de 5% (Prospecto - página 194 e 
197,§ 8.4.1 e 8.9). O saldo dos recebíveis em 31/12/2018 totaliza R$ 
219.874 (R$225.789 em dezembro de 2017). 

representados por: Despesas Financeiras  2018 2017
Juros s/certificados de recebíveis imobiliários  (10.763) (12.126)
Variação monetária sobre certificados de 
 recebíveis imobiliários  (26.740) (7.337)
Outras  (229) (158)
Total Despesas Financeiras  (37.732) (19.621)
Receitas Financeiras
Juros s/ Direitos Creditórios  6.172 6.854
Variação monetária s/ Direitos Creditórios  39.007 19.347
Outras  (349) (293)
Total Receitas Financeiras  44.830 25.908
Resultado Financeiro Líquido  7.098 6.287
12. Instrumentos financeiros: a. Gerenciamento de riscos: A 
Administração da Companhia adota uma política conservadora no 
gerenciamento dos seus riscos. Essa política materializa-se pela 
adoção de procedimentos que envolvem todas as suas áreas críti-
cas, garantindo que as condições do negócio estejam livres de risco 
real. i. Risco de mercado - Relacionado com a possibilidade de 
perda por oscilação de taxas, descasamento de prazos ou moedas 
nas carteiras ativas e passivas. Esse risco é minimizado na Compa-
nhia pela compatibilidade entre os títulos emitidos e os recebíveis 
que lhes dão lastro. Os indexadores condicionados nos instrumentos 
de arrendamento são semelhantes aos utilizados nas operações es-
truturadas de emissão de CRI. ii. Risco de crédito - Considerado 
como a possibilidade de a Companhia incorrer em perdas resultantes 
de problemas financeiros com os arrendatários, que os levem a não 
honrar os compromissos assumidos com a Companhia. Para mini-
mizar o risco, a Companhia celebra instrumentos de arrendamentos 
com empresas de grande porte, além de serem submetidos à rigo-
rosa análise qualitativa, abrangendo, entre outros quesitos, a análise 
histórica da pontualidade na solvência das obrigações e a relação 
entre saldos devedores e garantias a eles relacionadas. iii. Risco de 
liquidez - Considerado pela capacidade de a Companhia gerenciar 
os prazos de recebimento dos seus ativos em relação aos pagamen-
tos derivados das obrigações assumidas. Esse risco é eliminado 
pela compatibilidade de prazos e fluxos de amortização entre títulos 
emitidos e lastros adquiridos. iv. Pré-pagamentos - O risco derivado 
dos pré-pagamentos por parte dos devedores dos créditos securi-
tizados, comum nas operações de securitização, é neutralizado na 
Companhia pela disposição inserida nos títulos emitidos que lhe 
permite pré-pagar os títulos emitidos na proporção das antecipações 
efetuadas pelos devedores dos recebíveis utilizados como lastro. b. 
Análise de sensibilidade: Em atenção ao disposto na Instrução 
Normativa CVM nº 475, de 17/12/2008, os administradores confir-
mam que a Companhia não está exposta a instrumentos financeiros 
não evidenciados nas demonstrações contábeis. Nesse sentido, os 
instrumentos financeiros representados pelos CRI’s - Certificados de 
Recebíveis Imobiliários e pelos Direitos Creditórios tomados como 
lastro para a emissão desses certificados estão sujeitos às condi-
ções equivalentes de taxas, indexadores e prazos, situação que torna 
neutro os efeitos decorrentes de quaisquer cenários econômicos aos 
quais a Companhia pode estar exposta. Essa condição é reforçada 
por serem instrumentos financeiros cuja negociação é vedada, por 
estarem segregados do patrimônio comum da Companhia. Nessa 
linha, quaisquer variações nos cenários econômicos implicam igual-
mente em efeitos compensáveis para a Companhia. c. Identificação 
e valorização dos instrumentos financeiros: O valor contábil dos 
instrumentos financeiros registrados no balanço patrimonial equiva-
le, aproximadamente, ao seu valor de mercado. A Companhia não 
possui operações com instrumentos financeiros não refletidos nas 
demonstrações contábeis em 31/12/2018, assim como, não realizou 
operações com derivativos financeiros. Exceto, pelos contratos de 
mútuos mencionados na Nota Explicativa nº 13.a, o valor contábil dos 
instrumentos financeiros registrados no balanço patrimonial reflete, 
conforme avaliação da administração, a melhor estimativa de valor 
de mercado, pois cada instrumento contém variáveis de juros, riscos 
de mercado e de crédito, que na inexistência de um mercado ativo, 
não permitem que estes valores sejam recompostos com premissas 
diferentes daquelas em que as operações foram originalmente pac-
tuadas. i. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do 
resultado: Estão classificadas neste grupo as operações de caixa e 
equivalentes de caixa, os quais incluem as aplicações financeiras 
mantidas para administração do caixa corrente da Companhia. Os 
valores contabilizados estão registrados pelo seu valor justo, os quais 
são equivalentes ao custo atualizado e aproximam-se dos valores 
esperados de realização. ii. Empréstimos e recebíveis: Os demais 
ativos financeiros incluem, contratos de mútuos e demais recebíveis, 
os quais estão classificados como empréstimos e recebíveis. iii. Pas-
sivos financeiros registrados ao custo amortizado: Empréstimos e 
financiamentos, instrumentos de dívida e outras obrigações a pagar 
estão classificados e registrados ao custo amortizado. d. Determina-
ção do valor justo dos instrumentos financeiros: A Companhia 
divulga seus ativos e passivos financeiros a valor justo, com base nos 
pronunciamentos contábeis pertinentes que definem valor justo, os 
quais se referem a conceitos de avaliação e requerimentos de divul-
gações sobre o valor justo. Especificamente quanto à divulgação, a 
Companhia aplica os requerimentos de hierarquização, que envolve 
os seguintes aspectos: • Definição do valor justo é a quantia pela qual 
um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes 

Os saldos lastreiam os 5 anos e 5 meses remanescentes da 2º emissão dos CRI’s.
   Vencimento   2018   2017
Credor  Descrição do Contrato Circulante Não Circulante Total Circulante Não Circulante Total
Volkswagen do Brasil  2º emissão 30/05/24 52.901 166.973 219.874 50.055 175.734 225.789
Total    52.901 166.973 219.874 50.055 175.734 225.789
As parcelas dos direitos creditórios têm o seguinte cronograma de 
recebimento:      2023
Vencimento  2019 2020 2021 2022 até final Total
Circulante  52.901 - - - - 52.901
Não circulante   37.805 37.805 37.805 53.558 166.973
Total  52.901 37.805 37.805 37.805 53.558 219.874
6. Créditos fiscais e outros ativos: O saldo está representado por:
  2018 2017
IR sobre Aplicação Financeira e outros  3 13
Total  3 13
7. Certificados de recebíveis imobiliários - CRI’s: 2º Emissão: 
Em 3 de março de 2008, houve a 2º emissão, com a emissão de 
90 Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRI’s) nominativos e es-
criturais, com subscrição pública e série única, perfazendo um total 
de R$101.922. A captação dos recursos ocorreu em 18/04/2008. 
Os Certificados de Recebíveis Imobiliários estão lastreados até o 
último vencimento, o qual será em 17/06/2024, pelos direitos cre-
ditórios conforme mencionado na nota explicativa nº 5. O saldo é 

corrigido anualmente e apropriado mensalmente na contabilidade a 
partir da data de emissão, pela variação percentual acumulada do 
IGP-M, divulgados pela Fundação Getúlio Vargas e juros de 9,20% 
a.a., conforme Prospecto da 2º Distribuição Pública de Certificados 
Recebíveis Imobiliários, página 150§ 2.15. Os administradores da 
Companhia, não constituíram garantias para o CRI da 2ª Emissão, 
no entanto, conforme já exposto no prospecto a Emissora instituiu 
regime fiduciário sobre os Créditos que lastreiam a emissão. Em 
23/06/2015, na Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da 2º emissão de Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da Companhia, foi aprovada a substituição do agente 
fiduciário BRL Trust, sendo que o agente fiduciário escolhido foi a 
Planner Trustee Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliário Ltda. No 
quadro abaixo, resumimos os principais dados das emissões e cro-
nograma de pagamentos dos CRI’s que juntamente com a leitura dos 
fluxos de recebimentos dos direitos creditórios (nota explicativa nº 5), 
demonstram que serão suficientes nas liquidações.

a) Quadro resumo da emissão:       2018   2017
   Encargos Data de Próximo Último Circu- Não Cir-  Circu- Não Cir-
  Emissão Financeiros a.a. emissão Vencimento Vencimento lante culante Total lante culante Total
Audi - PR  2º 9,2 % + IGPM 03/03/2008 17/01/2019 17/06/2024 48.852 166.282 215.134 46.223 178.590 224.813
Custo de Transação       (78) (307) (385) (106) (418) (524)
Saldo       48.774 165.975 214.749 46.117 178.172 224.289
b) Cronograma de pagamentos: 
Ano  2019 2020 2021 2022 Após 2023 Custo de Transação Total
Circulante  48.852 - -  - (78) 48.774
Não circulante   38.373 38.373 38.373 51.163 (307) 165.975
Total  48.852 38.373 38.373 38.373 51.163 (385) 214.749
8. Obrigações fiscais e outros   2018 2017
IRPJ e CSLL sobre o lucro (a)  55 302
Pis e Cofins sobre receita financeira  11 44
Antecipação de recebíveis e Outros  244 7
Total  310 353
a) Reconciliação da despesa de imposto de renda e contribuição 
social  2018 2017
Resultado antes do IR e contribuição social  6.756 5.966
Base fiscal IRPJ e CSLL  6.756 5.966
(-) Compensação de prejuízos 
 fiscais/base negativa  - (780)
Base fiscal ajustada IRPJ e CSLL  6.756 5.186
Imposto de renda  (1.665) (1.272)
Contribuição social s/lucro líquido  (608) (467)
Impostos correntes  (2.273) (1.739)
9. Patrimônio Líquido: O capital social subscrito e integralizado é de 
R$ 59  e está representado por 59.406 ações ordinárias, nominativas, 
e sem valor nominal e que, atualmente, são integralmente detidas 
pela Real Ativos Imobiliários e Participações Ltda.

   Quantidade
  Partici- de ações
Acionista  pação em unidades
Real Ativos Imobiliários Particip. Ltda  100,00% 59.406
   59.406
Dividendos: Em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária reali-
zada em 27/04/2018, foi aprovada a distribuição dos dividendos no 
valor de R$ 3.962 cuja liquidação ocorreu parcialmente mediante a 
compensação dos créditos que a Companhia possuía com sua acio-
nista Real Ativos Imobiliários e Participações Ltda. Em 31/12/2018, 
a Companhia ainda possui saldo de R$ 972 (R$ 0 em 2017) a pagar 
em relação aos dividendos distribuídos. 
10. Despesas administrativas: As despesas administrativas estão 
representadas por:  2018 2017
Despesas com amortização dos custos 
 de transação  (139) (159)
Publicações legais e outras  (82) (83)
Serviços prestados terceiros  (121) (79)
Total  (342) (321)
11. Resultado financeiro: Os resultados financeiros líquidos estão 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0022524-
02.2011.8.26.0100 (USUC 485) A Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, 
do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) 
Guilherme Moreira, Maria Necho NG Lee, Joselma Aparecida Gomes Santos, Emerson Aluísio Santos, Maria José Caetano 
Costa, Dirceu Januzi Costa, Marcos da Cruz Oliveira, Cristina Segura da Cruz Oliveira, Valter Silva ou Walter Silva, Agostinho 
Gonçalves, Leonor de Almeida Gonçalves, Paulo Vieira dos Santos, Ligia Muccillo Rezende, Gina Muccilo Rezende, Servbelt 
Comércio e Emendas de Correias Ltda Me, na pessoa de Wanderlei Gonçalves Rezende; Felipe Gomes Santos, Siomara 
Chiovato, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, 
herdeiros e/ou sucessores, que Antonio Walter Marcondes e Maria Tereza Giovannini Marcondes, ajuizaram ação de 
USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Igarite, nº 567 Vila Nova Carolina 22º 
Subdistrito Tucuruvi - São Paulo SP, com área de 120,34 m², contribuinte nº 066.029.0020-1, alegando posse mansa e pacífica 
no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel,caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.[27,28] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20DIAS,expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº0059539-05.2011.8.26.0100 
(USUC 1378) A Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central 
Cível,da Comarca de SÃO PAULO,do Estado de São Paulo,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o)(s) Herdeiros de José Augusto 
de Almeida e Maria dos Anjos Ferreira Barbosa, a saber: Felix Barbosa de Almeida, Chintia Barbosa de Moura ou Cinthia de 
Moura Feitosa,Antônio Barbosa de Almeida,Lilian Danelon de Almeida Bartchwisky,Pedro Bartchwisky ou Bart Chewsky,Silvana 
Danelon Monteiro Fernandes de Souza, Paulo Fernando Monteiro Fernandes de Souza, Chris Danelon de Lacerda, Dacio 
Correa de Lacerda Junior; Eduardo Gonçalves Ubatuba, Júlio Cesar Tadeu de Oliveira, Helena Tomoko Agena de Oliveira,Ana 
Guimarães Rios,José Augusto Rios,Condomínio Residencial Araguaia,Francisca Costa Veloso,Damiano Vitorino, José Augusto 
Rios Filho,réus ausentes,incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, 
herdeiros e/ou sucessores,que Rubens Alves de Oliveira e Laurentina Pedroso de Oliveira,ajuizaram ação de USUCAPIÃO, 
visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Antônio Gil, nº 238 Cidade Ademar 29º Subdistrito Santo 
Amaro - São Paulo SP, com área de 331,96 m², contribuinte nº 120.077.0409-8, alegando posse mansa e pacífica no prazo 
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                   [27,28] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0019010-55.2013.8.26.0008. Dr. Paulo Guilherme Amaral Toledo, Juiz
de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional do Tatuapé/SP FAZ SABER a MARIA ALINE COSTA (CPF 319.494.078-37) que Banco
Santander (Brasil) S/A lhe ajuizou ação de Busca e Apreensão, convertida em ação de Execução, objetivando a quantia de R$
24.833,21 (agosto de 2017), representada pelo Contrato de Cédula de Crédito Bancário - CDC - n° 860000013290 (operação
interna n° 0083000013290860168). Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos
20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue
ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários,
podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1%
(um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre as quantias bloqueadas judicialmente de
R$ 497,37 e R$ 376,29. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08
de fevereiro de 2019.                                                                                                                                              27 e 28 / 03 / 2019.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0085799-75.2018.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito
da 41ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. MARCELO AUGUSTO OLIVEIRA, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a Sandra Moreira Simão (CPF. 274.079.648-07), que o mandado monitório, expedido nos autos da
ação Monitória, ajuizada por Banco Bradesco S/A, sucessor de HSBC Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo, converteu-se
em mandado executivo, constituindose título executivo judicial da quantia de R$ 68.018,78 (outubro de 2018).
Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias
supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados
em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido
o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                             27 e 28 / 03 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 1055750-05.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 7ª Vara Cível do Foro Central, Estado de São Paulo, Dr. Sang Duk Kim, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a WTG COMERCIO DE BEBIDAS EM GERAL LTDA (CNPJ nº 13.725.228/0001-90), que FERNANDO
MORAES LEME DE MOURA - ME lhe ajuizou uma ação de EXECUÇÃO, objetivando a quantia de R$7.472,68
(Abril/2016), referente ao Instrumento Particular de Contrato de Prestação de Serviços de Instalação, Manu-
tenção e Suporte Técnico de Equipamentos de Energia Secundária e Periféricos. Estando a executada em lugar
ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião
em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do
exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo
requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros
de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. No caso de revelia, será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

Revita Engenharia S.A.
CNPJ/MF nº 08.623.970/0001-55 - NIRE 35.300.338.952

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 31/12/2018
Data, Hora e Local: 31/12/2018, às 09 horas, na sede, Avenida Gonçalo Madeira, 400FR, Térreo, Sala 1, São Paulo/
SP. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Anrafel Vargas Pereira 
da Silva - Presidente; José Francivito Diniz - Secretário. Deliberações Aprovadas por Unanimidade: (i) Aumento 
do Capital Social: de R$ 235.602.989,00, para R$  252.373.188,00, um aumento de R$ 16.770.199,00, mediante a 
emissão de 16.770.199 novas ações ordinárias, todas nominativas e com valor nominal unitário de R$ 1,00, pelo 
preço de emissão de R$ 1,00 por ação, para integralização por meio de conversão de créditos, nos termos do item (iii), 
e conforme Boletim de Subscrição, no valor de 16.770.199, de ações ora emitidas, desprezado o valor de R$ 0,61 para 
fi ns de capitalização, fi xado nos termos do disposto no Artigo 170, §1º da Lei das S.A., totalmente subscritas pela 
acionista Solví Participações S.A. (“Solví”), CNPJ/MF nº 02.886.838/0001-50, atos constitutivos arquivados na 
JUCESP sob o NIRE 35.300.158.903, com sede em São Paulo/SP. (ii) Dispensado o prazo de 30 dias para o exercício 
do direito de preferência previsto em lei, passando-se imediatamente à subscrição, tendo a acionista Servy 
Participações S.A., renunciado expressamente ao seu direito de preferência a fi m de possibilitar a subscrição das 
novas ações ordinárias pela Solví Participações S.A.. (iii) O valor correspondente a R$ 16.770.199,00, de aumento 
de capital social é integralizado pela Solví mediante a somatória de crédito detido pela contra a Companhia no total 
de R$ 11.943.994,00 proveniente de crédito de contas a receber e a conversão de créditos que possui junto à 
Companhia, nos termos do Instrumento de Cessão de Direitos Creditórios fi rmado entre Solvi e a empresa Termoverde 
Salvador S.A, no valor de R$ 4.826.205,59. (iv) Alterar, o caput do Artigo 5º do Estatuto Social: “Artigo 5º: O capital 
social totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, é de R$ 252.373.188,00, dividido em 
252.373.188 ações ordinárias nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma”. Encerramento: Nada mais, 
lavrou-se a ata. São Paulo, 31/12/2018. Acionistas: Solví Participações S.A.; e Servy Participações S.A., ambas 
representadas por Celso Pedroso e José Francivito Diniz. Mesa: Anrafel Vargas Pereira da Silva - Presidente, José 
Francivito Diniz - Secretário. JUCESP nº 78.055/19-2 em 08/02/2019. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

WDPAR Investimentos e Participações S.A.
NIRE: 35.300.435.346 - CNPJ/MF: 15.249.209/0001-60 

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraoridnária de 31/01/2019
Data, Hora e Local: 31/01/2019, às 09 horas, na sede social, Rua Augusto Farina, nº 259, São Paulo/SP. Presença: 
Totalidade do capital social. Mesa: David Elias Watai - Presidente e Fernanda Ornellas dos Santos - Secretária. Deliberações 
Aprovadas: (i) A emissão de 01 nova Ação Ordinária Nominativa, sem valor nominal, com preço total de R$600.000,00, a 
qual foi totalmente subscrita e integralizada por David Elias Watai, conforme Boletim de Subscrição; (ii) A integralização 
será feita mediante a capitalização de parte dos créditos que o subscritor detém contra a Companhia; (iii) Do preço total de 
emissão de R$600.000,00, a quantia de R$ 1,00 foi destinada a crédito na conta de capital social, e a quantia de R$599.999,00 
foi destinada a crédito na conta de Reserva de Capital Social. (iv) A capitalização do saldo existente na conta de Reserva de 
Capital Social no valor de R$599.999,00, proporcionalmente à participação acionária de cada um dos acionistas no capital 
social, com a emissão de 599.999 novas Ações Ordinárias nominativas, sem valor nominal, a serem distribuídas aos 
acionistas: (a) 359.999 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, atribuídas à acionista ITA S.r.l; e (b) 240.000 ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal, atribuídas ao acionista David Elias Watai. (v) Homologaram a proposta de 
aumento do capital social de R$ 10,00 para R$ 600.010,00, dividido em 600.010 Ações Ordinárias Nominativas, sem valor 
nominal. (vi) O resgate, pela Companhia, de 240.005 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal (as “Ações 
Resgatadas”), de emissão da Companhia e de titularidade do acionista David Elias Watai, com o consequente cancelamento 
das referidas ações e a redução do capital social no Valor do Resgate. (vii) O resgate das Ações Resgatadas, realizado pelo 
valor de R$ 257.099,00, de forma que pelo resgate ora aprovado o acionista terá direito a receber um valor total de R$ 
257.099,00 (o “Valor do Resgate”). (viii) O Valor do Resgate será pago ao acionista mediante a dação em pagamento de 
257.099 quotas, com valor nominal de R$1,00 cada de emissão da Neuro Tecnologia da America Latina Importação e 
Exportação Ltda. (CNPJ/MF: 19.632.287/0001-09/ NIRE: 35.228.165.198) e detidas pela Companhia. (ix) Em consequência 
do resgate e cancelamento das Ações Resgatadas, o capital social passará dos atuais R$600.010,00 para R$ 342.911,00 o 
qual fi cará dividido em 360.005 Ações Ordinárias Nominativas, sem valor nominal, alterando-se o Artigo 5º do Estatuto 
Social: Artigo 5º: O capital social é de R$ 342.911,00 dividido em 360.005 Ações Ordinárias Nominativas, sem valor 
nominal. Encerramento: Nada mais, lavrou-se a ata. São Paulo, 31/01/2019. Acionistas: David Elias Watai; e ITA S.r.l, 
representada por David Elias Watai. Mesa: David Elias Watai - Presidente; Fernanda Ornellas dos Santos - Secretária.

Balanço Patrimonial

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 01/01/18 a 31/12/18

Demonstração do Resultado

Ativo 31/12/2018 31/12/2017
Circulante 409.318,21 (2.818.015,65)
Disponível 49.596,06 34.391,50
Bens numerarios 13,88 15,71
Depósitos bancarios a vista 86,52 86,72
Aplicações de liquidez imediata 49.495,66 34.289,07
Outros créditos 359.722,15 368.519,60
Adiantamentos à fornecedores - 10.276,20
Adiantamentos a funcionarios 354,82 -
Empréstimos pessoas ligadas CP 293.453,32 293.823,55
Tributos a recuperar 18.290,17 17.360,59
Impostos a compensar 47.623,84 47.059,26
Despesas pagas antecipadamente - (3.220.926,75)
Outras despesas pagas antecipadamente - (31.489.301,45)
Outras receitas a realizar - 28.268.374,70
Não circulante 111.304.046,36 3.921.277,90
Realizavel a longo prazo 895.760,17 1.368.475,86
Outros creditos 895.760,17 1.368.475,86
Conta corrente dos sócios 389.867,64 942.583,33
Depósitos judiciais 505.892,53 425.892,53
Imobilizado 110.408.286,19 2.552.802,04
Imobilizado por aquisição 113.681.726,00 5.826.593,43
Construções em andamento 351,58 -
Depreciação/amortização/
 exaustão acumulada (2.824.986,28) (2.824.986,28)
Amortização acumulada (448.805,11) (448.805,11)
Total do ativo 111.713.364,57 1.103.262,25

Receita operacional bruta 3.942.399,82
Outras atividades 3.942.399,82
(-) Deduções da receita bruta (143.897,63)
Impostos incidentes sobre vendas (143.897,63)
(=) Receita operacional liquida 3.798.502,19
(-) Custo (683)
Dos serviços (683)
Custos dos serviços (683)
(=) Lucro bruto 3.797.819,19
(+/-) Despesas operacionais (758.004,36)

Em atendimento aos Princípios Gerais de Contabilidade e à legislação 
vigente, as Demonstrações Contábeis e estas Notas Explicativas, estão 
expressas em Reais (R$). Nota 1 - Sumário das Principais Práticas Con-
tábeis: As demonstrações � nanceiras foram elaboradas em obediência 
aos preceitos da Legislação Comercial; aos preceitos das Leis das Socie-
dades Anônimas; e aos Princípios de Contabilidade Geralmente aceitos. 
Nota 2 - Principais Práticas Contábeis: a) Determinação do Resulta-
do: O resultado é apurado em obediência ao regime de competência 
de exercícios, que foi de R$ 2.637.810,93. b) Ativo Circulante e Ativo 
Não Circulante: Clientes referem-se à direitos a receber decorrentes de 
operações de vendas efetuadas a prazo ou da contra prestação de servi-
ços de qualquer natureza apresentados pelo seu valor de face e, quando 
couber, atualizados monetariamente e a valor de mercado. A provisão 
para contas de realização duvidosa é calculada com base na experiência 
da administração com perdas em anos anteriores, condição de mercado 
e situação econômica. Os estoques são demonstrados pelo custo mé-
dio de aquisição ou produção, inferiores, respectivamente, ao custo de 
reposição e ao valor de realização. A existência de saldos em aplicações 
� nanceiras está demonstrada pelo valor da aplicação, acrescidos dos 
rendimentos correspondentes, apropriados até a data do balanço, com 
base no regime de competência. O ativo imobilizado é demonstrado ao 
custo ou valor de avaliação. As depreciações são calculadas pelo mé-
todo linear, às taxas mencionadas na Nota 03. c) Passivo Circulante e 
Passivo Não Circulante: Demonstrados por valores conhecidos ou cal-
culáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos 

Passivo 31/12/2018 31/12/2017
Circulante 162.387,17 (2.990.390,65)
Fornecedores 30.716,13 17.509,28
Fornecedores nacionais com
 partes não relacionadas 30.716,13 17.509,28
Obrigações trabalhistas e prividenciarias 4.881,12 65.922,29
Obrigações com o pessoal 2.547,18 40.325,79
Obrigações previdenciarias 2.333,94 25.596,50
Obrigações tributarias 118.988,87 109.280,53
Impostos e contribuições a recolher 118.547,35 107.488,63
Tributos retidos a recolher 441,52 1.791,90
Outras obrigações 7.801,05 (3.183.102,75)
Contas a pagar 7.801,05 37.824,00
Outros valores a realizar - (3.220.926,75)
Patrimônio líquido 111.550.977,40 4.093.652,90
Capital social 3.520.389,00 3.520.389,00
Capital subscrito 3.520.389,00 3.520.389,00
Ajustes de avaliação patrimonial 107.852.348,77 -
Ajustes de avaliação patrimonial 107.852.348,77 -
Lucros e prejuízos acumulados 178.239,63 573.263,90
Lucros e prejuizos acumulados (2.459.571,30) (2.789.096,43)
Lucros e prejuízos do exercício 2.637.810,93 3.362.360,33
Total do patrimônio
 líquido e passivo 111.713.364,57 1.103.262,25

De vendas (18.326,00)
Administrativas (690.152,03)
Administrativas (690.152,03)
Despesas � nanceiras (7.990,81)
(-) Receitas � nanceiras 18,49
Despesas tributarias (41.554,01)
Outros resultados operacionais 3.290,00
Outras receitas operacionais descontinuadas 3.290,00
(=) Resultado antes da CS e IR 3.043.104,83
Provisão para contribuição social (113.636,67)
Provisão para imposto de renda (291.657,23)
(=) Resultado após ir e csll 2.637.810,93
(=) Resultado negativo ou distribuível 2.637.810,93
(=) Ebtida 3.051.077,15

e variações monetárias ou cambiais incorridos até a data do balanço. 
Nota 3 - Imobilizado: Avaliados pelo custo original mais reavaliação 
efetuada, e depreciada pelas taxas estabelecidas na legislação vigente.
  Depreciação 2017 2018
Imobilizado Custo Acumulada (Líquido) (Líquido)
Edi� cações - - 178.895,93 -
Fornos 20.173,51 20.173,51 - -
Moveis e
 Utensílios 20.101,09 16.142,11 1.175,18 3.958,98
Benfeitorias
 em Imoveis
 Terceiros 801.451,40 448.805,11 352.646,29 352.646,29
Terreno 2.150.000,00 - 2.020.084,64 2.150.000,00
Imóveis 110.690.000,00 2.788.670,66 - 107.901.329,34
Total 113.681.726,00 485.120,73 2.552.802,04 113.196.605,27
Nota 4 - Cobertura de seguros: Face à natureza de suas atividades 
a empresa adota a política de contratar cobertura de seguros com 
base no conceito secundário de “perda máxima provável”, o que 
corresponde ao valor máximo passível de destruição em um mesmo 
evento. Nota 5 - Patrimônio Líquido: O Patrimônio Líquido é apre-
sentado em valores atualizados e compreende o Acervo Patrimonial 
Líquido da Sociedade/Sócios distribuído nas seguintes rubricas:
 2017 2018
Patrimônio Líquido 4.031.292,57 111.550.977,40

Pedreira/SP - 31/12/2018

José Rafael Lopes - Procurador e Administrador
CPF: 079.598.378-64 - RG/RNE: 89298317

Rafael Aparecido do Valle - Contador
CRC: 1SP193330/O-9 - CPF: 272.845.668-25 - RG: 28.054.813-8

Santana Administração de Bens Proprios S/A
CNPJ: 00.278.328/0001-74

Demonstrações Financeiras 2018 - Valores expressos em reais (R$)

Processo 1012025-92.2018.8.26.0100 - Protesto - Liminar - Grande Loja Maçônica do Estado de São Paulo - Dofer Engenharia
e Construções Ltda. - EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº:1012025-92.2018.8.26.0100. Classe: Assunto: Protesto - Liminar.
Requerente: Grande Loja Maçônica do Estado de São Paulo e outro. Requerido: Ng Construcoes Civis Ltda Me (Na Pessoa de
José Barbosa ou Silvânio). EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1012025-92.2018.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Leandro de Paula Martins Constant, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) NG CONSTRUCOES CIVIS LTDA ME (NA PESSOA DE JOSÉ BARBOSA OU SILVÂNIO), CNPJ
04.821.710/0001-33, que lhe foi proposta uma ação de Declaratória de Inexistência de Débito c/c pedido de Antecipação da Tutela
para Suspensão dos Efeitos do Protesto por parte de Grande Loja Maçônica do Estado de São Paulo e Dofer Engenharia e
Construções Ltda., objetivando a concessão da tutela antecipada para suspender os efeitos dos protestos dos títulos n° s 171 e
172, sob protocolos n° s 0770 e 0771, perante o 10° Tabelião de Protestos de São Paulo/SP, até o julgamento final da presente
ação, julgando-a totalmente procedente, confirmando a antecipação de tutela e o cancelamento definitivo dos protestos, bem como
seja declarada a inexigibilidade dos valores indevidamente protestados cuja somatória representa a quantia de R$ 83.340,15
(Fevereiro/2018), bem como a condenação ao pagamento das demais cominações legais. Estando a requerida em lugar ignorado,
foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se
como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 24 de março de 2019.                                                                                                              27 e 28 / 03 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1048506-96.2014.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Santos Pontes de
Miranda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) WIDENES ANDRES DE OLIVEIRA - PESSOA JURÍDICA, CNPJ
11.094.955/0001-71, WIDENES ANDRES DE OLIVEIRA, CPF 152.737.288-00, que lhe foi proposta uma ação de
Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a
quantia de R$ 77.040,74 (outubro de 2014), representada pela Cédula de Crédito Bancário Empréstimo de Capital
de Giro n° 007.864.937. Estando os executados em lugar ignorado, expedese edital, para que em 03 dias, a fluir
dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou
em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da
execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens
e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 15 de março de 2019.                                                                       27 e 28 / 03 / 2019.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO - COMARCA DE SÃO
PAULO - FORO REGIONAL XV - BUTANTÃ - 1ª VARA CÍVEL - Avenida Corifeu de
Azevedo Marques, 148/150 - Butanta - CEP05582-000 - Fone: (11) 3721-6399 -
São Paulo-SP - E-mail: butantacivel@tjsp.jus.br - EDITAL de INTIMAÇÃO -
Prazo de 20 dias - Processo nº 0007854-43.2018.8.26.0704. A MM. Juíza de
Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo,
Dra. MÔNICA DE CASSIA THOMAZ PEREZ REIS LOBO, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA CAMPOS, CPF 418.829.258-07,atu-
almente em lugar ignorado, que pelo presente, expedido nos autos de CUMPRI-
MENTO DE SENTENÇA movido por BANCO CITIBANK S/A, fica INTIMADO por
EDITAL, para, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, PAGUE o
DÉBITO de R$385.512,37 (maio/2018), a ser atualizado e acrescido de
cominações legais, SOB PENA de ACRÉSCIMO de MULTA de 10% e de HONO-
RÁRIOS de 10% (art. 523, § 1º do CPC), os quais incidirão sobre o restante,
caso pague parcialmente, prosseguindo-se o feito com a penhora de bens e
avaliação. Fica também CIENTE que não pagando e independentemente de
penhora ou nova intimação deverá apresentar a IMPUGNAÇÃO. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada mais. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de março de 2019.

27 e  28/03

BIOMM S. A.
CNPJ/MF Nº 04.752.991/0001-10 - NIRE 31.300.016.510

Companhia Aberta
CVM 01930-5

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

Ficam convocados os Senhores Acionistas da Biomm S.A. (“Companhia”) na forma prevista no artigo 124 da Lei 6.404/1976, 
a comparecerem à Assembleia Geral Ordinária (“Assembleia”), a realizar-se no dia 30 de abril de 2019, às 14:00hs, na 
sede social da Companhia, situada na Avenida Regent, nº 705, Alphaville Lagoa dos Ingleses, CEP 34018-000, na Cidade 

(i) 

(ii) 

(iii) 

www.
biomm.com), no site da CVM (www.cvm.gov.br) e no site da BM&FBovespa (www.bmfbovespa.com.br

Guilherme Caldas Emrich - Presidente do Conselho de Administração.

Governo
vai

intensificar
diálogo

para
agilizar

reformas,
diz Caiado

O governador de Goiás,
Ronaldo Caiado, disse na
quarta-feira (27) que, a partir
da próxima semana, o presi-
dente Jair Bolsonaro vai in-
tensificar o trabalho na
interlocução com a popula-
ção e com o Congresso Naci-
onal para dar celeridade às re-
formas propostas pelo go-
verno, entre elas a reforma da
Previdência. Caiado se reuniu
com Bolsonaro, no Palácio do
Planalto.

“O sentimento do presi-
dente é que o ciclo de crise
está terminando”, disse. “Ele
não tem nenhuma dificulda-
de em poder fazer aquilo que
durante 28 anos ele praticou,
que é a convivência com par-
lamentares e disse que cha-
mará todos os líderes e pre-
sidentes de partido para o
diálogo. Ele sabe da impor-
tância do Congresso Nacio-
nal para a governabilidade”,
afirmou Caiado.

De acordo com Caiado,
Bolsonaro vem de um perío-
do de recuperação de sua
saúde e de viagens e “agora
terá mais tempo de conver-
sar com presidentes e líderes
partidários e de iniciar via-
gens pelo Brasil”.

Em janeiro, o presidente
passou pela cirurgia de re-
construção do aparelho in-
testinal e retirada da bolsa de
colostomia, usada por ele
desde setembro do ano pas-
sado, quando ele foi esfaque-
ado no abdômen, durante um
ato de campanha eleitoral em
Juiz de Fora. Ele teve alta em
17 de fevereiro, após 17 dias
internado no Hospital Albert
Einstein, em São Paulo. Nes-
te mês de março, Bolsonaro
já esteve em viagem oficial
aos Estados Unidos e ao Chi-
le. No próximo domingo (31),
desembarca em Israel, onde
deve ficar até o dia 3 de abril.
(Agencia Brasil)
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Gaia Cred II Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. - CNPJ/MF 25.116.715/0001-35

Relatório da Administração

bilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administra-
ção. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso rela-
tório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou
incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e
suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusi-
ve as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente as informa-
ções das entidades ou atividades de negócio da Companhia para expressar uma opinião
sobre as demonstrações fi nanceiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e de-
sempenho da auditoria e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance plane-
jado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as
eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nos-
sos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela
governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais signifi cativos na
auditoria das demonstrações fi nanceiras do exercício corrente e que, dessa maneira, cons-
tituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relató-
rio de auditoria a menos que a lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do as-
sunto, ou quando, em circunstancias extremamente raras, determinamos que o assunto
não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal co-
municação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comuni-
cação para o interesse público.

São Paulo, 13 de março de 2019

Mazars Auditores Independentes Cleber de Araujo
CRC 2SP023701/O-8 Contador CRC nº 1 SP 213655/O-8

1. Contexto operacional: A Gaia Cred II Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. 
(“Companhia”) é uma Companhia anônima, com sede na Rua Ministro Jesuíno Cardo-
so, nº 633, 8º andar - Vila Nova Conceição - São Paulo - SP foi constituída em 13 de ju-
nho de 2016 e obteve seu registro na JUCESP em 01 de julho de 2016. Tem por objeti-
vo: (i) a aquisição e securitização de créditos oriundos de operações praticadas por 
bancos múltiplos, bancos comerciais, bancos de investimentos, Companhias de crédi-
tos imobiliários, Companhias de arrendamento mercantil, Companhias de créditos, fi -
nanciamento e investimento, associações de poupança e empréstimo, caixas econô-
micas e companhias hipotecárias, entre outros; (ii) a emissão e colocação, privada ou 
junto ao mercado fi nanceiro e de capitais, de qualquer título de crédito ou valor mobi-
liário compatível com suas atividades, respeitados os trâmites, da legislação aplicável; 
(iii) a realização de negócios e a prestação de serviços relacionados às operações de 
securitização de créditos supracitadas e, (iv) a realização de operações com fi nalidade 
de hedge em mercados derivativos visando à cobertura de riscos na sua carteira de 
créditos. Em 07 de julho de 2016, a Companhia formalizou o seguinte instrumento ju-
rídico para a aquisição de créditos oriundos de operações praticadas por bancos múl-
tiplos, comerciais, investimentos, Companhias de créditos imobiliários, arrendamento 
mercantil, Companhias de créditos, fi nanciamento e investimento, associações de 
poupança e empréstimo, caixas econômicas e companhias hipotecárias. • Escritura 
particular da 1ª (Primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
em série única, da espécie com garantia real. Dessa forma em 07 de julho de 2016, a 
Companhia emitiu 1 (uma) série de debênture no valor de R$ 100.000 (cem milhões de 
reais) conforme nota explicativa nº 8. Dos valores emitidos foram integralizados 
R$ 8.628 (oito milhões seiscentos e vinte e oito mil reais) em 29 de julho de 2016. 
• Em 02 de outubro de 2017, a Companhia formalizou instrumento para emissão de 
debêntures por meio da escritura particular da 2ª (segunda) emissão série 1ª (um) no 
valor de R$ 3.000 (três milhões de reais) e da 3ª emissão em duas séries sendo a série 
1ª (um) no valor de R$ 2.000 (dois milhões de reais) e a série 2ª (dois) no valor de R$ 1 
(mil reais). Dos valores emitidos foram integralizados R$ 4.701 (quatro milhões sete-
centos e um mil reais) no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017. Durante o exer-
cício fi ndo em 31 de dezembro de 2018 foram integralizados R$ 300 (trezentos mil 
reais) referente a 3ª (terceira) emissão. 2. Elaboração e apresentação das de-
monstrações fi nanceiras: As Demonstrações Financeiras foram elaboradas e es-
tão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base 
nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, orienta-
ções e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. Es-
sas Demonstrações Financeiras estão também em conformidade com as normas inter-
nacionais de contabilidade (International Financial Reporting Standards - IFRS) emiti-
das pelo International Accounting Standards Board - IASB. A Companhia adotou todas 
as normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo CPC que estavam em 
vigor em 31 de dezembro de 2018. As demonstrações fi nanceiras foram aprovadas 
pela Administração da Companhia para sua emissão em 13 de março de 2019. 3. Re-
sumo das principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis utiliza-
das na elaboração das demonstrações fi nanceiras estão descritas abaixo, aplicadas 
de modo consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações fi nan-
ceiras. (a) Base de mensuração: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas 
com base no custo histórico, com exceção dos seguintes itens reconhecidos no balan-
ço patrimonial: (i) os instrumentos fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado, 
(ii) instrumentos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR), e 
(iii) instrumentos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado abran-
gente (VJORA). (b) Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstra-
ções fi nanceiras são apresentadas em real (R$), que é a moeda funcional da Compa-
nhia. Todas as informações fi nanceiras apresentadas foram arredondadas para a uni-
dade de milhar mais próxima, exceto quando indicado de outra forma. (c) Uso de es-
timativas e julgamentos: Na elaboração das Demonstrações Financeiras é neces-
sário utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. 
Para efetuar estas estimativas, a Administração utilizou as melhores informações dis-
poníveis na data da preparação das Demonstrações Financeiras, bem como a expe-
riência de eventos passados e/ou correntes, considerando ainda pressupostos relati-
vos a eventos futuros. As Demonstrações Financeiras incluem, portanto, estimativas 
referentes principalmente a estimativa do valor de recuperação de ativos de vida lon-
ga, provisões necessárias para passivos tributários, cíveis e trabalhistas, determina-
ções de provisões para imposto de renda, determinação do valor justo de instrumen-
tos fi nanceiros (ativos e passivos) e outras similares, estimativas referentes à seleção 
da taxa de juros, retorno esperado dos ativos. O resultado das transações e informa-
ções quando da efetiva realização podem divergir das estimativas. (d) Caixa e equi-
valentes de caixa: Inclui caixa, saldos positivos em conta movimento, fundos de in-
vestimentos e Certifi cado de Depósito Bancário resgatáveis a qualquer momento, com 
riscos insignifi cantes de mudança de seu valor de mercado e sem penalidades. As 
aplicações fi nanceiras são registradas ao valor justo, considerando os rendimentos 
proporcionalmente auferidos até as datas de encerramento dos períodos. (e) Ativos 
fi nanceiros: Os ativos fi nanceiros são classifi cados no seu reconhecimento inicial. A 
sua classifi cação depende da fi nalidade para o qual eles foram adquiridos, os quais 
são classifi cados nas seguintes categorias: (i) Custo amortizado: São os ativos man-
tidos dentro do modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos fi nanceiros com o 
fi m de receber fl uxos de caixa contratuais e em termos contratuais derem origem a fl u-
xos de caixa que constituam, exclusivamente pagamentos de principal e juros sobre o 
valor do principal em aberto (critério de “somente P&J”). O Custo amortizado é reduzi-
do por perdas por impairment. A Receita de Juros, ganhos e perdas cambiais e impair-
ment são reconhecidos no resultado. (ii) Instrumentos fi nanceiros mensurados 
ao valor justo por meio do resultado: Um ativo fi nanceiro é mensurado ao valor 
justo através do resultado quando os ativos não atendem os critérios de classifi cação 
das demais categorias anteriores ou quando no reconhecimento inicial for designado 
para eliminar ou reduzir descasamento contábil. Os ativos fi nanceiros derivativos es-
tão contemplados nesta categoria. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de di-
videndos, é reconhecido no resultado. (iii) Instrumentos fi nanceiros mensurados 
ao valor justo por meio do resultado abrangente: Um ativo fi nanceiro é mensu-
rado ao valor justo por meio do resultado abrangente caso ele satisfaça ao critério de 
“somente P&J”, ou seja, fl uxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos 
de principal e juros em aberto, e que seja mantido em um modelo de negócios cujo o 
objetivo seja atingido tanto pela obtenção de fl uxos de caixa contratuais quanto pela 
venda do ativo fi nanceiro. Os rendimentos de juros calculados utilizando o método dos 
juros efetivo, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. 
Outros resultados líquidos são reconhecidos em Outros Resultados Abrangentes. (f) 
Passivos fi nanceiros: São reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de 
quaisquer custos de transação atribuíveis na data de negociação na qual a Companhia 
se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. São medidos pelo cus-
to amortizado através do método dos juros efetivos e sua baixa ocorre quando tem 
suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. Os ativos e passivos fi -
nanceiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial 
quando, e somente quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os valo-
res e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e quitar o 
passivo simultaneamente. A Companhia tem as contas representativas de fornecedo-
res e outras contas a pagar como passivos fi nanceiros não derivativos. (g) Avaliação 
do valor recuperável de ativos (teste de “impairment”): Ativos fi nanceiros: 
São avaliados a cada data de apresentação, para verifi car se há evidência objetiva de 
que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. A redução do valor recuperável é 
calculada pela diferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fl uxos de 
caixa estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são 
reconhecidas no resultado e refl etidas em uma conta de provisão contra recebíveis. Os 
juros sobre o ativo que perderam valor continuam sendo reconhecidos através da re-
versão do desconto. Quando um evento subsequente indica reversão da perda de va-
lor, a diminuição na perda de valor é revertida e registrada no resultado. Ativos não 
fi nanceiros: O valor contábil dos ativos não fi nanceiros da Companhia, exceto pelo 
imposto de renda e contribuição social diferidos, é revisto a cada data de apresenta-
ção para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indica-
ção, então o valor recuperável do ativo é determinado. (h) Outros ativos e passivos 
circulantes: Os demais ativos e passivos são demonstrados ao custo, incluindo os 
rendimentos e as variações monetárias auferidas e, quando aplicável, o efeito do seu 
ajuste para o valor justo ou de realização. Os ativos e passivos são classifi cados como 
circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 
doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. (i) Ativos e 
passivos contingentes e obrigações legais: As práticas contábeis para registro e 
divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são apresentadas de 
acordo com as regras estabelecidas no CPC 25: (i) Ativos contingentes são reconheci-
dos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas 
em julgado; (ii) Passivos contingentes são provisionados quando as perdas forem ava-
liadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente 
segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são divulga-
dos em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como de perdas remo-

tas não são provisionados e nem divulgados; e (iii) Obrigações legais são registradas 
independentemente da avaliação sobre a probabilidade de perda dos processos. 
(j) Imposto de renda e contribuição social: A provisão para imposto de renda, 
quando aplicável, é constituída com base no lucro real (tributável) à alíquota de 15%, 
acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável que exceder a R$ 240 no exer-
cício para imposto de renda e de 9% sobre o lucro tributável para contribuição social 
sobre o lucro líquido. (k) Resultado por ação: Calculado de acordo com o CPC 41, o 
resultado básico e diluído por ação é obtido dividindo-se o resultado do período atri-
buído aos acionistas da Companhia pela média ponderada da quantidade de ações em 
circulação. (l) Apuração do resultado: A receita ocorre pela recuperação dos crédi-
tos inadimplidos, e é a diferença positiva entre o valor de custo de aquisição dos cré-
ditos e o valor efetivamente recuperado. As receitas são reconhecidas pelo regime de 
caixa e com base na recuperação efetiva realizada pela Companhia até a data-base do 
balanço. (m) Demonstrações de valor adicionado: A Companhia elaborou de-
monstrações do valor adicionado (DVA), individual e consolidada, de acordo com o pro-
nunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, as quais são reque-
ridas pela legislação societária para companhias abertas, enquanto para IFRSs repre-
sentam informação fi nanceira suplementar. 4. Normas e interpretações emitidas 
e ainda não adotadas: As alterações das normas existentes a seguir foram publica-
das e serão obrigatórias para exercícios contábeis subsequentes, ou seja, a partir de 
1º de janeiro de 2019. Não houve adoção antecipada dessas normas e alterações de 
normas por parte da Companhia. IFRS 16 - “Operações de arrendamento mercantil”: A 
norma requer que os arrendatários reconheçam passivos de arrendamento relaciona-
dos a pagamentos futuros e o ativo de direito de uso para os contratos de arrendamen-
to. Esta norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 1° de janeiro de 2019. 
A administração está avaliando as alterações introduzidas pela norma e não espera 
impactos signifi cativos. IFRIC 23 - “Incerteza sobre Tratamentos de Impostos sobre o 
Lucro”: A norma procura esclarecer a contabilização de posições fi scais que ainda não 
foram aceitas pelas autoridades fi scais. A administração está avaliando as alterações 
introduzidas pela norma e não espera impactos signifi cativos. Não há outras normas 
IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter im-
pacto signifi cativo sobre a Companhia.
5. Aplicações fi nanceiras 2018 2017
Certifi cado de Depósito Bancário - CDB Fácil 4.397 4.823
Invest fácil 650 88
Total 5.047 4.911
Os títulos para negociação da Companhia são compostos por certifi cados de depósi-
tos bancários (pós-fi xados) cujo valor de custo atualizado desses títulos é o seu valor 
justo. A taxa de juros média contratada dos certifi cados de depósitos bancários é de 
93% da taxa dos depósitos interfi nanceiros - DI, com vencimentos para dezembro de 
2021. A taxa de juros média contratada para aplicações em fundos de investimentos 
é de 5% da taxa dos depósitos interfi nanceiros - DI, com vencimentos para dezembro 
de 2021. 5.1. Hierarquia de níveis - ativos e passivos fi nanceiros reconheci-
dos a valor justo: A mensuração da estimativa do valor justo por nível baseia-se na 
seguinte hierarquia: Nível 1: Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos idênticos. Nível 2: Classifi cado quando se utiliza uma metodologia de fl uxo de 
caixa descontado ou outra metodologia para precifi cação do ativo com base em dados 
de mercado e quando todos esses dados são observáveis no mercado aberto. Nível 3: 
Mensuração do valor justo são as derivadas de técnicas de avaliação que incluem en-
tradas para os ativos ou passivos que não são baseadas em dados observáveis de 
mercado (dados não observáveis). A tabela a seguir apresenta hierarquia do valor jus-
to dos “Títulos para negociação” e dos “Títulos disponíveis para venda” mantidos pela 
Companhia:
    2018   2017
 Tipo de
 Instrumento Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 1 Nível 2 Nível 3
 2018 2017
Certifi cados de De-
 pósitos Bancários Valor Justo - 4.397 - - 4.823 -
Investfácil  - 650 - - 88 -
5.2. Movimentação das aplicações fi nanceiras 2018 2017
Saldo inicial 4.911 532

Aplicação/resgate (145) 4.348
Receita fi nanceira 281 31

Saldo fi nal 5.047 4.911
6. Carteira de créditos: Os montantes contabilizados referentes a carteira de crédi-
to foram classifi cados como recebíveis e correspondem a direitos de créditos fi nancei-
ros vencidos e inadimplidos. Os serviços de gestão da carteira e de cobrança dos direi-
tos creditórios inadimplidos da Securitizadora e a atividade de consultoria especializa-
da para a originação, identifi cação, negociação, precifi cação e assessoria em geral 
nas operações serão exercidas pelo Banco BTG Pactual S.A sociedade anônima com 
escritório na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, 3.477, 10º ao 15º andares, Itaim Bibi, São Paulo, SP. 6.1. Operações com aqui-
sição substancial dos riscos e benefícios: (a) Descrição das características 
dos direitos creditórios: São representados por direitos creditórios inadimplidos 
adquiridos de operação de cessão de cédulas de créditos bancários sem coobrigação 
do cedente oriundos de operações de fi nanciamentos de veículos. Estes créditos fo-
ram precifi cados mediante a aplicação de metodologia específi ca da Administração 
da Companhia. Neste sentido, os valores quando efetivamente realizados poderão ser 
substancialmente diferentes dos valores estimados e constantes na carteira em 31 de 
dezembro de 2018. O deságio é reconhecido conforme o recebimento dos créditos. 
(b) Critérios de elegibilidade e condições de cessão: O único Critério de Elegi-
bilidade a ser observado para aquisição de Direitos Creditórios pela Securitizadora é 
que os Direitos Creditórios devem ser de titularidade de pessoas físicas. A Gestora e 
a Consultora especializada, previamente à cessão dos Direitos Creditórios a Securiti-
zadora, deverão verifi car as Condições de Cessão avaliando o aging dos vencimentos 
de suas composições e o valor de aquisição dos direitos creditórios. (c) Transferên-
cia dos riscos e benefícios de propriedade dos direitos creditórios: Os direi-
tos creditórios são adquiridos pela Securitizadora em caráter defi nitivo, irrevogável e 
irretratável, sem coobrigação do cedente ou qualquer mecanismo de recompra dos 
créditos inadimplidos. (d) Composição da carteira de crédito: As aquisições dos 
direitos creditórios ocorreram substancialmente durante o exercício de 2016 e 2017. 
No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018 a Securitizadora adquiriu direitos credi-
tórios no montante de R$ 858 (R$ 16 em 31 de dezembro de 2017). O prazo de recupe-
ração dos créditos previsto nas projeções de fl uxo futuro preparadas pela Consultora 
Especializada é de até 120 meses a partir do mês de aquisição dos direitos creditórios.
Está representado da seguinte forma:
Cedente 2018 2017
Banco BTG Pactual S.A 274 1.880
Programa Vivenda Ltda. 548 16
Total  822 1.896
Circulante 535 1.896
Não circulante 287 -
(d.1) Movimentação
 2018 2017
Saldo inicial 1.896 5.568

Aquisições de carteiras 637 16
Amortizações (9.376) (15.980)
Juros carteira de crédito 7.665 12.292

Saldo fi nal 822 1.896
(e) Valor justo: Para ativos referentes a carteira de crédito, a Companhia estabelece 
o valor justo através de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de opera-
ções recentes efetuadas pelo próprio banco investidor a referência a outros instrumen-
tos que são substancialmente similares, a análise dos modelos de precifi cação que fa-
zem o maior uso possível de informações geradas pelo mercado e contam o mínimo 
possível com informações geradas pela administração da própria Companhia. A Com-
panhia avalia, periodicamente, se há evidência objetiva de que um ativo fi nanceiro ou 
um grupo de ativos fi nanceiros está registrado por valor acima de seu valor recuperá-
vel (“impairment”). Se houver alguma evidência para os ativos fi nanceiros disponíveis 
para venda, a perda cumulativa - mensurada como a diferença entre o custo de aqui-
sição e o valor justo atual, menos qualquer perda por “impairment” desse ativo fi nan-
ceiro previamente reconhecida no resultado deve ser retirada do patrimônio e reco-
nhecida na demonstração do resultado. A Companhia está utilizando a precifi cação de 
custo de aquisição de 1% quando comparável ao valor de mercado de 3% a 5%. Os 
créditos adquiridos com percentuais acima de 5% referem-se a créditos performados 
e sem quaisquer problemas de recuperação.
Custo de aquisição 2018 2017
PRINCIPAL 858 24
EST FMV  637 16
% do custo de aquisição 74% 67%

Ativo Nota 2018 2017
Circulante

Aplicações fi nanceiras 5 5.047 4.911
Carteira de créditos 6 535 1.896
Partes relacionadas  - 3
Adiantamentos a fornecedores  3 3
Impostos a recuperar 7 11 3

 5.596 6.816
Não circulante

Carteira de créditos 6 287 -
 287 -

Total do ativo  5.883 6.816

Passivo Nota 2018 2017
Circulante

Contas a pagar 8 75 19
Obrigações fi scais  9 16
Partes relacionadas  - 22
Debêntures 9 998 2.041

Total do passivo circulante  1.082 2.098
Não circulante

Exigível ao longo prazo
Debêntures 9 4.800 4.717

  4.800 4.717
Patrimônio líquido/passivo a descoberto

Capital social  1 1
Prejuízos acumulados  - -

Total do patrimônio líquido/passivo a descoberto 10 1 1
Total do passivo e patrimônio líquido  5.883 6.816

 Nota 2018 2017
Receita líquida de prestação de serviços  - -
Despesas operacionais

Despesas gerais e administrativas 11 (2.203) (3.039)
Resultado operacional antes do resultado fi nanceiro  (2.203) (3.039)
Resultado fi nanceiro

Receitas fi nanceiras 12 7.991 12.550
Despesas fi nanceiras 12 (5.788) (9.511)

Resultado fi nanceiro líquido  2.203 (3.039)
Prejuízo do exercício  - -
Média ponderada de ações 10 1 1
Prejuízo básico e diluído por lote de mil ações 
 do capital social no fi m do exercício - R$ 10 - -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2018 2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício / período - -
Variações nos ativos e passivos:

(Aumento) redução em contas a receber 1.074 3.672
(Aumento) redução em impostos a recuperar (8) (3)
Aumento (redução) em partes relacionadas (19) 19
Aumento (redução) em contas a pagar 56 (119)
Aumento (redução) em obrigações fi scais (7) (22)

Total caixa líquido consumido nas atividades operacionais 1.096 3.547
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento

Captação de debêntures (960) 832
Caixa líquido originado pelas atividades de fi nanciamento (960) 832
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 136 4.379
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4.911 532
Caixa e equivalentes de caixa no fi m do exercício 5.047 4.911
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 136 4.379

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

 2018 2017
Receita bruta de prestação de serviço - -

Outras receitas 45 -
Insumos adquiridos de terceiros

Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (2.189) (3.022)
Valor adicionado bruto (2.144) (3.022)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia (2.144) (3.022)
Valor adicionado recebido em transferência

Receitas fi nanceiras 7.946 12.550
Valor adicionado total a distribuir 5.802 9.528
Distribuição do valor adicionado 5.802 9.528
Pessoal - -

Remuneração direta - -
Impostos, taxas e contribuições

Federais 17 17
Remuneração de capital de terceiros

Juros e prêmios 5.785 9.511
Remuneração de capitais próprios

Lucros/prejuízos acumulados - -
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Aos Administradores e Acionistas da
Gaia Cred II Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Gaia Cred II Securitizadora de 
Créditos Financeiros S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício 
fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resu-
mo das principais políticas contábeis.  Em nossa opinião, as demonstrações fi nancei-
ras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e fi nanceira da Gaia Cred II Securitizadora de Créditos Financeiros 
S.A., em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos 
de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em con-
formidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Reponsabi-
lidade do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independen-
tes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profi ssional e Normas Profi ssionais emitidas pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade - CFC e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi cien-
te e apropriada para fundamentar nossa opinião, sem ressalva. Principais assuntos 
de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamen-
to profi ssional, foram os mais signifi cativos em nossa auditoria do exercício corrente. 
Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações fi -
nanceiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
fi nanceiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. 
Controles sobre a existência e valorização dos recebíveis que lastreiam as 
debentures da Companhia: Conforme mencionado nas notas explicativas 6 e 8, a 
Companhia mantém registrado direitos de créditos fi nanceiros vinculados às suas 
emissões de debêntures, as quais têm sido emitidas sem coobrigação. Referidos direi-
tos de créditos fi nanceiros tem o propósito especifi co e exclusivo de prover o lastro a 
liquidação fi nanceira das debêntures emitidas aos investidores. A Companhia, no con-
texto de suas operações, conduz a estruturação de operações vinculando os referidos 
direitos de créditos fi nanceiros as correspondentes debêntures. Adicionalmente, con-

duz o gerenciamento do recebimento desses ativos, bem como o pagamento das de-
bêntures em conexão as suas obrigações. Nesse contexto, devido a necessidade de 
controles adequados para o gerenciamento do registro, atualização e baixa dos mes-
mos, demandamos esforços na auditoria incluindo o trabalho de análise dos controles 
internos relacionados aos processos operacionais relevantes exercidos pela Compa-
nhia para garantir a existência e adequada valorização desses ativos. Nossos procedi-
mentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) entendimento junto a administração 
dos controles internos relevantes ao registro dos direitos de créditos fi nanceiros; (ii) 
confi rmação, em base de amostras, dos direitos de créditos fi nanceiros; (iii) recalculo 
do valor presente dos direitos de créditos fi nanceiros, em base de amostras. Outros 
assuntos: Demonstração do valor adicionado: A demonstração do valor adicio-
nado (DVA) referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018, elaborada sob 
a responsabilidade da administração da Companhia, foram submetidas a procedimen-
tos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações fi nancei-
ras da Companhia. Para formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstra-
ções estão conciliadas com as demonstrações fi nanceiras e registros contábeis, con-
forme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios defi ni-
dos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nos-
sa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elabora-
das, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios defi nidos nesse Pronuncia-
mento Técnico e são consistentes em relação ás demonstrações fi nanceiras tomadas 
em conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações fi nan-
ceiras e o relatório do auditor: A Administração da Companhia é responsável por 
essas outras informações, que compreendem o relatório da Administração. Nossa opi-
nião sobre as demonstrações fi nanceiras não abrange o relatório da Administração e 
não expressamos ou expressaremos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, nossa res-
ponsabilidade é a de ler as outras informações identifi cadas acima e, ao fazê-lo, con-
siderar se essas outras informações estão, de forma relevante, inconsistentes com as 
demonstrações fi nanceiras ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparentam estar distorcidas de forma relevante. Se, com base no traba-
lho realizado, concluirmos que há distorção relevante nas outras informações obtidas 
antes da data deste relatório, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da administração e da gover-
nança pelas demonstrações fi nanceiras: A Administração é responsável pela 

elaboração das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, e com as normas internacionais de relatório fi nanceiro (IFRS) e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a Administra-
ção é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a 
não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das ope-
rações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabi-
lidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras.  
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sem-
pre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distor-
ção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fun-
damentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas in-
tencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a audito-
ria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos 
da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoa-

Fundada em 1º de julho do ano de 2016, a Gaia Cred II Securitizadora de Créditos Finan-
ceiros S.A. (“Companhia”) está situada na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, 633, 8º An-
dar - Vila Nova Conceição - São Paulo, na cidade de São Paulo. Sua missão é estrutur-
ar e emitir Debêntures, lastreadas em diversos segmentos de créditos fi nanceiros. Nos 
últimos anos o uso da securitização, importante fonte de captação de recursos para o 
setor privado, tem crescido em um ritmo acelerado nos principais mercados globais, in-
clusive no Brasil, onde as condições econômicas têm contribuído para que esta forma 
de investimento ganhe popularidade entre empresas e investidores. Para tornar-se líder 
e impar na emissão de Debêntures no Brasil, a Companhia oferece a seus clientes van-

tagens competitivas frente às linhas de fi nanciamento atualmente disponíveis do mer-
cado fi nanceiro, dentre elas a captação de recursos de longo prazo, desintermediação 
bancária, operações bem estruturadas com abundância de garantias e taxas atraentes. 
A securitização de recebíveis fi nanceiros tem se tornado uma estratégia de captação 
de recursos para as empresas, principalmente porque a queda relativa das taxas de ju-
ros nos últimos anos tem atraído novos investidores dispostos a incrementar a rentab-
ilidade de seus investimentos permitindo a diversifi cação de fonte de captação. Dessa 
forma, a securitização passou não só a fi nanciar o capital de giro das companhias, 
como também a auxiliar a recuperação de carteira de créditos duvidosos, de maneira 

competitiva e segura tanto para as empresas quanto para as instituições fi nanceiras. 
Em 2018, a Gaia Cred II quer estar cada vez mais próxima dos clientes e investidores, 
sempre investindo em estruturação fi nanceira, processos de análise e gestão de risco 
e sistemas e com sua proposta inovadora no mercado, nos tornamos pioneiros no mer-
cado de securitização fi nanceira, emitindo 2 (duas) séries de Debêntures no ano de 
2016 e 3 (três) séries de debêntures em 2017. O nosso objetivo neste ano não é ser a 
maior securitizadora em volume, mas ser a empresa com melhor capacidade de estru-
turação e gestão, assim obtendo reconhecimento de clientes e investidores como a 
melhor opção dentre as securitizadoras. Seguimos nossos ideais, acreditamos que um 

bom ambiente de trabalho proporciona melhores resultados, porém o sucesso estará
sempre baseado na força de vontade, na dedicação e na garra para atingir nossos ob-
jetivos, de forma que a vitória sempre será coletiva! Finalmente, para os fi ns da In-
strução CVM nº 381, de 14 de janeiro de 2003 (“ICVM 381”), a Administração da Com-
panhia informa que durante todo ano de 2017, a Mazars Auditores Independentes S.S.,
ou quaisquer Partes Relacionadas a ela, assim defi nidas nos termos da ICVM 381, não
prestou à Companhia e/ou às demais empresas pertencentes a seu grupo econômico
qualquer serviço que não o de auditoria externa das demonstrações fi nanceiras relacio-
nadas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018.

  Capital Prejuízos
 Nota social acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2016  1 - 1
Prejuízo do exercício 10 - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2017  1 - 1
Prejuízo do exercício 10 - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2018  1 - 1

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018 a Companhia adquiriu créditos performa-
dos com uma taxa de desconto de variável que serão realizados nos próximos 60 meses.
7. Impostos a recuperar 2018 2017
Imposto de renda sobre aplicações fi nanceiras 11 3
 11 3
8. Contas a pagar 2018 2017
Agentes de cobrança 55 15
Serviços de advocacia 20 4
 75 19
9. Debêntures: Em 07 de julho de 2016, a Companhia emitiu 1 (uma) série de Debên-
tures, sem remuneração, com vencimento em 2026. Dos valores emitidos foram inte-
gralizados R$ 8.628 (oito milhões seiscentos e vinte e oito mil reais) em 29 de julho de 
2016. Em 15 de outubro de 2017, a Companhia realizou duas emissões de debêntures 
da seguinte forma: • 2ª Emissão série única no valor de R$ 2.000 (dois milhões de 
reais) com remuneração fi xada em 7% a.a. e vencimento em outubro de 2027. Os va-
lores emitidos foram totalmente integralizados. • 3ª Emissão 1ª série no valor de 
R$ 3.000 (três milhões de reais) com remuneração fi xada em 7% a.a. e 2ª série no va-
lor de R$ 1 (um mil reais) sem remuneração e vencimento em outubro de 2027. Os va-
lores emitidos foram totalmente integralizados. Em 31 de dezembro de 2018 estão re-
presentadas da seguinte forma: 2018 2017
1ª Emissão série única 998 5.926
2ª Emissão série única 2.153 2.000
3ª Emissão 1ª série 3.212 2.700
3ª Emissão 2ª série 1 1
Amortizações (344) (3.365)
Juros debêntures 344 16
Redução do valor nominal das debêntures (566) (520)
Total 5.798 6.758
Passivo circulante 998 2.041
Passivo não circulante 4.800 4.717
Tipo: simples, nominativas escriturais e não conversíveis em ações.
Espécie: com garantia real.
 1ª Emissão 2ª Emissão 3ª Emissão 3ª Emissão
 Série única Série única Série 1ª Série 2ª
Valor original 100.000.000 2.000 3.000 1
Valor unitário 1 100 100 1
Destinação dos recursos: Os recursos oriundos da emissão serão destinados à 
aquisição dos recebíveis. Pagamentos condicionados: A obrigação da Securitiza-
dora de efetuar a amortização das debêntures (amortizações e remunerações) está 
condicionada à realização das carteiras de crédito que serão adquiridas pela Securiti-
zadora a partir da integralização dos recursos e vinculadas respectivamente a cada 
uma das séries de debêntures. Remuneração adicional (prêmio): Corresponde a 
remuneração adicional apurada com base na receita da Securitizadora decorrente da 
realização dos direitos creditórios vinculados à debênture e paga em parcelas men-
sais. Garantias: Cessão fi duciária da totalidade dos direitos creditórios atuais e futu-
ros adquiridos pela Securitizadora e de conta vinculada, contendo o fl uxo de recebi-
mentos das carteiras vinculadas a cada série de debêntures. Dação em pagamen-
to: Na hipótese de não realização dos direitos creditórios adquiridos pela Securitizado-
ra a cada uma das séries de debêntures, o agente fi duciário deverá convocar assem-
bleia geral de debenturistas para comunicação de tal evento e aprovação de plano de 
ação a ser executado pela Securitizadora que poderá incluir entre outras medidas (i) 
cobrança judicial ou extrajudicial dos direitos creditórios; (ii) alienação da carteira de 
direitos creditórios; (iii) resgate das debêntures mediante dação em pagamento aos 
debenturistas da proporção dos seus créditos, dos respectivos direitos creditórios não 
realizados; (iv) aguardo da recuperação dos direitos creditórios, entre outros. Fundo 
de reserva: São constituídos para cada série de debêntures e será limitado a um va-
lor mínimo de R$ 250 (duzentos e cinquenta mil reais). 10. Patrimônio liquido: (a) 
Participação acionária: A Companhia é controlada direta da Nova Atlantis Partici-
pações Ltda. que, em 31 de dezembro de 2018, esta possui participação de 99,99% do 
seu capital. Capital social: Em 27 de outubro de 2016, houve a integralização de ca-
pital no montante de R$ 1.000, respectivamente, mediante a emissão de 1.000 ações, 
totalizando 1.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, sendo todas já 
sido integralizadas. Em 31 de dezembro de 2016, o capital social era de R$ 1 (mil reais) 
representado por 1.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.
Em 31 de dezembro de 2018, o capital social era dividido da seguinte forma:
Acionistas % 31.12.2018 31.12.2017
Nova Atlantis Participações Ltda. 99,99% 999 999
Outros 0,01% 1 1
Capital subscrito 100% 1.000 1.000
Reserva legal: A reserva legal é constituída mediante a apropriação de, no mínimo, 
5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei 
nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Reservas estatutárias: O lucro lí-
quido após as destinações de dividendos mínimos deverá ser destinado a reserva es-
tatutária para a futura distribuição de dividendos aos acionistas da Companhia. Divi-
dendos: Aos acionistas está assegurado, pelo estatuto social da Companhia, um di-
videndo mínimo correspondente a 10% do lucro líquido apurado em cada exercício so-
cial, calculado nos termos da Lei das Companhias por Ações (Lei nº 11.638/2007) em 
31 de dezembro de 2018, não houve distribuição de dividendos aos acionistas. Lucro 
por ação (*): De acordo com as normas do Comitê de Pronunciamento Contábil cal-
culamos o lucro básico por ação aos acionistas, para cada exercício social conforme 
demonstrado abaixo: 2018 2017
Prejuízo Atribuível aos acionistas da Companhia - -
Média Ponderada do número de ações durante o exercício/ período 1 1
Prejuízo por ação (R$) - -
11. Despesas gerais e administrativas 2018 2017
Despesas serviços de terceiros (2.061) (2.924)
Despesa com anúncios e publicações (53) (60)
Despesas tributárias (21) (36)
Despesas com utilidades e serviços (68) (19)
 (2.203) (3.039)
12. Resultado fi nanceiro: 12.1. Receitas fi nanceiras 2018 2017
Juros - carteira de crédito 7.665 12.291
Receita de aplicações fi nanceiras - CDB 281 31
Outras receitas 45 228
 7.991 12.550
12.2. Despesas fi nanceiras 2018 2017
Prêmio de debênture (5.439) (9.471)
Juros sobre debêntures (344) (16)
Outras (5) (24)
 (5.788) (9.511)
13. Gerenciamento de riscos - Instrumentos fi nanceiros: Instrumentos fi nan-
ceiros: O valor justo de ativos e passivos fi nanceiros é mensurado por meio do resul-
tado, investimentos mantidos até o vencimento e ativos fi nanceiros disponíveis para 
venda, é apurado por referência aos seus preços de fechamento apurado na data de 
apresentação das informações trimestrais. As aplicações fi nanceiras da Gaia Cred II 
Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. são realizadas através das aquisições de 
Certifi cados de Depósitos Bancários (CDB) junto ao Banco Bradesco. Instrumentos fi -
nanceiros derivativos: Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018, a 
Companhia não efetuou transações envolvendo instrumentos fi nanceiros derivativos. 
Política de gestão de riscos: A Companhia possui uma política formal para geren-
ciamento de riscos cujo controle e gestão é responsabilidade da diretoria fi nanceira, 
que se utiliza de instrumentos de controle através de sistemas adequados e de profi s-
sionais capacitados na mensuração, análise e gestão de riscos. Adicionalmente, não 
são permitidas operações com instrumentos fi nanceiros de caráter especulativo. Ges-
tão de risco de capital: A política da Administração considera a manutenção de 
uma sólida base de capital para assegurar a confi ança dos investidores, de eventuais 
credores e do mercado em geral, assim como garantir o desenvolvimento futuro do ne-
gócio. A Administração monitora os retornos sobre capital, que a Companhia defi ne 
como resultado auferido dividido pelo patrimônio líquido total, excluindo ações prefe-
renciais não resgatáveis e participações de não controladores, quando for o caso. O 
objetivo da Companhia é atingir um retorno sobre capital de 10% a.a. Contudo, por es-
tar no início de suas operações e ter realizado apenas uma operação, o retorno sobre 
o capital foi negativo. Índice de endividamento líquido: O índice de endividamen-
to da Companhia para o exercício fi ndo em 31 de dezembro está representado pela ta-
bela a seguir: 2018 2017
Índice de Endividamento (a) 99,99% 99,99%

(a) Passivo circulante + Passivo não circulante sobre o total de ativos da companhia.
Risco de crédito: Considerado como a possibilidade de a Companhia incorrer em
perdas resultantes de problemas fi nanceiros com seus clientes, que os levem a não
honrar os compromissos assumidos com a Companhia. Para minimizar esse risco to-
dos os créditos ofertados são submetidos à rigorosa análise qualitativa, abrangendo,
entre outros quesitos, a análise histórica da pontualidade na solvência das obrigações
e a relação entre saldos devedores e garantias a eles relacionadas. Adicionalmente,
quando aplicável, os créditos adquiridos estão garantidos por coobrigação dos ceden-
tes, assegurando a integralidade do fl uxo de caixa previsto mesmo na hipótese de ina-
dimplência dos devedores. Quanto ao gerenciamento dos recursos em tesouraria, este
tem como parâmetro, entre outros, a pulverização das disponibilidades de caixa entre
instituições fi nanceiras com adequada classifi cação de risco. Em 31 de dezembro de
2018, a Companhia possuía R$ 5.047 aplicados em certifi cado de depósitos bancários.
Garantias de crédito: As garantias de crédito oferecidas pela Companhia no caso de
insolvência são: Garantia Real: Em garantia do pagamento integral e pontual das
obrigações assumidas pela Companhia sob as Debêntures (“Obrigações Garantidas”),
a Companhia cedeu fi duciariamente os créditos adquiridos aos debenturistas que são
representados pelo agente fi duciário conforme escritura de emissão. Risco de mer-
cado acionário: Considerado como a possibilidade de a Companhia incorrer em per-
das resultantes de problemas fi nanceiros com seus clientes, que os levem a não hon-
rar os compromissos assumidos com a Companhia. Para minimizar esse risco todos os
créditos ofertados são submetidos à rigorosa análise qualitativa, abrangendo, entre
outros quesitos, a análise histórica da pontualidade na solvência das obrigações e a
relação entre saldos devedores e garantias a eles relacionadas. Adicionalmente,
quando aplicável, os créditos adquiridos estão garantidos por coobrigação dos ceden-
tes, assegurando a integralidade do fl uxo de caixa previsto mesmo na hipótese de inadim-
plência dos devedores. Quanto ao gerenciamento dos recursos em tesouraria, este tem
como parâmetro, entre outros, a pulverização das disponibilidades de caixa entre institui-
ções fi nanceiras com adequada classifi cação de risco. A Companhia pode investir em par-
ticipações de companhias de capital aberto em bolsa de valores e, por isso, estará expos-
ta à volatilidade desse mercado. Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia não possuía
participações em empresas listadas em bolsa de valores. Risco de liquidez: O caixa da
Companhia é investido em Certifi cados de Depósitos Bancários (CDBs) e Fundos de Inves-
timentos Aberto - DI este indexado as variações do CDI, portanto variações nas taxas de
mercado podem afetar o fl uxo de caixa da Companhia.
Passivos fi nanceiros Vencimento 2018 2017
Contas a pagar, partes relacionadas 
 e obrigações fi scais (a) 2019 84 57
Debêntures (b) - Nota 10 2027 5.798 6.758
Total  5.882 6.815
(a) Os passivos fi nanceiros não derivativos serão liquidados nos vencimentos que fo-
ram acordados com os fornecedores, cujo prazo máximo para liquidação é de até 31
de março de 2019. (b) Os passivos fi nanceiros derivativos serão liquidados no venci-
mento da operação, apenas os prêmios obedecerão à periodicidade mensal quando
houver fl uxo disponível. As debêntures emitidas possuem vencimento entre 07 de ju-
lho de 2026 e 15 de outubro de 2027. A Companhia administra sua estrutura de ativos,
passivos e capital com o objetivo de buscar otimizar sua estrutura de capital, possibi-
litar um retorno adequado aos acionistas e minimizar o risco de liquidez. Os passivos
fi nanceiros não derivativos são negociados considerando a expectativa da Companhia
em gerar caixa e os prazos para pagamentos variam de 3 a 6 meses, caso os negócios
não sejam efetivados, os sócios se dispõem a aumentar o capital de forma a garantir
sua liquidez. Os passivos fi nanceiros derivativos serão liquidados com base no retorno
que a Companhia obter sob a aquisição de créditos, desta forma mantendo liquidez su-
fi ciente para liquida-los no prazo de vencimento acordado. Risco de taxa de juros:
O caixa da Companhia pode ser investido em Certifi cados de Depósitos Bancários
(CDBs) e Fundos de Investimentos, indexados a taxas de juros, portanto variações nas
taxas de mercado podem afetar o fl uxo de caixa da Companhia. Para os ativos fi nan-
ceiros, a Companhia estuda as modalidades de investimentos oferecidas por grandes
bancos e qual o tipo de remuneração, como o caixa é utilizado constantemente nas ati-
vidades operacionais, a diretoria decidiu aplicar em certifi cados de depósitos bancá-
rios CDB’s e fundos de investimentos que remuneram um percentual da taxa de depó-
sitos interbancários - CDI 93% conforme descrito na nota explicativa nº 5. 14. Análi-
se de sensibilidade: A Deliberação CVM nº 550, de 17 de outubro de 2008 dispõe
que as companhias abertas devem divulgar, em nota explicativa específi ca, informa-
ções qualitativas e quantitativas sobre todos os seus instrumentos fi nanceiros, reco-
nhecidos ou não como ativos ou passivos em seu balanço patrimonial. Os instrumen-
tos fi nanceiros (aplicações fi nanceiras) da Companhia são representados por certifi ca-
dos de depósitos bancários e estão registrados pelo valor de custo, acrescidos de ren-
dimentos ou encargos incorridos, os quais até 31 de dezembro de 2018 se aproxima
dos valores de mercado. Os principais riscos atrelados às operações da Companhia es-
tão ligados à variação da taxa dos depósitos interfi nanceiros - DI para as suas aplica-
ções fi nanceiras. A instrução CVM nº. 475, de 17 de dezembro de 2008, dispõem sobre
a apresentação de informações sobre instrumentos fi nanceiros, em nota explicativa
específi ca, e sobre a divulgação do quadro demonstrativo de análise de sensibilidade.
Com a fi nalidade de verifi car a sensibilidade das aplicações fi nanceiras à taxa de juros
média das respectivas remunerações, fator de risco de taxa de juros ao qual a Compa-
nhia possuía exposição ativa na data base 31 de dezembro de 2018, foram defi nidos 3
cenários diferentes com base em projeções divulgadas pelo boletim Focus, pelo Ban-
co Central em 28 de dezembro de 2018, defi niu-se a taxa provável para SELIC média
para os próximos 12 meses de 6,50% a.a.. A partir da variação das taxas prováveis em
cenários de deterioração para o SELIC foram determinadas as variações 25% para me-
nos e 50% para menos, ou seja, recalcularam-se as taxas anuais das aplicações fi nan-
ceiras, respectivamente com o SELIC a 5,25% a.a. 3,50% a.a. Para cada cenário, foi
calculada a “receita fi nanceira bruta”, não se levando em consideração a incidência de
tributos sobre os rendimentos das aplicações. Calculou-se a sensibilidade das aplica-
ções fi nanceiras aos cenários para as remunerações médias mensais, a partir do sal-
do existente em 31 de dezembro de 2018.
 Posição Fator Cenário I Cenário II Cenário III
Operação 12/2018 de risco provável 25% menos 50% menos
Aplicação fi nanceira 5.047 CDI 6,50% 4,88% 3,25%
Receita projetada   328 246 164

 2018 2017
Resultado do exercício - -
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício - -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.
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(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração dos resultados abrangentes - Exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios
fi ndos em 31 de dezembro (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração do valor adicionado - Exercícios fi ndos
em 31 de dezembro (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Notas explicativas da administração às demonstrações fi nanceiras em 31 de dezembro de 2018 e 2017
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações fi nanceiras
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em 31 de dezembro (Valores expressos em milhares de reais - R$)

A DIRETORIA
Aline Aparecida de Lima Santos - Contadora: CRC nº 1SP3011316/O-3

ISEC SECURITIZADORA S.A. - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 30ª e 31ª Séries da 1ª Emissão da ISEC 
SECURITIZADORA S.A. (SUCESSORA POR INCORPORAÇÃO DA ISEC BRASIL SECURITIZADORA S.A A PARTIR DE 01/09/2017).

Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 30ª e 31ª Séries da 1ª Emissão da ISEC SECURITIZADORA S.A. (“CRI” 
e “Securitizadora” respectivamente), nos termos das cláusulas 14.2, em especial a cláusula 14.15, dos respectivos Termos de Securitização dos 
Créditos Imobiliários de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 29ª, 30ª e 31ª Série (“TS”) a reunirem-se em 2ª convocação para Assembleia 
Geral de Titulares de CRI, a realizar-se no dia 03/04/2019, às 10:00h, na Rua Tabapuã, nº 1.123, cj. 215, Itaim Bibi – São Paulo – SP, para deliberar, 
nos termos da carta enviada pela Ginco Urbanismo Ltda. (“Devedora”) em 18 de fevereiro de 2019, sobre:  (i) Concessão de prazo adicional de 180 
(cento e oitenta) dias, a contar de 31/03/2019, conforme deliberado na Assembleia Geral dos Titulares de CRI realizada em 27 de dezembro de 2018, 
para que a Devedora sane o inadimplemento junto ao Banco Santander S.A. em montante superior à R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), de 
modo a não incidir em hipótese de vencimento antecipado dos CRI, conforme cláusula 6.1 alínea “(h)” do Instrumento Particular de Contrato de 
Financiamento Imobiliário (“Contrato de Financiamento”);  (ii) Alteração do quórum mínimo para instalação de assembleia geral de titulares em 
primeira convocação, nos termos da cláusula 14.5 do TS, para que passe a constar, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em 
circulação; e (iii) Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto com a Securitizadora, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos 
que se façam necessários para implementar o deliberado nos itens (i) e (ii) acima. A Securitizadora deixa registrado, para fins de esclarecimento, 
que o quórum de instalação da assembleia em segunda convocação é com qualquer número de presentes, sendo que o quórum de deliberação é de 
maioria absoluta (50% mais um) dos CRI em circulação. Os titulares dos CRI poderão se fazer representar na assembleia por procuração, emitida 
por instrumento público ou particular, acompanhada de cópia de documento de identidade do outorgado, bem como todos e demais documentos 
necessários para a verificação dos poderes, inclusive, mas não exclusivamente, regulamentos de fundos e contrato social de gestores destes 
fundos. Todas as procurações devem ser apresentadas com o reconhecimento de firma ou abono bancário do signatário. Para que a verificação de 
quórum seja feita com certa celeridade e de forma eficaz, solicitamos que os instrumentos de mandato com poderes para representação e voto na 
referida assembleia sejam encaminhados à Securitizadora e à Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (“Agente Fiduciário”): 
(i) por e-mail, para gestao@isecbrasil.com.br e assembleia@pentagonotrustee.com.br ou (ii) enviados diretamente à Securitizadora e ao Agente 
Fiduciário em suas sedes, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência em relação à data de realização da assembleia, devendo apresentar-se 
com 30 (trinta) minutos de antecedência, munidos do respectivo documento de identidade, bem como, dos documentos originais previamente 
encaminhados por e-mail à Securitizadora e ao Agente Fiduciário. São Paulo, 27 de março de 2019. ISEC SECURITIZADORA S.A.

1234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456789012345678901
1234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456789012345678901
1234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456789012345678901
1234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456789012345678901
1234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456789012345678901
1234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456789012345678901
1234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456789012345678901

Guedes:
PEC de
emendas
impositivas

vai
estourar
teto de
gastos

A proposta de emenda
à Constituição (PEC) que
diminui o controle do go-
verno sobre o Orçamento
vai acelerar o estouro do
teto de gastos, disse  na
quarta-feira (27) o ministro
da Economia,  Paulo
Guedes. Em audiência na
Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE) do Se-
nado, ele disse que a pro-
posta vai contra sua pro-
posta de desvincular o Or-
çamento, ao tornar os gas-
tos públicos mais rígidos.

“Eu proponho o pacto
federativo com
empoderamento da classe
política para não ter mais
nada carimbado. A medida
de ontem está carimbando
ainda mais gastos. Vai es-
tourar o teto de gastos
mais rápido. Vai explodir
rápido. Eu não gosto do ca-
rimbo, mas ninguém mais
legítimo para gastar o di-
nheiro que o deputado elei-
to”, declarou o ministro.
Ele, no entanto, acrescen-
tou que o Congresso é so-
berano para vincular ainda
mais o Orçamento. “Está
contra o espírito que nós
queremos, mas já que é
para estar carimbado, que
seja por alguém eleito”,
acrescentou.

Em vigor desde 2017, a
regra do teto de gastos li-
mita o crescimento do gas-
to em um exercício à infla-
ção do ano anterior. A PEC
aprovada  na terça-feira
(26) na Câmara, que seguiu
para o Senado, torna obri-
gatória a execução de
emendas de bancadas es-
taduais, reduzindo a mar-
gem do governo de
contingenciar (bloquear)
investimentos e compli-
cando o cumprimento da
meta de déficit fiscal.

Apesar de a PEC ter
sido incluída na pauta de
votação pelo presidente da
Câmara dos Deputados, o
ministro da Economia elo-
giou o trabalho de Rodrigo
Maia (DEM-RJ), que até a
semana passada conduzia
as articulações pela apro-
vação da reforma da Previ-
dência. “Só vocês enten-
dem essas coisas mais
complexas. Eu estou che-
gando agora. O Rodrigo
Maia tem sido extremamen-
te construtivo”,  disse.
Guedes elogiou ainda um
projeto no Senado que pro-
íbe aumentos para servido-
res públicos de estados
com problemas nas contas
locais.

Oposição
Para Guedes, o principal

opositor do governo ao
Congresso é o próprio go-
verno. “Tem havido uma
falha dramática. O governo
que entra com uma aprova-
ção popular enorme, em 60
dias envia uma medida
anticrime, manda uma refor-
ma previdenciária, é um go-
verno que está trabalhan-
do. Quando ele parte para
o Congresso, o principal
opositor dele é ele mesmo.
Está falhando alguma coi-
sa entre nós”, declarou.
(Agencia Brasil)
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Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A.
CNPJ nº 61.584.223/0001-38

Senhores acionistas: Dando cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V. Sas., os 
Balanços Patrimoniais levantados em 31/12/2018 e 31/12/2017, bem como as Demonstrações de Resultados dos 
Exercícios, Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa, os quais se acham acompanhados do Parecer dos 
Auditores Independentes. A Construcap, com claro objetivo de oferecer serviços dentro de um rígido padrão de 
qualidade a seus clientes vem buscando o aprimoramento e controle contínuos de seus processos. Dentro desta visão, 
informamos que estamos certificados atualmente pelos seguintes programas: Norma NBR ISO 9001/2015 - Certificado 
nº S-1166 - Sistema de Gestão da Qualidade -  Construção de Edifícios Comerciais, Residenciais e Industriais, Obras de 
Infraestrutura, incluindo Movimento de Terra, Pavimentação, Saneamento, Pontes, Viadutos e Túneis. Construção e 

Montagem de Dutos Industriais para Gás e Petróleo e derivados. Obras de Montagem Eletromecânica e Gerenciamento 
de EPC -Engeneering Procurement and Constrution. Norma OHSAS 18001/2007 - Certificado nº A-686 - Occupational 
Health and Safety Assessment Series - Série de normas sobre segurança e saúde ocupacional. Em março de 2002, 
obtivemos certificação por esse conjunto de normas que estabelece requisitos relativos a um sistema de gestão de 
segurança e saúde ocupacional, permitindo à Companhia a formulação de uma política e objetivos a serem atingidos que 
previnam acidentes de trabalho e doenças ocupacionais.  Norma NBR ISO 14001/2015 - Certificado nº C-1521 - 
Sistema de Gestão Ambiental - Em janeiro de 2006 obtivemos certificação, a qual passou a fazer parte do conjunto de 
normas do Sistema Integrado de Gestão (qualidade, segurança, saúde ocupacional e meio ambiente). Norma PBQPH 

Nível “A” - Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade - Programa do Governo Federal para construção de obras 
habitacionais, saneamento básico e obras viárias, rodoviárias, drenagem, terraplanagem, pavimentação, manutenção 
viária, sinalização e obras de arte - Atestado de Qualidade para Execução de Obras e Edificações (Certificado nº S-1170), 
Obras de Saneamento Básico (Certificado nº S-1167), Obras Viárias (Certificado nº S-1169) e Obras de Artes Especiais 
(Certificado nº S-1168). A Diretoria coloca-se à disposição dos prezados acionistas para quaisquer esclarecimentos que 
se fizerem necessários.

São Paulo, 13 de março de 2019
A Diretoria

1. Contexto operacional: A Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima 
de capital fechado localizada no Município de São Paulo no Estado de São Paulo (SP), e predominantemente explora o 
ramo de construção civil em geral, executando obras para terceiros dos setores privado e público, de forma direta ou 
mediante a formação de consórcios. Logo após o advento da Lei nº 12.846, de 1º de março de 2013 (“Lei Brasileira 
Anticorrupção”), a Construcap entendeu por bem implementar um Programa de Integridade robusto e efetivo, em linha 
com as melhores práticas internacionais de Governança, Risco e Compliance, que resultou na reestruturação do seu 
programa de integridade corporativa (“Programa”). O Programa da Construcap foi implementado pelo escritório Macha-
do, Meyer, Sendacz e Opice Advogados com base na metodologia de “7 elementos” inspirada no Capítulo VIII da US 
Federal Sentencing Guidelines, que atende os parâmetros do artigo 42 do Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015, 
que regulamentou a Lei Brasileira Anticorrupção. Em síntese, o Programa da Construcap abrange os seguintes elemen-
tos: (i) Mapeamento de risco; (ii) Criação de estrutura específica nos órgãos de governança corporativa; (iii) Elaboração 
de políticas claras e disponíveis; (iv) Comunicação e endomarketing; (v) Treinamentos; (vi) Canal de comunicação; (vii) 
Investigação, monitoramento e auditoria. A Diretoria de Compliance e Relações Institucionais, em nome do Comitê de 
Integridade do Grupo Construcap, implementou mecanismos de prevenção, detecção e combate à corrupção e demais 
atos contra a administração pública, que inclui dois elementos específicos, a saber: o funcionamento da governança 
corporativa do Comitê de Integridade e a condução dos canais de denúncia e comunicação atendidos pela consultoria 
independente Contato Seguro, que realiza o atendimento especializado das alegações de potenciais violações às leis e 
ao Código de Conduta da Construcap. As principais empresas coligadas e controladas por ramo de atividade, estão 
apresentadas a seguir: Controladas: • CMO Construção e Montagem Offshore S.A. (CMO), situada no Município do Rio 
de Janeiro (RJ) no Estado do RJ, e tem como objetivo a exploração, operação e administração, direta ou indiretamente, 
no país ou no exterior para o propósito de desenvolver projetos de terminais portuários e aeroportuários, estaleiros, fa-
bricação e integração de componentes modulares para embarcações para a indústria de petróleo offshore e desenvolvi-
mento de projetos de engenharia, contratação, fabricação e integração de artefatos navais e para a indústria de petróleo 
e gás. • Inova Saúde São Paulo SPE S.A., situada no Município de São Paulo no Estado de SP, e Inova Saúde Sorocaba SPE 
S.A., situada no Município de Sorocaba no Estado SP, tem como objeto social, única e exclusivamente sob o regime de 
concessão, realizar a construção, fornecer equipamentos, bem como, realizar a manutenção e gestão dos serviços não 
assistenciais em Complexos Hospitalares no Estado de São Paulo, o qual inclui a elaboração de todos os projetos de en-
genharia e arquitetura necessários à construção e implantação do Hospital Estadual de São Paulo; • CMI - Exportação, 
Importação, Comércio e Serviços Ltda. (CMI), situada no Município de São Paulo no Estado de SP, atua na revenda de 
equipamentos; Coligadas e controladas em conjunto: • Minas Arena Gestão de Instalações Esportivas S.A. (Minas 
Arena), situada em Belo Horizonte no Estado de Minas Gerais (MG), constituída com o propósito específico e exclusivo 
para a operação e manutenção do Estádio Governador Magalhães Pinto; • Companhia de Concessão Rodoviária Juiz de 
Fora-Rio S.A. (CONCER), situada no Municipio do Rio de Janeiro no Estado do RJ, constituída com o objeto social de re-
cuperação, reforço, monitoração, melhoramento, manutenção, conservação, operação e exploração da Rodovia BR-040/
MG/RJ, trecho Juiz de Fora - Petrópolis - Rio de Janeiro (Trevo das Missões) e seus respectivos acessos; • Companhia CFPS 
Engenharia e Projetos S.A. (CFPS), situada no Município de São Paulo no Estado de SP, tem como objeto social a presta-
ção de serviços de engenharia, desenvolvimento de tecnologias e processos, gerenciamento de processos e quaisquer 
outros serviços similares relacionados à execução de projetos, até 08 de junho de 2017. Em 09 de junho de 2017, foi 
assinado o contrato de venda e compra de 100% da participação acionária da Construcap CCPS Engenharia e Comércio 
S.A. na CFPS, formalizando o desinvestimento em favor da Fluor Daniel Brasil Ltda. • Rio Bonito Serviços de Apoio Rodo-
viário Ltda. (Rio Bonito), situada no Município de Matias Barbosa no Estado de MG, e tem por objeto social a prestação 
de serviços de operação de praças de cobrança de pedágio em rodovias. As operações em conjunto realizadas com ter-
ceiros, seja através de consórcios ou com Sociedade em Conta de Participação, estão demonstradas na Nota 2.3. Ope-
rações com a Petrobras: A Companhia mantém em curso um contrato de prestação de serviço com a Petróleo Brasilei-
ro S/A - Petrobras (“Petrobras”), para construção e montagem de adutora e de dutos para gás natural no Estado do Rio 
de Janeiro, sendo que o contrato firmado a partir de licitação vencida pelo menor preço e com obediência aos princípios 
da livre concorrência, e de acordo com o Decreto 2.745/98. Em 2 de fevereiro de 2018, a Companhia recebeu notificação 
da Petrobras informando acerca de decisão da estatal no sentido do levantamento do bloqueio cautelar para a apresen-
tação de novas propostas em licitações e/ou para que fosse contratada diretamente por aquela empresa. Referida decisão 
foi fundamentada pela decisão do Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União (CGU) que ABSOLVEU a 
Companhia de todas as acusações feitas no Processo Administrativo de Responsabilização nº 00190.004153/2015-21 
instaurado em face da Companhia. De acordo com a CGU, restou bem demonstrado que não existem quaisquer provas 
para condenar a Companhia por nenhum dos fatos levantados pelas autoridades responsáveis pela condução da 31ª fase 
da operação denominada “Lava Jato”. Para o Procurador Federal da CGU “muito pelo contrário, há mais elementos a 
favor da sua inocência do que do seu possível envolvimento no cartel e nos ilícitos que, no caso, foram praticados (...)”. 
Matérias de mídia: Finalmente, com relação às notícias veiculadas na mídia referente às investigações da operação 
denominada “Via Ápia”, a Companhia e seus representantes estão colaborando com as autoridades do Estado do Rio 
Grande do Norte através de acordos homologados pela Justiça Federal de Natal/RN, cujas condições estão sob segredo 
de justiça e não foram consideradas materiais para fins de publicação das demonstrações contábeis da Companhia. A 
Companhia reitera que mantém Programa de Integridade robusto e efetivo para prevenir, identificar e combater atos 
contra a administração pública e, de acordo com seu Código de Conduta, não tolera seja através de seus colaboradores 
ou terceiros qualquer prática de cartel e/ou corrupção em seus negócios. 2. Sumário das principais políticas contá-
beis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações contábeis estão definidas abaixo. 
Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. A emis-
são dessas demonstrações contábeis foi autorizada pela diretoria da Companhia em 13 de março de 2019. Em confor-
midade com a Orientação “OCPC 07 - Evidenciação da Divulgação dos Relatórios Contábil - Financeiros de Propósito 
Geral”, as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis estão sendo evidenciadas e correspondem às 
utilizadas pela Administração na sua gestão. 2.1. Declaração de conformidade e base de preparação: (a) As de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, ex-
ceto pela valorização de certos ativos e passivos como instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor 
justo, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC). A preparação de demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o 
exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das práticas contábeis, es-
tando aquelas mais representativas divulgadas na Nota 3. (b) Nota de Reapresentação: A partir de 1º de janeiro de 
2018 a Companhia adotou o “CPC 47 - Receita de contrato com cliente”, passando a registrar nas Demonstrações dos 
Resultados, classificados como “contraprestações não monetárias” as operações que correspondem os materiais forne-
cidos pelos clientes que serão aplicados nas obras das quais a Companhia possue responsabilidade primária, porém não 
financeira. Para que os exercícios sejam comparativos, estamos reapresentando a Demonstração de Resultado do exercí-
cio de 2017 incluíndo o saldo das operações realizadas nesse exercicio, classificado como contraprestações não monetá-
rias, conforme quadro abaixo:
Demonstração do Resultado:

Controladora Consolidado
Apresentado Reapre- 

sentado
Apresentado Reapre- 

sentadooriginalmente originalmente
31/12/17 Ajustes 01/01/18 31/12/17 Ajustes 01/01/18

Receitas de serviços 554.547 – 554.547 698.741 – 698.741
(+) Contraprestações não monetárias – 104.869 104.869 – 104.869 104.869

554.547 104.869 659.416 698.741 104.869 803.610
Custos dos serviços prestados (435.085) – (435.085) (540.793) – (540.793)
(–) Contraprestações não monetárias – (104.869) (104.869) – (104.869) (104.869)

(435.085) (104.869) (539.954) (540.793) (104.869) (645.662)
Lucro bruto 119.462 – 119.462 157.948 – 157.948
Consequentemente, os quadros de Receitas de serviços (Nota 23) e Custo dos serviços prestados (Nota 24) também so-
freram alterações no mesmo montante de R$ 104.869 mil, de forma a acompanhar a alteração da norma e os valores 
reapresentados nas Demonstrações dos Resultados. Conforme instruções do CPC 36 que trata sobre Consolidação no 
parágrafo B86, não estamos eliminando o efeito entre linhas de Receitas dos serviços prestados e Custo dos serviços 
prestados na coluna do Consolidado referente a operação de contraprestações não monetárias, por se tratar de opera-
ções com terceiros. Alguns quadros foram alterados entre linhas para melhor apresentação e comparação aos saldos com 
o exercício anterior. 2.2. Consolidação: 2.2.1 Base de consolidação: A Companhia aplica o método de consolidação 
integral, sendo o saldo dos ativos, passivos e resultados das controladas combinadas com os correspondentes itens das 
demonstrações financeiras da Companhia, linha a linha, e eliminadas as participações da controladora nos patrimônios 
líquidos das controladas, através da equivalência patrimonial, bem como, todas as transações, saldos, receitas e despesas 
entre as empresas do grupo. A Companhia baseia-se no CPC 18-R2 que define quando os investimentos são: (a) Con-
troladas: Controladas são todas as entidades nas quais a Companhia possui, direta ou indiretamente, o poder de gover-
nança nas políticas financeiras e operacionais com objetivo de auferir benefícios de suas atividades. As demonstrações 
contábeis das controladas são incluídas nas demonstrações consolidadas a partir da data em que tem início o controle 
até a data em que este deixa de existir. As composições das empresas controladas foram divulgadas no contexto opera-
cional Nota 1. (b) Coligadas e controladas em conjunto: Coligadas são todas as entidades sobre as quais o Grupo tem 
influência significativa, mas não o controle. Controladas em conjunto são todas as entidades sobre as quais a Companhia 
tem controle compartilhado com uma ou mais partes. A Companhia não aplica o método de consolidação integral, e sim 
o da equivalência patrimonial. As composições das empresas coligadas e controladas em conjunto estão divulgadas no 
contexto operacional, conforme Nota Explicativa nº 1. A participação da Companhia nos lucros ou prejuízos de suas co-
ligadas e controladas em conjunto é reconhecida na demonstração do resultado e a participação nas mutações das re-
servas é reconhecida nas reservas da Companhia. 2.3. Operações em conjunto: As operações em conjunto são realiza-
das através de consórcios, as quais não possuem personalidade jurídica, sendo o saldo dos ativos, passivos e resultados 
das operações em conjunto combinadas com os correspondentes itens das demonstrações financeiras da Companhia, 
linha a linha, na proporção de sua participação nos direitos e obrigações relacionados com cada um dos contratos que 
regem essas operações. O total do acervo patrimonial e do resultado dos consórcios nos quais a Companhia participa e 
classifica como operações em conjunto, pode assim ser resumido:

2018 2017

Ativo  
circu- 
lante

Ativo  
não cir- 
culante

Passivo  
circu- 

lante +  
passivo  
não cir- 
culante

Acervo  
patri- 

monial

% de  
partici- 
pação

Na  
Com- 

panhia

Acervo  
patri- 

monial

Na  
Com- 

panhia
Consórcio Construcap Enesa – 562 92 470 100,00% 470 2.642 2.642
Consórcio Construcap Planar – 560 26 534 100,00% 534 851 851
Consórcio Construcap Progen – – – – 95,00% – 665 632
Consórcio Construcap Ferreira 
 Guedes BR 448 14 174 169 19 70,00% 13 121 85
Consórcio Construcap Ferreira 
 Guedes (Varzea do Tietê) – – 101 (101) 70,00% (71) (51) (35)
Consórcio Construcap 
 Lidermac 162 9.890 616 9.436 70,00% 6.605 9.140 6.398
Consórcio Construcap 
 Estrutural Projectus 5.040 6.974  1.236 10.778 68,00% 7.329 13.222 8.991
Consórcio Construcap Modern 
 Ferreira Guedes 6 – 355 (349) 65,00% (227) (819) (532)
Consórcio Construcap 
 Consbem 163 3 15 151 60,00% 91 143 86
Consórcio Construcap CEC 439 70 3 506 60,00% 304 882 529
Consórcio Construtor 
 Nova Arena 565 3 219 349 55,00% 192 8.491 4.670
Consórcio Construcap Planova 2.348 103 2.964 (513) 51,00% (262) 2.903 1.480
Consórcio Villanova 
 Construcap 1 13 546 (532) 50,00% (266) (343) (171)
Consórcio Villanova 
 Construcap (Billings) 143 64 992 (785) 50,00% (393) (511) (256)
Consórcio Construcap 
 Constran 21 892 154 759 50,00% 380 861 430
Consórcio Construcap Triunfo 6 3 4 5 50,00% 3 139 69

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 (Em milhares de reais)

Relatório da Diretoria

Demonstrações dos Resultados Abrangentes - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 
(Em milhares de reais)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 

Controladora Consolidado
Ativo Notas 2018 2017 2018 2017
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 5 634 776 974 1.013
 Títulos e valores mobiliários 5 13.353 79.980 34.601 90.278
 Contas a receber de clientes 6 200.162 192.624 288.451 192.632
 Impostos e contribuições a compensar 7 20.753 33.147 23.423 34.845
 Cauções de obras a receber – – – 122 122
 Adiantamentos a fornecedores – 1.513 1.143 6.978 7.157
 Estoques 8 46 48 60 2.893
 Outras contas – 3.084 13.531 2.355 13.605

239.545 321.249 356.964 342.545
Não circulante
 Partes relacionadas 9 (a) 13.246 53.792 748 282
 Contas a receber de clientes 6 96.247 92.436 417.288 92.436
 Processos judiciais – 19.578 17.923 19.578 17.923
 Impostos diferidos 19(a) 1.050 – 21.299 18.033
 Impostos e contribuições a compensar 7 14.433 13.622 14.433 13.622
 Outras contas – 9.785 1.438 9.790 1.445

154.339 179.211 483.136 143.741
 Investimentos em participações 10.1 559.089 424.727 293.782 311.669
 Outros investimentos – 1.278 1.278 1.278 1.278
 Propriedades para investimentos 11 – – 153.810 113.234
 Imobilizado 12 19.403 23.020 50.284 52.649
 Intangível 13 591 2.185 591 2.185
 Ativo financeiro em formação 14 – – 26.426 566.760

734.700 630.421 1.009.307 1.191.516
Total do ativo 974.245 951.670 1.366.271 1.534.061

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Notas 2018 2017 2018 2017
Circulante
 Fornecedores – 25.000 24.198 41.847 42.436
 Empréstimos e financiamentos 15 4.399 2.045 220.393 196.169
 Obrigações e encargos trabalhistas 16 19.989 19.180 21.995 19.590
 Obrigações tributárias 17 8.859 32.715 11.014 35.968
 Adiantamentos de clientes – 3.025 3.038 3.025 3.038
 Partes relacionadas 9 (a) 1.000 10.255 – –
 Outras obrigações a pagar 18 27.990 30.498 27.995 30.900

90.262 121.929 326.269 328.101
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 15 4.982 6.887 13.270 19.823
 Partes relacionadas 9 (a) 121 121 – –
 Impostos diferidos 19 (b) 46.868 49.379 166.744 124.551
 Provisões para contingências 20 2.728 3.980 2.728 3.980
 Adiantamentos de clientes – – – 11.020 277.220
 Outras obrigações a pagar 18 5.428 9.614 22.384 20.626

60.127 69.981 216.146 446.200
Total do passivo 150.389 191.910 542.415 774.301
Patrimônio líquido
 Capital social 21.1 212.000 212.000 212.000 212.000
 Ajustes de avaliação patrimonial 21.2 10.108 14.935 10.108 14.935
 Reservas de lucros 21.3 601.748 532.825 601.748 532.825
Total do patrimônio líquido 823.856 759.760 823.856 759.760

Total do passivo e patrimônio líquido 974.245 951.670 1.366.271 1.534.061
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Demonstrações dos Resultados - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
Notas 2018 2017 2018 2017

Receita de serviços 23 621.846 659.416 787.385 803.610
 Custos dos serviços prestados 24 (565.056) (539.954) (679.841) (645.662)
Lucro bruto 56.790 119.462 107.544 157.948
(Despesas) e receitas operacionais
 Despesas comerciais, gerais e administrativas 25 (50.361) (52.447) (66.921) (61.794)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 26 (26.219) (4.001) 13.461 (4.244)
 Resultado de equivalência patrimonial 10.2 82.170 16.522 (4.799) 1.301

5.590 (39.926) (58.259) (64.737)
Lucro antes do resultado financeiro 62.380 79.536 49.285 93.211
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 27 21.656 18.705 98.763 20.129
 Despesas financeiras 27 (3.872) (2.702) (25.348) (6.765)

17.784 16.003 73.415 13.364
Lucro antes do imposto de renda e da 
 contribuição social 80.164 95.539 122.700 106.575
 Imposto de renda e contribuição social - corrente 19(c) – (21.108) (6.241) (21.305)
 Imposto de renda e contribuição social - diferido 19(c) 3.245 3.249 (33.050) (7.590)

3.245 (17.859) (39.291) (28.895)
Lucro líquido do exercício 83.409 77.680 83.409 77.680

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Lucro líquido do exercício 83.409 77.680 83.409 77.680
Ganhos e perdas de participação em coligada 7.075 236 7.075 236
Resultado abrangente do exercício 90.484 77.916 90.484 77.916
Atribuivel a:
 Acionistas da Companhia:
  Dividendos (5.826) –
  Juros sobre o capital próprio (20.562) (16.946)
 Constituição das reservas de lucros (64.096) (60.970)

– –
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 
(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 80.164 95.539 122.700 106.575
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades geradas
 pelas atividades operacionais
 Apropriação de juros sobre aplicações financeiras
  e variações monetárias (ativas) (12.870) (12.657) (97.286) (13.949)
 Percentage of completion (55.521) 43.247 (55.521) 43.247
 Resultado de equivalência patrimonial (82.170) (16.522) 4.799 (1.301)
 Provisão para perdas patrimoniais e contingências (2.079) (17) (2.079) (17)
 Apropriação do valor justo dos precatórios (5.993) (3.563) (5.993) (3.563)
 Extinção dos precatórios 16.182 938 16.182 938
 Depreciação 4.481 4.911 4.504 5.391
 Amortização 1.589 2.274 1.589 1.929
 Apropriação de encargos sobre financiamentos
  e variações monetárias (passivas) 359 1.705 19.563 4.561
 Valor residual do ativo permanente baixado 11 346 13 345
 Valor residual do ativo intangível baixado 6 – 6 –
 Impostos prescritos 4.336 – 4.336 –
 Ganho na avaliação de propriedade para investimento – – (40.576) –

(51.505) 116.201 (27.763) 144.156
Variações em saldos de ativos
 Contas a receber de clientes 45.534 (29.078) 70.849 (29.086)
 Impostos e contribuições a compensar 4.074 (4.062) 7.016 (3.908)
 Cauções de obras a receber – 1.498 – 1.498
 Adiantamentos a fornecedores (370) 4.279 179 (1.503)
 Estoques 2 725 2.833 (574)
 Outras contas (56) 11.167 1.844 11.185
 Processos judiciais (575) (849) (575) (849)

48.609 (16.320) 82.146 (23.237)
Variações em saldos de passivos
 Fornecedores 802 (4.289) (589) 6.106
 Obrigações e encargos trabalhistas 809 (5.810) 2.405 (5.754)
 Obrigações tributárias (12.164) 1.955 (18.362) 3.666
 Adiantamentos de clientes (13) (14.882) 81.333 189.126
 Outras obrigações a pagar (7.037) 2.545 (1.174) 11.670

(17.603) (20.481) 63.613 204.814
Disponibilidades geradas pelas operações (20.499) 79.400 117.996 325.733
 Juros pagos (690) (1.486) (2.449) (4.505)
 Imposto de renda e contribuição social pagos (6.957) – (6.957) –
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais (28.146) 77.914 108.590 321.228
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aplicações financeiras (493.911) (626.250) (658.627) (843.112)
 Resgates de aplicações financeiras 562.224 642.748 716.870 874.062
 Integralização de capital nas coligadas (67.746) (24.723) (1.597) –
 Dividendos recebidos de controladas e coligadas 22.629 – 21.760 –
 Aquisições do ativo financeiro – – (155.692) (372.205)
 Aquisições do imobilizado (875) (310) (2.152) (653)
 Alienações dos investimentos – (1) – (1)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento 22.321 (8.536) (79.438) (341.909)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos com terceiros
 Captação de empréstimos e financiamentos 19.480 – 23.101 49.986
 Amortização de empréstimos e financiamentos (18.700) (13.536) (25.438) (19.463)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de
 financiamentos com terceiros 780 (13.536) (2.337) 30.523
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos com acionistas
 Dividendos pagos (5.826) – (5.826) –
 Juros sobre capital próprio pagos (20.562) (16.946) (20.562) (16.946)
 Contas-correntes com partes relacionadas 31.291 (41.003) (466) 4.978
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos com
 acionistas 4.903 (57.949) (26.854) (11.968)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (142) (2.107) (39) (2.126)
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 776 2.883 1.013 3.139
 No fim do exercício 634 776 974 1.013
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (142) (2.107) (39) (2.126)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 (Em milhares de reais)

Ajustes de Reserva de lucros Total do
Capital avaliação Reserva Retenção de Lucros patrimônio

Notas social patrimonial legal lucros acumulados líquido
Em 31 de dezembro de 2016 212.000 19.603 42.400 424.787 – 698.790
Ganhos e perdas de participação 
 em coligada – – – – – 236 236
Efeito reflexo da realização do 
 custo atribuído de coligada 21.2 – (4.668) – 4.668 – –
Lucro líquido do exercício – – – – – 77.680 77.680
Juros sobre capital próprio pago 21.4 – – – – (16.946) (16.946)
Apropriação para reserva de 
 renteção de lucros 21.3 – – – 60.970 (60.970) –
Em 31 de dezembro de 2017 212.000 14.935 42.400 490.425 – 759.760
Ganhos e perdas de participação 
 em coligada – – – – – 7.075 7.075
Efeito reflexo da realização do 
 custo atribuído de coligada 21.2 – (4.827) – 4.827 – –
Lucro líquido do exercício – – – – – 83.409 83.409
Dividendos distribuídos 21.4 – – – – (5.826) (5.826)
Juros sobre capital próprio pago 21.4 – – – – (20.562) (20.562)
Apropriação para reserva de 
 renteção de lucros 21.3 – – – 64.096 (64.096) –
Em 31 de dezembro de 2018 212.000 10.108 42.400 559.348 – 823.856

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas

2018 2017

Ativo  
circu- 
lante

Ativo  
não cir- 
culante

Passivo  
circu- 

lante +  
passivo  
não cir- 
culante

Acervo  
patri- 

monial

% de  
partici- 
pação

Na  
Com- 

panhia

Acervo  
patri- 

monial

Na  
Com- 

panhia
Consórcio Construcap 
 Walbridge Michelan – 89 20 69 50,00% 35 8 4
Consórcio Construcap Copasa 
 (Rodoanel) 101.368 261 28.244 73.385 50,00% 36.693 96.623 48.312
Consórcio Construcap 
 Walbridge Projeto Fiat 7.563 22.686 4.419 25.830 50,00% 12.915 24.381 12.190
Consórcio Construcap Copasa 
 (Passeio Olímpico) 1.217 8 2.103 (878) 50,00% (439) 59.219 29.610
Consórcio Construcap Copasa 
 DNIT (BR-230) 953 19 2.473 (1.501) 50,00% (751) (1.130) (565)
Consórcio Construcap Copasa 
 SP-088 3.014 – 1.333 1.681 50,00% 841 – –
Consórcio Construcap 
 Flúor CFPS 387 – 1 386 45,00% 174 390 176
Consórcio Construcap Ferreira 
 Guedes MAC 273 123 32 364 40,00% 146 341 136
Consórcio Construcap Toniolo 
 Ferreira Guedes MI 1.548 5.240 2.065 4.723 34,70% 1.639 12.955 4.495
Consórcio Construcap Ferreira 
 Guedes Toniolo Ambiental 7 2 27 (18) 33,76% (6) (55) (19)
Consórcio Constran Galvão 
 Construcap 140 2.109 30 2.219 33,33% 740 2.221 740
Consórcio Construtor 
 Anhanguera Norte 469 – 274 195 23,70% 46 193 46
Consórcio Novo Cenpes 32.889 243 793 32.339 20,00% 6.468 32.396 6.479
Consórcio BR 040 186 168 559 (205) 18,00% (37) (200) (36)
Consórcio Nova Subida 
 da Serra (63.427) 29.365 16.821 (50.883) 18,00% (9.159) (51.946) (9.350)
Totais em consórcios 64.007 118.088
SCP R 1204 PM Osasco – – – – 50,00% – 164
Total das operações em 
 conjunto 64.007 118.252

2018 2017

Recei- 
ta lí- 

quida Custo

Recei- 
tas e  
des- 

pesas
Resul- 

tado

% de  
partici- 
pação

Na  
Com- 

panhia
Resul- 

tado

Na  
Com- 

panhia
Consórcio Construcap Enesa – (137) (2.190) (2.327) 100,00% (2.327) 1.626 1.626
Consórcio Construcap Planar – (365) 7 (358) 100,00% (358) 102 102
Consórcio Construcap Progen – 3 (667) (664) 95,00% (631) (1) (1)
Consórcio Construcap Ferreira 
 Guedes BR 448 – (280) – (280) 70,00% (196) 602 422
Consórcio Construcap Ferreira 
 Guedes (Várzea do Tietê) – (66) – (66) 70,00% (46) 224 157
Consórcio Construcap Lidermac – (123) 206 83 70,00% 58 208 146
Consórcio Construcap Estrutural Projectus – (867) (2.198) (3.065) 68,00% (2.084) (13.000) (8.840)
Consórcio Construcap Modern Ferreira 
 Guedes – 258 – 258 65,00% 168 (240) (156)
Consórcio Construcap Consbem – (1) 8 7 60,00% 4 209 126
Consórcio Construcap CEC – (178) (186) (364) 60,00% (218) 108 65
Consórcio Construtor Nova Arena – (525) (1.778) (2.303) 55,00% (1.267) 78 43
Consórcio Construcap Planova 22.121 (23.984) (1.260) (3.123) 51,00% (1.593) 6.128 3.125
Consórcio Villanova Construcap – (318) – (318) 50,00% (159) (50) (25)
Consórcio Villanova Construcap (Billings) – (5.599) (6) (5.605) 50,00% (2.803) (2.602) (1.301)
Consórcio Construcap Constran – (193) – (193) 50,00% (97) 187 93
Consórcio Construcap Triunfo – (39) (146) (185) 50,00% (93) (85) (42)
Consórcio Construcap Walbridge Michelan – 36 5 41 50,00% 21 100 50
Consórcio Construcap Copasa (Rodoanel) 92.706 (135.765) (5.974) (49.033) 50,00% (24.517) 46.116 23.058
Consórcio Construcap Walbridge 
 Projeto Fiat – (1.497) 754 (743) 50,00% (372) (815) (407)
Consórcio Construcap Copasa 
 (Passeio Olímpico) – (3.671) 582 (3.089) 50,00% (1.545) (3.303) (1.651)
Consórcio Construcap Copasa DNIT 
 (BR-230) – (25.172) 340 (24.832) 50,00% (12.416) (18.536) (9.268)
Consórcio Construcap Copasa SP-088 3.113 (3.110) (289) (286) 50,00% (143) – –
Consórcio Construcap Flúor CFPS – (163) 5 (158) 45,00% (71) (1.990) (895)
Consórcio Construcap Ferreira 
 Guedes MAC – (114) – (114) 40,00% (46) (379) (151)
Consórcio Construcap Toniolo 
 Ferreira Guedes MI – (2.569) (8.335) (10.904) 34,70% (3.784) (3.176) (1.102)
Consórcio Construcap Ferreira Guedes 
 Toniolo Ambiental – 23 – 23 33,76% 8 67 23
Consórcio Constran Galvão Construcap – (1) – (1) 33,33% – (432) (144)
Consórcio Construtor Anhanguera Norte – (34) – (34) 23,70% (8) 26 6
Consórcio Novo Cenpes – (499) (26) (525) 20,00% (105) (614) (123)
Consórcio BR 040 – (728) (1) (729) 18,00% (131) – –
Consórcio Nova Subida da Serra 2.624 (2.181) 383 826 18,00% 149 (3.310) (596)
Resultado das operações em conjunto (54.602) 4.338
2.4. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa e aplicações financeiras de curto prazo 
e de alta liquidez, com vencimentos originais em até três meses, e com risco insignificante de mudança de seu valor de 
mercado e são mantidos com a finalidade de atender aos compromissos de caixa de curto prazo e não para investimen-
to ou outros propósitos. 2.5. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros são classificados em função do 
modelo de negócios e as características contratuais dos fluxos de caixas dos instrumentos de acordo com a adoção do 
CPC 48 - Instrumentos Financeiros em 1º de janeiro de 2018. A classificação dos ativos e dos passivos financeiros é de-
terminada na data do reconhecimento inicial. Os instrumentos financeiros são mensurados inicialmente ao valor justo 
acrescido do custo da transação, exceto nos casos em que os ativos e passivos financeiros são registrados ao valor justo 
por meio do resultado. Os ativos e passivos financeiros podem ser classificados em uma das categorias: i) Instrumento 
financeiro mensurado pelo valor justo por meio do resultado; ii) Instrumento financeiro mensurado pelo custo amortiza-
do; e iii) Instrumento financeiro mensurado pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Categorias: a) 
Custo Amortizado: Custo Amortizado - São ativos financeiros: (i) com o objetivo de recebimento de seu fluxo de caixa 
contratual e não para venda com realização de lucros ou prejuízos; e (ii) cujos termos contratuais dão origem, em datas 
especificadas, os fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do 
principal em aberto. b) Valor Justo por meio de outros resultados abrangentes - (VJORA): São ativos financeiros 
mantidos (i) tanto para o recebimento de seu fluxo de caixa contratual quanto para a venda com realização de lucros ou 
prejuízos e (ii) cujos termos contratuais dão origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusiva-
mente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. c) Valor Justo por meio do resultado 
(VJR): São classificados nessa categoria, os ativos financeiros que não sejam mensurados ao custo amortizado ou ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não finan-
ceiros: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mu-
danças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu 
valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída 
provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. 2.6. Contas a receber de clientes: 
a) É composto pelos saldos a receber de clientes dos setores público e privado, por prestação de serviços no curso normal 
dos negócios, inclusive, aqueles em cobrança administrativa e judicial (precatórios). Se o prazo de recebimento é equiva-
lente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas 
no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequente-
mente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos provisão de perdas por 
impairment constituída com base na análise do tempo e dos riscos na realização de créditos a receber, em montante 
considerado suficiente pela administração para cobrir eventuais perdas. Estão também apresentados nessa rubrica os 
saldos decorrentes de serviços de construção executados (medidos) a faturar, relativos aos contratos de construção reco-
nhecidos pelo grau de avanço das obras Percentage of completion (Poc). b) O contas a receber de clientes das controla-
das Inova Saúde São Paulo SPE S.A. e Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. foram constituídos em março de 2018, após a 
transferência dos complexos hospitalares para a Secretaria do Estado de Saúde através do termo de arrolamento. O saldo 
da contraprestação fixa no “Contas a receber de clientes” Nota 6 (*), foi composto dos saldos das contas do “Ativo fi-
nanceiro em formação” Nota 14, deduzido do saldo dos “Adiantamento de clientes”. A contraprestação fixa é remune-
rada pela TIR para a controlada Inova Saúde São Paulo SPE S.A. é de 1,41% a.m., e para a Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. 
é de 0,96% a.m. A contraprestação variável está atrelada ao atendimento de KPIs (Key Performance Indicator). As recei-
tas acessórias são decorrentes de atividades realizadas dentro ou na área do complexo hospitalar, com 25% de redução 
do direito de exploração repassado a Secretária do Estado de Saúde. As contraprestações estão classificadas em: (i) Fixa 
do Ativo Financeiro; (ii) Variável dos serviços “bata cinza”; (iii) Receitas acessórias; (iv) Direito de exploração. Os valores 
estão segregados entre Ativo Circulante para recebimentos em até um ano e Ativo Não Circulante para recebíveis com 
vencimentos superiores a um ano. 2.7. Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo de aquisição ou ao valor lí-
quido de realização, dos dois, o menor. O custo do estoque é formado por materiais adquiridos a serem aplicados em 
contratos de construção em execução. 2.8. Adiantamentos a fornecedores: Adiantamentos estão demonstrados ao 
custo e correspondem aos valores pagos a fornecedores pelo fornecimento de bens ou serviços que irão compor o custo 
dos serviços a serem prestados aos clientes, de acordo com cada contrato. 2.9. Depósitos judiciais: Existem situações 
em que a Companhia questiona a legitimidade de determinados passivos ou ações movidas contra ela. Por conta desses 
questionamentos, por ordem judicial ou por estratégia da própria administração, os valores em questão podem ser de-
positados em juízo. 2.10. Propriedade para investimento: A propriedade para investimento corresponde a parcela 
substancial do terreno adquirido pela controlada CMO Construção e Montagem Offshore S.A. no Município de São 
Francisco do Sul - SC, Nota 3.2 (d), o qual foi inicialmente mensurada ao custo, incluindo os custos de transação. A uti-
lização do terreno será feita de forma diferenciada e será construído um estaleiro ocupando 500 mil m2, cuja parcela está 
classificada no ativo imobilizado. A parcela restante deste terreno (8.500 mil m2) está reservada a futura apreciação e 
posterior avaliação de destinação, tendo sido classificada como propriedade para investimento. Após o reconhecimento 
inicial, a propriedade para investimento é mensurada ao valor justo, sendo os ganhos ou perdas resultantes apropriadas 
ao resultado do exercício no momento em que forem gerados. 2.11. Imobilizado: O imobilizado está registrado pelo 
custo de aquisição, formação ou construção, adicionado dos juros e demais encargos financeiros incorridos durante a 
construção ou desenvolvimento de projetos, quando aplicável, deduzido da depreciação acumulada, calculada com base 
no método linear, levando-se em consideração a vida útil estimada dos ativos. Por ocasião da adoção dos CPCs, a Com-
panhia optou por manter os reflexos de reserva de reavaliação reflexa efetuada em sociedade investida, em contrapartida 
em conta de investimentos, visto que a administração da coligada resolveu manter as reservas de reavaliação, classifica-
das como ajuste de avaliação patrimonial, até sua efetiva realização. A depreciação dos bens, exceto terrenos, é calcula-
da pelo método linear às taxas mencionadas a seguir:

Anos
Construções e benfeitorias em terrenos 12 - 15
Máquinas e equipamentos 10 - 15
Veículos 5 - 10
Equipamentos de informática 3 - 5
Móveis e utensílios 5 - 10
A estimativa de vida útil é revisada ao final de cada exercício, com os efeitos de quaisquer mudanças sendo contabilizados 
prospectivamente. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil 
do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela 
comparação dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, líqui-
das” na demonstração do resultado. 2.12. Intangível: Licença de softwares: São capitalizados com base nos custos 
incorridos para adquiri-los e fazer com que estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados pelo 
período de vida útil estimado. Os custos associados ao desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos 
testes de produtos de software identificáveis e exclusivos, são reconhecidos como ativos intangíveis quando qualificáveis. 
Outros gastos de desenvolvimento que não atendam a esses critérios são reconhecidos como despesa, conforme incor-
ridos. 2.13. Ativo financeiro em formação: Trata-se de gastos incorridos das Controladas Inova Saúde São Paulo SPE 
S.A. e Inova Saúde Sorocaba SPE S.A.. Em meados do segundo semestre de 2015 iniciou-se a construção de novos 
complexos hospitalares, os gastos incorridos da fase de construção dos hospitais, abrange: (i) Elaboração de todos os 
projetos de engenharia e arquitetura necessários à construção e implantação do complexo hospitalar; (ii) Construção e 
implantação do complexo hospitalar; (iii) Fornecimento, instalação, comissionamento, dos equipamentos médicos hos-
pitalares, e dos mobiliários necessários ao complexo hospitalar. As concessões estão dentro do alcance da ICPC 01 
quando se considera que estão de acordo com os termos dos contratos de concessão. O respectivo ativo está classificado 
como Ativo Financeiro, considerando que existe um direito incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro da 
autoridade concedente. Nesse contexto, atendendo ao disposto ICPC 01, estão sendo registrados na conta do ativo fi-
nanceiro em formação, gastos incorridos que podem ser mensurados com segurança. Em março de 2018 as controladas 
Inova Saúde São Paulo SPE S.A. e Inova Saúde Sorocaba SPE S.A., transferiu à Secretária do Estado da Saúde através do 
termo de arrolamento, os complexos hospitalares, sendo assim, os saldos das contas do “Ativo financeiro em formação” 
deduzido do saldo do “Adiantamento de clientes”, foram reclassificados para a conta de “Contas a receber de clientes”. 
O saldo residual da conta do “Ativo financeiro em formação” refere-se a fase inicial do complexo hospitalar Pérola 
Byington que se encontra em fase de projeto. 2.14. Impairment de ativos não financeiros: Os ativos que estão sujei-
tos à amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias 
indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor 
contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus 
custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais 
baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGCs)). Os 
ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sido ajustados por impairment, são revisados subsequentemente para 
a análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço. 2.15. Fornecedores: As contas a pagar aos for-
necedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo 
classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas 
a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequen-
temente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 2.16. Empréstimos: Os 
empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subse-
quentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos 
da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os emprés-
timos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são classificados como passivo 
circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 
12 meses após a data do balanço. 2.17. Passivos contingentes e provisões: As provisões são reconhecidas quando: 
(i) a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos já 
ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser 
estimado com segurança. Os passivos contingentes avaliados como prováveis estão provisionados pelo valor presente dos 
gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita 
as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação, Nota 20. Os passi-
vos contingentes avaliados como perdas possíveis estão divulgados na Nota 20, e os avaliados como perdas remotas não 
são provisionados e nem divulgados. 2.18. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferidos: As despesas 
de imposto de renda e contribuição social do exercício compreendem os impostos corrente, diferido fiscal e diferido 
contábil. O encargo de imposto de renda e a contribuição social corrente e diferido é calculado com base nas leis tribu-
tárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A administração avalia, periodicamente, as 
posições assumidas pela Companhia nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regu-
lamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valo-
res estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social corrente são apresentados 
líquidos, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos exce-
dem o total devido na data do relatório. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se 
o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos 
e seus valores nas demonstrações contábeis. O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos são reconhecidos 
somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças 
temporárias possam ser usadas. 2.19. Capital social: Composto exclusivamente por ações ordinárias, classificadas no 
patrimônio líquido. 2.20. Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida 
ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é 
apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia reconhece a receita 
quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, e que prováveis benefícios econômicos futuros fluirão 
para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia. A 
receita é mensurada pelo valor que reflita a contraprestação a qual se espera ter direito e está baseada em um modelo 
de cinco etapas detalhadas a seguir: 1) Identificação do contrato; 2) Identificação das obrigações de desempenho;  
3) Determinação do preço da transação; 4) Alocação do preço da transação às obrigações de desempenho;  5) Reconhe-
cimento da receita. A Companhia pratica as modalidades de Contratos por Empreitada Global, Contratos de Custo mais 
Margem e Contratos PMG (Preço Máximo Garantido). O resultado das operações (receitas e custos) em todas as moda-
lidades de contratos é registrado à medida em que os serviços são executados, apropriado segundo o método de Porcen-
tagem da Conclusão (POC). A mensuração do POC, para todas as modalidades, é determinada com base na relação 
entre os custos efetivamente incorridos e a estimativa dos custos totais até a conclusão do contrato. Determinados 
contratos preveem que o cliente irá fornecer determinados materiais a serem aplicados na obra, através da contratação 
direta de fornecedores. Com a adoção do CPC 47 a partir de 1º de janeiro de 2018, essa parcela passou a ser reconhe-
cida na conta de receitas e custos denominado “contraprestações não monetárias”. Se surgirem circunstâncias que 
possam alterar as estimativas originais de receitas, custos ou extensão do prazo para conclusão, as estimativas iniciais 
serão revisadas. Essas revisões podem resultar em aumentos ou reduções das receitas ou custos estimados e estão refle-
tidas no resultado no período em que a administração tomou conhecimento das circunstâncias que originaram a revisão. 
(a) Receita financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, 
usando o método da taxa efetiva de juros. 2.21. Arrendamentos: A Companhia arrenda certos bens do imobilizado. Os 
arrendamentos do imobilizado, nos quais a Companhia detém, substancialmente, todos os riscos e benefícios da proprie-
dade, são classificados como arrendamentos financeiros. Estes são capitalizados no início do arrendamento pelo menor 
valor entre o valor justo do bem arrendado e o valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento. Cada parcela 
paga do arrendamento é alocada, parte ao passivo e parte aos encargos financeiros, para que, dessa forma, seja obtida 
uma taxa constante sobre o saldo da dívida em aberto. As obrigações correspondentes, líquidas dos encargos financeiros, 
são incluídas em outros passivos a longo prazo. Os juros das despesas financeiras são reconhecidos na demonstração do 
resultado durante o período do arrendamento, para produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo rema-
nescente do passivo para cada período. O imobilizado adquirido por meio de arrendamentos financeiros é depreciado 
durante a vida útil do ativo. 2.22. Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio: A distribuição de divi-
dendos e juros sobre capital próprio para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstra-
ções contábeis da Companhia ao final do exercício, com base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do 
mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral. (a) 
Juros sobre capital próprio: Em conformidade com a Lei nº 9.249/95, a administração da Companhia aprovou a distri-
buição a seus quotistas de juros sobre o capital próprio, calculados com base na variação da Taxa de Juros a Longo Prazo 
(TJLP). O valor dos juros sobre o capital próprio para fins fiscais é registrado como despesa financeira e para fins de 
apresentação das demonstrações contábeis é tratado como distribuição de lucros, em redução a lucros acumulados, no 
patrimônio líquido. (b) Lucro básico e lucro diluído por ação: O lucro por ação básico e diluído é calculado por meio 
do lucro líquido do exercício e pela média ponderada das ações ordinárias em circulação no respectivo exercício. A Com-
panhia não possui operações que influenciam no cálculo do lucro diluído, portanto, o lucro diluído por ação é igual ao 
valor do lucro básico por ação. 2.23. Novas normas e interpretações contábeis: A seguinte nova norma foi emitida 
pelo IASB mas não está em vigor para o exercício de 2018. A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo 
IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC): IFRS 16 - “Operações de Arrenda-
mento Mercantil” - com essa nova norma, os arrendatários passam a ter que reconhecer o passivo dos pagamentos fu-
turos e o direito de uso do ativo arrendado para praticamente todos os contratos de arrendamento mercantil, incluindo 
os operacionais, podendo ficar fora do escopo dessa nova norma determinados contratos de curto prazo ou de pequenos 
montantes. Os critérios de reconhecimento e mensuração dos arrendamentos nas demonstrações financeiras dos arren-
dadores ficam substancialmente mantidos. O IFRS 16 entra em vigor para exercícios iniciados em/ou após 1º de janeiro 
de 2019 e substitui o IAS 17 - “Operações de Arrendamento Mercantil” e correspondentes interpretações. A administra-
ção está avaliando os impactos da adoção da respectiva norma. 3. Estimativas e julgamentos contábeis criticos: As 
estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 3.1. Estimativas e 
premissas contábeis críticas: Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por defini-
ção, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premis-
sas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de 
ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir. Perda por redução ao valor recuperá-
vel de ativos financeiros: O montante da perda por impairment dos precatórios a receber incluídos na rubrica de 
contas a receber de clientes foi mensurada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos fluxos de caixa 
futuros estimados, descontados à uma taxa de juros que reflita os riscos correspondentes. Essa mensuração possui as 
seguintes estimativas críticas: (i) prazo no qual o referido ativo será recebido; e (ii) taxa de juros que corresponda aos 
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riscos correspondentes. Quaisquer mudanças nessas premissas podem gerar alterações significativas no valor recuperável 
refletido nas demonstrações contábeis. Dado a posição da assessoria jurídica da Companhia, os recentes avanços acerca 
do tema precatórios junto às esferas dos governos municipais e estaduais, bem como os recentes posicionamentos do 
Superior Tribunal de Justiça, a administração entende que as premissas utilizadas na determinação do impairment (Nota 
4.3) consideram o cenário mais conservador. A perda estimada para créditos de liquidação duvidosa (PECLD) é constitu-
ída com base no critério descrito na Nota 6 (**). 3.2. Julgamentos críticos na aplicação das políticas contábeis: (a) 
Reconhecimento de receita: A Companhia usa o método de Porcentagem de Conclusão (POC) para contabilizar seus 
contratos de construção. O uso do método POC requer que a Companhia estime os custos dos serviços a serem realiza-
dos até o final do contrato, para estabelecer uma proporção em relação aos custos incorridos até a data-base do balanço. 
Os custos orçados totais, compostos pelos custos incorridos e custos previstos a incorrer para a conclusão dos contratos, 
são regularmente revisados e os ajustes com base nesta revisão são refletidos nos resultados da Companhia de acordo 
com o método contábil utilizado. (b) Impostos de renda, contribuição social e outros impostos: Existem incertezas 
com relação à interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e época de resultados tributáveis futuros. 
Dadas a natureza de longo prazo e a complexidade dos instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os resulta-
dos reais e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes futuros na receita e 
despesa de impostos já registrada. A Companhia constitui provisões, com base em estimativas cabíveis, para possíveis 
consequências de auditorias por parte das autoridades fiscais das respectivas jurisdições em que opera. O valor dessas 
provisões baseia-se em vários fatores, como experiência de auditorias fiscais anteriores e interpretações divergentes dos 
regulamentos tributários pela entidade tributável e pela autoridade fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação 
podem surgir numa ampla variedade de assuntos, dependendo das condições vigentes no respectivo domicílio da Com-
panhia. (c) Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia reconhece provisões para causas 
tributárias, cíveis e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a 
hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamen-
to jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta 
alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. A liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações contábeis 
devido às imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo 
menos anualmente. (d) Determinação do valor justo de ativos financeiros e não financeiros: O valor justo de ati-
vos financeiros (precatórios a receber) e não financeiros (propriedades para investimento) são determinados mediante 
técnicas de avaliação. A Companhia e suas controladas usam seu julgamento para escolher os métodos e definir premis-
sas que se baseiam principalmente nas condições de mercado existentes na data do balanço e, no caso do ativo finan-
ceiro, análises de fluxo de caixa descontado. Essas premissas estão sendo aplicadas de forma consistente nos exercícios 
apresentados. O valor contábil desses ativos poderá sofrer alterações se diferentes premissas forem utilizadas para a sua 
determinação. 4. Gestão de risco financeiro: 4.1. Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia a expõem 
a diversos riscos financeiros: risco de mercado, risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco global 
da Companhia concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos 
no desempenho financeiro da Companhia. A Companhia não utiliza instrumentos financeiros derivativos para proteger 
exposições a risco. A gestão de risco é realizada pela tesouraria central da Companhia, segundo as políticas aprovadas 
pelo Conselho de Administração. A Tesouraria da Companhia identifica, avalia e protege a Companhia contra eventuais 
riscos financeiros em cooperação com as unidades operacionais da Companhia. (a) Risco de mercado: (i) Risco cam-
bial: Considerado praticamente nulo em virtude da Companhia não possuir ativos ou passivos denominados em moeda 
estrangeira, bem como não possui dependência significativa de materiais importados para cumprimento dos contratos 
de construção. Adicionalmente, a Companhia não possui contratos de construção indexados em moeda estrangeira. (ii) 
Risco de taxa de juros: A Companhia analisa sua exposição à taxa de juros de forma dinâmica. São simulados diversos 
cenários levando em consideração refinanciamento, renovação de posições existentes e financiamento. Com base nesses 
cenários, a Companhia define uma mudança razoável na taxa de juros e calcula o impacto sobre o resultado. (b) Risco 
de crédito: O risco de crédito é administrado corporativamente. O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de 
caixa, depósitos em bancos e outras instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes, incluindo 
contas a receber em aberto. Se não houver uma classificação independente, a área de análise de crédito avalia a quali-
dade do crédito do cliente, levando em consideração sua posição financeira, experiência passada e outros fatores. As 
análises de riscos individuais são determinadas por ocasião de cada uma das contratações. (c) Risco de liquidez: A 
previsão de fluxo de caixa é realizada pelo departamento de Finanças. Este departamento monitora as previsões contínu-
as das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às necessidades 
operacionais. O excesso de caixa é investido em contas bancárias com incidência de juros, depósitos a prazo, depósitos 
de curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez sufi-
ciente para fornecer margem suficiente conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. 4.2. Gestão de 
capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da 
Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutu-
ra de capital ideal para reduzir esse custo. A Companhia possui um grau de endividamento baixo porque não possui fi-
nanciamentos em montante significativo e os empréstimos para capital de giro corresponde a conta garantida em ope-
ração conjunta com terceiros através de consórcio, cujo total é inferior aos montantes de caixa, equivalentes de caixa e 
aplicações financeiras detidos pela Companhia. 4.3. Estimativa do valor justo: (a) Ativos financeiros: Pressupõe-se 
que os saldos das contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda 
(impairment) no caso de contas a receber, esteja próxima de seus valores justos. O valor justo dos passivos financeiros, 
para fins de divulgação, é estimado mediante o desconto dos fluxos de caixa contratuais futuros pela taxa de juros vigen-
te no mercado, que está disponível para a Companhia para instrumentos financeiros similares. A Companhia aplica CPC 
40 para instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, o que requer divulgação das 
mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia: • Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos e passivos idênticos (Nível 1); • Informações, além dos preços cotados, incluídas no nível 1 que são adotadas pelo 
mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos pre-
ços) (Nível 2); • Inserções para os ativos ou passivos que não são baseadas nos dados adotados pelo mercado (ou seja, 
inserções não observáveis) (Nível 3). A estimativa do valor justo dos ativos financeiros representados pelos precatórios a 
receber foi mensurada pelo Nível 3, através da utilização da técnica de fluxos de caixa descontados, levando em conside-
ração as seguintes principais premissas: (i) prazo de recebimento em até 5 anos, a partir da ADI 4425 (Lei 13.080/15) de 
25 de março de 2015 e emenda constitucional n° 99 de 14 de dezembro de 2017; e (ii) taxa de juros de desconto de 
11,57% ao ano, representada pela Selic, acrescida de risco de 4,80% para o período de 5 anos. Por falta de dado espe-
cífico divulgado para os demais emissores de precatórios, a mesma taxa foi utilizada para os mesmos. Em 2015, substitui-
se a TR pela variação do IPCA-E, face a decisão do Supremo Tribunal Federal - STF em que a União, Estados e Municípios 
devem quitar todos os precatórios reconhecidos até o fim de 2024 pelo IPCA-E. A ação julgada versa sobre a inconstitu-
cionalidade da Emenda Constitucional 62/2009. As tabelas abaixo apresentam as mudanças nos referidos instrumentos 
de Nível 3: 
(b) Composição:

Controladora
2018 2017

Valor nominal atualizado 111.345 118.881
Atualização do ajuste a valor presente (14.502) (20.495)
Provisão dos honorários dos advogados (9.685) (9.839)
Precatórios a receber 87.158 88.547
(c) Movimentação dos precatórios

Controladora
2018 2017

Saldo no início do exercício 88.547 79.540
Recebimentos (1.824) (1.828)
Extinção dos precatórios (16.182) (938)
Atualização do ajuste a valor presente 5.993 3.563
Atualização monetária 10.470 9.211
Ajuste da provisão dos honorários dos advogados 154 (1.001)
Saldo no final do exercício 87.158 88.547
(d) Ativos não financeiros: Ao final do exercício de 2018, a controlada CMO revisou o valor justo da propriedade para 
investimento, tendo contratado empresa especializada para realizar a avaliação, a qual utilizou a norma específica NBR 
14.653 partes 1 e 2. Foi utilizado o método comparativo direto de mercado, onde o preço do metro quadrado do terre-
no foi obtido após levantamento de dados efetuados em várias imobiliárias locais, comparando-se este terreno com 
outros semelhantes que estão à venda nas proximidades e efetuando-se a homogeneização, mediante a aplicação de 
coeficientes ou transformações matemáticas que traduzam, em termos relativos, as diferenças entre os imóveis pesqui-
sados em comparação ao avaliado, determinando-se o valor unitário de terreno. A valoração do terreno de acordo com 
o Laudo independente está refletido no Grupo de Outras Receitas e Despesas, Nota 26 na linha de “Apropriação do 
valor justo propriedade de investimento”.
5. Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários:

Controladora Consolidado
Instituição Financeira Remuneração 2018 2017 2018 2017
Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e bancos 634 776 974 1.013
Títulos e valores mobiliários
Banco Itaú S.A. 95,00% a 100,80% do CDI – – 14.105 1
Banco Bradesco S.A. 97,75% do CDI 10.268 17.156 17.006 26.625
Banco do Brasil S.A. 39,99% do CDI 453 1.970 454 2.013
Banco Santander S.A. 97,50% a 98,50% do CDI – 20.116 404 20.432
Debêntures
Banco Bradesco S.A. 95,00% do CDI – 40.718 – 41.187
Outras modalidades
Demais bancos 70% da taxa SELIC 2.632 20 2.632 20

13.987 80.756 35.575 91.291
CDI - Certificado de depósito interbancário
SELIC - Sistema especial de liquidação e de custódia
6. Contas a receber de clientes:

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Contratos de construção:
 Público 31.106 51.251 31.106 51.251
 Economia mista 134.810 73.249 134.810 73.249
 Privado 44.021 73.779 44.021 73.779

209.937 198.279 209.937 198.279
Contrato de concessão:
 Público (*) – – 409.316 –

– – 409.316 –
Venda de mercadoria:
 Público – – 14 8

– – 14 8
Saldo de clientes: 209.937 198.279 619.267 198.287
Perda estimada para crédito de liquidação duvidosa (**) (686) (1.766) (686) (1.766)
Total de valores a receber de contratos de construção 209.251 196.513 618.581 196.521
Precatórios a receber 87.158 88.547 87.158 88.547
Total de contas a receber de clientes 296.409 285.060 705.739 285.068
Circulante (200.162) (192.624) (288.451) (192.632)
Não Circulante 96.247 92.436 417.288 92.436
(*) As contas a receber do contrato de concessão estão compostas a seguir:

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Clientes
 Contraprestação fixa – – 393.268 –
 Contraprestação variável – – 16.103 –
 Receita Acessória – – 4 –
 Direito de Exploração – – (59) –

– – 409.316 –
Circulante – – (88.275) –
Não Circulante – – 321.041 –
As parcelas do não circulante são demonstradas a seguir por ano de vencimento:

Controladora Consolidado
Ano de vencimento 2018 2017 2018 2017
2020 – – 61.907 –
2021 – – 61.907 –
2022 – – 61.907 –
2023 – – 61.907 –
Demais anos 96.247 92.436 169.660 92.436

96.247 92.436 417.288 92.436
(**) A perda estimada para crédito de liquidação duvidosa é calculada com base nas perdas estimadas após avaliação 
individualizada dos títulos pendentes de recebimento, sendo que o montante é considerado suficiente pela administra-
ção para cobrir eventuais perdas na realização dos créditos, conforme demonstrado abaixo:

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Saldo no início do exercício (1.766) (2.157) (1.766) (2.157)
Complemento de provisão no exercício 1.080 391 1.080 391
Saldo no final do exercício (686) (1.766) (686) (1.766)
7. Impostos e contribuições a compensar:

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Impostos federais
 INSS a recuperar 14.976 18.776 14.998 18.776
 IR a compensar 5.818 7.847 5.861 8.023
 COFINS a compensar 5.133 9.278 5.563 9.397
 CSLL a compensar 3.516 4.816 3.516 4.880
 PIS a compensar 1.893 2.663 2.009 2.689
 PIS/COFINS/CSLL a compensar 103 109 135 109
 IRPJ sobre o lucro 2.389 1.916 3.685 3.229
 CSLL sobre o lucro 1.308 – 2.024 –

35.136 45.405 37.791 47.103
Impostos municipais
 ISS a compensar 38 20 38 20

38 20 38 20
Impostos estaduais
 ICMS a compensar 11 1.114 11 1.115

11 1.114 11 1.115
Demais impostos
 Outros impostos a compensar 1 230 16 229

1 230 16 229
Total de impostos e contribuições a compensar 35.186 46.769 37.856 48.467
Circulante (20.753) (33.147) (23.423) (34.845)
Não circulante 14.433 13.622 14.433 13.622
8. Estoques: Corresponde a materiais adquiridos a serem aplicados nos contratos de construção firmados com clientes 
nos projetos em andamento. O saldo apresentado no balanço consolidado é de R$ 60 (R$ 2.893 - 2017). 9. Partes 
relacionadas: (a) Saldos: Os saldos das contas representam operações em conta corrente e adiantamentos para futuros 
aumentos de capital sem vencimento predefinido e não há incidência de encargos financeiros:
Ativo

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Ativo não circulante
Adiantamentos para futuro aumento de capital
 CMO Construção e Montagem Offshore S.A. 11.574 50.806 – –
 Inova Saúde São Paulo SPE S.A. – 905 – –
 Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. – 1.385 – –
Contas-correntes ativas
 Inova Saúde São Paulo SPE S.A. 578 353 – –
 Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. 346 61 – –
 Minas Arena - Gestão de Instalações Esportivas S.A. 10 10 10 10
 Cia. de Concessão Rodoviária Juiz de Fora - Rio S.A. - CONCER 738 272 738 272
Ativo não circulante 13.246 53.792 748 282

Passivo
Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Passivo circulante
 Adiantamento de clientes
  Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. 1.000 5.274 – –
  Inova Saúde São Paulo SPE S.A. – 4.981 – –
Passivo circulante 1.000 10.255 – –
Passivo não circulante
 Contas correntes passivas
  CMI Exportação, Importação,  
   Comércio e Indústria Ltda.. 121 121 – –
Passivo não circulante 121 121 – –
Demonstração de resultado

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Receita de serviços (*)
 Inova Saúde São Paulo SPE S.A. 32.967 115.019 – –
 Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. 25.587 113.409 – –

58.554 228.428 – –
Receitas financeiras
 Inova Saúde São Paulo SPE S.A. 1.535 – – –
 Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. 1.954 – – –

3.489 – – –
Demonstração do resultado 62.043 228.428 – –
(*) As transações são realizadas precificadas aos valores de mercado.
(b) Remuneração do pessoal-chave da Administração: Em Assembleia Geral Ordinária foi fixado o limite de remune-
ração da diretoria da Companhia para o ano de 2018 em R$ 10.606 (R$ 11.267 - 2017). Os valores pagos estão regis-
trados no grupo “Despesas administrativas” na rubrica de despesa com pessoal.10. Investimentos em participações:
10.1. Composição:

Controladora Consolidado
Participação % 2018 2017 2018 2017

Controladas
 CMO Construção e Montagem OffShore S.A. 100,00 112.294 34.836 – –
 Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. 100,00 82.738 40.409 – –
 Inova Saúde São Paulo SPE S.A. 100,00 67.628 35.203 – –
 CMI Exportação, Importação, Comércio e
  Indústria Ltda. 100,00 2.647 2.610 – –

265.307 113.058 – –
Controladas em conjunto
 Minas Arena - Gestão de Instalações Esportivas S.A. 58,81 229.064 244.901 229.064 244.901

229.064 244.901 229.064 244.901
Coligadas
 Companhia de Concessão Rodoviária Juiz de
  Fora-Rio S.A. - CONCER 19,99 62.586 64.543 62.586 64.543
 Rio Bonito Serviços de Apoio Rodoviário Ltda. 18,00 2.132 2.225 2.132 2.225

64.718 66.768 64.718 66.768
Total 559.089 424.727 293.782 311.669
10.2. Principais informações sobre as participações societárias permanentes:
(a) Movimentação dos investimentos na controladora:

Controlada em
Controladas conjunto Coligadas

CMO  
Cons- 

trução  
e Mon- 
tagem  

Offshore  
S.A.

Inova 
Saúde
Soro- 
caba

SPE S.A.

Inova  
Saúde

São  
Paulo

SPE S.A.

CMI  
Expor- 
tação,  
Impor- 
tação,  

Comércio  
e Indústria  

Ltda..

Minas  
Arena

Gestão de
Instalações

Espor- 
tivas S.A.

Com- 
panhia de  
Concessão  
Rodoviária  

Juiz de  
Fora -  

Rio S.A. -  
CONCER

Rio  
Bonito

Serviços  
de Apoio

Rodo- 
viário  
Ltda..

CFPS
Enge- 

nharia e
Projetos  

S.A. Total
Em 31 de dezembro de 2016 41.084 14.477 15.416 2.137 239.796 69.387 2.329 (1.381) 383.245
 Integralização de capital – 13.581 11.142 – – – – – 24.723
 Equivalência patrimonial (6.248) 12.351 8.645 473 5.105 (5.080) (104) 1.380 16.522
 Ganhos e perdas 
  em participações – – – – – 236 – – 236
 Alienação do investimento – – – – – – – 1 1
Em 31 de dezembro de 2017 34.836 40.409 35.203 2.610 244.901 64.543 2.225 – 424.727
 Integralização de capital 50.806 5.901 9.442 – – 1.597 – – 67.746
 Equivalência patrimonial 26.652 36.948 23.332 37 5.923 (10.629) (93) – 82.170
 Dividendos propostos 
  e distribuições – (520) (349) – (21.760) – – – (22.629)
 Ganhos e perdas em 
  participações – – – – – 7.075 – – 7.075

Em 31 de dezembro de 2018 112.294 82.738 67.628 2.647 229.064 62.586 2.132 – 559.089
(b) Movimentação dos investimentos no consolidado:

Controlada em
conjunto Coligadas

Minas Arena
Companhia 

de Concessão
Gestão de Rodoviária Juiz de Rio Bonito CFPS

Instalações Fora - Rio S.A. - Serviços de Apoio Engenharia e
Esportivas S.A. CONCER Rodoviário Ltda. Projetos S.A. Total

Em 31 de dezembro de 2016 239.796 69.387 2.329 (1.381) 310.131
 Equivalência patrimonial 5.105 (5.080) (104) 1.380 1.301
 Ganhos e perdas em
  participações – 236 – – 236
 Alienação do investimento – – – 1 1
 Em 31 de dezembro de 2017 244.901 64.543 2.225 – 311.669
 Integralização de capital – 1.597 – – 1.597
 Equivalência patrimonial 5.923 (10.629) (93) – (4.799)
 Dividendos propostos e
  distribuições (21.760) – – – (21.760)
 Ganhos e perdas em
  participações – 7.075 – – 7.075
Em 31 de dezembro de 2018 229.064 62.586 2.132 – 293.782
11. Propriedade para investimento:

Consolidado
31 de 

dezembro de 2017
Ganho na avaliação 

do valor justo
31 de 

dezembro de 2018
Propriedade para investimento 113.234 40.576 153.810
12. Imobilizado:
(a) Composição:

Controladora %

31 de dezembro de 2018
31 de dezembro  

de 2017
Taxas medias anuais  

de depreciação
Custo Depreciação acumulada Líquido Líquido

Máquinas e equipamentos 91.187 (81.018) 10.169 12.130 10
Veículos e tratores 22.896 (18.822) 4.074 4.879 20
Computadores e periféricos 11.211 (10.935) 276 375 20
Móveis e utensílios 4.875 (3.427) 1.448 1.527 10
Edificações e construções 3.681 (2.313) 1.368 1.399 4
Benfeitorias 2.236 (1.271) 965 1.378 20
Instalações 1.489 (910) 579 632 20
Ferramentas 1.195 (859) 336 422 10
Sistemas aplicativos - Software 448 (260) 188 278 20

139.218 (119.815) 19.403 23.020

Consolidado %

31 de dezembro de 2018
31 de dezembro  

de 2017
Taxas medias anuais  

de depreciação

Depreciação
acumuladaCusto Líquido Líquido

Máquinas e equipamentos 91.234 (81.064) 10.170 12.133 15
Veículos e tratores 22.896 (18.822) 4.074 4.879 20
Edificações e construções 17.265 (2.313) 14.952 14.983 4
Computadores e periféricos 11.266 (10.988) 278 377 23
Móveis e utensílios 4.942 (3.433) 1.509 1.533 10
Benfeitorias 2.285 (1.298) 987 1.418 20
Instalações 1.489 (910) 579 632 20
Ferramentas 1.195 (859) 336 422 10
Sistemas aplicativos - Software 448 (260) 188 278 20
Obras em andamento 17.211 – 17.211 15.994 –

170.231 (119.947) 50.284 52.649
(b) Movimentação do imobilizado:

Controladora
31 de 

dezembro  
de 2016 Adições Baixas Transferências

31 de 
dezembro  

de 2017 Adições Baixas

31 de 
dezembro  

de 2018
Custo corrigido
 Máquinas e equipamentos 91.571 33 (805) – 90.799 391 (3) 91.187
 Veículos e tratores 23.164 99 (76) – 23.187 107 (398) 22.896
 Computadores e periféricos 11.364 43 (296) – 11.111 105 (5) 11.211
 Móveis e utensílios 4.875 61 (249) – 4.687 198 (10) 4.875
 Edificações e construções 3.681 – – – 3.681 – – 3.681
 Benfeitorias 2.234 2 – – 2.236 – – 2.236
 Instalações 1.367 69 (9) – 1.427 62 – 1.489
 Ferramentas 1.412 3 (232) – 1.183 12 – 1.195
 Sistemas aplicativos -
  Software 483 – (11) (24) 448 – – 448

140.151 310 (1.678) (24) 138.759 875 (416) 139.218
Depreciação
 Máquinas e equipamentos (76.378) (2.762) 463 8 (78.669) (2.350) 1 (81.018)
 Veículos e tratores (17.480) (904) 76 – (18.308) (912) 398 (18.822)
 Computadores e periféricos (10.520) (513) 297 – (10.736) (200) 1 (10.935)
 Móveis e utensílios (3.015) (394) 249 – (3.160) (272) 5 (3.427)
 Edificações e construções (2.251) (31) – – (2.282) (31) – (2.313)
 Benfeitorias (446) (412) – – (858) (413) – (1.271)
 Instalações (674) (122) 1 – (795) (115) – (910)
 Ferramentas (862) (145) 246 – (761) (98) – (859)
 Sistemas aplicativos -
  Software (96) (90) – 16 (170) (90) – (260)

(111.722) (5.373) 1.332 24 (115.739) (4.481) 405 (119.815)
28.429 (5.063) (346) – 23.020 (3.606) (11) 19.403

Consolidado
31 de  

dezembro  
de 2016 Adições Baixas Transferências

31 de  
dezembro  

de 2017 Adições Baixas

31 de  
dezembro  

de 2018
Custo corrigido
Máquinas e equipamentos 91.618 33 (805) – 90.846 391 (3) 91.234
Veículos e tratores 23.164 99 (76) – 23.187 107 (398) 22.896
Edificações e construções 17.148 117 – – 17.265 – – 17.265
Computadores e periféricos 11.458 43 (335) – 11.166 105 (5) 11.266
Móveis e utensílios 4.880 63 (249) – 4.694 258 (10) 4.942
Benfeitorias 2.233 52 – – 2.285 – – 2.285
Instalações 1.367 69 (9) – 1.427 62 – 1.489
Ferramentas 1.412 3 (232) – 1.183 12 – 1.195
Sistemas aplicativos - Software 483 – (11) (24) 448 – – 448
Obras em andamento 15.822 172 – – 15.994 1.217 – 17.211

169.585 651 (1.717) (24) 168.495 2.152 (416) 170.231
Depreciação
Máquinas e equipamentos (76.413) (2.771) 463 8 (78.713) (2.352) 1 (81.064)
Veículos e tratores (17.480) (904) 76 – (18.308) (912) 398 (18.822)
Edificações e construções (2.251) (31) – – (2.282) (31) – (2.313)
Computadores e periféricos (10.612) (513) 336 – (10.789) (199) – (10.988)
Móveis e utensílios (3.016) (394) 249 – (3.161) (276) 4 (3.433)
Benfeitorias (446) (421) – – (867) (431) – (1.298)
Instalações (674) (122) 1 – (795) (115) – (910)
Ferramentas (862) (145) 246 – (761) (98) – (859)
Sistemas aplicativos - Software (96) (90) – 16 (170) (90) – (260)

(111.850) (5.391) 1.371 24 (115.846) (4.504) 403 (119.947)
57.735 (4.740) (346) – 52.649 (2.352) (13) 50.284

13. Intangível:
(a) Composição:

Controladora %

Amortização
acumulada

31 de dezembro  
de 2018

31 de dezembro  
de 2017

Taxas médias anuais  
de depreciação

Custo Líquido Líquido
Licença software 12.477 (11.886) 591 2.185 20

12.477 (11.886) 591 2.185
Consolidado %

Amortização
acumulada

31 de dezembro  
de 2018

31 de dezembro  
de 2017

Taxas médias anuais  
de depreciação

Custo Líquido Líquido
Licença software 13.081 (12.490) 591 2.185 20

13.081 (12.490) 591 2.185

(b) Movimentação
Controladora

31 de  
dezembro 

de 2016 Adições Baixas
Transfe- 
rências

31 de  
dezembro 

de 2017 Adições Baixas

31 de  
dezembro  

de 2018
Custo corrigido
 Licença Software 12.854 – (400) 35 12.489 – (12) 12.477

12.854 – (400) 35 12.489 – (12) 12.477
Amortização
 Licença Software (8.857) (1.812) 400 (35) (10.304) (1.588) 6 (11.886)

(8.857) (1.812) 400 (35) (10.304) (1.588) 6 (11.886)
3.997 (1.812) – – 2.185 (1.588) (6) 591

Consolidado
31 de  

dezembro 
de 2016 Adições Baixas

Transfe- 
rências

31 de  
dezembro 

de 2017 Adições Baixas

31 de  
dezembro  

de 2018
Custo corrigido
 Licença Software 13.458 – (400) 35 13.093 – (12) 13.081

13.458 – (400) 35 13.093 – (12) 13.081
Amortização
 Licença Software (9.344) (1.929) 400 (35) (10.908) (1.588) 6 (12.490)

(9.344) (1.929) 400 (35) (10.908) (1.588) 6 (12.490)
4.114 (1.929) – – 2.185 (1.588) (6) 591

14. Ativo financeiro em formação:
Consolidado

31 de dezembro  
de 2017 Adições

Transferência  
para clientes

31 de dezembro  
de 2018

Construções em andamento 337.298 58.551 (386.506) 9.343
Margem na construção 81.3 68 22.379 (102.355) 1.392
Materiais de construção 59.373 9.186 (68.540) 19
Equipamentos hospitalares 40.423 48.996 (89.419) –
Encargos sobre empréstimos 38.438 2.893 (41.331) –
Serviços de construção 9.860 2.960 (10.073) 2.747
Importação em andamento – 13.620 (695) 12.925

566.760 158.585 (698.919) 26.426
O saldo residual da conta do “Ativo financeiro em formação” refere-se a fase inicial do complexo hospitalar Pérola 
Byington que se encontra em fase de projeto da controlada Inova Saude São Paulo SPE S.A.
15. Empréstimos e financiamentos:

Controladora Consolidado
Instituição Financeira Modalidade Encargos 2018 2017 2018 2017

Banco Itaú S.A. Finame

Prefixados 
3,50%, 4,00%  

e 6,00% a.a. 5.808 8.070 5.808 8.070

Banco Bradesco S.A. Finame

Prefixado 4,50% a.a. 
TJLP + 1,00% a.a  

+ 6,00% a.a. 1.093 862 1.093 862

Banco Daycoval S.A.
Leasing  

Financeiro Juros de 2,58% a.a. – – 1.624 –
(–) Ajuste a valor  

presente – – (63) –

Banco Bradesco S.A.
Leasing  

Financeiro Juros de 3,83% a.a. – – 1.375 –
(–) Ajuste a valor  

presente – – (76) –

Banco Bradesco S.A.
Banco conta  

garantida CDI + 4,2818% a.a. 2.480 – 2.480 –
Banco Santander S.A. Capital de giro CDI + 3,35% a.a. – – 13.016 19.201
Banco Bradesco S.A Capital de giro CDI + 2,20% a.a. – – 56.717 52.041

Banco Nacional de 
 Desenvolvimento Econômico
   e Social (“BNDES”) Financiamentos

TJLP + 4,25% a.a.  
(subcrédito A) 

Selic + 4,25% a.a.  
(subcrédito B) – – 151.689 135.818

9.381 8.932 233.663 215.992
Circulante (4.399) (2.045) (220.393) (196.169)
Não circulante 4.982 6.887 13.270 19.823
TJLP - Taxa de juros de longo prazo
CDI - Certificado de depósito interbancário
SELIC - Sistema especial de liquidação e de custódia
As parcelas do não circulante são demonstradas a seguir por ano de vencimento:

Controladora Consolidado
Ano de vencimento 2018 2017 2018 2017
2019 1.057 1.906 7.494 8.262
2020 1.024 1.391 2.319 7.971
2021 956 1.212 1.512 1.212
2022 923 1.140 923 1.140
2023 923 1.140 923 1.140
Demais anos 99 98 99 98

4.982 6.887 13.270 19.823
16. Obrigações e encargos trabalhistas:

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Provisão para férias e encargos 13.073 12.046 13.942 12.218
Ordenados e salários a pagar 3.500 3.249 4.047 3.376
INSS a pagar 2.436 2.893 2.764 2.984
FGTS a pagar 887 876 968 896
Contribuições sociais a pagar 93 116 274 116

19.989 19.180 21.995 19.590
17. Obrigações tributárias:

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Impostos sobre vendas 5.567 9.643 6.649 11.419
Imposto de renda retido 2.255 2.438 2.308 2.522
Contribuições e ISS retidos 1.037 3.265 2.057 4.509
Provisão para imposto de renda – 12.869 – 13.018
Provisão para contribuição social – 4.500 – 4.500

8.859 32.715 11.014 35.968
18. Outras obrigações a pagar:

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Retenção de fornecedores em caução 22.611 24.792 22.617 24.792
Agrocap Participações Ltda. (a) 10.081 14.050 10.081 14.050
Projeto Suape (b) – – 9.298 9.298
Receita Diferida (c) – – 5.389 –
Complexo de Suape (d) – – 1.714 1.714
Outras obrigações a pagar 726 1.270 1.280 1.672

33.418 40.112 50.379 51.526
Circulante (27.990) (30.498) (27.995) (30.900)
Não Circulante 5.428 9.614 22.384 20.626
(a) Em 31 de julho de 2012 a Controladora firmou um contrato de compra e venda de 180 quotas, representativas de 
18% do capital social da Rio Bonito, por R$ 31.031, a ser liquidado em 103 parcelas, reajustadas a cada período de 12 
meses pela variação positiva do Índice Geral de Preços ao Consumidor (IGP-M), publicado pela Fundação Getúlio Vargas, 
até a data do efetivo pagamento; (b) A controlada CMO detém o direito de exercer o aforamento perante a Secretaria 
do Patrimônio da União (“SPU”). A Companhia aguarda a regularização cartorial do desmembramento da porção do 
terreno transferida à Companhia, quando então poderá exercer o referido direito e deverá efetuar o pagamento de 10% 
do valor, previsto para ocorrer em 2020, e o saldo remanescente poderá ser pago em até 120 parcelas, atualizadas pela 
taxa Selic, ou outra taxa que venha a substituí-la; (c) As controladas Inova Saúde São Paulo SPE S.A. e Inova Saúde Soro-
caba SPE S.A. mantém contrato firmado de concessão com a Secretaria do Estado de Saúde que prevê a exploração de 
receitas acessórias nos Hospitais, mediante contratação de terceiros ou via subsidiária integral da cedente. Em 2018, as 
controladas celebraram contrato para a exploração de atividade de estacionamento de veículos na área do Hospital Esta-
dual de Sorocaba e no Hospital Estadual de São José dos Campos. Essa contratação contempla o recebimento a título de 
outorga, recebidos em parcela única e registrados como Receita diferida no balanço das controladas. A apropriação da 
receita será realizada pelo período do contrato; (d) A controlada CMO mantem a importância devida referente ao Com-
plexo SUAPE pelo direito de ocupação, uso e de preferência ao aforamento, vencíveis quando do atingimento de certas 
metas acordadas com o Governo de Pernambuco, relacionadas com as fases do projeto para dragagem do terreno ad-
quirido, as quais estão estipuladas em contrato. Como a expectativa é de que a dragagem ocorra apenas em 2020, o 
respectivo saldo apresenta-se classificado no passivo não circulante.

19. Impostos diferidos: (a) Impostos diferidos ativos Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Imposto de renda da pessoa jurídica
 Prejuízo fiscal acumulado 772 – 15.661 13.260
Contribuição social sobre o lucro
 Prejuízo fiscal acumulado 278 – 5.638 4.773
Total dos impostos diferidos ativos 1.050 – 21.299 18.033
Não Circulante 1.050 – 21.299 18.033
(b) Impostos diferidos passivos:

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Imposto de renda da pessoa jurídica (“IRPJ”)
 Precatórios 21.790 22.137 21.790 22.137
 Obras públicas e contratos de longo prazo 8.646 10.360 8.646 10.360
 Provisões diversas (102) (549) (102) (549)
 Ativo financeiro das controladas – – 18.089 15.424
 Variação monetária do ativo financeiro das controladas – – 14.908 –
 Reavaliação de propriedade para investimento
  da controlada – – 38.453 28.309
 Outros – – 600 –

30.334 31.948 102.384 75.681
Contribuição social sobre o lucro líquido (“CSLL”)
 Precatórios 7.844 7.969 7.844 7.969
 Obras públicas e contratos de longo prazo 3.112 3.729 3.112 3.729
 Provisões diversas (36) (197) (36) (197)
 Ativo financeiro das controladas – – 6.512 5.553
 Variação monetária – – 5.367 –
 Reavaliação de propriedade para investimento
  da controlada – – 13.843 10.191
 Outros – – 216 –

10.920 11.501 36.858 27.245
Programa de Integração Social (“PIS”)
 Obras públicas e contratos de longo prazo 1.000 1.056 1.000 1.056
 Ativo financeiro das controladas – – 3.404 2.795
 Variação monetária do ativo financeiro das controladas – – 385 –

1.000 1.056 4.789 3.851
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (“COFINS”)
 Obras públicas e contratos de longo prazo 4.614 4.874 4.614 4.874
 Ativo financeiro das controladas – – 15.714 12.900
 Variação monetária do ativo financeiro das controladas – – 2.385 –

4.614 4.874 22.713 17.774
Total dos impostos diferidos passivos 46.868 49.379 166.744 124.551
Não Circulante 46.868 49.379 166.744 124.551
(c) Impostos diferidos na Demonstração do resultado Imposto corrente:

Controladora
Descrição 2018 2017
Lucro antes das provisões tributárias: 80.164 95.539
Adições 43.498 27.701
Exclusões (24.013) (25.621)
Juros sobre capital próprio (20.562) (16.945)
Resultado de equivalência patrimonial (82.170) (16.522)
Base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social sobre
 o prejuízo/lucro fiscal (3.083) 64.152
Imposto de renda de pessoa jurídica corrente – (16.014)
Abatimentos dedutíveis – 680
Imposto de renda de pessoa jurídica - corrente – (15.334)
Contribuição social sobre o lucro líquido - corrente – (5.774)

– (21.108)

Consolidado
CMI Exportação,

Inova Saúde Inova Saúde Importação,
Sorocaba São Paulo Comércio e Total Total

Descrição SPE S.A. SPE S.A. Indústria Ltda. 2018 2017
Lucro antes das provisões tributárias: 56.971 36.176 48 93.195 106.575
 Adições 21.752 17.493 – 39.245 28.277
 Exclusões (57.820) (47.723) – (105.543) (36.657)
 Juros sobre capital próprio – – – – (16.945)
 Resultado de equivalência patrimonial – – – – (16.522)
  Base de cálculo do imposto de renda e da
   contribuição social sobre lucro fiscal 20.903 5.946 48 26.897 64.728
 (–) Compensação do IRPJ 
  sobre prejuízos fiscais (6.271) (1.784) – (8.055) –
  Base de cálculo do imposto de renda e da
   contribuição social sobre o lucro fiscal 
    após compensação dos prejuízos 
      fiscais 14.632 4.162 48 18.842 64.728
 Imposto de renda de pessoa jurídica corrente (3.634) (1.016) (7) (4.657) (16.160)
 Abatimentos dedutíveis 88 24 – 112 680
   Imposto de renda de pessoa jurídica   
   - corrente (3.546) (992) (7) (4.545) (15.480)
   Contribuição social sobre o lucro líquido 
   - corrente (1.317) (375) (4) (1.696) (5.825)

(4.863) (1.367) (11) (6.241) (21.305)
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) da Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A.

Aos Conselheiros, Diretores e Acionistas da Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. - São Paulo - SP. Introdu-
ção: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Construcap CCPS Engenharia e Comércio 
S.A. (“Companhia”) que compreendem o balanço patrimonial individual e consolidado em 31 de dezembro de 2018 e 
as respectivas demonstrações individuais e consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patri-
mônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas 
contábeis e demais Notas Explicativas. Opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas: Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito na seção intitulada “Base para opinião com 
ressalva” as demonstrações contábeis individuais e consolidadas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. em 31 de dezembro 
de 2018, o desempenho das suas operações e os fluxos de caixa para o exercício findo em 31 de dezembro de 2018, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: Até a presente data, não foi concluído o trabalho de auditoria, por outros au-
ditores independentes, das demonstrações contábeis do exercício findo de 31 de dezembro de 2018 da investida Com-
panhia de Concessão Rodoviária Juiz de Fora - Rio S.A. - CONCER. Consequentemente, não temos como opinar sobre o 
investimento e o respectivo registro da perda com equivalência patrimonial, no montante de R$ 62.586 mil e R$ 10.629 
mil, respectivamente. O investimento representa 4,58% do total de ativos consolidados da Companhia. Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformi-
dades com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éti-
cos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Ênfase 
sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Conforme descrito na Nota Explicativa nº 1, encon-
travam-se em curso investigações relacionadas à operação denominada “Lava Jato” referente às acusações feitas no 
Processo Administrativo de Responsabilização nº 00190.004153/2015-21. A Companhia, em 16 de outubro de 2017, foi 
absolvida pelo Ministério da Transparência e Controladoria Geral da União (CGU) das alegações envolvendo a 31ª fase 
da operação denominada “Lava Jato”. Em virtude da decisão da CGU, em 2 de fevereiro de 2018, a Companhia foi 
oficialmente informada sobre o levantamento do bloqueio cautelar que a impedia de apresentar novas propostas em  

licitações e/ou de ser contratada diretamente pela Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras. Até o encerramento de nossos 
trabalhos não são conhecidas informações adicionais sobre o referido assunto ou qualquer outro tipo de processo. 
Conforme descrito na Nota Explicativa nº 1 no tópico Matérias de Mídia, com relação às notícias veiculadas na mídia 
referente às investigações da operação denominada “Via Ápia”, a Companhia e seus representantes estão colaborando 
com as autoridades do Estado do Rio Grande do Norte através de acordos homologados pela Justiça Federal de Natal/
RN, cujas condições estão sob segredo de justiça. Nossa opinião não está ressalvada em virtude desse assunto. Respon-
sabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A 
Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis individuais e consolidadas livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Compa-
nhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referi-
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 

auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos proce-
dimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração;• Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o  
conteúdo das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações con-
tábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada; • Obtemos evidências de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades 
ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de audi-
toria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 13 de março de 2019

BDO RCS 
Auditores Independentes SS Julian Clemente
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador - CRC 1 SP 197232/0-6

Roberto Ribeiro Capobianco - Diretor-Presidente - CPF 033.785.768-71 Adair Jose Schneider - Diretor Administrativo e Financeiro - CPF 615.195.459-91 Ana Cristina Rodrigues - Contadora - CRC 1 SP 141.776/O-2 

Prejuízo fiscal:
Controladora Consolidado

Descrição 2018 2017 2018 2017
Base de cálculo do imposto de renda e da  contribuição social 
 sobre prejuízo fiscal exercício anterior – – (53.038) (46.851)
 Movimentação da base do diferido, líquidos (3.083) – (17.657) (6.187)
 Compensação do prejuízo fiscal – – 8.054 –
Base ajustada (3.083) – (62.641) (53.038)
 Imposto de renda diferido 772 – 15.661 13.260
 (–) provisão constituída – – 13.260 11.713

772 – 2.401 1.547
 Contribuição social diferido 278 – 5.638 4.773
 (–) provisão constituída – – 4.773 4.217

278 – 865 556
Imposto de renda e contribuição social sobre prejuizo fiscal 
 lançado no ativo 1.050 – 3.266 2.103
Base contábil temporária:

Controladora Consolidado
Descrição 2018 2017 2018 2017
Base de cálculo do imposto de renda e da  contribuição 
 social sobre bases temporárias  exercício anterior (127.794) (137.350) (302.724) (274.211)
 Movimentação da base do 
  diferido, líquidos 6.460 9.556 (106.811) (28.513)

(121.334) (127.794) (409.535) (302.724)
 Imposto de renda diferido (30.334) (31.948) (102.384) (75.681)
 (–) provisão constituída (31.948) (34.337) (75.681) (68.554)

1.614 2.389 (26.703) (7.127)
 Contribuição social diferida (10.920) (11.501) (36.858) (27.245)
 (–) provisão constituída (11.501) (12.361) (27.245) (24.680)

581 860 (9.613) (2.565)
Imposto de renda e contribuição social sobre prejuízo fiscal
 lançado no passivo 2.195 3.249 (36.316) (9.693)
Imposto de renda e 
 contribuição social sobre diferido na Demonstração de Resultado 3.245 3.249 (33.050) (7.590)
20. Provisões para contingências:

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Contingências trabalhistas 1.591 1.842 1.591 1.842
Contingências cíveis 564 1.539 564 1.539
Contingências tributárias 573 599 573 599

2.728 3.980 2.728 3.980
A movimentação do exercício é assim demonstrada:

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

No início do exercício 3.980 2.789 3.980 2.789
Complemento (reversão) de provisão (1.252) 1.191 (1.252) 1.191

2.728 3.980 2.728 3.980
A Companhia está envolvida em outros processos cíveis, tributários e trabalhistas, surgidos no curso normal dos seus 
negócios, os quais, na opinião da Administração e de seus assessores legais, possuem expectativa de perdas classificadas 
como possíveis, consequentemente, nenhuma provisão foi constituída para, eventualmente, fazer face aos desfechos 
desfavoráveis dos mesmos. Os montantes desses processos estão assim compostos:

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Contingências cíveis 8.329 25.479 9.666 26.816
Contingências tributárias 27.272 29.761 27.272 29.761
Contingências trabalhistas 3.764 2.541 3.764 2.541

39.365 57.781 40.702 59.118
Os processos cíveis classificados como expectativa de perda possível referem-se, em sua maioria, a solicitações de indeni-
zações por danos materiais e morais causados por obras realizadas pela Companhia. A controlada CMO possui uma ação 
classificada como possível. Em 2015 o Ministério Público Federal ingressou, em Santa Catarina, com três ações civis pú-
blicas nas quais a controlada CMO figura no polo passivo: (i) o Ministério Público Federal alega irregularidades no zone-
amento da área onde a controlada CMO pretende construir seu Estaleiro; (ii) alegação de que não houve adequada 
análise do componente indígena no processo de licenciamento do Estaleiro e; (iii) requerimento do reconhecimento do 
órgão ambiental federal como competente para realização do licenciamento do Estaleiro. A administração da controlada 
CMO por meio de seus assessores jurídicos, está se defendendo judicialmente dessas ações, que foram classificadas, 
pelos seus assessores jurídicos, com risco “Possível”. As decisões de primeira instância foram todas favoráveis à Compa-
nhia e aguarda-se julgamento de recursos. (a) Garantias: De acordo com o Código Civil, a Companhia é responsável por 
garantia da obra pelo período de cinco anos, devendo a mesma se responsabilizar por possíveis gastos posteriores cau-
sados por problemas estruturais ou vícios construtivos. A Companhia tem como procedimento efetuar a retenção de 
parcela dos montantes devidos a fornecedores, por período médio de 6 meses após a conclusão da obra para fazer face 
ao cumprimento dessas obrigações junto aos clientes. O histórico da Companhia é de não ter ocorrido gastos significa-
tivos para cumprimento da obrigação de garantias de obras nos últimos cinco anos, não havendo expectativa de que

virá ocorrer desembolsos futuros significativos para fazer face a essa obrigação, motivo pelo qual nenhuma provisão foi 
constituída para fazer face às construções em garantia. 21. Patrimônio líquido: 21.1. Capital social: O capital social 
está representado por 412.714.998 ações ordinárias, sem valor nominal. Em Assembleia Geral Ordinária ocorrida em 
junho de 2014, foi deliberado o aumento de capital da Companhia em R$ 112.000, mediante a capitalização parcial das 
Reservas de Lucros, passando o Capital Social para R$ 212.000. 21.2. Ajustes de avaliação patrimonial: Em 2010, a 
sociedade coligada CONCER contabilizou reserva de reavaliação, a qual foi mantida por ocasião da adoção dos novos 
CPCs, sendo considerada como adoção do custo atribuído de seus ativos, no montante de R$ 30.364, líquido do impos-
to de renda e da contribuição social diferidos. A Companhia, por conta de sua participação na referida coligada, efetuou 
ajuste de R$ 4.827 (R$ 4.668 - 2017) na realização da mesma para o exercício findo em 31 de dezembro de 2018, tendo 
como contrapartida a conta de lucros acumulados. 21.3. Reserva de lucros: (a) Reserva legal: Constituída por um 
montante equivalente a 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social, até atingir o limite de 20% do capital 
social. Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia não constituiu reserva legal pelo motivo de ter atingido o limite de 
20% do capital. (b) Retenção de lucros: A administração da Companhia, em atendimento ao disposto no artigo 192 
da Lei nº 6.404/76 propõe que os lucros não distribuídos sejam retidos para fazer face ao capital de giro necessário para 
o cumprimento dos orçamentos de custo a incorrer para conclusão dos contratos de construção em andamento. Para 
convalidar a referida retenção, propõe o aumento do capital social em montante suficiente para que este não fique infe-
rior às reservas de lucros, conforme requerido pelo artigo 199 da Lei nº  6.404/76. A efetiva deliberação sobre a destina-
ção dos lucros ocorrerá por ocasião da Assembleia Geral Ordinária convocada para a aprovação das demonstrações 
contábeis. 21.4. Dividendos e juros sobre o capital próprio declarados e pagos: O Estatuto Social da Companhia 
prevê a distribuição, a cada exercício social, de dividendos mínimos obrigatórios de 30% do lucro líquido do exercício 
após as devidas destinações legais. Os dividendos serão destinados após a aprovação na Assembleia Geral de Acionistas. 
Em conformidade com a Lei nº 9.249/95, a Administração decidiu pelo pagamento de juros sobre o capital próprio, com 
base na Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), no montante de R$ 20.562 (R$ 16.946 - 2017). Embora, para fins fiscais os 
juros sobre o capital próprio tenham sido reconhecidos no resultado do exercício, para fins de apresentação das demons-
trações contábeis foram reclassificados para o patrimônio líquido, estando apresentados como dividendos pagos.  
22. Lucro por ação: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas da socie-
dade, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante o exercício.

Controladora
2018 2017

Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 83.409 77.680
Quantidade média ponderada de ações 
 ordinárias emitidas (milhares) 412.714.998 412.714.998
Lucro básico por ação - R$ 0,20210 0,18822
Não existem efeitos diluidores sobre as ações, motivo pelo qual não existem divergências para a determinação do lucro 
diluído por ação.
23. Receita de serviços:

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Contrato de construção 656.017 706.664 756.051 868.169
Receitas de concessões (*) – – 80.947 –
Venda de mercadorias – – 233 1.426
Devoluções – (4.961) – (5.227)
Tributos sobre vendas (34.171) (42.287) (49.846) (60.758)
Receita operacional líquida 621.846 659.416 787.385 803.610
(*) Composto pelas receitas da Inova Saúde São Paulo SPE S.A. e Inova Saúde Sorocaba SPE S.A.
24. Custo dos serviços prestados:

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Custos com pessoal (165.659) (116.228) (170.942) (116.228)
Serviços contratados de mão de obra (152.829) (194.359) (184.504) (194.359)
Contraprestações não monetárias (114.662) (104.869) (114.662) (104.869)
Materiais aplicados na execução de serviços (71.719) (65.826) (149.372) (171.204)
Operação com equipamentos (22.357) (19.889) (22.357) (19.889)
Depreciações (4.371) (4.805) (4.371) (5.149)
Aluguéis e condomínios (3.263) (4.266) (3.263) (4.266)
Amortizações (1.129) (1.816) (1.129) (1.472)
Provisões para contingências 1.226 (1.191) 1.226 (1.191)
Custos com tributos (953) (1.465) (953) (1.465)
Custos de mercadoria vendida – (749) (171) (1.079)
Demais operações (29.340) (24.491) (29.343) (24.491)

(565.056) (539.954) (679.841) (645.662)
25. Despesas comerciais, gerais e administrativas:

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Despesa com pessoal (33.774) (33.633) (42.861) (37.649)
Serviços contratados (9.327) (11.693) (11.353) (13.514)
Aluguéis e condomínios (2.842) (3.616) (3.645) (4.081)
Impostos e taxas (438) (468) (1.968) (1.593)
Depreciações (110) (106) (133) (242)
Amortizações (460) (459) (460) (459)
Outras despesas administrativas (3.410) (2.472) (6.501) (4.256)

(50.361) (52.447) (66.921) (61.794)

26. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas:
Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Apropriação do valor justo dos precatórios 5.993 3.563 5.993 3.563
Provisão para perdas patrimoniais e contingências 853 (1.187) 853 (1.187)
Resultado na alienação de bens do ativo imobilizado 34 (277) 34 (277)
Apropriação do valor justo propriedade de investimento – – 40.576 –
Extinção dos precatórios (16.182) (938) (16.182) (938)
Participações dos empregados (13.774) (4.535) (14.630) (4.778)
Impostos prescritos e recuperações (4.336) – (4.336) –
Despesas tributárias (490) (584) (490) (584)
Doações e patrocínios – (300) – (300)
Outras receitas (despesas) 1.683 257 1.643 257

(26.219) (4.001) 13.461 (4.244)
27. Despesas e receitas financeiras: 
Receitas financeiras:

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Variações monetárias ativas: 14.972 15.042 98.263 15.131
 Atualização monetária sobre precatórios 10.470 9.211 10.470 9.211
 Atualização monetária sobre contas a receber – – 83.264 –
 Outras variações monetárias 4.502 5.831 4.529 5.920
Juros sobre recebimento em atraso 3.489 – – –
Juros sobre aplicações financeiras 2.400 3.640 3.552 5.034
Descontos obtidos 1.288 442 1.373 451
Outras receitas financeiras 53 44 53 45
Impostos sobre receitas financeiras (546) (463) (4.478) (532)

21.656 18.705 98.763 20.129

Despesas financeiras: Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Variações monetárias passivas (2.025) (3) (2.025) (41)
Juros de mora (369) (293) (991) (310)
Encargos sobre financiamentos (359) (1.705) (19.563) (4.561)
Descontos concedidos (159) (187) (159) (187)
Outras despesas financeiras (960) (514) (2.610) (1.666)

 (3.872)  (2.702) (25.348)  (6.765)

28. Seguros (não auditado): A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimi-
tá-los, contratando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As coberturas foram contratadas 
por montantes considerados suficientes pela administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da 
sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros. A Companhia 
mantém apólices específicas para responsabilidade civil e de engenharia, como a seguir demonstrado:

Controladora
Montante

da cobertura

Projeto Riscos cobertos
em (Milhares 

 de R$)
Projeto Starsoft Compromisso empresarial 3.100
Central de equipamentos Frota de veículos 14.922
Obra M-1261 Comperj Garantia do setor privado 31.032
Obra C-1286 Votorantim Vazante Garantia do setor privado 5.032
Obra C-1285 Vale Maravilhas III Garantia do setor privado 4.282
Obra C-1279 Vale Santa Inês Garantia do setor privado 4.189
Obra R-1269 DNIT Garantia do setor público 18.444
Obra R-1278 Corredor Campinas Garantia do setor público 9.558
Obra R-1277 DNIT BR230 Garantia do setor público 7.387
Obra C-1276 Metrô Linha 5 Lilás Garantia do setor público 5.726
Obra S-1252 Billings Garantia do setor público 5.332
Obra S-1236 Córrego dos Cordeiros Garantia do setor público 4.470
Manutenção Obras Encerradas Garantia do setor público 174
Obra C-1253 Shopping Iguatemi Garantias judiciais 217
Obra R-1278 Corredor Campinas Responsabilidade civil geral 10.000
Obra M-1261 Comperj Responsabilidade civil geral 7.000
Obra C-1285 Vale Maravilhas III Responsabilidade civil geral 5.000
Obra C-1286 Votorantim Vazante Responsabilidade civil geral 5.000
Obra R-1278 Corredor Campinas Riscos de engenharia 180.181
Obra R-1254 Rodoanel Riscos de engenharia 175.000
Obra C-1285 Vale Maravilhas III Riscos de engenharia 119.632
Obra C-1286 Votorantim Vazante Riscos de engenharia 78.329
Central de equipamentos Riscos diversos 21.560

Controladas
Montante

da cobertura

Projeto Riscos cobertos
em (Milhares 

 de R$)
Inova Saúde São Paulo SPE S.A. Garantia do setor público 32.391
Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. Garantia do setor público 14.171
Inova Saúde São Paulo SPE S.A. Responsabilidade civil 10.000
Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. Responsabilidade civil 10.000
Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. Riscos nomeados 390.900
Inova Saúde São Paulo SPE S.A. Riscos nomeados 357.275

Azimut Brasil Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda
Rua Leopoldo Couto de Magalhães Junior, 758 - 14º Andar - Bairro Itaim Bibi - São Paulo - SP - Ouvidoria: 0800-7187831

CNPJ: 18.684.408/0001-95
Relatório da Administração: Em cumprimento às disposições legais e estatu-
tárias, apresentamos as Demonstrações Financeiras relativas ao semestre findo em 
31/12/2018 da empresa Azimut Brasil Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários. 
A Azimut Brasil Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda teve o início de 
suas atividades em agosto de 2013 tendo como principais atividades os serviços de 
intermediar oferta pública, comprar, vender e distribuir títulos e valores mobiliários 
no mercado, por conta própria e de terceiros observada a regulamentação do Banco 
Central e da Comissão de Valores Mobiliários nas suas respectivas áreas de com-
petência, encarregando-se da administração de carteiras e da custódia de títulos e 
valores mobiliários, incumbir-se da subscrição da transferência e da autenticação de 

endossos, de desdobramento de cautelas, do recebimento e pagamento de resgates, 
juros e outros proventos de títulos e valores mobiliários, exercer funções de agente 
fiduciário, instituir, organizar e administrar fundos e clubes de investimento. As ope-
rações realizadas no período estão alinhadas aos objetivos estratégicos estabelecidos 
para a instituição. Ambiente Econômico: O segundo semestre foi marcado, no pla-
no doméstico, pelas eleições presidenciais de outubro - e seu caráter binário fez com 
que os mercados apresentassem grande volatilidade no período. Apesar de ter um 
número elevado de candidatos (13), a percepção, principalmente a partir de agosto, 
era de que no fim das contas o pleito seria decidido por um candidato reformista (Jair 
Bolsonaro, do PSL) e um anti-Previdência (Fernando Haddad, do PT) - e assim foi até 

o fim de outubro, quando Jair Bolsonaro foi eleito Presidente da República. Portanto, 
entre julho e outubro o que tivemos foram momentos de preocupação, em que o mer-
cado ora entendia haver o risco de um nome não reformista virar presidente, ora via 
uma chance maior de Jair Bolsonaro vencer a disputa - e estes momentos refletiram 
na bolsa, no câmbio e na curva de juros. Ao final do processo, entretanto, a percepção 
de que equipe econômica capitaneada por Paulo Guedes teria um viés liberal, pró Pre-
vidência e pró privatização fez com que os ativos encerrassem o ano em patamares 
mais confortáveis. Em paralelo, o segundo semestre do ano foi marcado por preocu-
pações no campo da atividade econômica: ao mesmo tempo em que a melhora nas 
condições de acesso ao crédito possibilitou um crescimento no consumo das famílias, 

o mercado de trabalho ainda muito deteriorado limitou a intensidade da recuperação. 
A indústria, por outro lado, voltou a dar sinais de fraqueza no período. O PIB fechado 
do final do ano cresceu 1,1%, mesmo patamar de 2017, frustrando as expectativas e 
garantindo uma herança estatística baixa para o ano de 2019. Do cenário externo as 
influências foram de neutras a negativas, uma vez que o segundo semestre do ano foi 
marcado pelo aprofundamento das preocupações com a desaceleração da economia 
global: números mais fracos na China e da Europa justificaram o comportamento, ao 
mesmo tempo em que o Fed, banco central norte-americano, interrompeu seu ciclo 
de alta nos juros por conta dos impactos que esta desaceleração poderiam ter na 
economia do país. A administração.

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro - Em milhares de reais
Ativo  Nota 2018 2017
Circulante   7.418 6.455
Disponibilidades  3.m 1.437 991
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez  3.m 4.456 4.616
Aplicações no mercado aberto   4.456 4.616
Outros Créditos  5 1.480 826
Rendas a receber   1.439 697
Negociação e intermediação de valores   306 490
Diversas   41 104
(-) Provisão para outros créditos liquidação duvidosa   (306) (465)
Outros Valores E Bens   45 22
Despesas antecipadas   45 22
Não Circulante   1.615 840
Realizável a Longo Prazo   1.352 538
TVM e Instrumentos Financeiros Derivativos  4 1.352 538
Carteira própria   1.352 538
Imobilizado  3.h 81 74
Outras imobilizações de uso   127 105
(-) Depreciacões acumuladas   (46) (31)
Intangível  3.h 182 228
Ativos Intangíveis   228 228
(-) Amortizações acumuladas   (46) -
Total do Ativo   9.033 7.295

Passivo  Nota 2018 2017
Circulante   6.794 6.416
Outras Obrigações  5 6.794 6.416
Fiscais e previdenciárias   427 328
Negociação e intermediação de valores   5.747 5.791
Diversas   620 297
Patrimônio Líquido   2.239 879
Capital Social  6.a 6.550 6.550
De domiciliados no país   6.550 6.550
Lucros (Prejuizos) Acumulados   (4.311) (5.671)
(Prejuízos acumulados)   (4.311) (5.671)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido   9.033 7.295

Demonstrações do Resultado do Exercicio findos 
em 31 de Dezembro - Em milhares de reais

  2º Sem. Exerc. Exerc.
  2018 2018 2017
Receitas de Intermediação Financ.  1.471 1.930 972
Res.de operações c/tít.e vlrs. mobiliários  1.471 1.930 972
Despesa da Intermediação Financeira  17 159 (292)
Provisão p/créditos de liquidação duvidosa  17 159 (292)
Res.Bruto da Intermediação Financ.  1.488 2.089 680
Outras Receitas (Despesas) Operac.  (603) (212) (60)
Receita de prestação de serviços  5.730 10.474 5.775
Despesas de pessoal  (1.175) (2.264) (1.877)
Outras Despesas administrativas  (4.505) (7.249) (3.279)
Despesas tributárias  (653) (1.166) (689)
Outras receitas operacionais  11 14 12
Outras despesas operacionais  (11) (21) (2)
Resultado Operacional  885 1.877 620
Res.antes da Tributação s/o Lucro  885 1.877 620
IR e Contribuição Social  (261) (517) (264)
Provisão para imposto de renda  (138) (275) (136)
Provisão paa contribuição social  (123) (242) (128)
Lucro Líquido do Semestre/Exercicios  624 1.360 356
Número de cotas  6.550.000 6.550.000 6.550.000
Luc.Líq.(Prej.) Período por lote de mil cotas  95,27 207,63 54,35

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Liquido 
em 31 de Dezembro - Em milhares de reais

  Cap.Social Result. Acumulados Total
Saldos em 01/01/2017  6.550 (6.027) 523
Resultado do exercicio  - 356 356
Saldos em 31/12/2017  6.550 (5.671) 879
Resultado do exercicio  - 1.360 1.360
Saldos em 31/12/2018  6.550 (4.311) 2.239
Saldos em 01/07/2018  6.550 (4.935) 1.615
Resultado do semestre  - 624 624
Saldos em 31/12/2018  6.550 (4.311) 2.239

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para o Semestre e Exercicios 
Findos em 31 De Dezembro - Em milhares de reais 

Demonstração dos Fluxos de    2º Sem. Exerc. Exerc.
 Caixa pelo Método Indireto  Nota 2018 2018 2017
Fluxos de caixa das atividades operacionais:
Lucro Liquido do semestre/exercícios   624 1.360 356
Depreciação e amortizações   31 61 12
Provisão para crédito de liquidação duvidosa   - - (1)
Provisão de impostos no resultado   261 517 264
   916 1.938 631
Variação de Ativos e Obrigações   (57) (1.630) 192
(Aum.) red.em TVM e instrum.financ. derivativos   (328) (814) (137)
(Aumento) redução em outros créditos   (105) (734) (505)
(Aumento) redução em outros valores e bens   (4) (23) 13
Aumento (redução) em outras obrigações   618 398 511
Imposto de renda e contribuição social pagos   (238) (457) 310
Caixa líquido proveniente das ativ.operac.   859 308 823
Fluxos caixa das atividades de investimentos
Inversões em: Imobilizado de uso   - (22) (54)
Caixa líquido usado nas ativ. investimento   - (22) (54)
Aumento líquido de caixa e equiv.de caixa   859 286 769
Caixa e equiv.caixa início sem./exerc.   5.034 5.607 4.838
Caixa e equiv.caixa final sem./exerc.  3.m 5.893 5.893 5.607
   859 286 769

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
em 31/12/2018 e de 2017 (Valores em R$ mil)

1. Contexto Operacional: A Azimut Brasil Dtvm Ltda., denominada Dis-
tribuidora, foi constituída em 14/08/2013, tem como objeto social, subscrever, 
isoladamente ou em consórcio com outras sociedades autorizadas, emissões de 
títulos ou valores mobiliários para revenda, intermediar oferta pública e distri-
buição de títulos e valores mobiliários no mercado, comprar e vender títulos e 
valores mobiliários, por conta própria e de terceiros, observada a regulamenta-
ção baixada pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliá-
rios nas suas respectivas áreas de competência, encarregar-se da administração 
de carteiras e da custódia de títulos e valores mobiliários, incumbir-se da subs-
crição, da transferência e da autenticação de endossos, de desdobramento de 
cautelas, de recebimento e pagamento de resgates, juros e outros proventos de 
títulos e valores mobiliários, exercer funções de agente fiduciário, instituir, orga-
nizar e administrar fundos e clubes de investimento, constituir sociedade de 
investimento capital estrangeiro e administrar a respectiva carteira de títulos e 
valores mobiliários, e praticar operações no mercado de câmbio de taxas flu-
tuantes. Eventos: Em 18/09/2018 o Banco Central do Brasil aprovou a altera-
ção da sede social para São Paulo - Estado de São Paulo, a Distribuidora ficava 
localizada na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, inscrita, no CNPJ/MF sob o 
nº 18.684.408/0001-95, com seus atos constitutivos devidamente arquivados 
perante a Junta Comercial do Estado da Bahia sob o NIRE 29.203.963.258, no 
qual está aguardando o registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
Em 15/08/2017 foi deliberado a alteração da denominação social de Futura-
invest DTVM Ltda para Azimut Brasil DTVM Ltda. 2. Apresentação das 
Demonstrações Contábeis: As demonstrações contábeis são de responsa-
bilidade da Administração e foram elaboradas a partir das práticas contábeis 
adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, associadas às 
normas e instruções do BACEN, consubstanciadas no Plano Contábil das Insti-
tuições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF) e do Comitê de Procedimentos 
contábeis (CPC), quando aplicável. 3. Resumo das Principais Práticas 
Contábeis: a) Apuração de resultado: As receitas e despesas são reconhe-
cidas pelo regime de competência. Os rendimentos e as despesas de natureza 
financeira são calculados com base no método exponencial, observando-se o 
critério “pro rata” dia. b) Estimativas contábeis: Na elaboração das de-
monstrações contábeis foram utilizadas estimativas contábeis que se basearam 
em fatores objetivos e subjetivos e levaram em consideração o julgamento da 
Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas de-
monstrações. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá 
resultar em valores divergentes devido à subjetividade inerente ao processo de 
sua determinação. A Distribuidora revisa as estimativas e premissas pelo menos 
mensalmente. c) Aplicações interfinanceiras de liquidez: São registrados 
pelo valor de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do 
balanço. d) Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários 
são classificados de acordo com a intenção de negociação, pela Administração, 
independente dos prazos de vencimentos dos papéis, em três categorias espe-
cíficas, atendendo aos seguintes critérios de contabilização: (i) Títulos para 
negociação - adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente 
negociados, sendo que os rendimentos auferidos e o ajuste ao valor de merca-
do são reconhecidos em contrapartida ao resultado do período. Os títulos clas-
sificados nessa categoria são apresentados no ativo circulante do balanço pa-
trimonial, independentemente do prazo de vencimento; (ii) Títulos mantidos 
até o vencimento - adquiridos com a intenção e capacidade financeira para 
sua manutenção em carteira até o vencimento, são avaliados pelos custos de 
aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado 

do período; e (iii) Títulos disponíveis para venda - que não se enquadrem 
como para negociação nem como mantidos até o vencimento, e são registrados 
pelo custo de aquisição com rendimentos apropriados a resultado e ajustados 
pelo valor de mercado em contrapartida à conta destacada do patrimônio líqui-
do, deduzidos dos efeitos tributários. O valor de mercado dos títulos públicos é 
apurado segundo Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financei-
ros e de Capitais - ANBIMA, que determina o valor líquido provável de realiza-
ção através de parâmetros que compreendem, entre outros, o preço médio de 
negociação para títulos e valores mobiliários semelhantes em relação aos pra-
zos de pagamento e vencimento. As aplicações em cotas de fundos de investi-
mento são registradas pelo valor de aquisição e atualizadas pelos respectivos 
valores das cotas divulgadas pelos administradores dos fundos. e) Provisão 
para outros créditos de liquidação duvidosa: É constituída com base na 
expectativa de perdas na realização de valores a receber de clientes pelas ope-
rações realizadas nos pregões da BM&FBOVESPA S.A., considerando os crité-
rios mínimos estabelecidos pela Resolução nº 2.682/99 do Conselho Monetário 
Nacional (CMN). f) Negociação e intermediação de valores: Demonstra-
da pelo saldo das operações de compra ou venda de títulos e valores a receber 
realizadas na BM&FBOVESPA S/A, por conta de clientes, pendentes de liquida-
ção dentro dos prazos regulamentares ou de vencimento dos contratos. g) 
Demais ativos circulantes e realizáveis a longo prazo: São apresenta-
dos pelo valor de realização, incluindo quando aplicável, as variações monetá-
rias, bem como os rendimentos auferidos até a data do balanço. h) Imobiliza-
do de uso e intangível: Imobilizado de Uso: São registrados pelo custo de 
aquisição e a depreciação foi calculada pelo método linear, com base em taxas 
que levam em consideração a vida útil e econômica dos bens, sendo de 20% 
a.a. para “Sistema de Processamento de Dados” e de 10% a.a. para as demais 
contas. Intangível: São registrados os direitos adquiridos que tenham por obje-
to bens incorpóreos destinados à manutenção da Distribuidora ou exercidos 
com essa finalidade. São representados por softwares, registrados pelo custo de 
aquisição e amortizados pelo método linear, com base na taxa anual de 20%. 
i) Impairment de ativos não financeiros: O Conselho Monetário Nacional 
- CMN emitiu em 29/05/2008 a Resolução nº 3.566, com efeito, a partir de 
1º/07/2008, aprovando a adoção do Pronunciamento Técnico CPC 01, que 
dispõe sobre procedimentos aplicáveis no reconhecimento, mensuração e di-
vulgação de perdas em relação ao valor recuperável de ativos (Impairment), 
estabelecendo os seguintes critérios: Os ativos que têm uma vida útil indefini-
da, como ágio e marca, não estão sujeitos à amortização e são testados anual-
mente para a verificação de impairment. Os ativos que estão sujeitos à amorti-
zação são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou 
mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recu-
perável. Uma perda por impairment ocorre quando o valor contábil do ativo 
excede seu valor recuperável, sendo reconhecida diretamente no resultado. 
Não foram identificados eventos que identificassem a necessidade de reconhe-
cimento de impairment nos exercícios findos em 31/12/2018 e 2017. j) Passi-
vos circulantes e exigíveis a longo prazo: i. Demais passivos circulan-
tes e exigíveis a longo prazo - São demonstrados pelos valores conhecidos 
ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, 
variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço. ii. Provi-
sões - Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Distribuidora possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado 
onde é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obri-
gação e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. 
As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco 
envolvido. k) Provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social: A 
provisão para o imposto de renda é constituída à alíquota de 15% do lucro 
tributável, acrescida de adicional de 10% sobre os lucros que excederem R$ 
240 no ano. A provisão para contribuição social está sendo calculada à alíquo-
ta de 20%, após efetuados os ajustes determinados pela legislação fiscal. l) 
Contingências: Os passivos contingentes são reconhecidos quando, baseado 
na opinião de assessores jurídicos, for considerado provável o risco de perda de 
uma ação judicial ou administrativa, gerando uma provável saída de recursos 
para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Os ativos contingentes são reconheci-
dos quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais 
não cabem mais recursos. m) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equi-
valentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda nacional, 
aplicações em mercado aberto, aplicações em renda fixa e operações compro-
missadas, cujo vencimento das operações na data de efetiva aplicação seja 
igual ou inferior a 90 dias e apresentem risco insignificante de mudança de 
valor justo, que são utilizados pela Distribuidora para gerenciamento de seus 
compromissos de curto prazo. Composição:
  2018 2017
Disponibilidades  1.437 991
Depósitos Bancários  1.437 991
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez  4.456 4.616
Letras Financeiras do Tesouro - LFT  4.456 4.616
Total de caixa e equivalente de caixa  5.893 5.607

4. Títulos e Valores Mobiliários - Não circulante: Os títulos e valores 
mobiliários estão classificados como “Títulos Disponíveis para Venda”; e o 
valor de custo e a atualização à mercado estão assim demonstrados: 
No ativo não circulante:     31/12/2018
Títulos Disponíveis para Venda  Vencimento 
Carteira Própria  após 365 dias Mercado Custo
Letras Financeiras do Tesouro  1.352 1.352 1.352
Total Carteira Própria  1.352 1.352 1.352
No ativo não circulante:      31/12/2017
Títulos Disponíveis para Venda  Vencimento 
Carteira Própria  após 365 dias Mercado Custo
Letras Financeiras do Tesouro  538 538 538
Total Carteira Própria  538 538 538
5. Composição de Saldos Relevantes
Ativo Circulante  2018 2017
Outros Créditos
Rendas a Receber  1.439 697
Comissões e corretagens  1.439 697
Negociação e Intermediação de Valores  306 490
Devedores conta de liquidação pendentes  - 25
Outros créditos por negociação  306 465
Diversos  41 104
Depósitos em garantia (NE 11)  9 -
Imposto de Renda a compensar  16 96
Devedores Diversos - Pais  16 8
Provisão p/créditos de liquidação duvidosa  (306) (465)
Devedores - Clientes  (306) (465)
Passivo Circulante  2018 2017
Outras Obrigações
Fiscais e previdenciárias  427 328
Impostos e contribuições sobre lucro  55 75
Impostos e contribuições a recolher  372 253
Negociação e Intermediações de Valores  5.747 5.791
Credores - Conta Liquidação Pendentes  5.747 5.791
Diversas  620 297
Provisão para pagamentos a efetuar  594 288
Provisão para passivos contingentes (NE 11)  9 -
Credores diversos País  17 9
6. Patrimônio Líquido: a) Capital Social: O capital social da Distribuidora é 
de R$ 6.550 está representado por 6.550.000 cotas, totalmente integralizadas 
por cotistas domiciliados no País, conforme composição abaixo demonstrada:
Sócio  Quotas Valor-R$ %
Futurainvest Holding S/A  6.549.999 6.549.999,00 99,99
Az Brasil Holdings Ltda.  1 1,00 0,01
Totais  6.550.000 6.550.000,00 100,00
Conforme Ofício 14792/2017-BCB/Deorf/GTSAL, do Banco Central do Brasil, 
de 26/07/2017, foi aprovada a transferência do controle acionário indireto 
da Futurainvest Distribuidora de Títulos de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., 
subsidiária integral da AZ Holding SA, sediada em Milão, Itália, nos termos 
de contrato de compra e venda de Quotas e Ações de 26/11/2015. 7. Juros 
de Capital Próprio: Nos exercícios encerrados em 31/12/2018 e 2017 não 
foram pagos juros sobre capital próprio, conforme faculta o artigo 9º da Lei nº 
9.249/95. 8. Instrumentos Financeiros: A Distribuidora participa de opera-
ções envolvendo instrumentos financeiros, registrados em contas patrimoniais, 
que se destinam a atender as necessidades próprias e de seus clientes. O 
controle dos riscos envolvidos, são realizados através de técnicas de acompa-
nhamento, aplicáveis as necessidades da empresa. Os valores conhecidos ou 
estimados de mercado dos instrumentos financeiros, em 31/12/2018 e 2017, 
não são divergentes dos valores reconhecidos nas demonstrações contábeis. 
9. Ouvidoria: O componente organizacional de ouvidoria encontra-se em 
funcionamento e a sua estrutura atende às disposições estabelecidas por meio 
da Resolução CMN 4.433, de 23/07/2015. 10. Gerenciamento de Riscos: 
Em atendimento a Resolução 4.557/2017 do CMN, anotamos que a Gestão de 
Riscos na Distribuidora, conta com cinco frentes de atuação: Gestão de Riscos 
de Mercado, Operacional, Liquidez, Capital e Compliance. A gestão de risco 

das operações é efetuada por meio de políticas internas e equipes indepen-
dentes das áreas de negócio da entidade, que monitoram os diversos riscos 
inerentes às operações e/ou processos. Essas estruturas de gerenciamento po-
dem ser assim resumidas: a) Risco de Mercado: O gerenciamento de risco 
de mercado é efetuado de forma centralizada, por área administrativa que 
mantém independência com relação à mesa de operações. A administração de 
risco de mercado das operações é efetuada por meio de políticas, procedimen-
tos de controle e identificação prévia de riscos em novos produtos e atividades, 
visando manter a exposição ao risco de mercado em níveis considerados acei-
táveis pela instituição e atender a estratégia de negócios e limites definidos 
pelo setor. Assim, a instituição se encontra apta a atender as exigências da 
Resolução do CMN nº 4.557/2017, que trata da estrutura do risco de mercado, 
nos prazos estabelecidos. b) Risco Operacional: A natureza dos negócios da 
Distribuidora é caracterizada por grande número de operações diárias, o que 
torna a empresa fortemente dependente de seus sistemas de processamento 
de dados e de outras tecnologias operacionais. Neste contexto, a Gestão de 
Risco Operacional é uma importante ferramenta utilizada para sustentar e não 
interromper as operações em curso, assegurando a continuidade das ativida-
des ainda que em situações adversas. c) Compliance: A Distribuidora possui 
um programa bastante extenso que determina que todos os agentes devem 
cumprir com os respectivos regulamentos locais. Os programas de “conheça 
seu cliente” (KYC) estão alinhados com estes regulamentos. A Distribuido-
ra, constantemente monitora todos os agentes quanto a este cumprimento 
por meio de ferramentas desenhadas especificamente para dar suporte aos 
Agentes na identificação e reporte de transações suspeitas além de possuir 
monitoramento das transações efetuadas em sua rede. d) Risco de Liquidez: 
É o risco de a instituição não possuir recursos líquidos suficientes para honrar 
seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo 
ou de volume entre recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a 
liquidez dos caixas em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas pre-
missas de desembolsos e recebimentos futuros, com base em modelos esta-
tísticos e econômico-financeiros, sendo monitoradas diariamente pelas áreas 
de controle e de gestão de liquidez. Como partes dos controles diários, são 
estabelecidos limites de concentração de passivos diante dos recursos disponí-
veis para honrar essas obrigações, os quais permitem que ações prévias sejam 
tomadas para garantir um caixa confortável e rentável. e) Gerenciamento 
de Capital: O gerenciamento de capital da entidade objetiva: e.1) O monito-
ramento e controle do capital mantido pela Distribuidora;  e.2) A avaliação e 
adequação do capital frente aos riscos a que a Distribuidora está sujeita; e.3) 
O planejamento de metas e de necessidade de capital, considerando os objeti-
vos estratégicos da Distribuidora. 11. Contingências: A Distribuidora é parte 
em ações de natureza trabalhista no montante de R$ 189 (R$ 50 em 2017), 
envolvendo riscos de perda classificados pela Administração como possíveis, 
com base na avaliação de seus consultores jurídicos, para as quais foi feita 
provisão para passivos contingentes no montante de R$ 9, devido ter sido 
efetuado um depósito judicial no mesmo montante para um dos processos. 
12. Autorização para Conclusão das Demonstrações Contábeis: A Ad-
ministração da Distribuidora autorizou a conclusão das presentes demonstra-
ções contábeis findas em 31/12/2018 em 26/02/2019, as quais consideram os 
eventos subsequentes ocorridos até essa data que pudessem ter efeito sobre 
estas demonstrações contábeis, quando requeridos. 13. Outros Assuntos: 
Em 23/02/2017 o Conselho Monetário Nacional, através do Banco Central do 
Brasil (BC), tornou público a Resolução nº 4.557 de 23/02/2017. A Resolução 
dispõe sobre os requerimentos adicionais a serem aplicados à estrutura de 
gerenciamento de riscos e estrutura de gerenciamento de capital, das Insti-
tuições autorizadas a funcionar pelo BC. A nova regulamentação segmenta 
as instituições em cinco níveis (S1 a S5) que são classificadas conforme o seu 
porte e grau de importância sistêmica para o mercado financeiro brasileiro. A 
Azimut Brasil Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., 
foi classificada como “S4” nos moldes do Artº 10 da Resolução nº 4.553, de 
30/01/2017. O revigoramento das estruturas de gerenciamento de riscos e de 
gerenciamento de capital foram implementadas em 2018, prazo permitido 
para as instituições enquadradas no S2, S3, S4 e S5.

Daniel de Almeida Lopes - Diretor
Marcelo dos Santos Ribeiro - Diretor

Reinaldo Dantas - Contador - RC 1SP 110330/O-6
Relatório do Auditor Independente Sobre As Demonstrações Contábeis

Aos Administradores e Cotistas Azimut Brasil Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda. Opinião: Examinamos as demonstrações finan-
ceiras da Azimut Brasil Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Ltda., que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2018 e as respecti-
vas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos flu-
xos de caixa, referentes ao semestre e exercício findos naquela data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo resumo das principais práticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas, apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Azimut Brasil Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliá-
rios Ltda., em 31/12/2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa referentes ao semestre e exercício findos naquela data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas Responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Distribuidora, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissio-
nal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acom-
panham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor. A administração 

da Distribuidora é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis 
não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento ob-
tido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevan-
te. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração 
e da governança pelas demonstrações contábeis. A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Distribuidora 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Distribuidora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela go-
vernança da Distribuidora são aqueles com responsabilidade pela supervisão 

do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis.: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nos-
sa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consi-
deradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influen-
ciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da au-
ditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e su-
ficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimen-
tos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 

expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Distribuidora. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Distribuidora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Distribuidora a não mais se manter em con-
tinuidade operacional. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que iden-
tificamos durante nossos trabalhos. 

Salvador, 11 de março de 2019.
AFM Auditores Independentes S/S - CRC-BA-1269

Paulo Luiz Ribeiro Andrade - Contador - CRC-BA-16.409/O

MP entra
com ação

para
anular

posse de
deputados

presos
O Ministério Público (MP)

ajuizou ação civil pública con-
tra a Assembleia Legislativa do
Rio de Janeiro (Alerj) para anu-
lar decisão de dar posse, fora
do espaço da Casa, a cinco
deputados que estão presos:
Marcus Vinícius, Luiz Martins,
Marcos Abrahão, André
Correa e Chiquinho da Man-
gueira.

Eles foram alvo da Opera-
ção Furna da Onça, deflagrada
pela Polícia Federal, pelo Mi-
nistério Público Federal e pela
Receita Federal em novembro
do ano passado, para investi-
gar esquema de corrupção, la-
vagem de dinheiro e
loteamento de cargos públicos.

O MP sustenta que “a reti-
rada do livro de posse da Alerj
para seu encaminhamento à
unidade penitenciária em que
estão recolhidos os quatro de-
putados, bem como à residên-
cia de Chiquinho da Manguei-
ra, está em desconformidade
com o Regimento Interno da
própria Assembleia e em
descompasso com os princípi-
os da administração pública,
em especial os da legalidade e
da impessoalidade”.

Os promotores citam ampa-
ro no Artigo 303 do Código de
Processo Civil e requerem de-
ferimento do pedido de tutela
provisória de urgência para que
sejam imediatamente anulados
todos os efeitos do ato da
Mesa Diretora da Alerj.

Procurada, a Alerj ainda não
se pronunciou sobre a iniciati-
va do Ministério Público, to-
mada na quarta-feira (27).
(Agencia Brasil)
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PP Promotora de Vendas S/A - CNPJ: 18.249.116/0001-24
Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro (Valores expressos em Reais)

Ricardo Kalichsztein
Diretor Presidente

Valdemir Fontes
Contador - CRC SP-242056/O-9

O Relatório dos Auditores e as Notas Explicativas encontram-se em poder da administração na sede da empresa.

Balanço Patrimonial
Ativo  2018 2017
Circulante  15.638.998 3.361.436
Caixa e equivalentes de caixa  14.312.432 2.720.687
Contas a receber  885.133 378.096
Despesas antecipadas  19.596 13.074
Adiantamentos  126.639 45.805
Impostos a recuperar  295.198 203.774
Não-circulante  468.971 303.554
Adiantamentos  100.255 44.107
Imobilizado  358.666 256.125
Intangível  10.050 3.322
Total  16.107.969 3.664.990
Passivo e patrimônio líquido  2018 2017
Circulante  3.670.455 1.409.229
Fornecedores e outras contas a pagar  2.282.094 696.135
Empréstimos e financiamentos  124.547 47.101
Obrigações trabalhistas e sociais  621.336 197.046
Obrigações tributárias  530.318 323.461
Adiantamento de clientes  112.160 145.486
Não-circulante  463.008 191.347
Provisão para contingência  281.372 -
Obrigações tributárias  181.636 191.347
Patrimônio líquido  11.974.506 2.064.414
Capital social  10.434.328 10.310.083
Reserva de capital  17.347.755 -
Prejuízos acumulados  (15.807.577) (8.245.669)
Total  16.107.969 3.664.990

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
  Capital Reserva Prejuízos
  social de Capital acumulados Total
Saldos 01/01/2017
 (não auditado)  3.438.959 - (5.234.883) (1.795.924)
Aumento de capital  6.871.124 - - 6.871.124
Ajuste exercícios anteriores  - - 140.040 140.040
Prejuízo do exercício  - - (3.150.826) (3.150.826)
Saldos 31/12/2017  10.310.083 - (8.245.669) 2.064.414
Aumento de capital  124.245 - - 124.245
Reserva de capital  - 17.347.755 - 17.347.755
Prejuízo do exercício  - - (7.561.908) (7.561.908)
Saldos 31/12/2018  10.434.328 17.347.755 (15.807.577) 11.974.506

Demonstração do Resultado  2018 2017
   (Reclassificada)
Receita líquida  9.161.031 3.981.166
Custo dos serviços prestados  (1.293.573) (380.448)
Lucro bruto  7.867.458 3.600.718
Despesas operacionais  (15.533.413) (6.728.958)
Gerais e administrativas  (15.315.864) (6.559.552)
Tributárias  (217.549) (169.406)
Resultado antes do efeito financeiro  (7.665.955) (3.128.240)
Resultado financeiro líquido  104.047 (22.586)
Resultado antes dos impostos  (7.561.908) (3.150.826)
Prejuízo do exercício  (7.561.908) (3.150.826)
Quantidade de ações  515.356 391.111
Prejuízo básico/ diluido por ações  (15) (8)
Demonstração do Resultado Abrangente  2018 2017
Prejuízo do exercício  (7.561.908) (3.150.826)
Outros resultados abrangentes  - -
Resultado abrangente do exercício  (7.561.908) (3.150.826)

Demonstração dos Fluxos de Caixa  2018 2017
Prejuízo do exercício  (7.561.908) (3.150.826)
Ajustes conciliar prejuízo caixa líquido gerado atividades operacionais
Depreciação e amortização  64.560 30.153
Baixa de imobilizado  181 1.301
Juros passivos sobre empréstimos e financiamentos  18.653 43.149
Juros passivos sobre debêntures  - 102.703
Provisão para contingências  281.372 -
Ajuste de exercícios anteriores  - 140.040
Aumento/redução de ativos e passivos operacionais:
Contas a receber de clientes  (507.037) (345.340)
Despesas antecipadas  (6.522) (13.074)
Adiantamentos  (136.982) (70.572)
Impostos a recuperar  (91.424) (105.999)
Fornecedores  1.585.959 381.173
Obrigações trabalhistas e sociais  424.290 85.893
Obrigações tributárias  197.146 44.652
Adiantamento de clientes  (33.326) (86.799)
Caixa aplicado nas atividades operacionais  (5.765.038) (2.943.546)
Atividades de investimento
Adições do imobilizado e intangível  (174.010) (265.010)
Caixa aplicado nas atividades de investimento  (174.010) (265.010)
Atividades financiamento: Captação empréstimos  364.388 -
Captação de debêntures  - 500.000
Conversão de debêntures em capital  - (1.369.563)
Amortização de principal e juros sobre empréstimos  (305.595) (126.180)
Reserva de capital  17.347.755 -
Aumento de capital  124.245 6.871.124
Caixa oriundo das atividades financiamento  17.530.793 5.875.381
Aumento líquido de caixa e equivalentes caixa  11.591.745 2.666.825
Caixa e equivalentes caixa no início do exercício  2.720.687 53.862
Caixa e equivalentes caixa no final do exercício  14.312.432 2.720.687

 A DIRETORIA Jose Carlos de Oliveira Souza - Contador - CRC: 1SP130997/O-5

Demonstração do Resultado do Exercício 31/12/2018 31/12/2017
Receita Bruta ............................................... 847.770,60 853.310,20
 Receita com serviços ................................... 846.000,00 -
 Outras receitas operacionais ...................... 1.770,60 -
(-) Deduções das Receitas  ..................... (30.915,50) (31.098,00)
Resultado Operacional Bruto/Líquido .....  816.855,10 822.212,20
Despesas Operacionais  .......................... 340.160,20 312.886,83
Lucro Operacional Bruto .........................  476.694,90 509.325,37
Lucro antes do IRPJ e CSLL ....................  477.589,40 509.325,37
(-) IRPJ.............................................................. 44.234,93 44.487,55
(-) CSLL ............................................................. 24.552,95 24.655,51
Resultado não Operacional .................... - 3.840,12
Lucro Operacional Líquido ...................... 407.907,02 444.022,43

BALANÇO PATRIMONIAL  31/12/2018 31/12/2017
Ativo ...............................................................  1.795.645,41 1.939.216,29
 Ativo Circulante........................................ 80.757,13 91.322,17
 Disponibilidades ...................................... 7.022,15 17.485,66
  Bancos e Aplicações de Liquidez Imediata 7.022,15 17.485,66
 Direitos Realizáveis a Curto Prazo  .... 70.000,00 71.000,00
  Clientes a Receber .................................... 70.000,00 71.000,00
 Despesas do Exercício Seguinte ....... 3.734,98 2.836,51
  Seguros a Apropriar .................................. 3.734,98 2.836,51
Ativo não Circulante .................................. 1.714.888,28 1.847.894,12
 Imobilizado  ............................................... 1.714.888,28 1.847.894,12
  Bens e Direitos em Uso ............................ 854.500,00 854.500,00
  Bens Imóveis .............................................. 1.640.143,06 1.640.143,06
  (-) Depreciação Acumulada ...................... (779.754,78) (646.748,94)

BALANÇO PATRIMONIAL 31/12/2018 31/12/2017
Passivo .......................................................... 1.795.645,41 1.939.216,29
 Passivo Circulante  ................................. 38.514,52 147.329,42
  Fornecedores Nacionais/Pessoas Jurídicas 316,77 217,04
 Obrigações Trabalhistas ..............................  7.375,68 106.534,36
 Obrigações Tributárias ................................ 20.360,79 20.844,71
 Contas a Pagar: Demais Contas a Pagar ...  932,74 1.252,60
 Provisões - sobre Folha de Pagamento ..... 9.528,54 18.480,71
Patrimônio Líquido  ................................... 1.757.130,89 1.791.886,87
 Capital Social ............................................... 172.664,00 172.664,00
 Reservas de Lucros ...................................... 1.176.559,87 1.175.200,44
 Resultado/Apuração do Resultado ............ 407.907,02 444.022,43

Motoyama Participações S.A. - CNPJ:10.423.537/0001-18
Demonstrações Financeiras em Dezembro/2018 e 2017

Demonstração do Resultado do Exercício 31/12/2018 31/12/2017
Receita Bruta ............................................... 847.809,39 853.188,58

Receita com Serviços .................................. 846.000,00 -

Outras Receitas Operacionais .................... 1.809,39 -

(-) Deduções das Receitas ...................... (30.915,50) (31.098,00)

PIS sobre Vendas ......................................... (5.505,50) -

COFINS sobre Vendas ................................. (25.410,00) -

Resultado Operacional Bruto / Líquido 816.893,89 822.090,58

Despesas Operacionais ........................... 271.725,71 248.866,75

Lucro Operacional Bruto ......................... 545.168,18 573.223,83

Lucro antes do IRPJ e CSLL .................... 550.458,78 573.223,83

(-) IRPJ.............................................................. 44.236,26 44.457,16

(-) CSLL ............................................................. 24.555,44 24.644,58

Resultado não Operacional .................... - 7.820,50

Lucro Operacional Líquido ...................... 476.376,48 511.942,59

BALANÇO PATRIMONIAL  31/12/2018 31/12/2017

Ativo ............................................................... 1.809.857,46 1.929.374,90

Ativo Circulante ....................................... 75.727,63 95.241,27

Disponibilidades ..................................... 4.177,47 7.029,26

  Bancos e Aplicações de Liquidez Imediata  - 7.029,26

Direitos Realizáveis a Curto Prazo ..... 70.000,00 86.641,48

  Clientes Diversos a Receber .................... - 11.000,00

  Clientes a Receber .................................... 70.000,00 71.000,00

  Adiantamentos .......................................... - 4.641,48

 Despesas do Exercício Seguinte ....... 1.550,16 1.570,53

  Seguros a apropriar ................................... 1.550,16 1.570,53

Ativo não Circulante .................................. 1.734.129,83 1.834.133,63

Imobilizado ................................................ 1.734.129,83 1.834.133,63

  Bens e Direitos em Uso ............................ 652.500,00 652.500,00

  Bens Imóveis .............................................. 1.640.143,06 1.640.143,06

  (-) Depreciação Acumulada ...................... (558.513,23) (458.509,43)

BALANÇO PATRIMONIAL 31/12/2018 31/12/2017

Passivo .......................................................... 1.809.857,46 1.929.374,90

Passivo Circulante ..................................... 35.327,33 140.371,25

 Fornecedores Nacionais ............................. 316,77 217,04

  Fornecedores Serviços Pessoas Jurídicas 316,77 217,04

 Obrigações Trabalhistas .............................. 7.640,85 105.369,68

 Obrigações Tributárias ................................ 19.937,52 20.369,50

 Provisões - sobre Folha de Pagamento ..... 7.432,19 14.415,03

Patrimônio Líquido .................................... 1.774.530,13 1.789.003,65

 Capital Social ............................................... 172.664,00 172.664,00 

 Reservas de Lucros ...................................... 1.125.489,65 1.104.397,06

 Resultado do Exercício ................................ 476.376,48 511.942,59

  Apuração do Resultado ............................ 476.376,48 511.942,59

Nobucopar Participações S.A. - CNPJ: 10.423.547/0001-53

Demonstrações Financeiras em Dezembro/2018 e 2017

 A DIRETORIA Jose Carlos de Oliveira Souza - Contador - CRC: 1SP130997/O-5

Bioagri Análises de Alimentos Ltda.
CNPJ: 00.000.410/0001-32

Demonstrações Financeiras dos Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 - Em Milhares de Reais

Balanço Patrimonial 2018 2017
Ativo/Circulante 4.208 6.068
Caixa e equivalantes a caixa 53 90
Contas a receber de clientes 1.551 3.164
Estoques 483 811
Impostos e contribuições a recuperar 1.837 1.590
Outras contas a receber, líquidas 284 413
Não circulante 40.900 40.506
Depósitos compulsórios, judiciais e outros ativos 43 43
Imobilizado 40.833 39.592
Intangível 24 33
Outros Ativos não circulantes - 838
Total do ativo 45.108 46.574

Balanço Patrimonial 2018 2017
Passivo e patrimônio líquido/Circulante 4.728 1.682
Fornecedores e outras contas a pagar 1.055 816
Salários e encargos sociais a pagar 411 446
Impostos e contribuições a recolher 292 358
Outros passivos 2.970 63
Não circulante 3.812 69
Provisão para demandas judiciais 43 69
Partes relacionadas não circulante 3.769 -
Patrimônio líquido 36.568 44.823
Capital social 48.916 48.916
Ajuste de avaliação patrimonial 68 72
Reserva legal 10.255 10.255
Reservas de lucros (22.671) (14.420)
Total do passivo e do patrimônio líquido 45.108 46.574

Demonstração do Resultado

2018 2017

Receita operacional líquida 7.552 14.041

Custos dos serviços prestados (13.080) (12.846)

Lucro bruto (5.528) 1.194

Receitas (despesas) operacionais

Despesas gerais e administrativas (1.737) (1.691)

Despesas com vendas (1.702) (1.808)

Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 1.770 1.535

(1.668) (1.965)

Lucro antes das receitas e despesas financeiras (7.196) (771)

Resultado financeiro: Receitas financeiras 168 320

Despesas financeiras (248) (149)

Lucro antes do IR e da CS (7.276) (600)

Imposto de renda e contribuição social

Corrente - (369)

Lucro líquido do exercício (7.276) (969)

Eugênio Luporini Neto - Diretor Presidente
Juan Matias Seragopian - Diretor Financeiro

Claudiana Volpato  Godoy - Contadora - CRC 1SP296924/O-0
Publicação para atender os requerimentos dispostos na Deliberação da Junta Comercial de São Paulo - JUCESP nº 2 de 25/03/2015. As demonstrações 
financeira completas encontram-se disponíveis na sede da empresa.

Citação - Prazo 30 dias - Processo nº 1005657-89.2017.8.26.0007. A Dra. Sueli Juarez
Alonso, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível - Foro Regional VII - Itaquera, na forma da Lei.
Faz Saber a Francisco Marques Bevenuto 12945386836, CNPJ 22.522.830/0001-11, na
pessoa de seu representante legal e, Francisco Marques Bevenuto, CPF 129.453.868-
36, que Banco Bradesco S/A, ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial, para
cobrança de R$ 20.736,16 (09/2017), referente ao saldo devedor do Empréstimo Capital
de Giro, materializado em Cédula de Crédito Bancário (nº. 9.546.831). Estando as
executadas em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir
após os 30 dias supra, paguem o quantum reclamado, acrescido de juros e correção
monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito
atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária
fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para
oferecerem embargos, facultando as executadas nesse prazo, reconhecendo o crédito do
exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e
honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso de
revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pelo exequente (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado na
forma da lei. São Paulo, 06 de março de 2019.          B 28 e 29/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 10 DIAS. PROCESSO Nº 0035962-
18.1999.8.26.0100 A MM. Juíza de Direito da 40ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado
de São Paulo, Dra. Jane Franco Martins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a NEIVA
APARECIDA PEREIRA LOPES, CPF 140.811.438-03 e MARCIO ALEX AZEVEDO
COSTA DE JESUS, CPF 160.597.098-00, que lhe foi proposta uma ação de Execução
Hipotecária do Sistema Financeiro da Habitação por parte de Banco Santander (Brasil),
que procedeu-se a penhora do apartamento nº 63, localizado no 6º andar do Edifício
Bristol Plaza, situado na Rua Martinico Prado nº 361, 11º Subdistrito Santa Cecília,
matrícula 87.209, sendo nomeados depositários os requeridos Marcio Alex Azevedo Costa
de Jesus e Neiva Aparecida Pereira Lopes. Estando os executados em lugar ignorado, foi
deferida a INTIMAÇÃO DA PENHORA POR EDITAL, para que em 10 dias, a fluir após
os 20 dias supra, embarguem, sob pena de prosseguir a ação até final arrematação do
bem penhorado, presumindo-se aceitos os fatos, sendo nomeado curador especial em
caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de
fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS.          B 28 e 29/03

Citação e Intimação de Fernando dos Santos Baltazar, CPF 164.070.718-28, José Antônio
Tadeu Ribamar da Costa, CPF 082.249.238-51 e Maria do Carmo Mateus Ribamar da
Costa, CPF 779.080.666-15, expedido nos Autos da Ação de Despejo por Falta de
Pagamento c.c. Cobrança, requerida por Paulo Antônio Vieira Marcondes e Diaulas
Murise Rodrigues Vieira Marcondes, com prazo de 20 dias. Processo nº 1020962-
62.2016.8.26.0100. O Dr. Helmer Augusto Toqueton Amaral, Juiz de Direito da 8ª Vara
Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Fernando dos Santos Baltazar, CPF 164.070.718-
28, que pelo presente edital, fica intimado para que no prazo de 05 dias, a fluir após os 20
dias supra, compareça ao Cartório do 8º Ofício Cível - Foro Central, à Praça João Mendes,
s/nº, São Paulo/SP, visando ratificar a assinatura aposta no documento de procuração.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.          B 28 e 29/03

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE
INTERDIÇÃO DE WALTER CASSETTARI, REQUERIDO POR HELOISA HELENA
DA COSTA MANSO CASSETTARI - PROCESSO Nº 1009761-87.2018.8.26.0008. O
MM. Juiz de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional VIII - Tatuapé,
Estado de São Paulo, Dr. Luís Eduardo Scarabelli, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos
que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em
20/02/2019, foi decretada a INTERDIÇÃO de WALTER CASSETTARI, CPF 108.684.378-
91, declarando-o relativamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil de
natureza patrimonial e negocial, na forma dos artigos 4º, inciso III, e 1.767, inciso I, ambos
do Código Civil, e nomeada como CURADORA, em caráter DEFINITIVO, a Sra. Heloisa
Helena da Costa Manso Cassettari. O presente edital será publicado por três vezes, com
intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei. NADA MAIS.       B 28/03

Citação-Prazo 20 dias - Processo 1048180-97.2018.8.26.0002. A Dra. Claudia Carneiro
Calbucci Renaux, Juíza de Direito da 7ª Vara Cível - Foro Regional II - Santo Amaro. Faz
Saber a Cícero Xavier de Carvalho, CPF 736.904.658-34 que Eletropaulo Metropolitana
Eletricidade de São Paulo S.A., ajuizou uma Ação com Procedimento Comum, objetivando
condenar a ré ao pagamento de R$ 16.740,95 (08/2018), corrigidos e acrescidos de
encargos legais, bem como ao pagamento dos valores correspondentes a todas as faturas
de energia elétrica que vierem a ser emitidas, vencidas e inadimplidas, referentes ao
débito das faturas de fornecimento de energia elétrica do imóvel situado na Rua Chafic
Maluf, nº 253, São Paulo/SP, número 0135687- instalação 45789215. Estando o requerido
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os
20 dias supra, conteste, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257,
inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela
autora (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. São
Paulo, 26 de fevereiro de 2019.          B 27 e 28/03

16ª VARA CÍVEL DA CAPITAL-SP � FORO CENTRAL 
EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1066959-73.2013.8.26.0100. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Leandro de 
Paula Martins Constant, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARCOS ANTONIO DE PAULA , 
Casado, CPF 011.714.758-37, foi proposta uma ação de MONITÓRIA por parte de CAIXA 
BENEFICENTE DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO-CABESP, para 
recebimento de R$ 5.369,81  (30/08/2013), referente ao inadimplemento das mensalidades do Plano 
de Saúde Cabesp-família a partir de setembro/2008. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que, no prazo de 15 dias, pague o valor supra devidamente corrigido e acrescido de honorários 
advocatícios de 5%, que o tornará isento das custas processuais ou, no mesmo prazo, apresente 
embargos, sob pena de constituir título executivo judicial, ficando advertida de que no caso de revelia 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de março de 2019.  

 

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República Federativa
do Brasil, a requerimento do BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, FAZ SABER, a todos
que o presente edital virem ou interessar possa que, FERNANDO NAGÃO, brasileiro,
solteiro, maior, administrador, RG nº 27.250.766-0-SSP/SP, CPF nº 317.880.808-66,
domiciliado nesta Capital, residente na Rua Lisboa nº 1173, apartamento nº 73, Cerqueira
César, fica intimado a purgar a mora mediante o pagamento referente a 11 (onze) prestações
em atraso, vencidas de 29/04/2018 a 28/02/2019, no valor de R$51.360,63 (cinquenta e um
mil, trezentos e sessenta reais e sessenta e três centavos), e respectivos encargos
atualizado na data de hoje no valor de R$51.527,26 (cinquenta e um mil, quinhentos e vinte
e sete reais e vinte e seis centavos), que atualizado até 07/05/2019, perfaz o valor de
R$61.663,32 (sessenta e um mil, seiscentos e sessenta e três reais e trinta e dois centavos),
cuja planilha com os valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo
financiamento foi concedido pelo BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, para aquisição
do imóvel localizado na Rua Inhambú, nº 873, apartamento nº 173, localizado no 17º andar
do Edifício Ondina, em Indianópolis – 24° Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de
Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente registrado
sob n° 23 na matrícula nº 38.422. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de
Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no
horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a
fluir após a última publicação deste. Fica o devedor desde já advertido de que, decorrido
o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando
este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento, pelo fiduciário, do imposto de
transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel
em nome do fiduciário, BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, nos termos do art.26, § 7º,
da Lei 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com
o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 25 de março de 2019. O
Oficial. 27, 28 e 29/03
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Amelco S.A. Indústria Eletrônica
CNPJ/MF nº 57.009.078/0001-94

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem às 
11:00hs do dia 17/04/2019, à Rua Monte Mor, 50, Embu das 
Artes/SP, a �m de deliberarem sobre a seguinte Ordem do 
Dia: I - Exame, discussão e votação do Relatório da Admi-
nistração e Demonstrações Contábeis relativos ao exercício 
social �ndo em 31/12/2018; II - Eleição dos membros da 
Diretoria para o triênio 2019/2022; III - Fixação da remune-
ração da Diretoria; IV - Outros assuntos de interesse da socie-
dade. Embu das Artes (SP), 26/03/2019. Alcindo Aparecido 
da Cruz Marques - Diretor Presidente.     (27-28-29)

CENTRO MÉDICO JABAQUARA S.A.
CNPJ/MF Nº 67.781.427/0001-45

NIRE Nº 35.300.525.701
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam os senhores acionistas do Centro Médi-
co Jabaquara S.A. (“Companhia”) convocados 
para reunirem-se em Assembleia Geral Extraor-
dinária, a realizar-se no dia 4 de abril de 2019, 
às 11 horas, na sede social da Companhia, loca-
lizada na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua 
das Perobas, nº 266, Jabaquara, CEP 04.321-
120, para deliberar sobre: (1) a proposta para o 
grupamento da totalidade das ações de emissão 
da Companhia, nos termos do artigo 12 da Lei 
6.404/1976; (2) os procedimentos relativos à 
implementação da deliberação de grupamento, 
no tocante às frações de ações resultantes do 
grupamento; (3) a alteração do artigo 5º do es-
tatuto social da Companhia, em decorrência das 
deliberações dos itens anteriores; e (4) autorizar 
os diretores da Companhia a praticarem todos 

-
ção das matérias ora deliberadas. Informações 
Gerais: Encontram-se à disposição dos senho-
res acionistas, na sede social da Companhia, 
cópias dos documentos referentes à ordem do 
dia. O acionista poderá ser representado na 
Assembleia Geral por procurador constituído há 
menos de um ano, que seja acionista, adminis-
trador da Companhia ou advogado. 

São Paulo, 26 de março de 2019. Diretoria.

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos 
autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0341175-
77.2009.8.26.0100 (USUC 1273) A Doutora Aline 
Aparecida de Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de 
Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de 
SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o)(s) Ginaldo de Melo Lucena, Anna 
Lúcia de Carvalho Braz, Adelina Pontes Ramos, Nilson 
Pereira Ramos, Adilson Jeremias, Meire Aparecida Ferreira 
Timóteo, Rosemeire Cristina Leite Teixeira, Francisco Vieira 
dos Santos, Vera Lúcia Ferreira, réus ausentes, incertos, 
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus 
cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, 
que Marcos Ferreira dos Santos e Maria Emília Santos 
Oliveira, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a 
declaração de domínio sobre o imóvel localizado na 
Travessa Vieira Souto, nº 49 Vila Medeiros 22º Subdistrito 
Tucuruvi - São Paulo SP, com área de 43,14 m², 
contribuinte nº 066.434.0093-7, alegando posse mansa e 
pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o 
presente edital para citação dos supramencionados para 
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo 
de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei.                  [27,28] 

EDITAL DE INTIMAÇÃO
PAULO SÉRGIO RENDEIRO ORNELLAS

Roberta Aniceta da Silva Brito, 

  

 
 

PAULO SÉRGIO RENDEIRO ORNELLAS

INDÚSTRIAS J.B. DUARTE S.A
COMPANHIA ABERTA - CNPJ/MF nº 60.637.238/0001-54

AVISO AOS ACIONISTAS - 1º RATEIO DE SOBRAS DA SUBSCRIÇÃO PARTICULAR DE AÇÕES
Comunicamos aos Senhores Acionistas da Indústrias J.B.Duarte S/A, sobre o 1º rateio de sobras relativo ao aumento de Capital 
Social deliberado pelo Assembléia Geral Extraordinária realizada em 21/02/2019: • Os acionistas detentores de ações ordinárias, 
poderão subscrever adicionalmente 94,56784693% em ações ordinárias e 63,34066557% em ações preferenciais, perfazendo um 
total de 157,90851250%, em relação ás ações ordinárias subscritas durante o prazo de preferência. • Os acionistas detentores de 
ações preferenciais, poderão subscrever adicionalmente 157,90851250% em relação ás ações preferenciais subscritas durante o 
prazo de preferência. Os acionistas poderão habilitar-se a subscrever as sobras no período de 28/03/2019 a 05/04/2019, desde que 
tenham feito a opção no boletim de subscrição, na proporção dos valores subscritos. Caso ainda persistam sobras de ações, as 
mesmas serão levadas a novo rateio para aqueles acionistas que manifestarem desejo de subscrever ações adicionais, no Boletim 
de Subscrição relativo ao 1º rateio de sobras. INSTRUÇÕES GERAIS: Para subscreverem as ações, os acionistas com ações de-
positadas na custodia fiduciária da B3 -Brasil, Bolsa, Balcão deverão entrar em contato com a Corretora de Valores onde as ações 
se encontram em custódia, para que esta faça a subscrição. Os demais acionistas deverão comparecer a Rua Agostinho Gomes 
nº 2816, no bairro do Ipiranga, município de São Paulo, SP onde está localizado o Departamento de Acionistas da empresa, para 
fazerem a subscrição. Qualquer esclarecimento adicional, poderá ser solicitado ao Sr. Edison Cordaro, na Diretoria de Relações com 
Investidores, pelo telefone (11) 2061-5511. São Paulo, 28 de março de 2019. A DIRETORIA

Pátria Terras Agrícola II S.A. | CNPJ/MF nº 27.212.303/0001-24 - NIRE 35.300.501.72-1 - Extrato da AGE Realizada em 22/3/19. 
Aos 22/3/19, 9h, na sede. Presença: Totalidade dos acionistas Mesa: Antonio Fernando Checchia Wever - Presidente; Rafael Freitas de
Aguiar - Secretário. Deliberações por unanimidade: 1. Aprovar a redução do capital social, no valor de R$ 12.000.000,00, e o cancelamento de 
12.000.000 de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, todas já integralizadas, com a consequente devolução de R$ 6.213.464,00 ao
Pátria Terras Fundo de Investimento em Participações - Multiestratégia e de R$ 5.786.536,00 ao Pátria Terras Internacional - Fundo de
Investimento em Participações Multiestratégia, correspondentes ao cancelamento das ações. A devolução aos acionistas será realizada em
moeda corrente nacional, no prazo de até 12 meses a contar da data em que a redução tornar-se-á efetiva, sendo facultado o pagamento parce-
lado, desde que observado o prazo aqui estabelecido. O capital social passará de R$ 13.400.500,00, representado por 13.400.500 ações, para 
R$ 1.400.500,00, representado por 1.400.500 ações. A redução só será efetivada após decorrido o prazo legal de 60 dias para manifestação dos 
credores, contados das publicações. Após o decurso do prazo para a efetivação da redução de capital, a administração procederá à escrituração 
e assinatura dos livros de ações nominativas. 2. Em razão da deliberação acima, aprovar a reforma do “Artigo 5º”, caput, do Estatuto Social, que 
passa a vigorar: “Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 1.400.500,00, representado 
por 1.400.500 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” Encerramento: Nada mais. A presente é extrato da ata lavrada em livro próprio.

ASSOCIAÇÃO CULTURA INGLESA - SÃO PAULO
C.N.P.J. nº 61.793.907/0001-40

CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convocados os Senhores Associados a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a se realizar 
no dia 23/04/2019, às 18:00h, em 1ª convocação, e às 18:30h, em 2ª convocação, no prédio da sede 
social da Associação, na Rua Ferreira de Araújo, 741, no 1º Andar, Pinheiros, CEP 05428-002, na 
Cidade de São Paulo/SP, para: (i) deliberar sobre as demonstrações financeiras referentes ao exercício 
social encerrado em 31.12.2018, nos termos do Artigo 28 do Estatuto Social da Associação; (ii) deliberar 
sobre a eleição de membros componentes do Conselho, nos termos do Artigo 28 do Estatuto Social 
da Associação; e (iii) deliberar sobre outros assuntos de interesse geral.

São Paulo, 28/03/2019. Derek Talbot Barnes - Presidente

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0010381-19.2018.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciano Gonçalves Paes Leme,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Juliana Moreno Rosa, CPF 351.040.198-02, que a ação de Cobrança, de
Procedimento Comum, ajuizada por Itaú Unibanco S/A, foi julgada procedente, condenando-a ao pagamento da
quantia de R$ 39.218,34 (dezembro de 2018). Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a intimação
por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de
10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação.
Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo,
25 de março de 2019.                                                                                                               28 e 29 / 03 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1106864-80.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 38ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). ANA LUCIA SCHMIDT RIZZON, na forma da
Lei, etc. Faz Saber a Camila Nicolau Guglielmi (CNPJ. 15.368.357/0001-02), que Banco Bradesco S/A lhe ajuizou
ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 53.715,88 (abril de 2017), representada pela Cédula de Crédito
Bancário Empréstimo - Capital de Giro n° 6.451.651. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para
que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida
pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30%
do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora
de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito.  Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  28 e 29 / 03 / 2019.

Ligue:
* 3258-1822

Jornal
O DIA SP
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DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Reservas de lucros Lucros

Capital Reservas Reservas acumu-
Eventos social legal de lucros lados Total
Saldos em 31/12/2016 1.000 200 3.394 – 4.594
Aumento do capital social 500 – (500) – –
Lucro líquido do exercicio – – – 1.168 1.168
Ajuste de exercícios anteriores         – – – 518 518
Destinações:
Constituição da reserva legal           – 60 – (60) –
( - ) Distribuição de 
  lucros - dividendos – – (698) (1.150) (1.848)
( - ) Distribuição de lucros -
        Juros sobre capital próprio        – – – (275) (275)
Constituição da 
 reserva de lucro – – 201 (201) –
Saldos em 31/12/2017 1.500 260 2.397 – 4.157
Mutações do exercício 500 60 (997) – (437)
Saldos em 31/12/2017 1.500 260 2.397 – 4.157
Aumento do capital social 500 – (500) – –
Distribuição de dividendos (1.004) (1.004)
Lucro líquido do exercicio – – – 725 725
Destinações:
( - ) Constituição da reserva legal   – 19 – (19) –
( - ) Distribuição de lucros -
  Juros sobre capital próprio        – – – (355) (355)
( - ) Constituição 
  da reserva de lucro – – 351 (351) –
Saldos em 31/12/2018 2.000 279 1.244 – 3.523
Mutações do exercício 500 19 (1.153) – (634)
Saldos em 30/06/2018 2.000 331 1.897 1.348 5.576
Prejuízo do semestre – – – (698) (698)
( - ) Distribuição de 
  lucros - dividendos – – (1.000) – (1.000)
Destinações:
Reversão de reserva de legal           – (52) – 52 –
( - ) Distribuição de lucros -
  Juros sobre capital próprio        – – – (355) (355)
( - ) Constituição 
  da reserva de lucro – – 347 (347) –
Saldos em 31/12/2018 2.000 279 1.244 – 3.523
Mutações do semestre – (52) (653) (1.348) (2.053)

Ativo Nota 2018 2017
Circulante 21.142 7.730

Disponibilidades 5.356 62
Títulos e valores mobiliários 4 11.305 4.245

Carteira própria 11.305 4.245
Outros créditos 6 4.481 3.423

Rendas a receber 2.797 3.466
Diversos 2.364 823

(-) Provisões para outros créditos (680) (866)
Não circulante
Permanente 7 793 1.483
Imobilizado 793 1.483
Total do ativo 21.935 9.213
Passivo e patrimônio líquido Nota 2018 2017
Circulante 18.412 5.056

Outras obrigações 8 18.412 5.056
Sociais e estatutárias 3.000 3.234
Fiscais e previdenciárias 756 848
Negociação e intermediação de valores 12.923 –
Diversos 1.733 974

Patrimônio líquido 9 3.523 4.157
Capital de domiciliados no país 2.000 1.500
Reserva legal 279 260
Reserva de lucros 1.244 2.397

Total do passivo e do patrimônio líquido 21.935 9.213

BRL TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A.
CNPJ/MF nº 13.486.793/0001-42

BALANÇO PATRIMONIAL

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

2º semes-
Nota tre 2018 2018 2017

Receitas da intermediação financeira 251 498 335
Resultado de operações 
 com títulos e valores mobiliários 251 498 335
Despesas da intermediação financeira 110 186 (866)
Provisão (reversão) para 
 créditos de liquidação duvidosa 110 186 (866)
Resultado bruto da 
 intermediação financeira 361 684 (531)
Outras receitas/despesas operacionais 1.001 2.501 6.198
Receitas de prestação de serviços 10 12.485 24.972 25.165
Despesas de pessoal 11 (5.602) (11.329) (9.635)
Outras despesas administrativas 12 (5.182) (9.419) (7.389)
Despesas tributárias 12 (1.031) (2.067) (2.175)
Outras receitas operacionais 331 344 232
Resultado operacional 1.362 3.185 5.667
Resultado não operacional (319) 244 –
Resultado antes da 
 tributação sobre o lucro 1.043 3.429 5.667
IRPJ e contribuição social 13 869 (94) (1.499)
Provisão para imposto de renda 483 (41) (813)
Provisão para contribuição social 386 (53) (686)
Participações societarias no lucro (2.610) (2.610) (3.000)
Lucro/(prejuízo) líquido do exercício (698) 725 1.168
Juros sobre capital proprio (355) (355) (275)
Quantidade de ações 1.000.000 1.000.000 1.000.000
Lucro/(prejuízo) líquido por ação (0,70) 0,73 1,17

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS

Fluxo de caixa das                                        2° semestre
 atividades operacionais 2018 2018 2017
Lucro líquido ajustado (647) 366 2.997
Lucro (prejuízo) líquido dos semestre/exercício      (698) 725 1.168

Depreciação e amortização 161 390 445
Provisão (reversão) para 
 créditos de liquidação duvidosa (110) (186) 866
Ajuste pela baixa de imobilzado – (563) –
Resultado da venda de imobilizado – – 518

Variação de ativos e passivos 7.245 5.424 2.578
Títulos e valores mobiliários (4.663) (7.060) (515)
Outros créditos 233 (872) 1.098
Outras obrigações 11.675 13.356 1.995
Caixa líquido provenientes das (apli-
 cado nas) atividades operacionais            6.598 5.790 5.575

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Baixa ativo imobilizado – 1.600 –
Aquisição ativo imobilizado (66) (737) (1.730)

Caixa líquido proveniente das (apli-
 cado nas) atividades investimentos            (66) 863 (1.730)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Juros sobre capital próprio (355) (355) (275)
Participação no lucros – – (1.700)
Lucros e dividendos distribuidos (1.000) (1.004) (1.849)
Caixa líquido (aplicado nas) 
 atividades de financiamento (1.355) (1.359) (3.824)
Aumento/(Redução) líquido de 
 caixa e equivalentes de caixa 5.177 5.294 21
Início do semestre / exercício 179 62 41
Final do semestre / exercício 5.356 5.356 62
Aumento/(Redução) líquido de 
 caixa e equivalentes de caixa 5.177 5.294 21

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - EXERCÍCIOS FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto lucro/(prejuízo) líquido por ação)

1. Contexto operacional: A BRL Trust Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A. foi constituída em 07/02/2011, tendo obtido junto do Banco 
Central do Brasil em 22/03/2011 a autorização para funcionamento e, em 
30/06/2011 junto a CVM para prestar serviços de administração de carteira 
de valores mobiliários, previsto na Instrução CVM n° 558/15. A Distribuidora 
tem por objeto a prestação de serviços de agente fiduciário; administração de 
fundos e clubes de investimentos, constituição de sociedades de investimento 
e de capital estrangeiro; intermediação de operações de câmbio; praticar ope-
rações em bolsas de mercadorias e de futuros, compras e vendas de metais 
preciosos, compras e vendas de títulos e valores mobiliários por conta própria 
e de terceiros; prestar serviços de intermediação e de assessoria ou assistência 
técnica em operações e atividades nos mercados financeiros e de capitais; 
intermediar oferta pública e distribuição de títulos e valores mobiliários e; 
incumbir-se da subscrição, da transferência e da autenticação de endossos, de 
desdobramento de cautelas, de recebimento e pagamento de resgates, juros 
e outros proventos de títulos e valores mobiliários. 2. Base de elaboração e 
apresentação das demonstrações contábeis: As demonstrações contá-
beis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, as quais levam em consideração as disposições 
contidas na Lei das S/As, além das normas do Conselho Monetário Nacional e 
do BACEN. Foram adotados para fins de divulgação os pronunciamentos, as 
orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis homologados pelo BACEN, relacionados ao processo de convergên-
cia contábil internacional que não conflitam com a regulamentação do CMN 
e BACEN e estão substanciados no Plano Contábil das Instituições do Sistema 
Financeiro Nacional. Os pronunciamentos contábeis já aprovados pelo BACEN 
são os que seguem abaixo e foram considerados na preparação das demons-
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nº 4.007/11: Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro 

Divulgação de Relatório Contábil Financeiro: Pronunciamento Conceitual 

Benefícios a Empregados. As demonstrações contábeis incluem estimativas e 
premissas, como a mensuração de provisões para perdas, estimativas do valor 
justo de determinados instrumentos financeiros, provisão para contingências, 
ativos não financeiros, estimativas referentes à seleção das vidas úteis do ativo 
imobilizado entre outras. Os resultados reais podem apresentar variações em 
relação às estimativas. As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas 
em Real, que é a moeda funcional da Distribuidora. Todas as informações apre-
sentadas em Real foram convertidas para o milhar, exceto quando indicado 
de outra forma. As demonstrações contábeis foram elaboradas com base no 
custo histórico e, quando aplicável, houve mensuração a valor justo, conforme 
descrito nas principais práticas contábeis a seguir. As presentes demonstrações 
contábeis foram aprovadas pela Administração em 14/03/2019. 3. Resumo 
das principais práticas contábeis: 3.1. Apuração do resultado: O re-
sultado é apurado de acordo com o regime de competência, que estabelece 
que as receitas e despesas devem ser incluídas na apuração dos resultados 
dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se corre-
lacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento. 3.2. Caixa 
e equivalentes de caixa: Para fins de demonstrações dos fluxos de caixa, 
caixa e equivalentes de caixa correspondem aos saldos de disponibilidades e 
aplicações financeiras de liquidez imediatamente conversíveis, ou com prazo 
original igual ou inferior a noventa dias. 3.3. Títulos e valores mobiliários 
e instrumentos: Os títulos e valores mobiliários devem ser classificados, 
conforme determinam a Circular nº 3.068, de 08/11/2001 e regulamenta-
ções posteriores, nas seguintes categorias: Títulos para negociação; títulos 
disponíveis para venda e títulos mantidos até o vencimento. Os títulos para 
negociação e disponíveis para venda serão mensalmente ajustados pelos seus 
valores de mercado, procedendo ao registro da valorização ou desvalorização 

em contas adequadas de resultado do exercício e de patrimônio líquido pelo 
valor líquido dos efeitos tributários, respectivamente. Os títulos mantidos 
até o vencimento serão avaliados pelo seu valor de aquisição acrescido dos 
rendimentos auferidos, os quais serão registrados no resultado do período. 
3.4. Ativos e passivos circulantes: Demonstrados pelos valores de custo 
incluindo, quando aplicável, os rendimentos, encargos e as variações mone-
tárias e cambiais incorridas, deduzidos das correspondentes rendas, despesas 
a apropriar e, quando aplicável, provisões para perdas. 3.5. Provisão para 
imposto de renda e contribuição social: A provisão para imposto de renda 
é calculada à alíquota de 15%, com um adicional de 10% sobre o lucro anual 
tributável excedente a R$ 240, ajustado pelas adições e exclusões previstas 
na legislação. A contribuição social apurada sobre o lucro ajustado na forma 
da legislação em vigor é calculada à alíquota de 20%. Foram constituídas 
provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as 
respectivas legislações vigentes. 3.6. Redução ao valor recuperável de 
ativos (impairment): Um ativo está desvalorizado quando seu valor contábil 
excede seu valor recuperável. De acordo com a Resolução CMN nº 3.566/2008, 
que dispõe sobre procedimentos aplicáveis no reconhecimento, mensuração e 
divulgação de perdas em relação ao valor recuperável de ativos (impairment), 
a Distribuidora testa, no mínimo anualmente, o valor recuperável dos seus 
ativos, sendo reconhecidas no resultado do exercício as eventuais perdas apu-
radas. Nos exercícios encerrados em 31 de dezembro não foram constatadas 
perdas no valor recuperável dos ativos. 3.7. Ativos e passivos contingentes 
e obrigações legais: As práticas contábeis para registro e divulgação de ati-
vos e passivos contingentes e obrigações legais estão consubstanciadas nas 
Resoluções nº 3.535/08 e 3.823/09 e Carta Circular nº 3.429/10 do BACEN e 
são as seguintes:  são reconhecidos somente quando 
há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. 
Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota 
explicativa;  são provisionados quando as perdas 
forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensurá-
veis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de 
perdas possíveis são divulgados, e aqueles não mensuráveis com suficiente 
segurança e como de perdas remotas não são provisionados e/ou divulga-
dos; e  são registradas como exigíveis, independente 
da avaliação sobre as probabilidades de êxito. 4. Caixa e equivalente de 
caixa: As disponibilidades são compostas em sua totalidade por depósitos em 
instituições bancárias e com liquidez imediata:

2018 2017
Deposito Bancários 5.356 62
Total 5.356 62
5. Títulos e valores mobiliários: A Distribuidora adota como estratégia de 
atuação não adquirir títulos e valores mobiliários com o propósito de mantê-
-los até o vencimento. Em 31/12/2018 e 2017 os títulos estão classificados em 
sua totalidade para “negociação”.

2018 2017
Aplicação em cotas de 
Fundos de Investimento

Valor 
contábil

Valor de 
mercado

Valor 
contábil

Valor de 
mercado

Itaú FI BRL REF DI LP 38644-7 3.734 3.734 4.245 4.245
Itaú Top RF Referenciado DI 7.571 7.571 – –
Total Aplicação 
 em cotas de FI 11.305 11.305 4.245 4.245
Durante os exercícios findos em 31/12/2018 e 2017 não houve reclassifica-
ção entre as categorias de títulos e valores mobiliários. As cotas dos fundos 
de investimento exclusivos foram atualizadas pelo respectivo valor da cota 
no último dia útil do mês. Os fundos de investimento estão custodiados na 
“Câmara de Custódia e Liquidação (CETIP)”. Prestação de Garantias: Em 31 
de dezembro não existem títulos garantindo operações.
6. Outros créditos: 2018 2017
Rendas a receber 2.797 3.466
Taxa de Administração de Fundos de investimento 2.437 3.174
Serviços prestados a receber 360 292
Diversos 2.364 823
Adiantamentos e antecipações salariais 33 17
Partes relacionadas (Nota explicativa nº 14) 575 120
Adiantamentos diversos 9 45
Impostos e contribuições a compensar 1.747 641
(-) Provisões para outros Créditos (680) (866)
(-) Perda estimada com crédito de liquidação duvidosa (a) (680) (866)
Total 4.481 3.423
(a) Compreende valores que a Administração entende ser de difícil realiza-
ção, composto principalmente por créditos junto a Fundos de investimentos 
administrados.
7. Imobilizado: 2017 Adição Redução 2018
Instalações – 416 – 416
Moveis e Equipamentos 279 72 – 351
Equipamento de Informatica              141 222 – 362
Software (a) 1.600 26 (1.595) 31
Impartment Software (319) – 319 –
Depreciação (218) (390) 239 (369)
Total 1.483 347 (1.037) 793

2016 Adição Redução 2017
Moveis e Equipamentos 255 24 – 279
Equipamento de Informatica                 30 111 – 141
Software 5 1.595 – 1.600
Impartment Software – (319) – (319)
Depreciação (93) (125) – (218)
Total 197 1.174 – 1.483
(a) Em junho de 2018 o Software de Cadastro de propriedade da BRL DTVM 
desenvolvido pela K2 Sistemas foi vendido pelo valor de R$1.600 para a 
Certificadora de Créditos Imobiliários, gerando um resultado pela venda 
no valor de R$563.
8. Outras obrigações: 2018 2017
Sociais e estatutárias 3.000 3.234
Juros sobre capital próprio – 234
Participações de lucros 3.000 3.000
Fiscais e previdenciárias 756 848
Provisão IRPJ e CSLL – 63
Impostos e contribuições a recolher 756 785
Diversas 1.733 974
Despesas de pessoal (a) 988 847
Alugueis 90 87
Credores diversos - País 655 40
Negociação e intermediação de valores 12.923 –
Conta liquidações pendentes (b) 12.923 –
Total 18.412 5.056
(a) Substancialmente representado por provisão de férias e correspondentes 
encargos sociais. (b) Referem-se a operações de negociação e intermediação 
de valores efetuadas no âmbito do Sistema de Transferência de Reservas, ins-
tituído pela Circular 3.100, do BACEN, composto por valores mantidos por ter-
ceiros em contas correntes na Distribuidora e operações por conta e ordem de 
terceiros aplicados no Fundo Itaú TOP RF Referenciado DI FICFI demonstrado 
na nota explicativa 4, as quais referem-se a valores mantidos na Distribuidora 
em nome de participantes. 9. Patrimônio líquido: Capital social: O capital 
social em 31/12/2018 é de R$ 2.000 (R$ 1.500 em 2017), totalmente integra-
lizados em moeda corrente do país, dividido em 1.000.000 ações ordinárias 
nominativas, todas sem valor nominal. Em 04/04/2017 ocorreu o aumento de 
capital social da Distribuidora no montante de R$500 mediante a capitalização 
de reserva de lucros. Em 18/05/2018 foi realizado, após aprovação do Banco 
Central do Brasil, o aumento de capital no valor de R$ 500 mediante a capitali-
zação de reserva de lucros. Reservas legal: São constituídas em 5% do lucro 
líquido reduzido dos juros sobre capital próprio de cada exercício, até o teto de 
20% do capital social, conforme prevê estatuto e a Lei das S/As. Não sendo per-
mitidas novas reservas caso não haja mudança do capital atual. Distribuição 
de Resultados: Durante o exercício de 2018 foram distribuídos dividendos no 
valor total de R$1.004 (R$1.848 em 2017) e R$355 bruto a título de Juros sobre 
Capital próprio (R$275 em 2017). Reserva de Lucros - Reserva Legal: Do 
lucro líquido do semestre, 5% se aplicam, antes de qualquer outra destinação, 
na constituição da Reserva Legal, que não pode exceder a 20% do capital, ces-
sa tal obrigatoriedade no período em que o saldo desta reserva, acrescido do 
montante das Reservas de Capital, exceder de 30% do capital. 
10. Receitas de prestação de serviços: 2º Semestre 

de 2018 2018 2017
Taxa de administração de fundos 9.951 19.664 20.057
Serviços de gestão 30 134 1.693
Serviços de controladoria 614 1.079 770
Serviços de custódia 1.543 2.830 1.401
Outros serviços 347 1.265 1.244

12.485 24.972 25.165
11. Despesas de pessoal:               2º Semestre de 2018 2018 2017
Benefícios 681 1.334 1.036
Honorários 268 455 477
Encargos sociais 1.272 2.543 2.092
Proventos 3.305 6.860 5.968
Despesas com remuneração estagiários 76 137 62

5.602 11.329 9.635
12. Participação nos lucros: Em 31/12/2018 a Distribuidora calculou o valor 
de R$ 3.000 a título de Participação nos lucros, conforme acordo registrado em 
sindicato de classe. De acordo com o contrato de rateio de despesas firmado 
com a BRL Investimentos parte deste valor (parte relacionada), R$ 390, foi 
reembolsado por esta e desta forma que a despesa reconhecida pela Distri-
buidora corresponde ao valor líquido de R$ 2.610 (R$ 3.000 em 31/12/2017).
13. Outras despesas administrativas, operacionais e tributárias:

Outras despesas                                  2º Semestre de 2018 2018 2017
 administrativas e operacionais 5.182 9.419 7.070
Aluguéis 504 995 946
Comunicação 74 194 164
Processamento de dados 1.960 3.728 2.775
Publicações 399 493 –
Serviços do sistema financeiro 250 761 865
Serviços técnicos especializados 1.187 1.587 1.170
Transporte 63 114 63
Viagens no país e exterior 146 289 171
Outras despesas administrativas 438 868 790
Depreciação e amortização 161 390 126
Despesas tributárias 1.031 2.067 2.175
Despesas com ISS 326 659 656
Despesas com COFINS 510 1.020 1.020
Despesa com PIS 83 166 166
Outras 112 222 333
Total 6.213 11.486 9.245
14. Partes relacionadas: As operações realizadas entre partes relacionadas 
são divulgadas em atendimento à Resolução n° 3.750/09 do Banco Central do 
Brasil. a. Composição de partes relacionadas:
Ativo 2018 2017
BRL Trust Investimentos (a) 575 2
Arena Itaquera – 118

575 120
Passivo 2018 2017
BRL Trust Investimentos 49 –

49 –
Resultado 2018 2017
BRL Trust Investimentos (b) 1.743 –

1.743 –
(a) Saldos referem-se a rateios de despesas com Pessoal (R$185) e Participa-
ção nos Lucros (R$390); (b) A BRL Trust DTVM possui contrato de sublocação 
da área de escritório e rateios de despesas de Pessoal com a empresa BRL 
Investimentos. b. Remuneração do pessoal-chave da Administração: 
Em 31/12/2018 os honorários atribuídos aos administradores da BRL Trust 
foram pagos em forma de Pró-labore totalizam em R$455 (R$477 em 2017). 
15. Imposto de renda e contribuição 31/12/2018
   social sobre o lucro liquido: IRPJ CSLL
Lucro antes dos impostos e participações 3.429 3.429
(-) Juros sobre Capital Próprio (355) (355)
(-) Participações de empregados no lucro (2.610) (2.610)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 464 464
Adições: Diferenças permanentes 307 307
Exclusões: Diferenças permanentes (505) (505)
Base de cálculo de imposto de renda e contribuição social 266 266
Alíquota nominal 15% 20%
Imposto de renda e contribuição social - corrente (40) (53)
Base de cálculo para imposto adicional 266 –
Alíquota nominal 10% –
Imposto de renda adicional
(-) Dedução Programa de Alimentação

(3)
(2)

–
–

Imposto de renda e contribuição social (41) (53)
Alíquota efetiva (em %) 15% 20%

31/12/2017
Lucro antes dos impostos e participações 5.391 5.391
(-) Participações de empregados no lucro (3.000) (3.000)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 2.391 2.391
Adições: Diferenças permanentes 1.215 1.215
Exclusões: Diferenças permanentes (177) (177)
Base de cálculo de imposto de renda e contribuição social 3.429 3.429
Alíquota nominal 15% 20%
Imposto de renda e contribuição social - corrente (514) (686)
Base de cálculo para imposto adicional 3.189 –
Alíquota nominal 10% –
Imposto de renda adicional (319) –
(-) Dedução Programa de Alimentação (20) –
Imposto de renda e contribuição social (813) (686)
Alíquota efetiva (em %) 23,71% 20%
16. Gerenciamento de riscos: 16.1. Estrutura de gerenciamento de 
risco: A avaliação dos riscos é fundamental para a tomada de decisão na 
Distribuidora. Por isso, a Distribuidora conta com uma estrutura de Geren-
ciamento de Riscos, que é constituída de acordo com a natureza e o grau de 
complexidade dos negócios e atividades desenvolvidas. 16.2. Estrutura de 
gerenciamento de riscos operacionais: A Distribuidora tem aperfeiçoado 
continuamente seus sistemas tecnológicos voltados ao controle e prevenção 
de riscos, visando reduzir possíveis perdas, por meio do acompanhamento 
constante de suas operações. Os riscos inerentes à atividade são analisados e 
administrados diretamente pela diretoria acompanhando o controle dos fato-
res de exposição a riscos de mercado, crédito e institucionais. 16.3. Estrutura 
de gerenciamento de riscos de mercado: Risco de mercado: é definido 
como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação dos va-
lores de mercado de posições detidas pela Distribuidora. A Distribuidora possui 
políticas e estratégias para o gerenciamento do risco de mercado baseadas nas 
diretrizes do Comitê de Basiléia, estando em conformidade com a Resolução 
CMN nº 3.464/2007. O gerenciamento do risco de mercado consiste em um 
conjunto de instrumentos para a identificação, mensuração, a avaliação, o 
monitoramento e o controle do risco, com uma clara definição de responsa-
bilidades, níveis de alçada e de reporte. 16.4. Estrutura de gerenciamento 
de risco de liquidez: Risco de liquidez pode ser entendido como a possível 
incapacidade da Distribuidora honrar suas obrigações, causada pela ocorrência 
de desequilíbrios entre a entrada e saída de recursos no fluxo de caixa. A Distri-
buidora gerência o risco de liquidez através do permanente monitoramento do 
fluxo de caixa esperado, definição de níveis mínimos de liquidez, de um plano 
de contingência, da delegação de responsabilidades, de níveis de alçada e de 
reporte. Este gerenciamento é baseado nas diretrizes do Comitê de Basiléia, 
estando em conformidade com a Resolução CMN nº 2.804/2000. 16.5. Estru-
tura de gerenciamento de risco de crédito: Conforme a Resolução CMN 
nº 3.721/2009, a Distribuidora considera risco de crédito “a possibilidade de 
ocorrência de perdas associadas ao não cumprimento pelo tomador ou contra-
parte de suas respectivas obrigações financeiras nos termos pactuados, à des-
valorização de contrato de crédito decorrente da deterioração na classificação 
de risco do tomador, à redução de ganhos ou remunerações, às vantagens con-
cedidas na renegociação e aos custos de recuperação”. Na Distribuidora, o ge-
renciamento do risco de crédito consiste na avaliação e no monitoramento de 
forma contínua da qualidade das operações de crédito, objetivando manter as 
exposições em níveis considerados aceitáveis pela Alta Administração.  16.6. 
Relatórios de risco de mercado de riscos operacionais: Os relatórios com 
as descrições das estruturas de gerenciamento dos riscos de mercado e dos ris-
cos operacionais encontram-se disponíveis na sede da Distribuidora situada na 
Rua Iguatemi, 151, 19º andar. 17. Outras informações: a) Administração 
e gestão de Fundos de investimentos: A Distribuidora administra Fundos 
de investimento, carteiras de investidores exclusivos e institucionais e realiza a 
gestão de Fundos de investimento. Em 31/12/2018 os patrimônios dos Fundos 
administrados montam R$ 32.921.158 (R$29.259.166 em 2017) distribuídos 
em 135 Fundos de investimentos e os patrimônios dos Fundos sob sua gestão 
montam R$ 23.988.969 distribuídos em 49 fundos de investimento. Os Fundos 
administrados estão distribuídos da seguinte forma:

Patrimônio líquido administrado
Denominação 2018 2017
Fundos de investimento financeiro 32.921.158 29.259.166

32.921.158 29.259.166
b) Cobertura de seguros: A Distribuidora adota a política de contratar co-
bertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados 
suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua ati-
vidade. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte 
do escopo de uma auditoria de demonstrações contábeis, consequentemente, 
não foram examinadas pelos nossos auditores independentes. c) Demandas 
judiciais: A classificação de risco e valores envolvidos informados pelo asses-
sor jurídico da Distribuidora estão resumidas a seguir:

2018 2017

Risco de perda Quantidade
Valor da 

causa Quantidade
Valor da 

causa
Possível 03 875 02 400
d) Limites operacionais (Acordo de Basileia): O limite operacional foi de-
finido pelo Comitê de Basiléia, que recomenda a relação mínima de 8% entre 
o Patrimônio de Referência (PR) e os riscos ponderados conforme regulamen-
tação em vigor (Patrimônio de Referência Exigido - PRE). No Brasil, a relação 
mínima exigida é dada pelo fator F, que de acordo com a Resolução Bacen nº 
4.193, de 01/10/2013, para as instituições financeiras e as demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo BACEN, exceto cooperativas de crédito não filia-

a Distribuidora é de 7,74% (2017 -12,34%). A Administração protocolou no 

final do semestre a encerrar-se em 30/06/2019. 18. Eventos subsequentes: 
Não ocorreram eventos subsequente ao exercício findo em 31/12/2018 que 
requeressem divulgações nas demonstrações contábeis.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Acionistas e Administradores do BRL Trust DTVM S.A. São Paulo/SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da BRL Trust Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários S.A., que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2018 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para os semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da BRL Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. em 31/12/2018, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para os semestres e exercícios findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autoriza-
das a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação a Distribuidora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Conforme 
mencionado na Nota Explicativa nº 17.d), em 31/12/2018 a Distribuidora não atingiu o índice mínimo de Basileia para as instituições sujeitas às normas do Ban-
co Central do Brasil em consonância com as disposições contidas na Resolução CMN nº 4.193/13. A Administração submeteu ao Banco Central do Brasil, plano 
de ação para reenquadramento do índice de Basileia até o final do semestre encerrar-se em 30/06/2019. Nossa opinião não está ressalvada em função deste 
assunto. Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Distribuidora continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Distribuidora ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Distribuidora são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 

fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficien-
te para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 

internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 

operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Distribuidora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 

contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o ob-
jetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. São Paulo, 21/03/2019. BDO RCS Auditores Independentes SS - CRC 2 SP 013846/O-1. Paulo Sérgio Barbosa - Contador CRC 1 SP 120359/O-8.


